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DECRETO-LEI N. 4.473 — DE 14 DE JULHO DE 1942

(Publicado no D.O. de 16-7-42)

RETIFICAÇÃO

No art. 7.°, onde se lê:
"...e o crédito suplementar de 3:000$0..."

Leia-se:
". •e ao Ministério da Fazenda o crédito suplementai'. de 3:00080 ..."

DECRETO N. 9.874 — DE 7 DE JULHO DE 1942

'Autoriza O cidadão brasileiro Amando Simões a pesquisar carvão no municí-
pio de São Jerônimo do Estado do Paraná.

O Pi'esidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Amando Simões a pesqui-
sar carvão em terrenos situados no quinhão número três (3) da fazenda 'do
Indasó ou. Rio do Peixe no distrito de Caeté do município' de São Jerônimo
do Estado do Paraná, numa área de novecentos e quarenta e quatro hectares
e cinquenta ares (944,50 Ha), delimitada por um polígono mistilíneo tendo

▪ um dos seus vértices situado na margem esquerda do Rio do Peixe, à dis-
tância de cinco mil novecentos e oitenta metros (5.980 m), rumo trinta
e oito graus e sete minutos nordeste (38° 7' NE) do furo de sonda de
noventa e dois metros (92 m) de profundidade existente nos terrenos da
Companhia Carbonífera do Imbaii e - cujos lados, a partir desse vértice, teein
os seguintes comprimentos e orientações: dois mil setecentos e vinte me-
tros (2.720 m), Oeste (W); quatro mil oitocentos e cinquenta metros
(4.850 m), Norte (N) e mil e quinhentos metros (1.500 m), Leste (E),
respectivamente, até a margem esquerda do Rio do Peixe, pela qual Segue,
para montante, até o vértice de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no CO-
.

digo de Minas.
-Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-

tica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos setecentos e vinte e
cinco mil reis (4:725$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.,

• Rio de Janeiro, 7 de julho de 1542, 121.° da Independência e 54.° da
República.

Apolonió Saltes.-
(N.' 10.450 — 18-7-42 — 57$1).

DECRETO N. 9.892 — DE 7 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro - Amando Simões a pesquisar carvão no municí-
pio de São Jerônimo do Estado do Paraná.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Conntituição e nos termos . do -decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Amando Simões a pes-
quis.:.r carvão em terrenos situados no quinhão número três (3) da fazenda
do Imbati ou Rio do Peixe no distrito de Caetá do município de São Je-
ranimo do Estado do Paraná, numa área de novecentos e setenta hectares
(970 Ha), delimitada por um retângulo, tendo um dos seus vértices situado
à" distância de quatro mil oitocentos e quatro 'metros (4.804 m), rumo onze

• graus e quarenta minutos nordeste (11° 40' NE) do furo de sonda de no-
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venta e dois metros (92 In') -7'deprofundidade existente nos terrenos da Com-
panhia Carbonífera do Imbail e cujos lados, adjacentes a esse vértice, teem
os seguintes comprimentos e orientações: quatro mil oitocentos e cinquenta
metros (4.850 m), norte (N) e dois mil metros (2.000 m), oeste (W),
respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos , estabelecidos no CO-,
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma ,ia autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos oitocentos e cinquenta
mil reis (4:850$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário. • ,
Rio de Janeiro, 7 de julho de 1942, 121.0 da Independência e 54.° da

GETULIO VARGAS.

Apolonio
(N. 10.451	 — 55$1).

DECRETO N.N. 10.015 — DE 17 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro 'Julio Cesar de Mendonça Uchéia a lavrar dia.
tomita no município de Maceió, do Estado de Alagoas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Julio Cesar de Mendonça
Uchoa a lavrar diatomita no' lugar denominado Mangabeiras, no município
de Maceió, do Estado de" Alagoas, numa área de doze hectares (12 Ha)
delimitada por um polígono que tem um • dos seus vértices situado à distân-
cia de cento e setenta e cinco metros (175 m), rumo magnético cinquenta
e seis graus .e trinta minutos nordeste (56°30' NE) do entroncamento da
estrada de Maceió para Recife com a que liga Maceió ao Porto de Jaraguá
e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: setecentos e setenta metros (770 m), trinta e oito graus nor-
deste (38° NE); seiscentos e trinta metros (630 m), quarenta e três graus
e trinta minutos nordeste' (43°30' NE); trezentos e oitenta metros (380 m),
quarenta e nove - graus nordeste (49° NE); trezentos e oitenta metros
(380 m), trinta e cinco graus sudoeste (35° SW); seiscentos' e trinta me-
tros (630 m), quarenta e três graus e trinta minutos sudoeste (43°30' SW)
e setecentos e setenta metros (770 m), quarenta e cinco graus sudoeste
(45° SW), respectivamente, até o vértice de partida. Esta autorização á
outorgada mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28
do Código de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, alem das seguin-
tes e de outras constantes do mesmo código, não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° O ,concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, venciveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5%)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no ifs 3•0
do art. 31 do Código dê Minas.

Art. 3.0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do citado código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5 •0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gosará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo código.

COnlin ti a na pdy . .11 .435.
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Art. 6.0 A autorização da lavra terá por titulo este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de duzentos e qua-
renta mil reis (24050).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS,

(N. 10.439 - 18-7-42 -.6783)
	 Apolonio Saltes,

DECRETO N. 10:016 - DE 17 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jayme de Souza Barbosa a lavrar diatomita
no município de Recife, do Estado de Pernambuco.

O Presidente da República, , usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: -

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jayme de Souza Barbosa
a lavrar diatomita em terrenos situados no lugar denominado Dous Irmãos,
no município de Recife, do Estado de Pernambuco, numa área de dois hecta-
res e oitenta ares (2,80 Ha) delimitada por um retangulo que tem uni, dos
seus vértices situado à distancia de cento e quarenta metros (140 m) rumo
quarenta e sete graus noroeste (470 NW) do cruzamento da estrada de
Pedra Mole com o Riacho A-gua Fria e cujos lados adjacentes a esse vértice
teem os' seguintes comprimentos e orientações magnéticas: cento e quarenta

metros (140 m), sessenta graus sudoeste (60 0 SW) e duzentof metros
(200 m), trinta graus noroeste (300 NW), respectivamente. Esta autoriza-
ção é outorgada mediante as condições constantes do parágrafo único do
art. 28 do Código de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, alem
das seguintes e de outras constantes do mesmo código, não expressamente
mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais,. na forma da lei e em duas prestações semestrais, vencíveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5%)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3.°
do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigaçOes que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caducaeou nula,, na forma dos artigos 37 e 38 do citado código.

Att. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo 'Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gosará dos favores discriminados no
.art. 71 do mesmo código.

.Art. 6.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
'transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de duzentos mil reis
(200$0).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.*

da República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Salles.
(N. 10.440 .- 18-7-42 - 59$2)

•

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1942

O Presidente da 'República resolve

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o art. 64, item I, combinado
com o art. 63, item 1, do -lecreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro d, 1939.

Antonio Ribeiro, do cargo da classe E, da car-
reira de Escriturário, do extinto Quadro IV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, para cargo
idêntico do Quadro Permanente do Ministério da
Aeronáutica, vago em virtude da nomeação de
Maria da Conceição Machado Castro, para outro
cargo.

TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA:

De acordo com a letra "b" do art. 143 e
let ra "a" do art. 144 do decreto-lei nú-
mero 3.864, de 24 de novembro de 1941.

No posto de Segundo tenente, com as vantagens
estabelecidas pelos artigos 253 e 257 dc decreto-
lei n. 4.162, de 9 de março de 1942, o 1S-Q-AV -
Francisco Freitas.

Com as vantagens estabelecidas pelo artigo 255, do
decreto-lei n. 4.162, de 9 de março de 1942, o
1S-Q-FT	 Thomaz Alves de Castro.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 18 , DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

plementar do Ministério da Educação e Saude para
exercer o cargo da classe H da carreira de Contador,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de
1942.

Arlindo Augusto Alves para exercer o cargo da classe
H da carreira de Contador, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-lei
n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Ciro Flores de Vargas Para exercer o cargo da classe
H da carreira de Contador, do Quadro Permanente
do Ministério da' Fazenda, criado pelo decreto-lei
n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Cirano Cunha de Almeida paia exercer o cargo da
classe H da carreira de Contador do Quadro Perma
nente do Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-
lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Eduardo Fernandes, ocupante do cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro I do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-
lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Jaime de Sousa, para exercer o cargo da classe
H da carreira de Contador, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado' pelo decreto-lei
n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Jorge Bocaneira Santos para exercer o cargo da classà
II da carreira de Contador, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-lei
ri. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Joaquim Cardoso Junior, para exercer 'o cargo da
classe H da carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, creado pelo de-
creto-lei ri. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Joaquim Luiz de Castro, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério,da Fazenda, creado pelo de-
creto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Manoel Rodrigues, para exercer o cargo da classe
H 'da carreira de Contador do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-lei
n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Nilson Duarte, para exercer o cargo da' classe
H da carreira de Contador do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-lei
n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Orlando Horta da Costa, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Guarda-livros .do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, para exercer
o cargo da classe H da carreira de Contador do
mesmo Quadro e Ministério, criado pelo decreto-lei
n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Osvaldo João Arbex, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, criado pelo decre-
to-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Rafael, Di Marino, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, criado pelo decre-
to-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Roberto Gonçalves de Oliveira, ("pante do'cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, para exercer
o cargo da classe H da carreira de Contador do
mesmo Quadro e Ministério, criado pelo decreto-lei
n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Rute de Castro Savaget, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, criado pelo decre-
to-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item 1, do clecre
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939

• José Janini, ocupante do cargo da classe G da
carreira de'Escriturário do Quadro Permanente da
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, pare
exercer o cargo de Tesoureiro, padrão do mesma
Quadro e Ministério, criado pelo decreto-lei n. 4.473,
de 14 de julho de 1942.. •

De acordo com o artigo 14, item li, do de-
n. 1.713, de 28 de outubro de

1939.

Luiz Gestão Homem de Carvalho, para exercer o
cargo, em comissão, de Ajudante de Tesoureira,
padrão G, do Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios' Interiores, criado pelo decreto-
lei n. 4.473, de 14 de julho de 1942.

Luiz Gonzaga de Carvalho, para exercer o cargo,
em comissão, de Ajudante de Tesoureiro, padrão G,
do Quadro Permanente do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, criado pelo decreto-lei nú-
mero 4.473, de 14 de junho de 1942

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item 1, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1839

Abraão Brochmann •para exercer o cargo da classe
R da carreira de Contador, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado elo decreto-lei
ri. 4.419, de 29 de junho de 1942.

•
Alceu de Azevedo Fonseca Pinto para exercer o

cargo da classe H da carreira de Contador do Quadro
- Permanente do Ministério da Fazenda, criado pelo

decreto-lei n, 4.419, de 29 de junho de 1942.
Alzira José D'Avila Júnior, ocupante do cargo da

classe E da carreira de Escriturário do Quadro Su.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

DISPENSAR:

De acordo com o art. 95, alínea b, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Waldemar Tavares Werneck, ocupante do cargo
da classe I, da carreira de Telegrafista do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, da função de Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos do Amazonas e Acre, do
mesmo Quadro — Parte Permanente — e Minis-
tério.

DESIGNAR:

De acordo com o artigo 86 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de ,1939,

Raymundo de Souza Torreão, ocupante do cargo
da classe H da carreira de Posta:ista, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para exercer a função de Diretor
Regional dos Correios e Telégrafos do Amazonas e
Acre, do mesmo Quadro — Parte Permanente — e
Ministério.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 17.775, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Antonio Freire de Brito Sanches Junior, no cargo
da classe G da carreira de Carteiro, do Quadro III
---- Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 17.678, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Adjalma Vieira de Carvalho, no cargo da classe
G da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 17.671, de 1942, do Departamento de Adminis-
trarão do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ezelino da Cunha Gloria, no cargo da classe II
da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte
Sup:ementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que cOnsta do processo núme-
ro 17.773, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

José Nicolau Tolentino da Rocha, no cargo da
classe G da carreira de Postalista-auxiliar, do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 17.101, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

José do Nascimento Fernandes Tavora, no cargo
da classe G da carreira de Escriturário, do Quadro
III — Parte Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 17.681, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Joaquim Simon, no cargo da classe G da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
16.989, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas,

Manoel Ribeiro no cargo da classe D da carreira
de Carteiro, do Quadro III Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

•
Tendo em vista o que consta do processo número

17.256, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas,

Manoel Barreto Moura no cargo da classe J da
carreira de Telegrafista, do Quadro III, — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendb em vista o que consta do processo número
17.679, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas,

Pedro Bezerra de Andrade no cargo da classe G
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.	 -

Tendo em vista o que consta do processo número
16.990, de 1942, do Departamentc de Administra-
çãO do Ministério da Viação e Obras Públicas,

Paulo Baptista de Andrade no cargo da classe H
da carreira de Postalista, do Quadro III --,Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação ebras Pil-

;

blicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
17.257, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas,

Rayrnundo João Couto de Souza no cargo da clas-
se E da carreira de Postalista-Auxiliar, do 11Quadro IH
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.
- APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o artigo 197, alínea a, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
1939.

Tendo em vista o que consta do processo número
17.508, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas,

Honorato Bahiana Valioso no cargo da classe G
da carreira de Médico do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1 .0, alínea "a",

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 17.531-42, do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas:

A Davina Moreira Chaves do cargo da classe E
da carreira de Telegrafista, do Quadro /II — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Depadamento Administrativo
do Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 1.433 — 30-6-42 — Cancelamento das
penalidades impostas a diversos servidores, em
consequência do processo administrativo ins-
taurado na D.F.S., da 2. a Região do M.E.S.

Parecer

O D.A.S.P., coerente com pareceres ante-
riormente expendidos, manifesta-se contraria-
mente à proposta do M.E.S., ao qual deverá ser
encaminhado o processo, para arquivamento.

Luiz Simões Lopes, presidente.
Despacho — Aprovado. Em 15-7-42. —

VARGAS.

N. 1.434 — 30-6-42 — A D.P.E. fez sentir
ao D.A.S.P. as dificuldades com (Me vem lis-
tando, no processamento das promoções, devi-
do a inobservância do Reg. respectivo, por par-
te da P.D.F. no tocante aos funcionários fe-
derais atualmente subordinados à mesma.

2. Trata-;se de -ocupantes de cargos lotados
em serviços do M.E.S., que foram transferidos
para a P.D.F., em virtude do decreto-lei mi-

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 17.674-42, do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas:

A José Ferraz Carrapatoso (matricula número
170.470) do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro III — Parte Permanente
do Ministério da Viação e Obras Públicas,

Tendo em vista o que consta do processo mime.
ro 17.675-42, do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e .Obras Públicas:

A Maria José Reis Brener (matricula número
175.966) do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quãdro III — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, que
ocupa interinamente.

REMOVER, A PEDIDO:

DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo' núme-
ro 12.985-42, do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ministério da Viação e Obras Públicas.
Tendo em vista o que consta do processo núme-

ro 15.232-42, do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Tomaz Barata Ribeiro do cargo da classe L da
carreira de Engenheiro (DNEF DNER), do Quadro
I. do Ministério da Viação e Obras Públicas.

mero 1.010, de 11-1-39, cujo artigo 2. 0, dispõe
na primeira parte do § 3.°:

"Os funcionúios efetivos existentes no
momento da transferência terão garantidos
todos os seus direitos, inclusive o de pro-
moção, conservando o seu cantes' atual
mas ficando subordinados administrativa
e discipl¡narmente à Prefeitura do Dis-
trito Federal".

3. Assim e em face do disposto no artigo
11, do Reg. de Promoções, verbis:

o .
"O julgamento das condições de Mere-

cimento dos funcionários legalmente afas-
tados das repartições em que forem luta-
dos competirá is autoridade a que estive-
rem imediatamente subordinados",

cabe .aos seus atuais chefes diretos; na P.D.F.,
julgarem das suas condições de merecimento,
expedindo-lhes os respectivos boletins.

4. É curgi.al que essas providências deverão
obedecer, rigorosamente, ao disposto no Reg.
respectivo, não se justificando as alegações do
que é diverso o sistema adotado na P.D.F.,
porque a apuração do merecimento e o . preen-
chimento do- boletim respectivo, na forma da-
quele Reg. não oferecem maiores dificuldades,
qualquer que seja o sistema de assentamento
de pessoal, observado.

De acordo com o art. 71, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.0, do de.
creto-lei n. 1.795, de 22 de novembro da
1939:

Apolonio Bezerra Albuquerque Dinoá (matricula
n. 340.252), ocupante do cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro I do Ministéfio
da Viação e Obras Públicas, do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro (Distritos, Fiscaliza.
ções e Comisões de Estudos e Construções Ferro.
viárias) para o Departamento Nacional de Portos
e Navegação (Administração Central), preenchendo

de o claro existente na lotação, em virtude da remo-
ção de Hugo Martins de Castro.

•

do decreto-lei n. 	 1.713, de 28 de outubro
de 1939: Carlos Saraiva Corrêa do cargo da classe E da

carreira	 de	 Escriturário, do extinto Quadro II do

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

I!N
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' 5. E, ainda que assim - fosse, caberia, no
raso, pedido de esclarecimentos e instruções e,

.	
'

4amais a inobservância da lei.
6. Nessas condições, o D.A.S.P. , tem

honra de submeter à consideração de Vossa
'Excelência o anexo processo e de • opinar por
que seja o mesmo encaminhado à P.D.F. para
que promova •as providências necessárias no
sentido de ser observado, quanto aos funcioná-
rios federais que ali servem, na forma do de-
creto-lei referido, o Regulamento de Promoções
de que se trata, incorrendo nas penalidades no
mesmo previstas as autoridades que, nos prazos
fixados, deixarem de'cumprir as suas prescri-
ções, o que deverá ser convenientemente apu-
rado pelo M.E.S. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.	 •

- Despacho - Aprovado. Em- 15-7-12. - G.
:Van s.

N. 1.466 - 9-7-12 - À -vista de algumas
consultas que lhe Icem sido dirigidas, solici-
tando esclarecimentos sobre a situação dos
funcionários públicos federais que .VãO ao es-
trangeiro em missão de qualquer natureza ou
estudo, ou, ainda, .sobre a dos que são postos
a disposição de Governo Estrangeiro; julga
D. A. S. P. oportuno sugerir a V. Excia.
medidas tendentes a regularizar - tay • afasta-
Mente. com o fim de impedir sejam -prejudi-
cados os interesses da Administração e os dós
funcionários em causa.

2. Surgiram, assim, três hipóteses a se-
rem examinadas:

.1.a, a do funcionário que vai ao estran-
geiro em missão de qualquer. natureza ou es-
tudo, por determinação e em proveito do Go-
verno Brasileiro, ou a do que aceita bolsa de
-estudo oferecida por instituirão estrangeira,.
ou, ainda, a do que se afasta do nosso país em
virtude de convênio celebrado com Governo
Estrangeiro;'

• 2.a, a do funcionário que é posto à dispo,
sição de Governo Estrangeiro, a pedido desse
Governos e .	 •

a do funcionário que 'aceita emprego
Mi comissão de -Governo Estrangeiro.,

3. Em qualquer dessas hi póteses de afasta-
mento, está claro que o mesmo Só poderá - ve-
rificar-se depois da devida autorização ou de-
signação de V. Excia.
• 4.. Dúvidas surgiram, porém, quanto á . via-
bilidade de uni funcionário brasileiro ser pos-
to à disposição de um 'Governo Estrangeiro, e,
tombem, quanto ao direito à percepção de ven-
cimento ou remuneração, à contagem de tem-
po de serviço e ao modo pele qual deveria pro-
cessar-se o merecimento do funcionário que se
encontrar nas situações acima previstas.

-5. Examinando-se o'assento luz dos pre,
cedes estabelecidos pelo E. F., verifica-se
que o mesmo dispõ'e, de uma forma geral, so-
bre o a fastainento do funcionário nas hipóteses
tratadas, conforme se depreende do disposto
nos seus artigos ns..41 e 42.

6. Torna-se, assim, necessário queseja fir-
mado una entendimento sobre o assunto, afim
de que o mesmo fique devidamente esclare-

,	 ciclo e não dê mais margem a controvérsias,
como até aqui vem acontecendo. 	 •

7. Apreciando-se a primeira hipótese, is-
to é, a do funcionário que vai ao estrangeiro
em missilo de qualquer natureza ou estudo, por
determinação e em • proveito do Governo Bra-
sileiro. ou a do que aceita bolsa 'de estudo.
oferecida por instituição estrangeira, ou, ain-
da, a do que se • afasta d# nosso país em vir-

o. tude de convênio celebrado com Governo Es-
trangeiro, verifica-se, pelo seu simples enun-
ciado, que os resultados obtidos com essa mo-
dalidade-de afastamento reverterão exclusiva-
mente em benefício do nosso pais.

8. Para corroborar o que ficou dito, já o
F.. F. dispôs sabiamente no seu artigo n.,97,
que serão considerados-de efetivo exercício os
dias em que o funcionário estiver afastado do
serviço em .virtude de

.."XI Missão -ou estudo no estrangeiro,
quando o afastamento. houver sido auto.
rizado .pelo Presidente da República".-

9: Nota,se, pols, à intenção do Governo em
assegurar ao funcionário, cuja situação se en-
quadre nessa hipótese, o direito à percepção

do seu vencimento ou da sua remuneração e
à 'contagem do respectivo tempo .de serviço,
para todos 'Os- efeitos. 	 .

10; Se 'esse funcionário, como ficou escla-
recido, não deverá Sofrer .qualquer prejuizo,
justo é que se lhe conceda, lambem, durante
o tempo em que estiver afastado, boletim de
merecimento, para efeito .de • promoção.	 •

11.. Como o aludido Estatuto e o Regula-
mento de Promoções foram omissos, a vespei-
to,- o D. A.'S. P. é de parecer que deverá ser
mantido o boletim que,- anteriormente a esse
afastamento, lhe tenha sido 'atribuido. . ,
- 12. Apreciando-se . a segunda 'hipótese, is-

to é, a do funcionário que é posto à disposição
de Goverdo Estrangeiro, a pedido desse . Gover-
no, verifica-se que a mesma consulta não só o
interesse do Governo Estrangeiro,- como, • tom-
bem, o do Governo Brasileiro, empenhado em
manter a política-de cooperação com os poises
amigos.	 •
• 13. Como a legislação vigente foi omissa
sobre -o que, porventura, lhe devesse ser asse-
gurado, o D. A. S. P. é de parecer:-
. a) que o funcionário terá direito à percep-
ção do seu vencimento ou da sua remunera-
ção:

1)) que o :respectivo tempo de serviço deverá
ser copiado, para todos os efeitos; e

c) que, para efeito de proinoção, deverá ser
mantido o boletim que, •anteriormente a esse
afastamento,. lhe tenha sido atribuido.

11.. Apreciando-se, ' •finalmente, a .tereeira
e última hipótese, isto é, a do funcionário qiie
aceita emprego 'ou comissão cio Governo Es-
trangeiro, vê-se que a inesma, consulta, exclu-
sivamente. o interesse do funcionário. .
. O. Nesse caso, não se justifica que o tem-
po correspondente ao afastamento desse fun-
cionário seja considerado para qualquer efeito.

16. Assim, 'tendo . em vista a conveniência
do serviço público, que a de •seus servidores
dever; s-blarepor-se o D.A.S.P. é de opinião.
quanto a essa terceira hipótese: 	 •
.a) que o funcionário devesá licenciar-se pa-

ra tratar de interesses particulares. pelo prazo
que lhe é facultado em lei, perdendo, portanto,
o vencimento ou a remuneração:

b)- que esse tempo de serviço não" dess.erá,
assina, Ser computado para 'qualquer efeito: e

e)' que- .flão _lhe deverá ser atribuido bole-
tim de nierecimenkr.

17. As medidas. alvitradas solucionarão. no
entender do D. A. S. P., as dúvidas aponta-
das.

18. Nestas condições, o D.. A. S. P., tem
a honra de submetei' a consideração de V.- Ex.
a anexa exposição c1 . motivos e de opinar 'por
que . doravante sejam mandados observar as
referidas normas. Luis Simões Lopes, rire=
siderite. - Despacho. - Aprovado. -H- Em
15-7-12. - G. VAnevs. -

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal• •

Processo n. 5.119-12 -- David Fernandes
Gonçalves Bastos - Pedido 4:te pagamento do
gratificação adicional.

Despacho: No eotender do D. A..SCP., o
pagamento de que -se trata deverá ser efetua-
do a partir da data em que o interessado cotia-
pleteu 15 anos de efetivo exercício no magis-
tério.

Restituo o processo_ ao Sr. Ministro da 'Edu-
cação. Em - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

Processo n. 851-12 - T. Cibele da Veiga -
esclarecimento sobre .o seu aproveitamento.

Despacho: Arquive-se ná . SRP2. D. F. 18
de julho cio 1942. - Paulo Lira. D. D.

Processo n. 3.339-12 - Pedido de indica-
ção de candidato.

Despacho: A D. F. indica. em substituição,
Ildefmaso Teodoro Martins, residente -à rua
Silva Rego, 85, Ao S. P. F. Ti. F. 18-7,-12.

Paulo Lira, D. .D.
Processo	 4.898-12.=---.Aproveitamento de

mensalistas, independentemente de prova.
Despacho: . Arquive-se no S. R. • 1'. 2.

D. F. 18-7-42 - Paulo Lira, D. D. •• _
ProCesso n. 5.113-12 - Frederico Alfredo

da Silveira - Proposta de. aproveitamento.
-Despacho: Solicito da D. P. cio M. Aer.

que aprecie a•possibilidade do aproveitamento

de que trata o presente processo. D. F., 18
de julho de 1942. - Paula Lira, D. D.

Processo n. 5.363-12 - Paulo Fonseca da
Castro Saldanha - Proposta cle. admissão.'
. Despacho: A vista do g 2.° do art. •1.° do
decreto 9.808-12, não será possivel, agora, a
admissão em apreço. Restituo á D. P. V.
D. F., 18-7-12. - Paulo Lira. D. D. •

.Processo n. 5'.903-12 --.- Clovis Vasconcelos
Bomtempo da Vitoria - Pedido de trausfe-
ré:nein.	 5	 •

'Despacho: Em face da divergência notada
no Processo, entre o declaração do interessaria
(fls. 3 )e a anforinação da D. P. V. (fls. 6),
quanto à quitação com o serviço militar. e
tendo cm - 	o disposto fio art. 13	 do E.
esta D. . solicita da D.. P. V. os necessá-
rios esclarecimentos a respeito. D. E., 18 de
julho de 1912. - Paulo Lira. D. 1).
• Processo n. 6.110-12 --. Pedido de• indica-
ção de candidato.

Despacho: A D. F. indica. e-m substitui-_coo. Orlando Braga do Amaral. cujo endereço
poderá ser obtido na D. • R. do Pará, cindes
está Servindo. - À D. P. T. D. F., 18 da
julho de 1912. - Paulo Lira, D. 1).

'Divisão de Seleção
Processo n. 3.950/12 - Trata o .presente

processo tias provas-de habilitação para as fun-
ções cie Pf. aticante de Escritó:.• ;o, rea.lizadas,
por dolegaeão deste Departamento, pela Viação
Férrea FeJleral Leste Brasileiro, no Estado da
Baia.

2. A D. S. procedeu a uma revisão minu-
ciosa das provas, lendo introduzido algumas
alterações nos graus atribuidos, afina unifor-
nfizar o criti, cio de correção adotado pela Banca
Examinadora.

3; ASsim, propõe a D.S. a hemelogação dris
resultados que liablitani no exercício daquela
função os seguinteS candidatos:

Nome

Maria Virginia Itipoli(o 	
Videth Borges dos Santos 	
1)inoralli Cazaes 111mart
Maria Luiza Santana
Clotilde . Cabral -Cardoso •	
Philomena Patricio Machado 	
Abraliim Cabil Appesa 	
Nair Pelronilia da Silva Santos
Aureolisia Souza Santos
Maria Doralice Alves Peixoto 	
Semiranes Lopes Cabral'	
Eunice Donath Monteiro 	

D.S." do D.A.S.P., em 17 de j ulho de 1912.
- Aslério - Dardeait Vieira: Diretor. substituto
da; Divisão. •

Itespacho: Homologado_ Em 18_7-'1 2, -
Luiz Simões .1"..apes.

Processo n. 2.617-12 - Euelydes de 'Souza,
cana : dato inscrito no concurso para Almoxa-
rife, sob o 11. 61, solicita revisão de sua prova
de Contabilidtde.

Despacho: A vista da prova 'e de acordo com
o 'parecer do examinador, eleve-se a nota, de
51 para 61.

D.S. do D.A.S.P., sm i7 de julho de 1912.
- Astério Dardeau Vieira, Direloe substituto
cmi laivisão.

Processo ia. 6.226-42 - Dulce ,Tacohina
Vieira Santos, candidata inscrita mi voneurso
para Po.stalista, sob o n. 27, em Recife, •soli-
cila transferência de inscrição para esta Ca-
pital.

DesPachia: Deferido. Faça-se a transferência.
D.S. do D.A.S.P., em 16 de julho de 19-12.

- Aslério Darileau Vieira, Diretor substituto
da Divisão.

Processo ia. 6.209/42 ____ Carmen Carneiro,
solicita inscrição ira peova para Auxiliar e Pra-
ticante de Escritório, indlependente do limite de
idade fixado para a referida prova.

Despacho: Indeferid.. D.S. do D.A.S.P.,
riu 17 de julho de 1912,	 Aslério	 Dardé nu
Vieira, Diretor substituto	 Divisão.

Processo - n. -6.225/ - Eulanda de Sonza
Areias, candidata inscrita ex-officio. no con-
curso para Escriturário, sob o n. 3.802, solicita
revisão de sua prova de . Direfto e Conhecimen-
tos Gerqjs.

•

Total
de

pontos
1 mi

75
75
74

67
66
0.1
141
61
60
GO
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decidido a execução de várias providências para cional, e exprime a esperança de que o seu
que os embarques no Ceará se realizem em [loas trabalho neste orgão possa ser dora por diante
condições sanitánias e para (pie o tratamento mais eficiente, porquanto até agora a função.
dos emigrantes a bordo seja melhorado.	 que 'vinha exercendo, estranha- às atribuições

A sessão foi ancerrada às 12 horas. 	 do Colas-alho, lhe tomava muito tempo e, de
Rio de Janeiro, em 18 de junho de 1942. — certo modo, podia sacrificar, como sacrificou,

O Presidente: Antonio Canállo de Oliveira, o a sua atuação neste orgão. O Sr. presidente
chefe da Secretaria: Donatello Grieco.	 distribue: ao Sr. Maciel Filho, para lhe serem

entregues pc'a Secção de Comunicações, o re-ATA DA 970.a sassÃo-EM 93 DE a-0mm DE 194-a curso da Prefeitura Municipal de Pirassunuriga,
Aos svinte e três dias do mês de junho do ano Estado de São Paulo, interposto de ato da res-

de mil novecentos e quarenta e dois, às nove pectiva Coletoria de Rendas Federais, que a
horas, na sala do Ministério das Relações Ex- intimou para pagamento da taxa sobre o kW
fedores em que se realizam as sessões do Con- (proc. n. 338-42: ; o requerimento "de Me-
selho de Imigração e CMonizaçao, presentes os deiros & Irmão, proprietários da Empresa For-
senhores Conselheiros Ministrs Antonio Camillo ça e Luz de Manhuassú,' Estadá de Minas Ge.:
de Oliveira, Capitão de Fra gata Attila Monteiro rais, relativo ao recurso , em que pleatearam
Actau Coronel Aristoteles de Lusa Carnar, Ar- isenção do imposto- de indústrias e profissões
tur Held Neiva, Dulphe Pinhenas Machado. Eu'- para o seu diretor e gerente (proc. n. 589-42)
n.ani Reis e José de Oliveira alugues, ressiecti- e o requerimento, de 28 de maio último, em
vamente Presidente e membr3a do Conselho, que a Empresa Elétrica de Londrina pede seja
foi pelo senhor a'aesidente deelarada aberta a aprovada a sua transformação, de sociedade
270.a sessão. Esteve, igualmeate, presente o solidária, eni sociedade anônima e sejam aver-
senhor Antonio P.s.dro de Anaeade Müller, oh_ badas em nome da nova sociedade as conces-
servador do Estado de São Paias).	 sões e demais direitos da antiga (proc. n. 59,1-

Lida a ata da sessão :interes sa, foi a mesma 42); redistribue e entrega ao Sr. Galliez Fi-
aprovada. lho o processo n. 1.255-41), relativo a tarifas

de fonercimento de energia elétrica à Prefei-
tura Municipal de Rio Negro. Estado do Para-
ná, pela Empresa Sul-Brasileira de Eletrici-
dade e lhe distribue e entrega os processos
concernentes ao pagamento da taxa sobre o
kW pelas empresas de energia elétrica (n.
638-42) e ao pedido, formulado por Candida

ora se encaminham. - s Dias Duarte, para a averbação em seu nome da
O Capitão Oscar Passos trocou com o Canse- Empresa Força e Luz, de Areado e Divisa Nova,

lho impressões a respeito dOS diversos pontos
ligados aos problemas de traaaportes e assis-
tência aos trabalhadores, tendo apresentado
dois projetos, um de contrato ortre empregador
e seringueiro, (»Rio de contrato entre pronrie-
tário do seringal ; o seu arreeciatário, e que o
Conselho ficou :le sstudar pari ulterior delibe-
ração. Foram igualmente examinadas questões
ligadas ao aparelhamento dos seringueiros, à
sua alimentação e segurança. tnnu como a cries-
tão dó plantio racional de nimba de seringueira
nos seringais atualmente expiarados, na pro-
porção nossivel, afim de que, de futuro, _o
rendimento da produção do ',Alex seja inten-
sificado.

O Conselho resolveu designai o seu 2.0 Vice-
Presidente, Tenente Coronel A; istoteles de Li-
ma Camara, para superinteniar, no norte . do
país, todos os serviços de cisa >cação de traba-
lhadores nordestinos na Amazónia, de acordo
com o plano aprovado por sla Execelancia o
Senhor Presidente da Repablirsi.
. A sessão foi encerrada às 11 e meia luxas.
Rio de Janeiro, em 23 de junho de 1942. —

O Presidente; — Antonio Comino de Oliee:ra,
o chefe da Secretaria	 Donatello Gricco.

Presentes tamisem os Srs. Galliez Filho e
Waldemar de Carvalho. Inicio, às 12 horas
e meia: Encerramento, às 14 horas e _meia.

	

Aos dezoito dias do mês de junho do ano de	 Ata — .E lida, aprovada e assinada a da
'mil novecentos - quarenta e dna. às nove horas, sessão dó dia 16 (25.a).
»a sala do Ministério das Retaaões Exteriores Expediente — O Sr. presidente, por si e por
em que se realizam as sessoes do Conselho de
Imigração e Colonização, presentes os senhores
Conselheiros Ministro Antona • camillo de Oh-
Neira. Capitão de Fragata Attila - Monteiro &chá, Aguas, a qual, se valeu pelo reconhecimento
Tenente Coronel Aristoteles aa Lima Camara, do mérito e valor alo nomeado, tombem, por
Artur Held Neiva. Dulphe Piaheiro Machado e outro lado, propícia, entre as atividades do
José de Oliveira Marques, respectivamente Ére- Conselho e as dessas repartição do Ministério

da Agricultura, .uma aproximação maior e
muito proveitosa ao país. O Sr. Waldemar
Carvalho, agradecendo, renova a declaração,
feita por ocasião de saia posse no Conselho, de
que toda _a sua energia Será conduzida no
sentido de bem corresponder à confiança
do Governo, reafirma o propósito então ma-
nifestado de esforçar-se por uma perfei-
ta colaboração da, Divisão de Aguas com
o Conselho, •	 benefício do progresso na-

Despacho: Indeferido. O reaurso não está
fundamentado. D.S. da D.A.S.P., em 17 -de
julho de 1942. — Astério Dardeau Vieira, Di-
retor -substituto da Divisão.-

Processo n. 6.242/42 — Juiza Soares Lis-
boa, candidata inscrita sob o n.- .3.726, no con-
curso para Escriturário, solicita revisão de
sua prova de Direito e Conhecimentos Gerais.

Despacho: Indeferido. O pedido não está
fundamentado. 1).S. do D.A.S.P., em 17 de
julho de 1912. •- Aste.;rto Dardcau Vieira, Di-
retor substituto da Divisão.

sidente e membros do Conselho, pelo senhor
Presidente declarada aberta a a69.a sessão, ;6.a,
extraordinária. Esteve, igualmente, presente o-
senhor Antonio Pedro de-Anarade Mü/ler, ob-
servador do Estado de São Palio.

Lida a ata da sessão anteror, foi a mesma
aprovada.-

O Conselho tomou conbec!mento de novas
anformaçôes sobre o encaminhamento de tra-
balhadores nordestinos para a Amazônia, te,ndo

ATA DA 269•a SESSÃO, E.Ni 18 DE JISLII0 DE 1912
(76.a EXTI1AoRDIN iro/. )

Processo n. 5.585-42 — Hilda Monteiro da
Costa, candidata inscrita na prova de seleção
para ingrsasso em rawsos da III Secção, pe-
dindo revisão de prova para modificação de
nota.

Despacho: Indefiro o pedido por haver sido
o recurso interposto fora de prazo. Este s de
acordo com o art. 29 das instruções gerais
para concursos, seguidas. DO que concerne ao
assunto, pelos Cursos de Administração é de
21 horas, a partir da publicação dos resultádoa.
Publicados estes no Diário Oficial de 22-6242,
o recurso deu entrada no Serviço de Comum-
cações do D.A.S.P. em. 30-6-42. D.A. do
D.A.S.P., 18 de julho de 1942. — J. R.
Jubé Junior, Diretor dos Cursos de Adminis-
tração do D.A.S.P.

th Silveira e Frederico de Sousa Rangel para,
sob pa residancia do seguindo, 	 i»ndo, constituire	 a
da prova de habilitação para extranumerárid-
mensalista — Assistente de Organização —
Departamento Administrativo do Serviço Pu-
blica ( p .n. 180), e

Arcilio Papini, Roberto Jo.sé Fontes Peixoto.
Hélio Viana e Jair Lessa Mota Reis para, sal)
a presidência do segundo. constituirean a da
prova de habilitaçao para extranumerário-
mensalista — Inspetor Auxiliar VIII e IX e
Inapetor X da Escola Técnica Nacional do Mi-
nistério da Educação e Sande (P.H. 178).

Divisão de Aperfeiçoamento

DESIGNAÇÕES DE BANCAS EXAMINADORAS
O Presidente do Departamento Administra-

tivo do Serviço Publico designou, para á cona-
tituição de Bancas ExaminAoras, os senhores
Roberto JOsé Fontes Peixoto, Djalma 1-lasse:-
mann e José Binme para, sob a	 saidên
do segundo, constituirem a da prova de haln-
litaeão para admissão de extranumerário: Me'i-
salista da Divisão de Inspeção de Produtos de
Origem Animal — Laboratorista-auxiliar VII
(P.H. 177);

', tudo Frederico de Figneiredo Araujo. major
Inácio de Freitas Rolim e Benjamin alasse'.
Jogues para, sob a presidência do segundo,

Esteve tombei]] presente à seanião o Capitãoconstituirem a da prova de habilitação paia!
admissão de extranumerario-mensalista — Ias_ Oscar Passos, GOVCI'llá.dOE dO .• t• -itÓrio do acre,

que. saudado pelo sehor.Pres cnute, 	 prenti-petor de Educação Física — da Divisão 41,!
ficou a . forsnecer ao Conselho tados os esciare-Educação Física do Departamento Nacional de
cimentos relativos à maneira pela qual • serãoEducação do Ministério da Educação e Sausle

(p.H. 158);	 recebidos e colocados, nos setingais do Terri-
Pascoal Ranieri Mazzili, Fernando Rodrigue tario, os trabalhadores nordestinos ie para iaz:,

Conselho de Imigração
e Colonização

todo o Conselho, congratula-se com o• doutor
Waldemar de Carvalho pela sua recente noa
meação para o cargo de diretor da Divisão de

Conselho - Nacional de Águas
e Energia Elétrica

RESUMO DOS IMA-RALHOS DA SESSÃO
De 27 ale junho de 1942 (25.a)

Prcsidéncia do Sr. T te . -Coronel Mário Pinto
•	 Peixoto da Cunha

Estado de Minas 'Gerais (n. 661-42); e os re-
querimentos, respectivamente de 18 e 20 de
junho deste ano, -nos quais a Companhia Força
e Luz Minas Sul pleitea alteração de tarifas
(proc. n. 663-42) e a Companhia Indústria'
Força e Luzaconcessionária dos serviços de ele-
tricidade nos municípios de Itajubá e outros,
Estado de Minas Gerais, pede não -só autori-
zação para ligar suas usinas no município do
Pedra Branca à usina da Companhia Força e
Luz como lambem o reconhecimento' de seu
direito à isenção-de. imposto (proc. ri. 664-42);
e 'distribue e entrega ao Sr. Waldemar de Car-
valho os processos, vindos de Ministério da
Agricultura e referentes à outorga de conces-
são à Empresa Luz ea Força de iparnerf. Limi-
tada, para o aproveitamento de energia Hi-
dráulica na cachoeira "Taboca", no rio Braço,
município de Tparnerí, Estado de Goiás (proc.
n. 662-42) e à renovação da concessão outor-
gada à viuva Dizia Pedrosa para o aproveita- •
mento de energia no rio "Una", município de
Agua Preta, Estado de Pernanmbuco (proc.
n. 666-42).

.Ordem do dia. — Relatando pedido de auto-
rização ao Estado de São Paulo, para aprovei -
tomento de energia hidráulica em uni -desni-
vel do ribeirão Monte Alegre, no município
de Araraqtiara, o Sr. Waldemar de Carvalho
dá parecer favoravel e se empresa para sub--
meter ao Plenário o correspondante projeto.
de decreto-lei, substitutivo do minutado na di- -
visão de Águas (proc. na 626-42 . Relatando
requerimento em que a Empreaa
trica de- Simone & Cia. Ltda ., de Ponta-Porã
(Mato • Grosso) solicita autorizaçao para am-
pliar uma usina de sua propriedade, o Sr. Gd-
liez Filho dá tambem parecei favoraveEaconn.
punhado dos correspondentes projetos de "re-
solução" e de- decreto, que são aprovados
(proc. n. 1.503-41): relatando pedido de má-
('ia Ramos & Filho, que exploram os serviços
da vrevtria termoelétrica em Alag•ati-de-Haixo,
Estado de Pernambuco, relativo li ampliação
de sua usina, conclue propondo s»
o Conselho no sentido de ser modifi aasla a li-
mitação da potência autorizada, pára -o que
apresenta o respectivo projeto de deernto. que
é aprovado (nroe. n. 625-42'; e. relatando
pedido da- Prefeitura Municipal de Terezhpolis,
referente •- à autorizarão para con a troir rima
batia de -transmisaão entre a P yz flTr"o transfor-
madora de Rio da Cidade. em Pet-annlis e
cidade de Terezapolia. dá parecer faVoravel. e
_apresenta os respectivos projetna, que são
aprovados, de resolução e de decreto !proc.
n. 565-42).

Sessão seguinte. dia 1 de julho, quarta-
feira.



Singelos ou retorcidosTítulos dos fios

Até. 	  50 inclus.

Até 	  60 inclus.

Até 	  70 inclus.

Até 	  80 inalus.

Xis. 38500 por-quilo

Xis. 48000 por quilo

Xis. 4$500 por quilo

Xis; 58000 por quilo
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Comissão de Defesa da Economia Nacional

Junta Reguladora do Comércio de Fios e Tecidos

Tabela de. Preços para os serviços de'mercerização, gazeamento e• enrolamento para fios de algodão, aprovada na sessão de 16 do més
(Corrente da Junta Reguladora do Comércio de Fios e Tecidos o homologada pela Comissão de Defesa da Economia Nacional:.

MERCERIZAÇÃO	 • ENROLAMENTO

Simples	 Retorcidos
Singelos ou retorcidos

Até 	

De mais de 30 até . • 	  60

De mais de 60 até

Nota" --- • Pailt mercerização e g .azeamento extras, os preços serão
cembinados previamente entre o comprador e o vendedor.

1
Rocas	 Conicais	 Rocas

	
Conicais

Até	 14 _• 18000 18500 $800 18300
Até	 16	 	 •	 18350 18850 •	 18150 18650
Até	 18	 	 18500 28000 18200 18700
Até 20 	 ,	 18600 28100 18300 18800
Até 24 	 '	 18750 28250 1$350 1$850
Até 26	 	 . 18900 24100 18350 18850
Até 28	 	 .18950 2$150 18450 18950
Até 30	 	 28100 28600 18500 28000
Até 32	 	 28200 28700 18600 28100
Até 36 	 28300 28800 18650 28150
Até 40	 	 28650 38150 18800 28300
Até 50	 	 38250 -38750 28100 28600
Até, 60	 	 -38900 •	 4$100 28550 38050
Até 70	 	 48650 58150 38000 38500
Até 80 	 58700 68200 38150 38950

Notas: 1 - Nos preços de: merce. 'ização, gazeamento e enrolamento
está incluida a quebra. 	 .

2 - Entende-se que a taxa de enrolamento somente será co-
lmada quando se tratar de fios mercerizados.

Aprovado: Joaquim Eulálio do Nascimento e Silva. --- Paulo Ger-
mano Hasslocker. -:--.Manoel Enrique da Silva. 	 .,

Títulos dos fios

• 80

GAZEAMENTO

Xis. 48200 por 'quilo

Its. 58000 por quilo

Xis. 58500 por quilo

Títulos

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Aviso N. 96.

- O ministro da Estado dos Negócios dr. Aero-
náutica determina: -

-
I - Eia virtude da modificação havida entre

a 11. a' e 5.a Zonas Aéreas, bem assim a criação
de novas unidades, passará a ser usada, para
efeitos do art. 13, alínea 1) do Regulamento do
Pessoal Subalterno da Aeronáutica, a seguinte
numeração, correspondente ès unidades, esta-
belecimentos e repartições da Aeronáutica e
que doravante servivá Para designar as mesmas,
em correspondência rádio-teiegráfict,, numera-
ção de praças e outros fins, como número in-
dicativc de origem, ficando assim 'alterada a
numeração constante do ,Aviso n. 39.	 •
00. Ministério da Aeronáutica (Gabinete).
1. Diretoria do Pessoal da Aeronáutica.,
2. Sub-Diretoria do Ensino (1 . Aeronáutica.
3. Diretcola do Material da .:romlutica.
01. Sul-lu:caloria Técnica de Aeronáutica.
5. Diretoria de Rotas Aéreas.
6. Diretoria de Obras.
7. Diretoria de Aeronáutica Civil..
8. Serviço de Fazenda da Aeranáutica.
9. Estado Maior cã, Aeronáutica.
10. 1.a Zina Aérea • (Q. G.)
11. Base Aérea d.?. Betem.
20. 2.4 Zona Aérea '2.
21. Base Aérea de Recife.
29 . Base Aérea de Fortaieza.
23. Base Mrea de !Natal;
30. 3.a Zona Aérea (Q. e.).
31. Base Aérea,dos Afonsos..
22. Base Aérea da Galeão.
33. Base Aérea d' Belo-Horizonte.
40. 4.a Zona Aérca (Q. G.) .
41. Base Aérea de Silo Paulo.-
42. Base Aérea de Santos.

43. Base Aérea 'de Campo Grande.
50. 5.4 'Zona Aérea (0 ..(.) .
51. Base Aérea- de Porto . Alegre (Canúas) .•
52. Base Aérea (12 Curitiba.	 -
53. Base Aérea de Florianópolis.
51. Base Aérea do Rio Grande.
GO. Escola de Aeronáutica.•
61. Escola de Espec i alistas de Aeronáutica.
70. 	  .(Reservado. Iara o Depósito

. e. de.Aer,). -	 •	 .
71. Depósito cio Aeronáutica . do Ga;eão.
72. • Dei.ósito de Aeronáutica cos Afonsos..
80.- Serviço Técnico de . Aeronáutica.
81. Fábrica do Ga.eão. •
2. Parque dos Afonsos.

83. Parque de São Paulo. .
90. ; 	  (Reservado, •para •o Hospital

• .Central da Aer.)
91. Centro Médico dt. Aeronáutica do- Galeão,
92. Centro Médico de Aeronáutic p tios Afonsos

II.- As novas Bases Aéreas que venham a
ser criadas receberão numeração vaga da mes-
ma dnena das Zonas Aéreas a que pertençam:
ficando reservadas as numerações vagas da 6.a
7.a, 8.a e 9.a dezenas. respectivamerte, para as
escolas, os depósitos. oà parques ou fábricas e
os hospitais ou centros médicos, nas mesmas
condições.

AVISO N. 97

Ao Sr. diretor do Pessoal -Declaro-vos que
resolvo louvar os oficiais, sub-oficiais e 'sar-
gentos, abaixo mencionados, Pe lo brilh an te fei-
to que executaram, trazendo emi'vUo, desde o:.
Estados Unidos da América do Norte até o
Brasil, aviões "Vultea" tipo BT-15. cobrindo
extensa- rota,' e sobrevoando regiões .inláspitas,
sem a perda de um só aparelho, o que consti
tuiu uma realizaçãJ sobremaneira . ionrosa para
as asas brasileira e grangeou no estrangeiro,
um 'conceito altamente lisongeiro par t a Aero-
náutica Brasileira. É :me, portanto, sumamen-
te grato felicitá-los 'e louvá-los pelo arrojo, pe-

,

vicia disciPlina de vôo,. tão brilhantemente
demonstradas no cumprimento da missão que
constituiu moiro de justo orgulho para a Força
Aérea Brasileira:

Majores aviadores:
Dano Cavalcant: de Azambuja.
João de Almeida.
João Adil de Oliveira.
Francisco Teixeira.
Ernani Pedrosa Hardmann.
Carlos Ciro' de Miranda Corra
'Armando Serra de Menezes,
Rube Canabarro Lucas.

Capitães- aviadores:
Aloisio Teixeira.
Abel Verissimo de Azambuja.
Almir dos Santos Polycarpo.
Epaminondas Chagas.
Aroaldo Azevedo.
Doorgal Borges.
Olavo Nunes- de Assuropção.
1Lnrique do Amaral Penna.
Affonso •Celso Parreiras Horta.
Dyonisio Cargueira de Tatmay.
Nelson Baena .de
Affonso de Araujo Costa.
.Jair Américo dos Reis.
'Pedro de Freitrs•Ribeiro.
-Arthur Carlos Peralta.
Erigido Ferreira Pará.
Ruy Vieira de-Souza.
Roberto -Faria Lima.
José Tavares Bordeaux Rego.
Mario Perdigão Coelho.
Anderson Oscar Masearenhas.

• José Antonio da Ilesa Filho.
Ney Gomes da Silva.
Walter Geraldo Bastos.
Joléo da Veiga Cabral.
Carlos Faria Leão.
Ewerton
Augusto Teixeira Coimbra.
Fernando Luiz Alves de Vaseoncellos;

Primeiros tenente aviadores:
Ph idias . Piá de Assis Tavora
-Victor de Assumpção Cardoso.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE -DO SR. MINISTRO

te.
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• Dia 16 de julho de 1942
Foram designados instrutores da Escola de.

Especialistas de Aeronáutica, a partir •de 1 do
corrente, o 1.0 tenente aviador, Edy Espinola
do Nascimento e 2.0 tenente- aviador. José
Constando Marinho de Oliveira, conforme
p roposta do subdiretor do Ensino.

REQUERIMENTOS

retoma do Pessoal.
Alcides Masearenhas Lage, solicitando ser

considerado reservista de Aeronáutica. -= In-
defiro em face do parecer da Diretoria do Pes-
soal.

Antonio José de Lima, cabo-eletricista da Ar-
mada, solicitando seu aproveitamento no Mi-

MINISTÉRIO DA
Conselho de Fiscalização das Expedições

Artísticas e Cientificas no Brasil

Resumo da ala . da 290.a sessão reaiizadi
30 de junho de 1912, liresid•ida, pelo agró-
nomo Alpheu Doinino.ies

Compareceram os conselheiros Alberto Ruiz,
Angyoue Costa, Aimibal Alves raastos. Arman-
do Dias, Berlim Lutz, Itiliciro e Mario
de Oliaeira.

Justificou a 'ausência o aonselheiro Renato
Almeida. O Sr. presidente abriu a sessão e
ordenou a leitura da ata da reunião anterior,
a (ia. foi lida o aprovada.

Expediente: Ofício do diretor geral da . Se-.
cretaria da Agricultura do Estado de Minas
(..;erata agradecenao os exemp a res dos decre-
tos ns. .6.731 e 6.735, le 21 de janeiro de

— Despacho: Ciente. Arquive-se. Ofi-
cio da Comissão Nacianal de Fis•caEzação de
Entorpecentes, agradecendo a com inicarão de
que assumiu a presidèocia desta Conselho o
agrónomo Alplieu Domiagues :ae..pacha:
Ciente. Arquive-ase. Oficio da Escola Nacional
ok Agronomia, acusando o recebimenta do de
n. 218, de 18 de junho de 1942 o bem assim
do material zoolagico que o acompanhou, en-
viados por este orgão.	 aons-lb&aa. Pertha
Lutz pediu vista do oficio coie ihe foi entregue
por Oraein seahor presidente. Recado ver-
ba( do secretário gera. do Minaitéri•o das Relaa
ções 2xteriores, encaminhando o recaia...miei-4o
eia que o senhcr T. H. Goodspeed, diretor do
Jardin- Botanico	 Unive..ridade da Califór-
, ia, pede licença para realizar aesquisas sobre
o carater e a distr:buiçã«le certos especimens
da. ',ora brasileira. — Dharibuido à conse-
lhe'la Bertaa Luta, para en.i f ir pareeer. Or-
dem do dia. O conselheiro Annibal Alves Bas-
tos leia o relatório que redigia a propt sito do
regue/ iniciai() apresentado 'ela senhoia Alice
Suiliner Penha Que ple i teia •:ia só a prorroga-
ção da pr i mitiva licenca obtida, co.no sua ex-
tensa° afim de poder estudar as principais
Dunas- de pedras preciosas, tambem aos Esta-
tais de Mato Grosso, Goiaz, Paraná Rio Grande

Sul, Parailia e Espie'to Sa AO. O relator
op.nou pela coma-asa° da licença. • O senhor
presidente adaneten o relatórid à Jiscussão;
tende falado soba -o assunto ,os conselheiros
Mário de Oliveaa, :Acaba Lua. Angyone Costa
e la:exa Ribeiro,- após o que foi o trabalho em
apreço 'aproçaoa por unanimirade. O conse-
lheiro An.gyone Costa propôs que -.e lembrasse
à exp:mcionária a oportunidade de naresentar
ao Conselho o .datório sobre a primeira fase
da expedição que realiza 'no pais. O senhor
presidtnte encarresou o conselheiro Aimibal
Alves Bastos de solicitar a expeditioilár:a o re-
ferido documeato. A seguir, o professor anexa

nistério da Aeronáutica. — Tendo sido trans-
ferido para este Ministério, seja classificado no
Quadro de Mecânicos de Rádio — sob-especia-
lista de Terra".

Dia 16 de julho de •1942•
Panair do Brasil, S.A., solicitando permis-

são para o IP tenente Murilo Vasconcellos
Souza Carvalho, do Q.O. Aux., como coman-
dante de uma das suas aeronaves. — Autorizo.

Panair do Brasil. S.A.., solicitando autoriza-
ção para importar 2 motores "Pratt Whitney,
Twin Wasp", S1C3G. a-- Autorizo.

Dia. 17 de julho de 1942
'Satiro Campos de Oliveira, solicitando de-

volução de documentos. — Sim, mediante re-
cibo.

AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

AGRICULTURA
go Curt Nimuendajú comunica a este oigão o
resultado tias atividades desenvolvidas oa ul-
tima expedição que efetuou. O conselheiro
Angyone Casta prcpós o adiamento aa leitura
do parecer aludido. para a próxima sessão. Foi
aarovada a proposta. Ninguem mais desejando
fazer uso da.paatara, o senhor presa:ente de-
clarou encerrada á sessão, sendo lavrada por
mim a respectiNa ata que ora é publicada, em
resumo. — Paulo Cid L-inos, secretário.
Visto. Alpheu Domingues, presidente.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

SR. MINISTRO

Dia 20 de julho de 1012

PORTARIA N. 631 DE 18 fiE JULHO DE 1012
O ministro de Estado tendo em y kt a o

grande número 'de pedidos de autorização do
Pesquisa para a área do município de Con-
selheiro Pena, no Estado de Minas Gerais e as
ponderações que a respeito lhe foram feitas
pelo Departamento Nacional da Produção
Mineral,

Resolve que os pedidos de autorização de
pesquisa no citado município sejam instrui-
dos com plantas de situação. — Apolonio
Saltes.

Eacelentissimo Sr. Presidente da República.
Este Ministério quando organizou o

plano para aplicação dos recursos orçamena
tários destinados à aquisição de reproduto-
res no corrente 'exercício, previu e compra no
Uruguai e na Argentina, de vários animais,
principalmente para revenda a cabaneiros
do Rio Grande do Sul.

As compras seriam feitas de - preferência
na Expos i ção do Palerino,. •por funcionário
técnico do Departamento Nacional da Produ-
ção Animal, que receberia, de acordo com a
legislação . vigente, um adeantamento de ....
520:000$0; à conta -dos recursos ,orçamenta-
rios, cuja aplicação sob esta forma V. Exce-
lência já autorizou.

De acordo com o art. 41 do decreto-lei mi-
mero 1.715, de 29 de outubro de 1939, que
dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, os funcionários só
podem desempenhar missão no estrangeiro
com autorização de V. Exc., a quem - cabe,
neste caso, 'arbitrar-lhes a ajuda de custo
(art. lii, a) mesmo decreto-lei). -

À vista do ,expósto, lenho a honra de soli-
citar a V. Exc. autorização para designar o
zootecnista classe L Francisco Alves da Ro-
cha, inspetor chefe da inspetoria Regional no
Rio Grande do Sul, da Divisão de Ifomento

Bebo Silveira.
Anihal Amazonas Rebelo.
Cyrano de Andrade Souza.
Miguel Guerra Simões.
Clovis Mala de Mendonça.
Gilberto da Confia, Colonia.
Ernani • Carneiro Ribeiro.
Zamir Barros Pinto.
Alberto Costa Matos.
José Newton Ferreira Gonies.
João Camarão Telles Ribeiro.
Fortunato Camara. de Oliveira
Wallace Scott Murray. •

(Conv.-Radiotelegra-

..Dia 14- deajulho de 1942

Propicio de Lima Paz. 15-I0-FI, solicitando
inscrição no curso de Oficial de Infantaria de
Guarda. — Deferido.

Helio de Mendonça Moscoso, Laudelino Frei-
re Junior, Itenry George Wills, José Marcelino
de Magalhães, aaylzio José de Moura Alves de
Souza, reservistas do Exercito Nacional, soli-
citando transferancia para a reserva da F.A.
B. — Sim.	 •

Orçalino de Alcantara. Solicitando permissão
Capitães Aviadores do Q. (). Aux.:	 para verificar praça na Policia Militar do Dis-

Antonio Tarcilio de Arruda Proença. 	 trito Federal. — Defiro.
Benedicto Pereira da Silva.	 Paulo Luiz I3randão, 3 •0 sargento da Reserva

Primeiro Tenente Avindor do Q. O. Aux.: do Exército, solicitando seu aproveitamento na
João de Orleans e Bragança. 	 F.A.B. — Indefiro em face do parecer da Di-

Segundo Tenente Aviador do Q. O. Aux.:
Fausto Ruggiero.

Segundo Tenente
lista)

Neodo da Silva Pereira.
Sub-Oficiais — Mecânicos de Avião:

Francisco Cavalcante da Silva.
Clarisson Duarte da Silva.

Sargentos-Ajudantes — Mecânicos de
Avião:

Benigno Nogueira Otero.
Luiz Homero.
Aurelino Lopes Passos.
João Bechara Isaac. .-

Primeiros- Sargentos — Mecânicos de
Avião:

Manoel Luiz Profeta.
Silvino Prevot de Oliveira.

Segundos Sargentos — Mecânicos de
Avião:

Garcia Neves Macedo ForÁz • Juoior
Rivadavia Lemos.
Max . Vieira de Rezende.
Arnaldo Teixeira Torres.-
Moacyr Souto de Abreu.
Liai° Rolim de Moura. •
João Armando Drumond.

Terceiros Sargentos — MecAnins de
• Avião:

Caetano Garretano.
João Exel Moreira Ark....i'aule

Mecânicos de Rádio — Sub-Especialidade
de Terra:

1S — Romualdo Pinto Rego.
2S — Patilino da Silva Leite.
3S — Alvaro Raymundo de Campos Isaac.

afecanicoa de Rádio — Sub-Especialidade
de Vão:

SI— Altivo Salomé Pereira.
— Waldomiro Pereira Liberal°.

1S	 Giacomo Persegani.
— Monteiro larano Junior:

35 — Sebastião Rubens Tecles.
/tio de Janeiro, em 18 de. julho de 1912.

AT°

Dia 17 de julho de 1912

Foi transferido da Diretoria de Rotas Aa-:
reas para o 6.° Corpo de Base Aérea, o capitão
aviador,* Gonçalo Paiva 'Cavalcante, conforme
proposta do diretor do Pessoal.

Foi designado o 1S-Q-AT-AM, Joaquim
Anthero de Camargo, para monitor de sua es-
pecialidade na Escola de Especialista de - Ae.
ronántiaa, conforme proposta do subdiretor
de Ensino.
- Foi classificado no 1.° Regimento de Aviacão
o 1.0 tenente aviador, Luiz Gastão Lessa Bas- Ribeiro pediu a palavra para ler o seu parecer
tos, conforme proposta do diretor do .Pessoal. exarado a propósi,c da carta em que o etnólo-
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE da Produção Animal, para se incumbir da
,aquisição de reprodutores no Uruguai' e na
Argentina.	 .

Para desempenho dessa missão o funcioná-
rio indicado receberia a ajuda de custo que
V. Exc.	 arbitrasse, Permitindo-se sugerir
que seja ela de •8. :00010, correndo a despesa
à conta da sub-consignação 22 	 Ajuda de
custo 19 — M. P. A. — hem 01 — Di-
retoria Geral, Consignação IV — Indenizações,
da Verba 1 — Pusoal, do orçamento deste
11.1 inistério.

Prevaleço-me da oportunidade para • reite-
rar a V. Exc. os protestos de meu mais pro-
fundo respeito. — Apolonio Sanes. 	 •

G. M. 622 — Em 7- de julho de 1912.
Autorisado. Em 11-7:912. — a. vanoAs.

Departamento Nacional da Produção
Animal	 •

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado:

Exportadora Vasquei Limitada,•firma estabe-
lecida à rua do Costa, 117, nesta Capital, com
depósito de couros e peles de animais silvestres,
solicita reconsiderarão do despacho do senhor
Ministro .pelo qual foi mantida a multa que lhe
aplicara a Divisão de Caça e Pesca, por infraçã'i
do disposto no art. 32, parágrafo 1.9, do Có-
digo de Caça. (P.A. 1.100-42). — Indefiro em
face da informação.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado:

Viuva, Pedro .Dona requer,. nos termos do
art. 6.0 dó decreto n. 3.100, autorização . provi-
sória para a venda do produto ,de sua fabrica-
ção, denominado "Perropiol Dona". (P.A. nu-
mero 2.858-42). Em face dos pareceres cons-
tantes no processo, nego registo ao produto de
uso veterinário denominado "Perropiol

•

Divisão de Caça e PeSea

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Dia 10 de julho	 •

Portaria n. 205 — Foi registada para co-
merciar em peles de animais 	 silvestres, a
firma Oscar Miranda &	 .de Moju —
Pará.

Da 13 de julho

Portaria ri. 209 — Foi registaria para co-
merciar em peles de animais silvestres, a
firma E. A. Lima & Comp., de Betem —
Pará.

Portaria ri. 210 — Foi registada para co-
merciar em peles de animais silvestres, a
firma Antonio tia Cunha Leal, de Betem '—
Pará.

Portaria ri. 211 — Foi registada para co-
merciai' em peles de animais silvestres, a 'fir-
ma Dias & Comp. Ltda., de Betem — Pará.

Dia 14 de julho

Portaria n. 212 — Foi registada para co-
merciar em peles de animais silvestres, a
firma Honório Babinski, da Cohinia-Virmond,
Guarapuava, Paraná.

'a 

AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

• Gabinete dó Ministro

p ORTARIA`MINISTERIAL N. 178, DE 18 DE
JULHO DE 1912

O ministro ' de Estado- da Educação e Sande,
resolve: Os alunos do curso secundário convo-
cados para o serviço militar ficam dispensa-
dos da frequência e dos trabalhos. 'escolares, a
que lhes seja impossivel Comparecer eM vir-
tude de cumprimento .de seus deveres em face
da defesa nacional, cumprindo-lhes, porem.
submeter-se, em - estabelecimento - adzquado.
federal, equiparado ou reconhecido, no local
onde estiverem servindo, ou onde lhes seja in-
dicado pelo Departamento Nacional de ECill-
cação, aos exames que devem prestar.

Rio • • de Janeiro, 18 de julho- de 1912. —
Guslar9 Capanenta.

Conselho Nacional de Desportos

PARECER N. 107

Processo n. 68.296-11. ."
Maior, Conselheiro João Lyra Filho.
1 — O Tremedal_ Foot-Ball Club (T. F. C . ),

associação-desportiva que se dedica à prática
do amadorismo, com sede . eco Belo horizonte,
capital do EStado de Minas Gerais, solicitou um
auxilio ao Senhor Presidente da República, para
que possa conátruir os muros divisórios de ter-
reno que possue.

2 — A instrução do processo está em ordem.
acompanhando-o o documentário exigido pela
lei, 'inclusive atestados das autoridades poli-
ciais, ' que abonam a utilidade dos serviços pres-
tados pela solicitante. •

3,-- O T.F.C: está vinculado a este C.N.D.,
visto 'como faz parte da Federação Mineira de
Eootball (F..M.F.), por sua vez filiada à Con-
federação Brasileira de Desportos (C.B.D.).
, 4 — O terreno que possue foi obtido por doa-
ção da Prefeitura Municipal e já se encontra
terraplanado, serviço de engenharia que de-
terminou a inversão de todas as economias rea
lizadas pelo T.F.C..

Acreditamos que o pedido de auxílio . po-
dera ser atendido, até•ao máximo de cinco con-
tos (5:0001000). importância bastante para a
realização das obras de levantamento dos .mu-
ros divisórios.	 •

6 — Se o- C..N.D. estiver de acordo uh:o a
conclusão deste parecer, submete-lo-á k apre-
ciação do Senhor Ministro da Educação é Saude.
. Sala das Sessões, 30 de -julho de 1912. —
João Lyra

PARECER N. 108

Processo ri. 10.716-42.
, Redator: Cohselheiro João Lyra

1,— A Federação Paiilista- de Atletismo (E.
P. A.) solicitou ao Senhor Presidente da Re-
pública um auxílio de cinquenta contos de réis
(50:00010), destinado "à remodelação - da or-
ganização atlética do Estado, bem como à in-
tensificação do desporto no interior deste e ao
financeamento de programas de competição".

2' — O pedido vem instruido corp alguns
documentos, entre os quais um atestado da
Diretoria de Desportos do Estado de S. Paulo
e três exemplares de estatuto. impresso. •

3 O estatuto em causa foi aprovado em
assembléia geral extraordinária de 12 de maio
de 1927 e alterado por outra, de fevereiro de
1933.

4 — O C. N. P. não poderá tomar conhe-
cimento do . referido diploma, por-isso que dei-
xou de enquadrar-se ao disposto no decreto-
lei n. 3.199 e às instruções constantes da por-
taria do Sr. ministro da Educação, expedida,
sob o n. 251, em 1 de outubro de 1911.

5 —. Demais, vimos sustentando a- opinião,
que mereceu a boa acolhida deste orgão, re-
ferente a que os auxílios às federações des-
portivas só devem ser examinados, depois de
organizado o calendário nacional dos despor-

tos, que reclama a colaboração dessas referi-
das entidades. -

6 — Sem, esse calendário. não • se terá posto
ordem ao rumo das atividades desportivas,
nem será possivel que se conheçam com exati-
dão, os encargos a elas deferidos.

7 — Reportamo-nos, em relação a este pro-
cesso, às razões que fundamentaram o Parecer
expedido em face de pedido idêntico' da Fe-
deração Paulista de Natação.

8 — Presumindo que os interessados pro-
curarão' conhecer, a propósito, as diretrizes
adotadas por este orgão, no exercício das suas
funções próprias, não será demais que lhes
indiquemos a conveniência' de ser lido o pa-
recer de nossa autoria, relativo ao auxílio so-
licitado pela Federação Metropolitana de Na-
tação, publicado no Didrio ,Oficial.

9 — OS favores e as vantagens que a lei de
regulamentação dos desportos autoriza, para
que sejam distribuídos às entidades desporti-
vas, só terão cabimento, no nosso juizo, depois .
de por elas mesmas cumpridos os deveres que .
a mesma lei instituiu.	 •

10 — É natural que aos direitos precedam
os deveres e, enquanto estes não forem aten-
didos, não nos parece que seja de oportuni-
dade o -exame dos pedidos de- . auxílios.

11 Com estas razões, que completam ou-
tras, do mesmo teor, exaradas no Parecer a
que nos reportamos acima, somos de opinião
que o pedido deve ser arquivado.

; 12 — Se o C. N. - D. estiver de acordo com
a conclusão, submetê-la-á à apresentação cio
Sr. ministro da Educação e Sande. 	 .

Sala das Sessões,' 20 de julho de 1912.

PAREC.-rt N. 109

Processo n. 22.503-12.
Relator: Conselheiro João Lyra Filho.

1 — O r Britânia Sport Club (B. S. C.), as-
sociação desportiva,- . com sede na cidade de
Curitiba, capital do Estado do Paraná, com fun-
damento nos decretos-leis n. 527, de 1 de ju-
lho de 1938, e n. 3.199, de 11 de abril de
1941, dirigiu-se ao Senhor Presidente da Re-
pública, afim de obter um auxilio financeiro.

2 — Trata-se de unia entidade fundada • em
4914, com 28 anos de regular e ininterrupto
funcionamento, e • que destina a difundir os
desportos em vários ramos e modalidades.
• .3 — }Ilíada à Confederação Brasileira de
Desportos (C. B. D.), a solicitante está vin-
culada a este C. N. D.

— As atividades que pratica, nomeada-
mente como integrante da Federação Paranaen-
se- de Foot-Ball (F. P. F.). já lhe possibili-
tou a aquisição de vários títulos e campeo---
natos. .

— Até data recente, não possuia a solici-
tante praça . de desportos, realizando as suas
atividades mediante locação de campo apro-'
priado, senão " tomado, sob empréstimo, de ou-..Iras associações cougèneres.

O — Ultimamente, graças aos esforços da sua
administração, adquiriu, velo preço de 60:0001,
unia propriedade que mede cerca de quatorze
mil Metros quadrados e inverteu, nessa opera-
ção de compra, a importáncia de 30:00010,
obrigando-se a liquidar o restante dentro do
prazo de cinco anos.

7 —*Para prosseguir na realização dos seus
objetivos, sobretudo agora, depois de haver ul-
timado, com êxito, a realização parcial de um
património próprio, a solicitante necessitará
conjugar os esforços dos seus associados, afim
de serem produzidos os meios . necessários ao
acabamento do programa idealizado.

8 — Desse programa, fazem parte a cons-
trução de arquibancadas, a preparação dç ins-
talações adequadas, obras de higiene e de boa
técnica desportiva que, naturalmente, reclama-
rão dispêndios considerM.eis.

9 — O processo vem instruido com plantas,
estatutos, fotografias, documentos, publicações,
em suma, com as peças que poderão orientar o
estudo do governo, em relação . à sua própria
decisão.
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10 — De nossa parte, e com direto conheci-
mento da matéria, pois visitamos as dependên-
cias desportivas da associação em causa, a -in-
formação é no sentido de ser aconselhado o de-
ferimento do auxilio, com o qual será premia-
da uma associação desportiva que adquiriu re-
nome e instituiu patrimônio, graças, exclusi-
vamente, à dedicação e à tenacidade dos seus
dirigentes e associados.

11 — Salvo melhor juizo, acreditamos que
se -trata de uma cooperação extraordinária,
que poderá ser fixada em quinze contos de reis
(15:000$0), os quais deverão ser aplicados, ex-
clusivamente, nas instalações necessárias à
praça de desportos adquirida pela solicitanta.

12 — Se o C. N. D. estiver de acordo com
esta conclusão, submete-Ia-fá à consideração do
Senhor Ministro da Educação e Sande.

Sala das Sessões, 30 de julho. de 1942.
João Lura Filho.

PARECER N. 110

Processo n. 23.424-42.
Relator, conselheiro João Lyra Filho.

— A Federação Paulista de Natação (F.
P. N.),.entidade desportiva, com sede na ca-
pital do Estado de S. Pauto, destinada a diri-
gir, no referido Estado; a natação e salvamen-
tos, saltos ornamentais e polo aquático, com
carater amadorista, solicitou ao Sr. Presiden-
te da República um auxílio financeiro de cm-
quente contos de réis (50:00040).

2 — O pedido não está devidamente instrui-
do, faltando-lhe peças fundamentais (decreto-
lei n. 527, de 1 de julho do 1938).

3 — Alem disso, a solicitante juntou ao pro-
cesso, como prova de sua organização legal,
uma cópia datilográfica do seu próprio esta-
tuto, registado em março de 1933, quando é certo
que, muito tempo depois, em 1 de outubro de
1941, o Sr. ministro da Educação expediu ins-
truções referentes à organização das entidades
desportivas (portaria n. 254), as quais, como é
evidente, não foram atendidas pela F. P. N.,
de cujo quadro social fazem parte, como fun-
dadores, o Esporte Clube Germânia e a Asso-
ciação Alemã de Esportes.

4 — As razões acima expostas não nos auto-
rizam a examinar o mérito do pedido.

5 — Demais, em parecer oferecido a outro
processo do gênero, relativo a pedido idêntico
da Federação Metropolitana de Natação (F.
M. N.), externámos ponto de vista contrário ao
deferimento de qualquer auxilio às federações
desportivas, antes de organizado o calendário
das suas respectivas atividades.

6 — Então, acrescentamos que os direitos
concedidos pela lei, em beneficio dos desportos,
deveriam ser precedidos do cumprimento dos
deveres a que a mesma lei se refere, a cargo
das entidades desportivas.

7 — No caso em apreço, apura-se que a F.
P. N. deixou de atender, quer ao decreto-lei
n. 527, quer ao de n. 3.199 e, ainda que se
verificasse o cumprimento da legislação, ter-
se-iam que considerar as atividades da solici-
tante, em face do calendario desportivo, cuja
organização depende, principalmente, do inte-
resse, da boa vontade e do estudo das referi-
das entidades desportivas.

8 — A ausência desse calendário e a falta
de atendimento ao disposto na lei, justificam o
arquivamento do processo.

9 — Se o C. N. D. estiver de acordo com
a conclusão, submete-la-á à apreciação do se-
nhor ministro da Educação e Saude.

PARECER N. 411

Processo n. 24.457-42.
Relator: Conselheiro João Lyra Filho.
1 — A Associação Atlética Rio Pardense

(A.A.R.P.), com sede em São José do Rio
Pardo, no Estado de São Paulo, solicitou ao
Sr. 4, residente da República uma subvenção
do dez contos d.; réis, importância que seria
destinada à conclusão do campo de atletismo
de que dispõe e ao acabamento de outras ins-
talações complementares.

2 — A utilidade da solicitante, como expres-
são desportiva e cultural, é atestada pelo pró-
prio prefeito municipal e, tambem pelo dire-

tor do Ginásio Euclides da Cunha, com sede
na cidade, alem de outros.

3 — Entretanto, em sessão de junho deste
ano, apreciando pedido idêntico, formulado
pela mesma associaçãO em causa i este C.N.D.,
de acordo com o parecer que, então, emitimos,
determinou o arquivamento do processo, visto
como não está ela vinculada a éste orgão,
condição estabelecida pelo decreto-lei n. 3.199,
para que tivesse provimento.

4 — Com a invocação desse fundamento,
julgamos que a matéria presente não poderá
ter outro destino: — deve ser guardada no
arquivo.

5 — Entretanto, ' com o propósito de orien-
tar a solicitante, na preparação do material
que instruirá pedidos subsequentes, e que vi-
sarão o mesmo fim, propomos que a nossa
secretária expeça esclarecimento ao presidente
dessa- associação de modo que, noutra- opor-
tunidade, seja atendida a exigência da lei,
diante de cujo cumprimento ficará habilitada
a merecer o apreço da autoridade competente.

6 — O C.N.D. se estiver de acordo com
esta . conclusão, siibmetê-la-á à conclusão do
Sr. ministro da Educação.

PARECER N. 112

Processo n. 24.661-42.
Relator: Conselheiro João Lyra Filho.
1 — O _Esporte Clube Cabo Branco (S.C.

C.B.), com sede na cidade de João Pessoa, ca-
pital do Estado da Paraíba do Norte, solicitou
um - auxilio ao Sr. Presidente cia República,
afim de completar o plano de obras de há
muito empreendido e ainda em meio.

2 — Alega a associação que lhe faltam ar-
quibancadas, alem de instalações complemen-
tares, inclusive sanitárias, embora possua sede
central, situada na parte mais Movimentada
da cidade, onde funcionam biblioteca e gabi-
nete médico e onde dispõe de salões para con-
ferências e para jogos de recinto fechado.

3 — Trata-se, realmente, de tradicional en-
tidade desportiva, com renome em todo o Nor-
deste brasileiro, filiada à Federação Paraibana
de Desportos (F.P.D.), e, em consequência,
vinculada a este C.N.D.

Conselho Superior de Tarifa
SEGUNDA CÂMARA

RESUMO DA SESSÃO DE 13 DE JULHO DE 1942

Realizou-se no dia 13 de julho de 1942, às
13,30 horas, a 308•a sessão ordinária da Se-
gunda Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa.

Compareceram os senhores conselheiros
Francisco Castelo Branco Nunes, presidente;
Sylvio de Magalhães Figueira, Sebastião San-
tana o Armando Bordalo; o Sr. bacharel Jayme
Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública e o Sr. José Pinto dos Santos, secre-
tário.

Aberta a sessão, foi lida a • ata da sessão
ordinária anterior, realizada no dia 9 do cor-
rente mês, a aguai foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos pro-
cessos abaixo enumerados, aos seguintes re-
latores:

Ao Sr. Sebastião Santana — Ns. 9.852-A,
9.856-A e 10.327-A;

Ao Sr. Armando Bordai°	 Ns 9.567-A,
9.571-A e 9.575-A.

A seguir, fez-se a entrega, para "vista" do
Sr. representante da Faze..da Pública, dos se-
guintes acordãos: 12.973 a 12.989, 13.996 a
13.033, 13.043 a 13.081.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados
os seguintes recursos: -

N. 8.291-AR-L939 — Fábrica de Tecidos
Santo Antonio S. A. — Fatura consular —
Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco.
— Tomou-se conhecimento do pedido de re-

4 — A instrução do processo está em or-
dem, inclusive o documentário que a lei exige.

5 Acreditamo3 em condições de ser de-
ferido o auxilio solicitado, o qual poderá ser
arbitrado até ao máximo de cinco contos de
réis, importância aue será destinada às obras
de acabamento das construções projetadas.

6 — Se o C.N.D. estiver de acordo com esta
conclusão, submetê-la-á à apreciação do Sr.
ministro da Educação é Saude.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de julho de 1942

Processo n. 33.180-42 — Federação Oilon-
tológica Latino-Americana — Solicitando au-
xílio .de 30:000a0, para representar o Brasil
nas próximas Jornadas Odontológicas, em
Buenos Aires.

Despacho. — Não há verba. — Capar:ema.:

Departamento Nacional de Saude
DESPACHO DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimento:
N. 3.231 — Dr. Pedro Olavo de Menezes —

Solicita, para fins de direito, mandar certifi-
car se Armando dos Anjos Corrêa, foj funcio-
nário do D.N.S. e qual o cargo que ocupou.
— Requeira, querendo, à Divisão do Pessoal do
Ministério da Educação e Saude.

Em 15 de julho de 1942.	 B. Barreto, di-
retor geral do D.N.S.

AVISO --- As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du.
rante o mês de julho.

consideração contra o voto aõ Sr. relator, para
negar-lhe provimento quanto ao mérito, una-
nimemente, resolvendo-se encaminhar o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda para que
S. Ex., apreciando-lho as circunstâncias es-
peciais, releve a cobrança da multa por equi-
dade, se assim julgar conveniente, contra o
voto do Sr. relator. Foi designado para redi-
gir o acordão o Sr. S. Figueira. Ac. n. 13.309.

N. 7.877-A-1.946 — The Dunlop Pneumatio
Tyre Co. S. A. Ltda. — Fatura consular —
Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figueira. —
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto
do Sr. C. Branco. Ao. n. 13.310.

N. '8.985-A-2.427 — S. Paulo (Brazilian).
Railway Co. Ltd. — Redução de direitos —
Alfândega de Santos — Relator, Sr. C. Branco.
— Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. Ac. n. 13.31!.

N. 9.014-A-2.454 — S. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. -- Redução de direitos — Al-
fândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira.
— Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente. Ac. n. 13.312.

N. 9.017-A-2.457 — Curei( & Dei Plato —
Restituição de direitos — Alfândega de Santos
- Relator, Sr. S. Figueira. — Não se tomou
conhecimento do recurso, por se tratar de res-
tituição de direitos, matéria que escapa à com-
petência deste Conselho, unanimemente. Acor-
dão n. 13.313.

N. 9.018-A-2.458 — Standard Oil Co. of Bra-
zil — Direitos em deliro — Alfândega de San-
tos — Relator Sr. S. Figueira. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Acor-
dão ii. 13.314.
- N. 9.023-A-2.459	 S. Paulo Gaz Co. Ltd:

— Redução-de direitos — Alfândega de Santos
- Relator, Sr. C. Branco. — Negou-se pro-
vimento ao recurso pelo -voto de qualidade,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Após lhe tecer tilr:os elogios, declarou sen-
tir-se satisfeito. porqua do o-Sr. Santana iria
prestar sua colaboração :outro setor da Adm.i
nistração Pública, justamente naquele em que.
mais se' inclinavam os • seus pendores: ques-
tões .orçamentárias.

Finalmente, pediu ao Sr. presidente que de-
signasse uma comissão' para representar a .Se-
gunda Cárnara do Conselho Superior de Tarifa
na sua posse.

O Sr. pres:dente aceitou a sugestão e de-
clarou que ele próprio estaria presente àquela
solenidade.

. O-Sr Sylvio de Magalhães Figueira, nOrma-
lidade de representante dos contribuintes, en-
dossou :in-totunt as palavras do Sr. represen-
tante da Fazenda, no que foi . acompanhado
Pelo seu colega Sr. Armando Bordalo.

Logo após, o Sr. presidente. deu por encerrada
a sessão.	 .

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho
Superior de . Tarifa, 13 de julho de 1912. -•--
José Pinto dos Santos, -ceret.ário.

contra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordalo.
.Acordão a.. 13315. 	 •

-N, -9.029-A-2,463 — S. Paulo Gaz Co. Ltd.
— Redução de direitos — Alfândega de Santos

Relator, Sr. •C. Branco.. — Negou-se provi-
mento ao recurso pelo voto de qualidade, cen-
tra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordai°. Acor-
dão n. 13.316. ,.

N. 9,033-A-2.467 — Singer Sem ing.Machine
Co.' — Fatura consular — Alfândega de San-
tos Relator, Sr. C. Branco. — Deu-se pro-
vimento . ao .recurso, unan:memente. Acordão
n..13.317.

N. 9.390-A-2.670 — Curei° õ Dei Plato —
Redução de direitos — Ifândega de Santos —
Itelator, Sr. S. Figueira. — Não se tornou
conhecimento do recurso por s, tratar de res-
tituição • de direitos, matéria que escapa à 'com-
petência deste Conselho, unanimemente. Acor-
dão n. 13.318. • '

N. 9.001-AR-2.415 (reconsideração dó acor-'
dão. n. 1..469) — Fábrica de Tecidos Santo
•Antônio' S. A. — Faturas' 'consulares = AI,
tândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco. —
Tomou-se conhecimento do pedido de recon-
sideração contra o voto do Sr. relator, para
negar-lhe provimento quant ao mérito, unani-
memente, resolvendo-se encaminhar o processo

• ao Sr. ministro da Fazenda para que_ S. Ex".;
apreciando-lhe , as circunstâncias especiais, re-
leve a cobrança da multapor equidade, se-assim
julgar conveniente, contra voto do Sr. cela-,
/or. Foi designado para redigir o acordão o
Sr. S. Figueira. AcorOão n. .3.319.
- N. 9.002-AR-2.446 (reconsideração do acor-
dão 11.468) — FilLrica de • Tecillos Santo
'Antônio' S. A,. — Faturas consulares — Al-
fândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco. —
•Tornou-se conhecimento do pedido de recon-
sideração contra o voto do Sr. relator, para

. negar-lhe- provimento quanto ao mérito, unani-
memente, resolvendo-se encaminhar o processo
ao Sr. ministro da Fazenda para que S. Ex.,.
aprec:ando-lhe as circunstâncias especiais, re-n
leve a cobrança da multa por equidade, se assim
julgar conveniente, 'contra o voto do _Sr. re-

• lator—Foi 'designado para redigir o acórdão
n1? Sr. ,	Figueira. Acordão n. -13.320.

N. 9:691-AR-2.906 (reconsideração .40
acordão n. 11.767) = Fábrica de Tecidos
Santo 'Antônio S. A. — .Faturas consulares

Alfândega do- Rio — Relator, Sr. C. Branco.
Tomou-se conhecimento do pedido de recon-

sideração contra o voto do Sr. relator, para ne-
gar-lhe provimento qui.-,nto ao mérito, unani-
memente, resolvendo-se encaminhar o processo
ao Sr. - ministro da Fazenda-para que S. Ex.,
apreciando-lhe as circunstâncias especiais, re-
leve a cobrança da multa por equidade, se assim
'julgar conveniente, contra o voto do Sr. rela-
tor. Foi designado para redigir acordão o se-

' nhór S. Figueira. Acordão n. 13.321.
Ns: 9.005-A-2.477 e 9.015-A-2.455 — Adia-

dos.	 .	 .
- Terminado o expediente o Sr. Sebastião San-
tana comunicou -ao ConsAho que, em virtude
de um honroso convite que lhe fizera o Exmo.
Sr. ministro da Agricultura, , ace:tara a sua no-
meação para o cargo de diretor da Divisão de
Orçamento daquele ministério.

Fazendo sentir a -recordação extremamente
..grata que levará de todos os colegas'com quem

teve a ventura de colaborar, declarou que
não . podia deixar esta convivência sem et.-
pressar aos seus nobres companheiros os seus
agradecimentos e 'as suas despedidas.

Disse -que terminava a sua curta passagem
• por este Conselho confiante de haver cumprido
o ,seu . dever até onde lhe permitiam as suas
possibilidades:	 •. Em seguida, o Sr. representante .da Fa-
zenda, numa oração concisa, mostrandose
surpreendido com. a comunicação .feita," refe-
riu-se à falta que iria sentir o Conselho •com
-o afastamento de . fiq drecioso elemento.' que
revelara, realmente, um acentuado espírito de
justiça.	 •

Não..sendo o Sr. Santana um funcionário es-
pecializado . em questões aduaneiras, em breve
espaço de 'tempo, demonstrando urna inteli-
gência- sagaz, identificou-se, logo com 'assuntos
pertinentes ao cargo que ocupava, chegando'
mesmo a brilhar.	 •

N. 73 — À Dedegacia Fiscal no Espírita
Santo, concedendo crédito para pagamento do
inativo. Francisco Corrêa L3-rio.,

N. -81	 .A Delegacia Fiscal em Sergipe,
concedendo o crédito de. 45:00050, P ara ocor

-rer .. às despesas com- a construção do prédio
de Fiscalização da Mesa de Rendas de Neopo-
lis.	 •

N. 10-1 — À Delegacia Fiscal ao Maranhão,
concedendo o crédito de 47050, para atender
às despesas com a instalação e aluguel de um
aparelho telefônico, na seda da Agência do
Serviço de Economia Rural, nesse Estado. .,

N. 132 A Delegacia Fiscal no Paraná,
concedendo o crédito de 42553, para, paga-
mento a Vicente Cavalcante Paes Barreto.

N. 1.13 ___ A Delegacia Fiscal em Mato
Grosso, concedendo o crédito. , de 81582, para
pagamento"- a dona Maria Rodrigues Ferreira
e Costa.'

N. 217 — À Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, concedendo o credito de 10080,
para o Campo de Sementes Oleaginosas em
ltaocara, afim de atender ao pagamento de di-
ferença de vencimentos do almoxarife, classe
F, Ernesto -Otati.

À Delegacia Fiscal no Amazonas: -
N. 99 — 'Concedendo crédito para pagaMen-

to do inativo Gustavo José Ramos.
N. -100- Concedendo o crédito de 1:80050,

por conta da verba 2 — Material — Consigna-
ção II( — Diversas despesas - - 5/e — 31 —
Aluguel de casas, ele. — 24 Serviço•de
Estatística de -Previdência e Trabalho, do vi-
gente orçamento do Ministério do Trabalho,
Indústria e' Comércio.

N, 101 — Concedendo o crédito de 600$0,
para pagamento a José Maria Corrêa Itiodar.

N. .102 — Concedendo o crédito de 675$0,
p. ara pagamento a Perseverando Ribeiro Ma-
chado.

- À Delegacia Fiscal na Paraíba:
125 ' — Concedendo o crédito de 13550,.

para pagamento a Itaulinda Medeiros.
N. 126 — Concedendo o. crédito je 9C50,

para pagamento a Itaymundo Furtado.

• À Delegacia Fiscal em Santa Catarina: -
N. 127— Concedendo o crédito de 170:00(40,

para atender às despesas de obras e estudos
a iniciar pela Fiscalização dos Portos dese
Estado,	 .

N. -128	 Concedendo o crédito de 68:00050,
para a Fiscalização dos Portes desse Estado.
• N. 129 — Concedendo o crédito de 82:70050,
para pagamento a Antonio Antunes ..Ddias
lho.
-- N. 130 — Concedendo o crédito de 1885Ô,

para pagamento- a Walmir Salomé'Pereira,
N. 131 — Concedendo o crédito de 2:07151,

para pagamento a Sylvio Burigo.

Delegacia Fiscal no Ceará:
- N.159 — Concedende o-crédito de 400$0; para

pagamento a Manfredo Monte.
N. • 160 —• Concedendo o crédito de 50950,

para pagamento a Manoel Benedito Sobrinho.
• N. 161. — Concedendo o crédito de 400$0,

' para pagamento a Hermes de Paula. Moreira.
N. 162 — 'Concedendo o crédito de 500$0,

para pagamento a João Alves •Meireles. .
À Delegacia Fiscal na Baia: - .
N. -221 — Concedendo o crédito de 1:71050,

para pagamento à firma ' Conde & Cia.
N. 222 — Concedendo crédito para pagamento

da pensionista D. Maria David de Azevedo.
À Delegacia Fiscal -em Pernambuco:
N.' 221 — Concedendo o crédito de 21050,

para pagamento a Octacilio Pires Corrêa.
•N. 221 --, Concedendo o crédito de 1:06956,

para pagamentoà Sociedade Anônima Maga-
lhães.

N. 225 — Concedendo o crédito de 91:695$3,
para o pagamento de despesas com a execução
de diversas obras na Estação Experimental de
Itapirerna, do Instituto de Experimentação
Agrícola, nesse. Estado.

N. 226 — Concedendo crédito para pagamento
do inativo Manoel Amaro da Silva.'

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REPUBLICA

Proc. n. 7.378-12 — Exposição de Motivos
n. 1.312, de 1 de julho de 1912, do Gabinete
do Sr. ministro da Fazenda.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
:pública: •

1. Em carta dirigida a Vossa Excelência,
doada' Maria Martins Giglio, viuva do ex-fun--
cionários da Recebedoria do 'Distrito Federal,
Enii 'de Castro Giglio, alegando dificuldades
financeiras, pede o restabelecimento em seu
fayer'da parte da pensão de montepio que cou-
be a um seu filho e' à qual deixou este de ter
direito por haver atingido a maioridade. 	 •

2. Está esclarecido no processo que à mis-
sivista vinha sendo Pa c'a mensalmente pela 1)e-
legacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro a
pensão de -menteplo deixada pelo referido fun-
cionário,- no total de' 21650, sendo: 108$11;
sua quota e igual quantia da pertencente akum
filho • menor do casal;

3. 'Atingindo, porem, este último a maiori-
dade, -extinguiu-se a respectiva pensão, .ie
acordo com o - disposto no . art. '20, item 1,°.
decreto n. 22.-111, de 30 de janeiro de 1933.
passando, .em consequência,l'a viuva a receber
apenas a sua parte do referido montepio.
. 4.. Daí o pedido'ora formulado pela supli-
cante, 'cuja pretensão, no entanto,- Carece de
amparo legal, de vez mie -nos casos como o de
que se trata não há reversão. O -que em yer-
dada ocorreu foi a extinção da parcela do mon-
tepio a •que teve direito seu filho enquanto
menor.

5. Ante o expoSin, parece a este Ministério
que o pedido em apreço não merece deferi-
wento.
. Vossa Excelência, • todavia, melhor apre-

ciando o assunto, dignar-se-à de resolver como
julgar acertado.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1942. = A.
de Souza Costa.

Arquive-se. Em 9-7,12. — O. VAMAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
DA FAZENDA NACIONAL

Proc. n. 10-1.211-41 Augusta Rosa Jar-
dim, pedindo pagamento. — A- interessada
deve apresentar 9s documentos a que se re-
fere a circular n. 1. de 5 de janeiro de 1935,
desta Diretoria Geral. — D. Geral da Fiz.
Nal., 15-7-12. — Minero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens dá 16-7-12:
N. 74 — A Delegacia Fiscal no Piaui; con-

cedendo crédito para pagamento da pensio-
nista dona Maria de Paiva Mavighier e outra.
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À Delegacia Fiscal no Pará:
N. 131 - Concedendo o crédito de 1:35010,

pai.a pagamento da ajuda de custo concedida
ao escriturário, classe O, Torquato Faria e
Souza.

N. 135 - Concedendo o crédito de 4991-1.
para pagamento à Standard Oil Company of
Brazil.

À Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 135 - Concedendo o crédito do réis

120:14418, para pagamento de desposas com
execução de diversas obras no Posto Experi-
mental de Criação de Palmas, nesse Estado.

N. 136 - Concedendo o crédito de 5:15113,
para pagamento à Estrada de Ferro Paraná,
auperintendida pela Rede de Viação Paraná-
'Santa Catarina.

N. 137 - Concedendo o crédito de 1:25080,
para pagamento à Standard Cfil Company of

À Delegacia Fiscal no Ceará: -
N. 104- Concedendo o crédito de 40010,

para pagamento a Ierônio Viana Gadelha.
N. 165 - • Concedendo o crédito de 50010,

para pagamento a Joana Barros.
N. 166 - Concedendo o credito de 40010,

para pagamento a Clodomiro Brigido Maia.
N. 167 - Concedendo o crédito de 2000,8

para pagamento a Joaquina Façanha de Oli-
veira.

N. 168 - Concedendo o crédito de 40010,
para pagamento a Raimundo Alves Maia.

N. 169 _ Concedendo ' o crédito de 40010,
para pagamento a Antonio Oscar de Oliveira.

À Delegacia FiÁscal no Estado do Rio de
Janeiro:

N. 218 - Concedendo o crédito de 11:00080,
para pagamento das subvenções concedidas à
diversas instituições assistenciais e culturais
com sede nesse Estado.

N. 219 - Concedendo crédito para pagamen-
to do inativo Geraldo Pinheiro.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 371 - Concedendo o crédito de 20010.

paca pagameMo a Nagib Barjalli.
N. 372 - Concedendo o cédito de 23989,

para pagamento a Ademar Fonseca.
N. 373 _ concedendo o crédito de 1:14583,

Para pagamento a Aprigio Ribeiro de Oliveira.
À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 536 _ Concedendo 'o crédito de 1:00080,
para o Laboratório Central de Enologia, cl,
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nômicas.

N. 537 - Concedendo o crédito de 2:088$2
para pagamento a J. R. Azeredo.

N. 538 - Concedendo o crédito de 1:00080,
por conta da verba 2 - Material - Consigna-
ção III - Diversas despesas - Sub-consigna-
ção 40 - Ligeiros reparos, etc. - 04 - De-
partamento de Administração - 03 Divisão rã,
Material, do vigente orçamento do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio.

N. 537 - Concedendo o crédito-de 73016.
para pagamento a Nilo Matos.

N. 544 - concedendo crédito para apga-
mento do inativo Fausto Tomás de Aquino.

--- Processos: .
N.' 49.846-42 - Cecilia Alves - Satisfaça

a exigência.
N. 56.090-42 _ Dr. Pedro Vergne de Abreu

- Compareça para esclarecimentos.
N. 43.600-42 - Araci Vale de Oliveira Coe-

1110 - Referindo-se ao decreto-lei n. 4.161, de
9 de março de 1912 à concessão de pensão à
viuva e• filhos menores de funcionários, e cons-
tando da certidão de casamento da requerentc
que o de ettjus era viuvo, faça prova a 'habili-
tanda de não haver o mesmo deixado filhos das
Primeiras núpcias.

N. 33.716-42 - Zaira Legey Macedo -
De acordo com o parecer, nada há que deferir.

N. 25.994-42 - Maria Jacinta Phnentel -
Habilite-se de acordo. com o art. 270 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública.

N. 64.806-37 - Carlos Buarque Vieira
Não se tratando mais de menor impúbere, re-
queira o próprio pensionista Luiz, filho de
D. Alice Buarque Vieira, com assistência do
seu tutor.

N. 55 - .661-42 - Emiliano Francisco - Con-
cedo o prazo de 30 dias para a apresentação
do documento exigido por despacho de 28 de
abril último.

N. 49.580-42 - Pedrinha Ferreira Costa -
De acordo ,com o parecer, nada há que deferir.

N. 7 -.087-42- João -Vieira do Melo Con-
vida-se o interessado a apresentar as certidões
do tempo _de serviço público, dentro do paz°
de 30 dias, sob pena de suspensão do paga-
mento do-abono provisório.

Ruben Abbott - Convida-
se o interessado a satisfazer a exigência.

SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 13 de julho da
1942. •

De aposentadoria: -

Processos:
- Zulmira de Carvalho Men-,

Candido Carneiro Monteiro.
Bacharel Francisco Corrêa

Manoel Pedro de Gouvila.
Benjamin Bliering.

- Guilherme Rodrigues dos

Camelo do Mesquita.
Antonio José de Souza Gou,

Eduardo Luiz Rosa.
- Francisco Mendes Rodri.

Deolinda Borges da Silva.
- Pedro Briggs Nunes.
- Manoel Luiz Martins.

Nestor de Holanda Cunha.
- Aurelio Botto de Barros.
- • Jaymo Cardoso dos San-

- Pedro de Andrade e Silva.
- Asclar Stampa.
- Raul Xavier.
- Miguel Eugenio de Caiu-

- Pedro Dutra de Carvallo.
- Paulo Burlamaqui Kapcke.

Joaquim Jacobino Freire.
militar e meio-soldo:
Cecilia Schalappal Monteiro.
Tereza de Souza.

- Maria José Galliez Pinto.
civil:

- Raimunda Araujo e Sua-

- Lucilia Fabricio Gav

Apostilas feitas na mesma data:.

De reversão de pensão:
N. 72.190-4-1 - Rodolpho Martinez.
N. 96.591-40	 Maria Auxiliadora do Vale.
N. 18.262-42 - Alda Maria Menezes.

De melhoria de proventos:
N. 48.341-42 - Augusto Candido de Soe,

za.
N. 29.105-42 - José Dutra Gaspar.

De retificação de título:
N. 100.274-41 - Abigail da Conceição Lo-

pes.
De alteração de nome:

N. 54.378-42 - Dagmar de Araujo Coes.

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 10 de julho de 1942

Processos despachados:
N. 51.344 42 - Ofício n. 98, da Coletoria

Federal de Paracatú, sobre bens adjudicados à
União - Encaminhado o processo ao Serviço
Regional em Minas Gerais para d fim.proposto.
- A. C. Marehand.

N. 1.879-42 - Aforamento de terrenos de
marinha .o acrescidos em que é interessado
Antônio Varandas de Cary.alho. - Remetido O
processo ao Serviço Regional na Paraíba para
satisfazer a exigências. - A. C. 'Marehand.

N. 52.475-42 - Ofício 11. 727, do Serviço
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional,
referente ao Fortinho do Paraguassú. - En-
viado o processo ao Serviço Regional da Baía
para conhecimento do assunto. - A. C. Mar.
,ehand.	 .

À Delegacia_Fiscal em Minas Gerais:
N. 369 - Concedendo crédito para pagamento

do inativo Antonio Nogueira da Silva.
N. 370- Concedendo crédito para pagamento

do inativo José Lotti.
À Delegacia Fiscal em São Paulo:.
N. 527 - Concedendo crédito para pagamento

tio inativo Oscar Vieira.
N. 528 - Concedendo crédito para pagamento

do inativo Irineu Godoy.
N. 529 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo José Rodrigues da Costa.
N. 530 - Concedendo o crédito de 3:60010,

para atender a despesa com um diarista admi-
tido na Inspetoria de Seguros da 5• a Circuns-
crição 'do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização, com sede nesse Es-
tado.

N. 531 - Concedendo -autorização para:efe-
tuar, per "Movimento de Fundos" com o Tesou-
ro Nacional, o pagamento da importância de
50010 à Conferência São José da Sociedade São
Vicente de Paulo, Santa Cruz do Rio Pardo.

N. 532 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Artur Rodrigues da Silva.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 357 - Concedendo crédito para paga-

mento da 'pensionista 1). Belazita David Sar-
mento Leite e outra.

N. 360 - Concedendo crédito- para paga-
mento do inativo Otacilio Ribeiro.

N. 361 - Concedendo crédito -para paga-
mento do inativo Deodoro Alves Ouintiliano.

N. 362 - Concedendo crédito para paga-
mento ao Sr. Luiz Carlos Brandão de Melo.

N. 363 - Concedendo crédito para pagamento
do inativo Libindo Ferras.

N. 361 - Concedendo o crédito de 80010,
para 'pagamento a Aroldo ge Paiva Ferreira
'Braga.

N. 365 - Concedendo o crédito de .70010,
para pagamento a Daniel Leite Szabé Grun-
wald.

N. 366 - Concedendo o crédito 'de 20010.
para pagamento a Mamede Medeiros Serpa.

N. 367 - Concedendo o crédito de 4:72510,
para pagamento ao Dr. Jorge Marques Dias.

N. 368 - Concedendo o crédito de 20080,
Iara pagamento a -D. Teresa Vomero Nunes.

N. 369 - Concedendo o crédito de 2:86080,
para pagamento a D. Iolanda Pereira da Rosa.

N. 370 - Concedendo crédito para paga-
mento do . inativo Philadelpho Lopes Duro.

N. 371 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Otaviano Rodrigues' de Car-
valho.

N. 372 - Concedendo crédito para paga
mento do - inativo João Antonio Haag.

Ordens de 17-7-912:	 •
N. 75 - À Delegacia Fiscal no Piauí, con-

-cedendo o crédito de 4:84683, para pagamen-
to a Osvaldo • Poggi de Figueiredo.

N. 224 - À Delegacia Fiscal na Baia, con-
cedendo crédito para pagamento da pensio-
nista D. Olívia Rocha de Freitas Borja o ou-
tra.

N. 230 - À Delegacia Fiscal em Pernambu-
co, concedendo o crédito de 40:00010, para a
Fiscalização dos Portos do Estado de Per-
nambuco.

N. 52.925-42
des Diniz.

N. 26.817-41. -
N.51.079-42 -

de Araujo.
N. 54.905-42
N. 49.068-42 -
N. 49.625-42

Santos.
N. 95.814-40 -
N. 91.690-41 -

vêa.
N. 49.296-41 -
N. 17.414-41

gales.
N. 49.166-42 -
N. 53.711-42
N. 50.252-12
N. 50.580-42 -
N. 101.801-40
N. 50.864-42

tos.
N. 49.792-42
N. 49.920-42
N. 50.578-42
N. 50.521-42

pos.
N. 49.646-42
N. 44.253-42
N. 44.882-42 -

De montepio
N. 6.363-42 -
N. 85.431-39 -
N. 53.635-42

De montepio
N. 23.342-42

Za.

N..16.413-36
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Dia 13 de julho de 1912

N. 28.433-42 — Aforamento do terreno
-acrescido de marinha em que é interessada
Luiza Lins Gondim. — Enviado o processo. ao
Serviço Regional no Ceará para satisfação de
'exigências. — A. C. Narchand.

N. 51.939-42 — Telegrama n. 59, do Ser-
viço Regional do Rio Grande do Norte; . sobre
instalação do Departamento Estadual de Esta-
tística. Encaminhado o processo ao Serviço
Regional naquele Estado para os fins indicados.
.s—A. C: Marchalid.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de julho de 1912

Processo ri. 49:159-12 — Aziz José Cury, so-
licitando autorização para o comércio de cris-
tal de rocha.	 Satisfaça a exigência.

Dia 11 oje julho de 1912

Processo .' n. 48.597-12 — Marcondes C. Pea.--
tes, residente em Ponte Nova, Minas Gerais,
solicitando permissão -para comerciar com ál-
cool-motor:

"Publicado o despacho de fls; da Coletoria
Federal cm Ponte Nova, Estado de Minas Ge-
rais, de acordo com a letra d da circular n. 59,
de 19 de maio de . 1934, torne o processo à
1.11 Subdiretoria, para os devidas fins."
• O -despacha referido linhas acima é o Se-
guinte:	 .
: "Usando das atribuições que lhe confere o
art. 1.0 do decreto n. 23.661, de 29 de dezembro
de 1933, e circular n. 59, de 19 de maio de
19:4; do Exmo Sr, Ministro da Fazenda, e ten-
do em vista a documentação apresentada .no
requerimento ii. 301-41, protocolado a fls.. 33
do livro n. G desta repartição, concedo à firma
Marcondes C. Pratos, estabelecida nesta cidade,
à rua Dr.. Artur Bernardas, licença especial
para o comércio' de . álcool-motor, observadas
as mesmas exigências legais existentes para
os fabricantes, de acordo com informação nu-
mero 121 no processo ri: 5.967-11, do Insti-
tuto do Açucar e • do Álcool, constante do pro-
cesso acima referido".	 •

Dia 13 de_julho de 1912

Processo n. 49.232-42 Elidem Nazarian Mar-
dirossian, solicitando guia de registo de lapi-
dário. — Satisfaça a exigência.

• •
Dia 13 de julho de 1912

- Processo n. 48.800-12 — Banco do Distrito
Federal S. A., solicitando autorização para
instalar escritórios. nas cidades de Santo Amaro
e Santo André, no Estado de São Paulo: — Sa-
tisfaça as exigências.

'Dia 16 de julho de 1912
•

Exma.' Sr. Dr. Fernandes Antunes, pre-
sidente da Comissão Especial de Revisão das
Concessões de Terras na Faixa das Fronteiras.

N. 639 — Em resposta ao oficia ri. 1.118-12 A,
de 4 de junho último, em que V. Excia. faz
uma consulta acerca da aplicação da lei do
selo em documentos -expedidos por . essa Co-
missão, tenho a honra de comunicar-lhe que,
por despacha desta data, assim respondi à re-
ferida consulta: .
• a) os certificados a que se refere o arL 4.0
do decreto-lei n..1.968, de 17 de janeiro de
1910, estão sujeitos ao selo previsto no decreto-
lei n, 4.271, tio 17 de abril deste ano, tabela,
art. 23; e

'/J) os certificados relativos à autorização
aludida nos arts.' 13, 15 e 36, do citado de-
creto-lei n. 1.968, estão sujeitos ao selo pre-
visto . na tabela, art. 9.0 n. VII, do decreto-lei
n. 4.274, tambem citado.

Dia 17 de , julho de 1912

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no
Estado - do Rio • Grande do Sul.

N. 124	 Comunicando que, tendo Presente
o processo fichado no Tesouro Nacional sob
n. 27.126-42, -relativo à consulta do agente
fiscal Alexandre -Gruszynski, sobre interpre-
tação de dispositivos do vigente regulamento
do imposto de consumo, resolvi, por despacho
de 11 de junho último; que se respondesse de
acordo com o- parecer do superintendente da
inspeção fiscal junto a esta Diretoria, bacharel
Olhou Mello, nos seguintes termos:

"Merece aprovação a resposta dada pela De-
legacia Fiscal na Rio Grande do Sul ao pri-
meiro item da consulta de fls:	 -

Em relação ao segundo iteni, entendo que se
pode responder, esclarecendo que por própria
zona vinícola se deve entender aquele em que
estão situados os lavradores referidos nos ar-
tigo 12, letra e, do decreto-lei n. 739, de 21 de
setembro de 1938, porquanto a expressão pró-
pria, segundo os mestres da língua, quer dizer
"o que não pertence a outrem; que não é pro-
míscuo".

Assim, tratando-se de patente de registo, para
q. tio este seja gratuito, torna-se necessário que
os fabricantes beneficiadores de vinho sejam
registados e localizados na zona vinícola dos
lavradores .(citado art. 12, letra e). 	 .

À consideração do Sr. ..Diretor. .
• Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no
Estado da_ Minas Gerais:

N. 360 — Comunicando que o Sr. ministro
da Fazenda, .tendo presente o processo ficha-
do no Tesouro Nacional sob n. 42.955-42, em
que essa Delegacia solicita autorização para
mandar desembaraçar grande quantidade 'de
álcool-motor das fábricas respectivas, para -as
indústrias que Wein sua produção requisita-
da pelo Governo Federal, resolveu, por des-
pacho 'de 20 de .junho último, que se respon-
desse de acordo com a -informação do Institu-
to do Açúcar e do ,Alcool, nos seguintes • ter-
mos: -

"O plano. da safra, estudado pelo I. A. A.
e em vias de p • :•".icação,_ prevê a requisição
do álcool, para que seja distribuidn de acordo
com o racionamento estabelecido pelo Conse-
lho Nacional do Petróleo. -A' esta última enti-
dade devem, pois, ser dirigidos os requerimen-
tos para obtenção de maior quota de carburan-
te,- quando para isso existam motivos de or-
dem geral de interesse público. Não se compre-
enderia, entretanto, que no momento em que
prevaleceu 'o racionamento da gasalina se pos-
sa permitir o livre consumo de outros car-
burantes".

Diretoria do Tesouro
'Alfândega do Rio de Janeiro

SUMARIO DAS DECISÕES EM ^COMISSÃO DE
TARIFA EM REUNIÃO DE 19 DE MA10
DE 1942 — NS. 328 a 316.

N. 328 — Sacos, envoltórios de minerais
não classificados, cio art. 612 da Tarifa. 15 c/o
ad-valorem,. marchdos com, tinta indelevel,
Mo em sentido diagonal, considerados sujeitos
a direitos, na forma da lei. — Mantida a de-
cisão' . n. 290, de 28 de fevereiro deste ano.
- N. 329 — Vidrós polidos para óculos,- vi-
dros pára óculos fixos, acabados, art. 1..655
da Tarifa, taxa 3152 por quilo.

N. 330 — Acumuladores elétricos enr , ba-
terias, pesando cada um, mais de 20 até 100
quilos, art. 1.577 da Tarifa, taxa de 2$1' por
quilo.

Partes de acumuladores elétricos, sujeitas
a direitos segundo o seu peso, de acordo com
o art. 1.577 da Tarifa.

Vasos de vidro para pilhas, art. 615 da
Tarifa, taxa de 351 por quilo.

N. 331 — Tubos de aço sem rosca, aplica-
vel em obras de condução de gás, vapor, água
e outros. semelhantes quaisquer outros
tubos de ferro balido, pintado, para gás, ar-
tigo 859 da Tarifa, taxa $600 por quilo.

N. 332 — Sacos, envoltórios de coque do
qualquer espécie, marcados com tinta iede-

levei, em ambas as faces, com letras de 17
centímetros, • em diagonal, -e.. estragados pela
ação do tempo e contacto da mercadoria, con-
siderados sem valor mercantil.

N. 333 — Obras não especificadas de fio
de cobre simples,. art. 771 da Tarifa, taxa de
1456 por quilo. Iteconsiderada a decisão nú-
mero 272, de 28 de abril. deste ano.

N. 331 — Sobre-taxa — Só se desprezam
as frações de .100 reis, arredondando-as para
mais ou menos, no resultado final dos cálcu-
los obtidos, levando-se em conta a sobre-taxa
que, .no caso, couber.-

N. 335 — Sabão em pó, que tem emprego
em farmácia no preparo de formas farma-
cêuticas, não se tratando de sabonete, ou sa-
bão adicionado de substâncias medicamento-
sas — sabão não classificado, art. 977 da
Tarifa, taxa de 351 por quilo.

N. 336 — Metabolor, aparelho de medicina,
para diagnóstico .do metabolismo basal —
aparelhos . não • classificados, de medicina, de
metal ordinário, art. 1.717 da Tarifa, taxa
de 6854, par quilo, -lendo em vista os acor-
dãos ris. 1.915 e 11.881, do Conselho Supe-
rior de Tarifa.
- Recording Nargraf, aparelho do grande pre-
cisão, para anestesias ou narcose, em opera-
ções cirúrgicas, registando tambem a pressão
arterial- sanguínea do paciente, durante a
atuação da anestesia naquelas operações ci-
rúrgicas — aparelhos de anestesia ou narcose,
inclusive as máscaras que os acompanharem,
art. 1.663 da Tarifa, taxa de 1751 por quilo.
• 337 — Sabão à base de alcoois superio-
res sulfatados, semelhantes a Igepón, Aconile,
etc. —; sabões . especiais para as. indústrias
como açorite, igepon . e semelhantes, art.. 977
da Tarifa, laxa 251 por quilo.
• N. 338 — Estiletes de ferro, que acompa-
nham quebra-nozes, utensílios não classifica-
dos para outros usos, obras não classificadas
e não especificadas de ferro batido niquelado,
do art. 861 da Tarifa, taxa de 452 por quilo.

N. 339 — Tecido liso de algodão, tendo 22
fios cai 5mm. de lado, no qual a análise não
"revelou a presença de matéria corante es-
tranha c, em face da portaria n. 6, do La-
boratório Nacional de Análises é .conàdérado
larifariamente crú — tecida não especificado
de algodão; liso, crú, de mais de 40 .a 60
gramas por - m2, de .21 a 26 fios em 5 milí-
metros quadrados, art. 477 da Tarifa, taxa
de 3057 por quilo,

N. - 304 — Nichrome Replacement Element
— Eagle Electric Ileatinw Appliances fio
metálico enrolado em •iélice-resistôncia elé-
trica, eonstitnida por uma liga de níquel e
crómo, predominando o primeiro elemento —
peças avulsas não classificadas, do aparelhos
físicos, da metal ordinário, art. 1.657 da
Tarifa, taxa 11,51 por quilo.

N. 311 — Substância -pastosa, branco-
amarelada, ievement e fluorescente, oleagino-
sa, homogênea — vaselina eonereto (Potro-
latim) natural parcialmente purificada de cor
n. 1 N. 'P. A. (Calorímetro Union).— vase-
lina purificada, art. 599 da Tarifa, laia 156
por quilo.

N. 342 Correntes 'transportadoras, muito
usadas em trapiches, usinas, moinhos, etc. e
importadas com rodas dentadas, polias, Pi-
nhões dentados e engrenagens de polias..—
Desde que as correntes muito embora com
aplicação nos aparelhos de movimento ou
transmissão teem classificação específica no
arl . 833 da Tarifa, não há como deixar do
aplicar-lhes a taxa do referido artigo, de vês,
que as partes daquele's aparelhos (11)0 benefi-
ciam da taxa do art. ' 1.790, são apenas as
que não estão classificadas na Tarifa, corren-
tes não especificadas, de ferro, art. 833 dá
Tarifa, taxa de 7$3 por quilo.

N. 343 — Fornalha especial para mistura
e fusão :cle minérios — forno de ferro pin-
tado, com partes inseparáveis de cobre, arti-
go 815 o nota n. 220 da Tarifa, taxa--de
251 mais 50 To por quilo.

N. 314 — Aparelhagem frigorífica — apa-
relhos ou -máquinas de refrigeração, impor-
tados sem as respectivas câmaras frigoríficas,
considerados isentos do pagamento do imposto'
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Despacharam pela nota n. 26.638 deste ano,
2." adição — vidros acabados para óculos fixos,
do art. 1.655, taxa de 31$2 por quilo; e 3. a adi-
(silo — vidros não 'acabados sem polimento,
para óculos fixos, do. mesmo artigo e da taxa
de 17$1 por ^quilo.

No ato da conferência de .saida, ntendeu que
a mercadoria das duas adições devia ser classi-
ficada como vidros não acabados para óculos
fixos da taxa de 17$1 por quilo.

O conferente, Sr. Dr. Orlando Vilela verifi-
cou num é noutro caso, vidros acabados para
óculos fixos, do art. 1.655, taxa de 34$2 por
quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte parecer do senhor conferente Reis Car-
valho: "Segundo os termos explícitos da Ta-
rifa, os vidros para óculos fixos Só são chassi-
ficaveis como não acabados, sendo sem polimen-
to. Ora os das amostras ns. 356 e 357 são vi-
dros polidos. Logo, independente de qualquer
outro motivo, só essa circunstância basta para
achar procedente a impugnação do conferente
do despache. AsSim classifico a mercadoria
questionada como vidros para óculos fixos, aca-
bados, da taxa . de 34$2 pol.' quilo, p. 1., de acordo
com o art. 1.655 da pauta aduaneira vigente".
O senhor inspetor decidiu de, acordo com o pa-
tecer unânime

N. 30 — Companhia Brasileira de Energia
Elétrica — Petição a. 16.678-42.

Despachou pela nota n. 18.361, deste ano —
acumuladores elétricos eui baterias, pesando
cada um mais de 20 até 100 quilos (62 ele-
mentos), pesando, legal 2.091 quilos do ar-
tigo 1.577 da Tarifa, taxa de 2$1 por quilo.

inspetor decidiu de acordo com o parecer unâ-
nime.

O certificado supra aludido é do seguinte
teor:

Sr. inspetor,:

ilustre conferente Dr. José' dos Santos Leal; e
com ela, acredita ter se desobrigado da incum-
bência (sue esta Inspetoria houve por bem co-
meter-lhe.

Rio deJaneiro, 16 de maio de 1912. — Fran-
cisco de Caldas Brandão.

N. 331 — Companhia de Carris. Luz e Força
do Rio de Janeiro — Petição n. 15.324-A2, -

Despachou pela nota a. 21.366 deste ano —
uma caixa contendo (tubos de aço) obras Dão
classificadas, não especificadas de aço batido
simples, art. 861, taxa de 2$1 por quilo.

No ato da conferência de saída, entendeu que
se tratava de tubos de aço nominalMente cias-

sificados, do art. 859 da Tarifa, taxa $6 por,
qnilo

O conferente, Sr. Paulo Emiti° verifieu tra-
tar-se de tubo de aço simples, sem rosca e sem
outro acabamento indicativo de uso, medindo
cerca de .6 metros de comprimento, com o diâ-
metro externo de 8 centímetros e interno de 7
centímetros e 2 milímetros o de espessura de
3 nalianetros as suas paredes, considerando a
mercadoria bem despachada.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com o certificado anexo do
engenheiro, Sr. Paulo de Meirelles Reis, por
unanimidade de votos, subscreve o seguinte pa-
recer do conferente, Sr. Dr. Tavares Guima-
rães: "Em face do laudo do técnico designado
pela Inspetoria, tarifo: quaisquer outros tubos
de ferro batido pintado, para gás, art. 850, $6
por quilo".

O senhor inspetor assim decidiu.

E' do seguinte teor o certificado supra alu-
dido:

Sr. inspetor.
De acordo com o despacho de V.S. na pe-

tição da Companhia Carris, Luz e Força do Rio
cie Janeiro Limitada, examinei a amostrar dos
tubos referidos no presente processo e certifico
que realmente trata-se de tubos de aço sem
rosca e que pelas suas qualidades é aplicavel
em obras de condução de gás, vapor, água e
outros semelhantes.

Rio -de Janeiro, 10 de maio de 1942._ 	 — Palio
de Aleirelles Reis.	 -	 •

N. 332 --Companhia Siderúrgica Belgo Mi-
neira — Petição 11. 17.964-42.

Submeteu a despacho para efeito de isenção
de direitos — 2. a adição — sacos não especifi-
cados, simples, de tecido de canhamaço entran-
çado, do art. 579 da Tarifa, taxa de 3$ por
quilo.

No ato sika conferência interna, entendeu que
os referidos sacos, envoltórios de coque de qual-
quer espécie, não icem valor mercantil, porque
alem de estarem em grande parte estragados,
estão marcados com tinta indelevel, em ambas
as faces, com letras de 17 centímetros em alego-
ria], na conformidade do art, 42, n. V, alíneas
a e b das Preliminares da Tarifa.

O conferente Sr. Alcebiades_ Santiago verifi-
cou estarem os sacoseem grande parlo estraga-
clos,pela ação do tempo e o contacto da merca-
doria importada.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte voto do Sr. conferente Dr. Amarilio
de Noronha: "De acordo com o Sr. conferente
do despacho, considero o saco apresentado sem
N-alor mercantil". — O Sr. inspetor decidiu do
acordo com o parecer unânime.

N. 333 — E. Spiller Junior — Petição nú-
mero 17.430-12 — Pediu cleasificação da mer-
cadoria para a qual foi concedido exame prévio.

Proferida a decisão n. 272 deste ano, o re-
querente pelas razões constantes da petição
anexa, pediu reconsideração damesma decisão,

A Comissão da Tarifa, enredando o presen-
te pedido de reconsideração, por unanimidade
de votos, subscreve o seguinte parecer do se-
nhoe conferente Dr. Tavares Guimarães: "No-
vo exame cio processo e o estudo dos .eselare-
cimentos só agora apresentados pelo importa-
dor, levam-me a reconsiderar o voto anterior,
para tarifar a me-readoria corno obras não es-
pecificadas de' fio de cobre simples, art. 771,
14$6 por quilo (as três amostras)", — O se-
nhor inspetor decidiu de acordo com o parecer
unânime, -ficando, assim, reconsiderada a deci-
são n. 272, de 28 de abril findo.	 •.

N. 334 — Emmanuel„Bloch & Frere — Pe-
tição n. 17.622-12 — Despacharam pela nota
a. 25.149 (leste ano — adereços de prata dou-
rada, para adorno pessoal, do art. 885 da Tari-
fa, taxa de $200 a grama e sobretaxa de 15%,
de acordo co ma nota n. 230, que deixaram de
pagar em face do que dispõe o art. 6.° rio de-
creto-lei a. 4.061, de 28 de janeiro de .19-12.

O conferente Sr. Paulo Emilio exigiu o pa-
tsamente.da referida sobretaxa, o que foi feito
nela nota de diferença n. 24.911 deste ano, eu-
fendendo que a interpretação. dada'pelos im-
portadores resultando absurda em casos como
o de que trata, não deve ser adotada tanto mais

de consumo., tendo havido recurso ex-oficio
na forma da lei.

N. 345 — Sapatos para Senhora; um pé de
cada tipo, tendo na sola um pequeno furo,
mandado cobrar os direitos e imposto devidos,
considerando-se como par (lois pés de sapatos,
sendo utilizado O restante, de acordo com a
doutrina dos acordãos ris. 7.420 e 7.421 do
Conselho Superior de Tarifa. Considerando
sem objeto a Decisão n..247 deste ano, em
virtude do interessado não ter feito a prova
exigida.

N. 316 — Barras de latão simplesmente la-
minadas, de perfil, normal, de 5/8 do pole-
gada, empregadas na confecção de porias de
elevadores — barras, cantoneiras, tês e seme-
lhantes de cobre laminado, com relevos ou
ulces, art. 736, taxa de . 1$6 por quilo, à

visfa.do Aeordão n. 11.454 do Conselho Su-
perior de Tarifa, mantido pelo Sr. ministro
da. Fazenda, como se vê do ofício a. 96, de
9 de abril deste ano, .publicado no Didrio Ofi-
cial de 17, do Sr. chefe do Gabinete do se-
nhor presidente daquele Conselho. Reconside-
rada a decisão a. 707 de 30 de setembro do
ano passado.

Na sessão realizada no dia 1,0 de maio de 1912,
com a presença dos senhores Nisto Vieira Fi-
lho, presidente, Alfredo Seabras Amarilio
Noronha, Inácio Tavares Guimarães, Paulo
Emílio de Oliveira, Elias Antonio Fdrreira Sou-
to Filho, Hugo Linhares . da Veiga, Gentil do
Rego Monteiro, Luiz .Segundo Bezerra da Trin-
dade,lnembros da Comissão da Tarifa e Alfredo
Bastos, secretário foram proferidas as' decisões
abaixo transcritas:

N. 328 — ARMCO Induestrial e Comercial,
S.A. —Petição a. 47.111-42.

Submeteu a despacho 2.000 sacos contendo
quaisquer minerais não classificados, do artigo
612 da Tarifa, 15	 ad-valorcm.

O conferente, Sr. Alcebiades Santiago -veri-
ficou que os sacos, envoltórios da mercadoria,
estão marcados apenas de um lado de forma
horizontal, cru vez de ser em diagonal como
preceitua a lei.

Proferida a decisão n. 290 deste ano, a inte-
ressada pelas razões constantes do requeri-
mento anexo, pedin reconsideração da mesma
decisão.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
pedido de reconsideração, assim se manifestou:
os senhores conferentes Dr. Amanho de No-
ronha, Migo Veiga, Gentil Monteiro, Alfredo
Seabra e Dr. Tavares Guimarães subscrevem
o seguinte voto do senhor conferente Elias Sou-
to: Nao existmdo no

modificar
pedido de recon

decisãosrecor:ri-
iderarem

O conferente, Sr. Dr. José dos Santos Leal
%criticou que 1.392 quilos da mercadoria des-
pachada constituiam acturuladores elétricos
completos, (observado o que determina a_ 2."
parte da nota n. 268 da Tarifa 1, 36 quilos
deviam pagar direitos como vasossde vidro para
pilhas, da taxa de 3$1 por quilo, do. art. 615; e
866 quilos de separadores e outras peças, ainda
em observância a 3." parte da. nota n. 268,
estavam sujeitas ao pagamento de direitos,
conforme o peso de cada objeto, corno pertences
ou partes avulsos e acumuladores, do art. 1.577
da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com o certificado supra do
engenheiro Sr. Francisco de Caldas Brandão,
por unenimidade de votos, subscreve o seguinte
parecer do senhor conferente Reis Carvalho:
"À 'vista do certificado técnico , (fls.). procede
a impugnação do conferente do despacho. Dos
2.094 quilos da mercadoria despachada. Só
1.392 estão bem despachados. Dos 702 reStan-
tes, 666 constituem partes de acumuladores elé-
tricos, sujeitas a direitos segundo o seu peso
de acordo com o art. 1.577 da Tarifa em vigor,
e 36 — vasos de vidro Para pilhas. do art. 615,
tributaveis na razão de 3$1 por quilo, p. 1.. de

provas capazes de conformidade com a citada Tarifa.". O senhora
da, sou pela manutenção da mesma pelos fun-
damentos invocados pelo conferente Hugo Veiga
— decisão n. 290, de ::912."; o senhor confe-
rente Reis Carvalho emitiu o seguinte parecer .
"Embora não ine pareça justo cobrarem-se di-
reitos de sacos "aproveitados", sacos servidos,
com marca indelevel numa das faces, todavia a
lei aduaneira obriga a essa injustiça, porque Estive no armazem n. 3 do cais do porto,
exige, para ,isentá-los dos tributos alfairdegá- onde examinei o material a que se refere a pre-
rios, uma condição que os da questão ver- sente petição. Foi-me dado constatar, então,
tente Dão satisfazem e o confessa a própria par- que -ele é constituiria de acumuladores elétri-
te interessada — não estar a marca traçada em cos, completos, quero dizer, inteiramente equi-
sentido diagonal. E' este um dos poucos casoá pados, e respectivos sobressalentes, entre eles,
em que se pode aplicar sem infringir a moral vasos de vidro, para substituição de outros em
e a razão O princípio jurídico — "dura lex semi eventual caso de quebra e separadores destina-

- porque é da competência da-lei, da lei dos a ocupar o lugar de peças congêneres, dete-
temporal regular o assunto. Daí o 'meu xoto rioradas pelo uso e que, ipso falo, devem ser
no sentido de manter-se a deMsão recorrida ."; retiradas dos aparelhos em causa, Para que o
e o senhor conferente Paulo Ensino deu o se- seu funcionamento não seja comprometido.
guinte parecer: "À viata dos laudos do Labora- Esta informação presta o signatário. sobre otório .Nacional que afirmom que as mercas das assunto que foi objeto da representfição do
faces externas dos sacos:são de tinta indelevel.
considero- as amostras isentas de direitos.". O
senhor inspetor decidiu de acordo com a maio-
ria, considerando os sacos em causa sujeitos a
direitos, na forme da lei. Fica, assim, mantida
a decisão n. 290 de 28 do mês findo.

N. 329 — Bausch & Lomh do Brasil, Ltda.
— Petição n. 18.292-42.
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quanto a medida legal é de simples expediente os sabões não classificados, sob qualquer forma
de contabilidade, para a : facilidade DO CIUCt110 011 estado, excluidos os de toucador e madici-
da arrecadação e não visa o aumento nem a di- nais. Nestas condições, tarifo a mercadoria cá

- minuição de taxas 'aduaneiras. 	 causa como. sabão n50 classificado, da taxa de
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 3$1 por quilo, do art. 977 da -Tarifa.% — O

questão . por sua maioria, subscreve o seguinte Sr. inspetor decidiu de acordo com os Sra. con-
yoto do Sr. conferente Alfredo Seabra: "Pro- ferentes Dr. Amanho de Noronha, Alfredo Soa-
cedo a impugnação do Sr. conferente do dos- bra. pr. Tavares .Guimarães e Paulo Emilio.
pacho. Só se desprezam as frações de 100 reis, 	 N. 33G — General Eletric "Raios X" S..A.
arredondando-as para mais ou para menos, no 	 Petição .n. 14.739-7(2.
resultado final . dos cálculos- obtidos levando-se	 DeSpachou pela nota n. 17.713, deste ano —
em afilia a sobretaxa que, no caso. couber. De 1.a adição 5 aparelhos de electr.° Iliagnatico
modo contrário, seria banir da Tarifa as so- de peso de Cada um, de mais de 10 até 50 qui-
bretaxas que-incorporadas ao 's direiios, quando los, do art. L:663 da Tarifa, •taxa de 5$7 por
devidas,antegram -os mesmos direitos:"; — e o qilo; 2. a adição — 3 aparelhos de anestesia in-
Sr.'conferente Dr. Tavares Guimarães emitiu clusive as máscaras, do art. 1.063 cia • Tarifa;
o seguinte parecer: "O art. G.° do decreto-lei laxa de 17$1 por quilo.
n. 4.061, de 28 de janeiro de 1912 determina: O conferente Sr. Francisco Badanes verifi-
'Quando da incidência de qualquer sobretaxa cou tratar-se de aparelhos para diagnóstico'do
prevista na Tarifa resultar importância fiado- metabolismo basal, canhecidos- comercialmente
pária, observar-se-á a regra instituida no de- sob a denominação de "Melaholor" e, pelas ra-
ereto n. 21.135, de 5 - de março de -1932". — A Zões constantes da sua informação e de acordo
regra do decreto n. 21.135 que é de 9 e não de COm a decisão n. 348, de 1911, e o acordo
5 .de março de 1932, consiste em- desprezar as mero 1.495, do Conselho Superior da ..Tarifa.
frações de 100 réis, quando não atinjam a 50 classificou a mercadoria da L a adição como
réis e em Se considerar como 100, as frações ' aparelho de medicina não classificado. de me-
que excederem de 50 réis, inclusive. No caso, tal ordinário, art. 1.717, taxa de 68$1 por.
,a taxa da mercadoria é (Te 200 réis e a sobretaxa quilo; para a 2. a adição ---- o aparelho (testi-
devida pela .Tarifa é de 15ÇÁ'9 ou seja 200 mais nado a registara pressão arterial sanguínea do

-30 igual a 230 réis. Logo, da incidência da so- paciente durante a atuação da anestesia em
bretaxa pervista na Tarifa resulta importancia operações cirúrgicas, e denominado comercial-
fracionária: 230. e observada a regra do decreto mente "Recording Nargraf", que classificou,
31. 21.135 que consiste em desprezar as frações -lambem' pelas razões constantes da sua infor-
de 100; quando não atinjam 'a '50 reis: temos mação. como aparelhos de medicina não elas-
200 réis. Esta é, pois, a taxa devida na. coo- sificadoS, v-de metal ordinário, art. 1.717 •da
formidade do referido art. .0.0 -(lo decreto-lei Tarifa, .taxa de 08$4 por quilo.
11. 4.061, de 28 de janeiro de 1942.". — O se .-	 A •Cornissão da 'Tarifa, apreciando o presente
nhor inspetor decidiu de acordo com a maioria. Processo, instruido com o certificado retro. do

engenheiro	 .N. 335 — F. Alves da Silva ta Cia..Ltda. —	 Sr. Mario Rosalino afarchese, por
 sua maioria, subscreve o seguinte v	 'doto o se-Petição n. 15.439, de 1912.	 nhor conferente Alfredo Seabra:. "EM face dos

Despacharam pela nota n.. 18.153 deste ano catálogos juntos ao-processo 'considero as mor-
— 5.a adição — sabão medicinal em pó. do ar- cadorias bem despachadas como .aparelhos
ligo 1.407 da Tarifa e taxa de 26$0 o • quilo, eletro-diagnóstico, do art. 1.603, para -pagar
tendo pago os direitos à razão de 32$5 por quilo conforme o peso e aparelho -de anestesia ou

No ato da conferência de saida, entendeu que narcose, do mesmo artigo, 17$1 por quilo.
Se tratava de sabão em pó para indústria, pó Noto qua aparelho igual ou semelhante aopri-
branco, fino,. untuoso ao tato, soluvel na • água, meiro já foi tarifado TM art. 1.717, 'como quais-apresentando reação alcalina. empregado em quer aparelhos não classificados para medi
farmácia como excipiente de fórmulas mediei- em a, pelos acordãos 1.915 e 11.881, do Conselho
nais na confecção cio pílulas

'
 extratos, etc., e Superior de Tarifa"; e o Sr. conferente Reis	 N. 338 — imEsnr.A S.- A. — Petição' nu-

pretendeu a 4lesclassificaç,ão para quaisquer Carvalho' emitiu o. seguinte .taireeer: "FO- Mero 12.855-1912._
matérias; 'trintas e preparaçõesinão classifica-	 -

	

limando o catálogo'. apenso, conclue-se chis suas	 DesIme ll oo Pe lic nota	 10•813 deste tomdas, do art. 987, 25Vo s ad-ralorem, conforme a
decisão n 305 de 1938	

fotografias e dizeres que os dois aparelhos 'em — 4. a tolição — quebra -nozes de ferro batida
.	 ,	 . causa são aparelhos' de medicina. Um (testi- niquelado, cio art. 1.811-1, taxa	 7$8 por

O conferente Sr. Dr. José dos Santos Leal nado a _determinar o metabolismo basal. do quilu•considerou a mercadoria em causa bem despa- 	 •
chada.	 paciente e o outro a anestesia-lo para Su 	 O-	 conferente Sr. Mario Guaraná impugnou.

A Comissão da Tarifa apreciando o presente jeitá-To a operação cirúrgica. — A essa mes- a classificacão não dos quebra-nozes, mas sim, 
processo, instruido com o laudo do Laboratório ma conclusão se chega 'compulsando os cer .d- os estiletes de fio de ferro niquelado, de 4,2

Nacional — análise n 57 de ontem demolis- tificados do engenheiro técnico (fls.); o qual cent. de dianteiro,' veem dentro do mesmo
fraudo que a mercadoria analisada, represen-

.	 1,	 , afirma -ser um dos aparelhos — "Recording estojo de papelão e, pelas razoes constante

lada por um pó branco, sem perfume —	

s
Nargraf, um aparelho (le grande precisão para da sua informação, tarifou a mercadoria se-

um sabão em ó que tem emprego em 
é

farmá-
de anestesiar em operações cirúrgicas. registan- paradamente dos quebra-nozes, como obras

eia no preparo de formas farmacêuticas; e que
p,	 ' do lambem a pressão arterial do paciente como não especificadas de fio de ferro, niquelado, do

não se irada de sabonete ou sabão adicionado complemento daquela função" ,(fls.), e o •ou - ar t. 813, ttixa 10$1 mais 30	 da nota 223 -. tio — "Metabolor", para diagnóstico zlo me- da Tarif'i.do substância medicamentosit — assim se ma-
-nifestou: o Sr. conferente Gentil Monteiro emi-A Comisão da Tarifa, tipreciando o presente.tabolismo basal. —	 vista da . stut classifi-
tiu o seguinte voto, com o qual concordaram os' nstruido - com o laudo do Labora-cação em tecnologia, os dois ' aparelhos gilas.- processo, i
Srs. conferentes Hugo Veiga, Elias Souto e tionados são elasSificaveis na pauta aduanei- titio Nacional 	 análise n. 550. de 12 deste
Reis Carvalho: "Tendo em vista o laudo n. 574 ra na classe . 31.a como aparelhos de Medi- mês, demonstrando que as amostras consti-
do Laboratório Nacional de -Análises, classifico CII1 1	 O`Metabolar" como aparelho aleiro- tuiam 7 objetos metálicos (1 quebra-nozes e
a mercadoria como: Quaisquer matérias pr	 diagnóstico sujeito a direitos segundo seu G . estiletes) encerrados num pequeno estojo
mas e • preparações não classificarias, taxa de peso, de acordo com o art. 1.003-5 da Tarif;i de papelão que os objetos metálicos sohn-
250 ad-valorem; art. 987 da Tarifa."; 	 o se- em vigor; e o "Recording Nargraf" como apit- tidos à análise (quebra-nozes e estiletes) . Si)

nhor conferente Paulo Emilio /deu seguinte relho de anestesia, tributado na razão de de ferro com revestimento de ¡fiquei e que não
parecer: "Considero.a mercadoria como sabao 17$1 dor k., p.1., • de conformblade com á dl- se trata .,de fio (le ferro, — por unanitnichido
não classificado, em vista do exame do Laao_ visão 2. a do citado art. 1.603.-- Por C55O3 de votos, subscreve o seguinte .parecer do -s e

-ratório Nacional de Análises declarar atm se fundamentos, modifico o voto anterior e subs- nhor conferente Paulo Emilio: "À vista das
trata de "sabão em pó" a li e tem emprego em cravo o parecer (to relator". — O Sr. inspetor amostras e do rpm consta do laudo do Labo-

'farmácia, no preparo de formas farmacêuti- decidiu de acordo com a Comissão. Classifi- ra,or.o Nacional cio Análises, considero os es-
cas". o que o inclue no art. 977, parte final do emula 	 a parelho denominado "Mefabolor." co- tiletes de que se trata como utensilios não -
mesmo artigo por não se tratar de sabão medi- ruo aparelhos não classificados, (le medicina, classificados para outros usos — 	 artigo
einal."; — e os Srs. conferentes Alfredo Sea- de metal ordinário, do art. 1.717 da Tarifa e 1.859 • da Tarifa, última parte. — Tarifo-os,
lira e Dr. Tavares Guimarães- subscrevem o se- taxa' de 68$1 por quilo, tendo em vista os pOi g . COMO obras não classificadas e não es-
guinte voto do Sr. conferente Dr. Amarilio de Aeordãos ris. 1.9-15 o 11.881, do Conselho Su- pacificadas de ferro batido niquelado, da taxa
Noronha: "O Laboratório Nacional de Análises Perior de Tarifa, citados, e o aparelho (leito- de 4$2 o quilo, P.L., direitos mínimos, cio
em seu laudo n. 574, declara que "a análise de- minado "Recording Nargraft" conto aparelhos art. 801-15". — O Sr. inspetor 'decidiu do
monstrou que a referida amostra, representaria de anestesia ou narcose, inclusive as masca- acordo com ó parecer unânime.
por um pó, branco, sem perfume, é de um sabão raa que os acompanharem, do art. 1,663 da N. 339 — MODAS IMPORTADORA LTDA.
em - pó que tem emprego_ no preparo de formas Tarifa e. laxa de 17$1 por mulo. 	 — Petição n. 11.489-1912..

- farmacêuticas,' não se tratando de sabonete, ou 	 O certificado- supra aludido é do seguinte	 Despachou pela nota n. 20.239 deste ann
sabão adicionado de substância medicamento- teor: 	 — 1.a adição — tecido não especificado de
sa.". A Tarifa no art. 977 trata dos sabões, sa- 	 Sr. inspetor. — Ekaminei o material rela- algodão, liso, branco. de .10 até GO grs. por m?,

saponáceos e semelhantes, especificando l lactonado no • processo anexo, n. 11.738-12: do 21 até 20 fios em 5 mlin em quadro, do
diversas taxas, estabelecendo na última alínea Constatei tratar-se dê dois aparelhos de me- art. 477, taxa de 32$0 por quilo. •

dicina, •um 'denominado "Metab(41oe", para
diagnostico do metabolisMo•basal e outro de-
nominado "Recording-Nargraft", que pela des-
crição do prospecto e catálogo que acompa-
nham, trata-se de um aparelho de grande pre-
cisão, para anestesias ou na`aCoae, em opera-
ções cirúrgicas, registando -  a pressão
arterial sanguifica do paiente, durante a
atuação da anestesia naquelas operações ei-
cirúrgicas, como complemento daquela junção.

Ambos os aparelhos são de metal ordinário.
Itio de janeiro, 12 de maio cie 1912. — Ma-

rio Rosédino MavcheSe. •
• N. 337 — Indústrias Químicas Brasileiras

"Duperial" S. A. — Petição o. 18.219-1912.
Despachou - pela nota n. 16.421 . deste ano

— . 3.a edição preparação Anímica não clas-
sificada para a industria textil 'semelhante ao
haligol, perminal e outros, do art. 971 da
Tarifa, laxa de 4$3 por quilo. •

O conferente Sr. Dr. -Luiz 'Trindade teve
dúvida sobre a classificação ,.da mercadoria e,
'lendo em vista o laudo do Laboratório Nacio-
nal — análise n. 511 de 5 deste mês, repre-
sentou pedindo audiência da Comissão da - Ta-
rifa. '	 •

A Comissão da Tarifa, apreciando apresente
representação, instruída com o laudo do La-
boratório "Nacional — análiSe • ii. 514, do 5
deste mês, dentonsdrando que a mercadoria
analisada, representada por um corpo de cor,
amarelada, soluvel em água comunicando a
esta -reação aicaliiva — é de um sabão à base
de álcooes superiores sulfatados, sentelhan-
tes a "Igepon", "Açorite", etc., — por unani-
midade (10 votos, subscreve. o . seguinte pa,-
recer do Sr. 'conferente litigo Veiga:.— De
acordo com o latido junto do Laboratório Na-
cional de Análises, strata-se, de "sabão à base.
do álcooes superiores sulfatados, semelhantes
• "Igepon", "Açorite", etc, em-vista do,- flua
• mereadnria em causa está classificada no
art.- 977 da Tarifa, alínea 3. a. taxa mínima do
2$1 por quilo". • — O Sr. inspetor decidiu- de
acordo com o parecer mianime, classificando
a mercadoria em causa como' sabões especiais
para as indústrias conto Igepon e se-
melhantes, do art. 977 da Tarifa e taxa de
2$1 por quilo, peso legal.
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.No ato da conferência de salda, pretendeu
a desclassificação da mercadoria, por se tra-
tar de tecido de algodão cru.

O conferente Sr. Jayme Ovalle verificou que
o tecido apresenta o limite de 21 a 26 fios em

mim em quadro.
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-

sente processo, instruido com o laudo do La-
boratório Nacional — análise n. 528, de G
deste mês, • demonstrando que a mercadoria
analisada, representada por um retalho de te-
cido pardo, — é de tecido liso de algodão, ten-
do 22 (vinte e dois) fios dentro de um' qua-
drado de 5 mm de lado, e na qual a analisa
não revelou a presença de matéria corante
extranha; e que, em face da portaria ri. 6
daquele Laboratório, é considerado -tarifaria -
incute crú o tecido em apreço, — por unani-
midade de votos, subscrevo o seguinte pa-
recer do . Sr.. conferente Reis Carvalho: "De-
clarando o Laboratório Nacional de Análises
no seu laudo n. 258 (fls.) que a mercadoria
da amostra n. 349 é tecido liso de algodão,
sem matéria corante estranha, e verificando
eu pessoalmente que semelhante tecida pesa
cerca de 55 gramas por m2. — pois o peso
de dois retalhos com a superfície de um clem2
Ci11111 é de 1 gr 083 (1 den3 — O gr 550 e 1
dcm2 — 0, gr. 533, 2 dcm2 — 1, gr 083) e
contem 22 fios em 0, m 005 em quadro, clas-
sifico aduaneiramente a mercadoria questio-
nada como tecido não especificado de algo--
dão, liso, crú, de mais de 40 a 60 gramas por
m2

'
 de .21 a 26 fios em (0, In 005)2, sujeito

à taxa mínima de 30$7, de acordo com o ar-
tigo 477-25 da Tarifa em vigor". — O se-
nhor inspetor decidiu de acordo com o pare-
cer unanime.

N. 340 — MOYSÉS COHEN — Petição nú-
mero 15.372-1942.

Despachou pela nota ri. 21.355 deste ano
— Peças avulsas de quaisquer aparelhos -elé-
tricos não clasificados, de metal ordinário; do
art. 1.657 da Tarifa, taxa de 11$4 por quilo.

O conferente J. Silva Almeida verificou
tratar-se de uma obra de fio niquel o cromo
como reza a etiqueta que a acomcanba, e,
pelas razões constantes da sua informação,
considerou como .obra de fio de niquel, não
clasificada, cio art. 797, em conjunção com o
771, cia taxa de 14$6 com o acréscimo de 50
por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com o laudo do . La-
boratório Nacional — analise n. 549, .de 21
deste mês, demonstrando que a mercadoria
analisada, presa a um cartão azul tenda em
unia das faces dizeres impressos em idioma
inglês, entre outros, os seguintes: "Nichrome
Replacement Elernent — Eagle — Electric
Beafing Appliances", representada por um fio
metálico, enrolado em hélice, — é do uma
resistência elétrica, constituída por uma liga
cle niquel e cromo, predominando o primeira
elemento, — por sua maioria subscrevo o set
guinte voto o Sr. Conferente Hugo Veiga:
"Em face do laudo junto do Laboratório Na-
cional de Análises, entendo que a mercadoria
foi bem despachada"; — e o Sr. conferente
Dr. Amarilio de Noronha emitiu o seguinte
parecer: "Classifico a mercadoria „cle que se
trata como "obras não classificadas de fio de
níquel", da taxa de 14$6 por quilo e mais 50%
do art. 797 da Tarifa". O Sr. inspetor decidiu
de acordo com a maioria, considerando a mer-
cadoria em causa como peças avulsas não clas-
sificadas, de aparelhos físicos, de metal ordi-
nário, do art. 1.657 da tarifa e taxa -de 11$4
por quilo.

N. 3H — Pinheiro, Braga & Cia. Ltda. —
Pet. n. 16.761-1942

Despacharam pelo nota ri, 17.223 deste ano
— vaselina branca natural, impura, do art. 599
da Tarifa, taxa de 1$0 por quilo.

O conferente Sr. Francisco Guaraná classi-
ficou a mercadoria, tendo ein vista o•laudo
anexo e de acordo com a decisão n. 221 deste
ano, coino vaselina purificada, do art. 599, taxa
de 1$6 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com o laudo do Laborató-
rio Nacional — análise n. 445, de 17 do mês
findo, revelando que a mercadoria analisada,
representada por uma substancia pastosa,

branco-amarelada, levemente fluorescente,
oleaginosa, homogênea; — é uma vaselina con-
creta (Vetrolatum) natural parcialmente pu-
rificada de cor n. 1 — N. P. A. (Colorímetro
Union), — por unanimidade do votos, subscre-
ve o seguinte parecer do Sr. conferente Elias
Souto: "Em face do laudo de fls., considero a
mercadoria em causa corno vaselina purificada,
do art. 599, taxa de 1$0 por quilo. Mercado-
ria idêntica — Petrolatum — foi classificada
como vaselina purificada, conforme a decisão
221 deste ano, nesta Comissão". O Sr. inspetor
decidiu de acordo com o parecer unanime.

N. 342 — S. A. "White Martins" — Petição
n. 11.832-42.

Despachou pela nota n. 14.813 deste ano
— aparelhos de movimento ou transmissiia e
qualquer de suas partes não classificadas, do
art. 1.790 da Tarifa, taxa de 1$f por quilo.

O conferente Sr. Francisco Badenes verifi-
cou rodas dentadas, polias, pinhões dentados e
engrenagens, com e pesc. legal de 370,200 gs,
e correntes de fera, batido, em peças, não es-
pecificada, com o peso de 2.863,200 gs, cio ar-
tigo 833 da Tarifa e taxa de 703 por quilo.
Citou as decisões as. 756 de 1939 e 721 de 1940,
desta Alfandega e os acordãos as. 6.932 e 8.319,
do Conselho Superior , de Tarifa. A requerente
invocou o acorda° a. 11.972 do Conselho Su-
perior de Tarifa, junto por certidão. A Comis-
são da Tarifa, aprec i ando o presente processo,
instruido com o certificado supra, do engenhei-

por sua maioria, subscreve o seguinte parecer
do Sr. conferente Paula Emilio: "Trata-se de
16 volumes com o peso legal de 3.233,400 ks.
que a Sociedade Anônima "Whita Martins" des-
pachou como aparelhos de movimento e trans-
missão e qualquer de suas partes não classifi-
cadas, à taxa de 1$0 o quilo. ao art. 1.790 da
Tarifa. O conferente do despacho na sua infor-
marão declarou que verificou em 6 daqueles
volumes rodas dentadas, polias. pinhões
dentados e engrenagens de polias com o peso
legal de 370.200 ks. e para os demais volumes
2.863,200 ks. de corrente de ferro batido em
peças não especificadas, da taxa de 7$3, arti-
go 833 da Tarifa. Tendo sido ouvidc uni técni-
co este afirmou "trata-se de engrenagens e
corrente de aço de elos desligaveis com largu-
ras diversas constituindo dois tipos diferen-
tes: em Urn deles 'as correntes se encaixam em
rodas dentadas de secção especial, substituin-
do as correias, formando este conjunto uma
cadeia cie transmissão de um eixo a outro, sen-
do, portanto, as aeferidas correntes partes-in-
tegrantes de um aparelho de transmissão; --o
outro compõe-se de correntes transportadoras
muito risadaÃ em trapiches, usinas, moinhos,
etc.". A jurisprodencia da instancia superior
tem sido uniforme ultimamente na interpreta-
ção da 3.a parte da nota n. 324 da classe 34.a
da Tarifa, quanto às peças avulsas de máqui-
nas bem como os seus pertences e aparelhos
(referindo-se a correntes que se destinam a
tais usos) importados porem separadamente
considerando-se classificados no artigo próprio
da Tarifa, como se vê dos acordãos 6.932 de
otubro de 1939: 8.319 de marre de 1910; 10.742
de fevereiro de 1941; 10.913 de março de
1941; 11.456 de 1911; 11.490 de junho de 1941
e 11.620 cfe junho deste último ano. Ocorren-
do, entretanto, que as correntes acompanhem
as partes integrantes cie máquinas, em deter-
minadas condições de adaptação, as decisões
teem sido no sentido de considerá-las tarifa-
riamente no regime dessa_ máquinas ou apa-
relhos. Cito os aeordãos na. 4.942 de 31-3-39
(Diária Oficial de 12-6-39); 8.423 de 29-3-10
(Diário Oficial de 16-7-40) e, finalmente o de
n. 11.972 de . 14 de novembro de 1911 e que
tambem constituem j urisprudência uniforme a
respeito. Este último acorda.) publicado em-
bora no Diário Oficial de 1 de abril deste ano,
acha-se por certidão junto ao processo e é de
se aplicar ao caso em julgamento à vista cio
laudo técnico transcrito linhas atrás. As de-
cisões lis. 756 de 1t,39 e 721 de 1910, desta Al-
fândega, estão de acordo com a jurisprudência
citada. Do exposto verificando-se que as cor-
rentes do despacho em questão formam urna
cadeia de transmissão cie um eixo a outro e
são panes integrantes de aparelhos de 'trans-
missão — considero-as bem despachadas no

31N.	 3 — Sociedade Anglo Brasileira de
Eletricidade Ltda. Petição ri. 17.334-1942.

Procedeu exame prévio em duas caixas que
recebeu, verificando conterem em conjunto
unia -fornalha especial para mistura e fusão
de minérios e, nao tendo elementos para segu-
ia classificação, pediu audiência da Comissão
da Tarifa.

Foi designado o engenheiro Sr. OctaVio Fer-
reira da Veiga, que proferiu o certificado ane-
xo ao processo n. 11.065-1952.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te pedido de classificação, em aditamento ao
requerido na petição 11.065-42, que foi obje-
te da Deci.gão n. 304 de 5 deste mês, assim se
manifestou: os srs. conferentes Paulo Emilio
e Dr. José dos Santos Leal, designados para
examinarem a mercadoria in-loco, emitiram o
seguinte parecer: "Verificamos para contendo
das duas caixas da marca ASBE ris. 1-2, des-
carregadas neste Armazem de bordo do vapor
"Reinholl", entrado em 7' de março p. findo,
um foino de ferro, co»f,irme o decisão destata

 sob n. 301 cie 5 de -meie corrente.
Verificamos mais que- o forno em questi.:o está
provido de todas as suas peças externas e con-
tem partes inseparaveis de cobre, qu nos leva

ma class:ficá-lo, e face" do ar. 815 do 'Tari-
fa e rota 220 ao mesmo artigo, do seguinte
modo: Forno de ferro pintado, com partes in-
separaveis de cobre, da taxa de 2$1 e sobre-taxa
de 50%": — os senhores conferentes }logo Veiga
e Elias Souto manteem o parecer anterior. pro-
ferido pelo primeiro e concebido nos seguintes
termos:

"Em face do laudo técnico, parece-me a mer-
cadoria tem classificação no art; 845 Tarifa,
taxa de 2$1 ou 3$1, conforme o seu acabamen-
to. Quanto :t aplicação da nota n. 22(1. se for o

P. L. — É o meu voto".; e o Sr. conferente
Reis Carvalho emitiu o seguinte . parecer, comi
o -qual concordou o Sr. conferente Elias Souto::
"À vista da fotografia anexa e do parecer técni-
co (fls. classifico a mercadoria em causa como
correntes não especificadas, sujeita à taxa mia
nima de 7$3 por quilo, p. 1., de acordo com o
art. 833 da Tarifa em vigor. A meu ver as
correntes em causa s seriam tarifaveis no
art. 1.790, como partes de aparelhos de mo-
vimento ou transmissão se não estivessem no-
minalmente tarifadas no art. 833, porquanto
o citado art. 1.790 se refere única e exclu-
sivamente a parles não classificadas desses apa-
relhos. Quanto à juriSprodêndia administra-
tiva sobre o assunto não sendo uniforme, corno
se Vê dos acordãos mencionados pela rade, pelo
conferente do despacho e no parecer do re-
lator, deixo de os invocar à vista dos termos
claros e precisos da lei terifária. ` `'Interpreta-
tio cessat ia claras", di-lo a velha máxima ju-
Adice. Estou pois, de acordo com o .conferen-
te do despacho". O Sr. conferente proferiu a
seguinte decisão: Desde que as correntes mui-
to embora com aplicação nos aparelhos de mo-
vimento ou transmissão tem classificação es-
pecífica no art. 833 da Tarifa não há como
deixar de aplicar-lhes a taxa do referido arti--
go, de vez que as partes daqueles aparelhos
que beneficiam da taxa do art. 1.790 são ape-
nas as que não estão classificadas na Tarifa.
Nesta conformidade homologo o voto dos

ro Sr. Francisco Augusto de Saltes Moraes, Srs. Reis Carvalho_ e Eitas Souto, para mandar
classificar a mercadoria em questão no
do art. 833, taxa de 7$3 por quilo, como cor-
rentes não especificadas, de ferro". O certi-
ficado supra aludido é do seguinte teor:

Em cumprimento ao despacho de V. S. de 7
do corrente, exarado nesta petição o qual man-
da-me esclarecer a natureza do material de que
trata o processo n. 11.832 deste ano, declaro
que "examinei no armazem n. 3 cio Cais do
Porto, verificando tratar-se de engrenagens e
correntes de aço de elos desligaveis, com largu-
ras diversas, constituindo dois aipos diferen-
tes: em um deles as correntes se encaixam em
rodas dentadas de secção especial substituin-
do as correias, formando este conjunto uma ca-
deia de transmissão de uru eixo a outro, sendo
portanto as referidas correntes integrantes do
um aparelho transmissor, o outro, compõe-se
de correntes transportadoras, muito usadas em
trapiches, usinas, moinhos, etc. É o que tenho
a dizer. — Francisco Augusto de Sales Moraes.

ar t. 1.790 da Tarifa a taxa do 1$0 por quilo. caso, penso, ao conferente de saida, cabe exigir,

,¡

,
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se assim verificar e entender";— e os senhores
conferentes Gentil Monteiro, Reis Carvalho.
'Dr. Amanho de Noronha 'e Dr. Tavares. Gui-
marães subscrevem O seguinte voto do senho,:
conferente Alfredo Seabra - :	 •
' "De acordo com o parecer dos conferentes
José dos Santos Leal e Paulo Emilio de Olivei-
ra, que procederam o exame da_ mercadoria
jn-laca",- considero esta . como forno de ferro
'pintado, com partes . inseparaveis de cobre, ar-
-ligo 815, 'taxa do 2$1 por quilo, com O aumento
.de 50% da nota n. 220".

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maio-
ria.	 .

N. 311 — General . Eletric S-.A. —.Petição
n. 51.381-11 — Despachou pela nota número
.81.878 de 1911 — 3' adição — 5 máquinas
operatrizes não classificadas conjugadas com

• motores elétricos. de peso cada uma, de mais de
50 até 100 quilos, do art. 1.831, taxa 'de WS
por quilo e 1.a adição — 13 máquinas operatri-
7es não classificadas conjugadas -com motores
elétricos. de peso cada uma de mais de 10 até

• .50. quilos, do. mesmo artigo. e_ da taxa de 1$?
por quilo.

O conferente senhor Mario Guaraná de Pal..s
ros 'verificou serem essas máquinas. .aparelhos
°refrigeradores,. na sua perfeita aparelhagem, a
que faltam apenas'partes •da caixa externa e 'al-
guns dispositivos indisperisaveis à sua adapta-
ção em mov_is. c, pelas razões constantes da sua
representação, exigiu o pagamento do imposto

- de • COIISUMO; rios termos do parágrafo 23 do 3.
inc. 1 do art. 4.0 dci decreto-lei ri. 739, de 24 ch
'setembro de 1938. Invocou os; sicordãos mime-
'ros 3.499 e ,1.361, do Conselho Superior de Ta-
'rifa.
• A Comissão da Tarifa. apreciando o presente
'processo, assim se manifestou: os senhoreS con-
•ferentes Hugo Veiga, Elias Souto e Dr. -Luis
-Trindade subscrevem o seguinte parecer
senhor cpnferente Dr. Amanho de Noronha:
- "Desde que Seja confirmada por outro' con's

• ferente que os aparelhos em causa estão com-
pletos. aptos a funcionar sem a intervenção de
qualquer beneficiamento ou transformação,

•constituindo propriamente 'os refrigeradores ie
que cogita o decreto-lei 31. 739. de 24 de se-
•tenibro de . 1938, no art. 4.0, parágrafo-23, alí-
nea III, es'i.o os aludidos aparelhos sujeitos ao
:imposto 'de consume"; — o senhor conferente
Dr. Tavares Guimarães emitiu o seguinte pa-

-recer:	 .
"O decreto-lei ri. 739, de 2í de setembro de

.4938 em o seu art. 4. 0, parágrafo 23, III, 1..
classifica e taxa "refrigeradores (sorveteiras e
.geladeiras)".- A doutrina ensina que" só podem
ser, como tais- considerados estesaparelhos
:completos" .e acrescenta: "A simples aparelha-
sem por si só, para ser adaptada ao refrigera-
dor, não pode ser considerada um refrigerador

- completo, estando assim, fora do. alcance fiscal
•para sujeitá-la •tio imposto; nem podem ser
considerados refrigeradores. para efeito do ira-
posto, as câmaras frigorificas construidos de
tijolos, cimento e material isolante, providos
aparelhagem frigorifica, porquanto, neste caso.

'não se trata de um aparelho elétric6 (geladeira
ou sorveteira), e.sim, de adaptação de aparelha-
gem frigorífica, e mie, como a construção
'a recebe ou se adapta, não está sujeita a im-
posto. (Acordão ri. 9.088 , do Segundo Conse-
lho de Contribuintes"; — Os acordãos de nó--
meros 3.499 e 4.361 do Conselho Superior te
Tarifa, invoc^dos pelo impugnante não se apli-
cam ao caso; o 1.0 refere-se a calços de pare-
ião. o último versa questão de redução de di-
reitos.

O objeto questionado não é um refrigerador
completo, desde que sua- utilização depende de
adaptação a um recipiente onde só então po-
derão ser colocados osobjetos a refrigerar.

l'elo exposto, sou de;parecer que o objeto
está incompleto e, portanto, não sujeito ao im-
posto de consumo"; — e o senhor conferente
Paulo Emiti° emitiu o seguinte parecer, com
o qual concordou o senhor conferente Gentil
Monteiro:

"A questão da incidência do imposto de con-
sumo -está subordinada à classificação -tarifária
da mercadoria de que se trata. Se o conferente
do despacho aceitou a sua classificação como
máquina operatriz com 'motor elétrico, não

•.dia estar em jogo o pagamento do imposto de

consumo referente-à refrigerador que está,In-
cluido no art. 1.822-sujeito às taxas ali eSta-
belecidas como aparelhagem frigorifica.

Nestas condições -convinha. .a meu ver, Atte
fosse sobre o assunto da classificação aduaneira,
ouvido novamente o conferente".

O- Sr. inspetor proferiu a seguinte decisão.
"Trata-se de aparelhos Ou máquinas- de refri-
geração importados sem as respectivas câmar_is
frigorificas.

A Tarifa aduaneira TIo. seu art. 1.822, clas-
sifica as geladeiras ou refrigeradores -sob do's
aspectos: 1.° As sem • aparelhagem frigorMea

2.0 As com aparelhagem frigorifica. De sorte
que a aparelhagem frigorifica das geladeiras
que a aparelhagem frigorfica, nos termos dnre-
ferida Tarifa é parte integrante das geladeiras
e não geladeiras propriamente -ditas isto pL.r
urna -razão muito facil de compreender: é que
o frio necessário à frigorificação artificial, já-
mais se produz ao ar livre sem câmara frigori-
fica adequada.

Desarte -o conceito da tributação do imposto
de Consumo é - precisamente o mesmo tanto
assim que tributou as geladeiras sem aparelha-
gem - frigorifica no parágrafo - 21,- ri. 1 'e as ge-
ladeiras- providas de aparelhagem frigorifica no
parágrafo 23, . inciso III ri. 1 do art. 4.° do
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.
jamais cogitando o referido regulamento de tri-
butar as aparelhagens não adaptadas às cârtn.--
ras frigorificas sem as quais não podem ser
consideradas. corno "aparelho refrigerador" ou
"geladeiras" . segundó se.- depreende do citado
parágrafo 23. A leitura do acordão n. 9.088 do
Segundo Conselho de Contribuintes citado
corpo do processo, não pode dsixar dúvida .a
respeito: 'A simples aparelhagem por Si 'si
para ser adaptada ao -refrigerador não pode ser
considerada uni refrigerador completo . estando
assim fora do alcance fiscal Para sujeitá-la ao
impossto; nem podein ser considerdos ,refri-
geradores para o efeito do imposto de CilMardS
frigoríficas construidos ' de 'tijolos, cimento e
material isolante provido de aparelhagem fri-
gorífica porquanto, neste caso, não se trata de
um aparelho elétrico (geladeira ou sorveteira)
e sim de adaptações de aparelhagem frigori-
fica e que como a construção que a recebe ou . -se
adapta não está -sujeita a imposto".

Nestas condições .considero isentos do .paga-
mento do imposto de consumo os -aparelhos ou
máquinas importados e recorro ex-officio desta
minha decisão na forma da lei, mandando po-
rem que antes de subir o processo prossiga o
despacho".

N. 3-15 — Pedro Vilailoms Petição núme-
ro 16.579-12 — Pedindo • autorização paro
despachar livre de direitos_uma caixa de pa-
pelão contendo '57 . pés avulsos (meios -pares)
de calçados de senhora,. os . quais estão inuti-
lizados com uru furo nas respectivas solas.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo assim se manifestou: o senhor con-
ferente Paulo EmVio emitiu' o seguinte pare-
cer, com o qual concordaram- os senhores con-
ferentes Elias Souto e-Gentil Monteiro: ",N Ta-
rifa de 1.900 vedava" a inutilização das mer-
cadorias-para o fim de retirá-las com isenção
de direitos, os seus donos. — A Nova Tarifa
das Alfândegas não consigna mais essa proi-
bição, razão pela qual não .vejo inconveniente
em ser deferido o pedido constante do reque-
rimento n. 16.579-42 para o fim de .permitir
sejam cortadas as partes superiores dos sapa.-
tos. beneficiários da isenção de direitos já con-
cedida condicionalmente (decisão n. 217 deste
ano) ."; — os senhores conferentes Hugo Vei-
ga, Dr. .Amarilio de Noronha e Reis • Carvalho
manteem o parecer emitido em sessão de 7 de
abril último,-pelo primeiro e concebido nos se-
guintes termos: "Com a prova exigida, que
acaba de ser feita, vê-:-se, não se trata de mer-
ser dada em comércio. Parece-me, assim, (111e,
preenchidas as formalidades ao caso atinentes
o 'assunto teia margem para ser resolvido como
requereu o interessado."; — o senhor confe-
rente Alfredo Seabra deu o seguinte parecer:
"Para solucionar a controvérsia que se discute
neste processo, há que distinguir duas coisas:
a) Se a mercadoria tem valor mercantil; à) No
caso afirmativo, se deve ser permitida a inu-
tilização da mercadoria, para o fim de torná-la
isenta de direitos. — Quanto ao primeiro item.

respondo afirmativamente, • isto é, considero
dita mercadoria com -valor mercantil.. — Em
relação ao segundo item, pela resposta dada
• -1.0, devem ser cobrados os direitos-alfande-
gários. — Sem embargo de ser a empresa in-
teressada; no' caso 'sujeito, digna 'de todo con-
ceito, penso que se não deve encarar a questão
sob o aspecto individual, mas estabelecer um
critério que não venha criar embaraços à fis-
calização,- como já decidiu, em caso idêntico.
o Conselho Superior de-Tarifa, nos acordãos
cus. 7.420-1, publicados no Didria Oficio./ do
26 de abril de 1910. — Refiro-me às metades
de tesouras prontas para serem juntas às ou-
tras metades, já importadas ou por importar.

Entendeu o colemlo Conselho que a dispo-
sição cio parágrafo único do art. 18 dás Dis-
posições Preliminares da Tarifa, em que sy
baseavam as razões do recurso, era para pro-
teger o importador, nos cases esporádicos, do
emergência ou de necessidade, mas nunca para
servir de ai'ma contra a própria arrecadação.

É fato que na Tarifa vigente não foi repro-
duzido o dispositivo da Tarifa de 1900, que ve-
dava a inutilização das mercadorias toara isen-
ta-las dos direitos alfandegário, mas, é eerhe
que ruão existe lei dando direito à .parte de inn-
tilizar as mercadorias, para que esc'apem à in-
cidência do ionposto devido. — Por esses MO-
tivos e, no interesse da Fazenda, proponho que
se -adote, no caso em apreço, a doutrina dos
citados acordãos 7.420-1, em virtude da
qual, cada dois pés formarão um par de sapa-
tos, sujeitos às taxas do art. 50, segundo a
qualidade e diineusão de cada par: — Salvo
melhor juizo.";	 - e o senhor conferente dou-
totr TaVares Guimarães está cio acordo- com a
conclusão deste parecei'. O senhor - inspe-
tor proferiu a seguinte derisão: "De acordo
com o voto dos Srs. conferentes Seabra e Gui-
marães-e ainda por que, não sendo requerente
"viajante" de fábrica .de calçado,- conforme
consta- da 'declaração de folhas não pode a mer-
cadoria gozar da isenção prevista no art. 7.°
n. 10, letra c do decreto-lei n." 739, de 21 de
setembro de -1938. Considerando pois sem ob-
jeto a decisão anterior desde que o requerente
não fez a prova exigida, cobrem-se os direitos
e imposto devidos, considerando-se corno par
dois pés de sapatos sendo inutilizado o res-
tante a sua..escolha".	 •

N. 316 — Otis Elevator Company . — Peti-
cão - n. 40.139-1911. Pediu reconsideração
da decisão B. 707 de 30-9-911.

Comissão da Tarifa,,. apreciando o presente
pedido de reconsideração, instruido com o cer-
tificado retro,. do engenheiro Sr. Oswabio
Kraemer Guimarães, assim se manifestou:
senhores conferentes Gentil Monteiro, lteis Car-
valho, Dr. Amarilio cio Noronha e Paulo Emitiu
subscrevem ó seguinte parecer cio senhor con-
ferente -Elias &mio: "Opino pela classificação
dada, uma vez quenião ficou provado tratar-se
de mercadorias diferentes das que motivaram
a decisão ri: 657 do ano passado e o zwordão
n. 10.232 do Conselho Superior de Tarifa, de
outubro de 1910..— Assim, a decisão deve ser
mantida ."; -•-• e o senhor conferente Dr. Ta-
vares Guimarães emitiu o seguinte voto com
o qual concordaram os senhores Alfredo Soa-
bra e Dr. Luiz Trindade: "O laudo do técnico
designado afirma categoricamente quê se trata
"de bcwras do latão simplesmente laminadas".
— O acordão n. 10.232 do ,Conselho Superior
de Tarifa diz respeito a mercadoria obtida
"pelo processo de /reli/again e não pelo de la-
minação". — O art. 736 compreende as barras,
cantoneiras, tês e semelhantes, de cobre lami-
nado ou martelado. — Nestas condições. tari-
fo: barras, cantoneiras, tès e semelhantes de
cobre laminado, com relevos ou sulcos, 'arti-
go 736,.n6 por quilo". — O senhor inspetor
decidi de acordo com os senhores conferen-
tes De. Tavares Guimarães-, Alfredo Seabra
Dr. Luiz Trindade, à vista do aeordão n. 11.154,
do Conselho Superior de Tarifa, mantido pelo
Sr. ministro da Fazenda, como se vê do oficio
n. 96 de 9 de abril findo, puWicado no Diário
Oficial de 17, do Sr. chefe do Gabinete ao se-
nhor presidente daquele Conselho. — Fica, as-
sim, reconsiderada a deci gão 11. 707 _de 30 de
setembro do ano passado.

O Certificado supra citado é do seguinte teor:
Em cumprimento ao despacho supra cabe-

me_ certificar que examinei as barras. de latão
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que foram objeto da decisão 11. 707 da Comis-
são de Tarifa desta Alfándega.

Trata-se de barras de latão simplesmente la-
minadas, de perfil [, normal, de 5/8 de po-
legada.

Respondo aos quesitos formulados na pre-
sente petição:.	 •

a) As barras examinadas são exatamente as
empregadas na confecção das portas de eleva-
dores, tais como os citados pela requerente,
cujas plantas se acham anexas.

b) As barras são cortadas perfuradas' e so/-
dadas, para formarem a grade que constitue a
porta propriamente dita. -

c) Essas barras não servem para guias ou
calhas das portas dos elevadores. As portas
examinadas correm sobre roldanas apoiadas em
barras lisas na parte superior e, na parte infe-
rior, se encaixam em calhas muito mais ro-
bustas • que as que possam ser formadas pelas
barras examinadas.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1941. —
()moldo Kraemer GUillidriteS

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 15 de
julho de 1942. — Alfredo Bastos, secretário.

Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados em 14 de agosto
de 1942

Processo n. 13.880-42 — Braz S. de -Camar-
go. — Responda-se nos termos do parecer.

O Parecer a que se refere o despacho foi
prestado pelo oficial de Gabinete; bacharel Ac-
cindiu° Franco nos seguintes termos:

Braz S. de Camargo, advogado, com escri-
tório à praça Maná n. 7, 16.0 andar, consulta

*a esta Divisão, em face do atual decreto-lei
n. 4.178, de 13 de março p. findo, se os juros
pagos por filial no Brasil à sua matriz no es-
trangeiro, (levem ser adicionados ao lucro da
referida filial para o pagamento do imposto
de 6%, alem do de 8% na fonte, a que está
obrigada.

A consulta merece resposta negativa.
O decreto-lei citado, entre as (Unções per-

mitidas para a apuração do lucro real, inclue
expressamente no art. 37, letra b,. os juros de
dividas contraidas pelas firmas ou sociedades,
para o desenvolvimento de seus negócios.

Constituindo, pois, aludidos juros, despesa
dedutivel em poder da sociedade que paga e
receita tributave/ para a sociedade que recebe,
se esta estiver domiciliada no estrangeiro, o
imposto a cobrar neste caso, será o de 8%, so-
bre o bruto desses rendimentos, cabendo a re-
tenção e o recolhimento, à fonte pagadora„ de
conformidade com o estatuido nos arts. 97, 98,
100, 101 e 102 do mesmo decreto-lei. -

Processo . 14.037-12 — Cia de Carris, Luz
e Força do Rio de Janeiro. — Soluciono a con-
sulta nos termos do parecer.

O Parecer a que se refere o despacho foi
prestado pelo oficial de Gabinete, bacharel Ac-
cindino Franco, nos seguintes termos:

A Companhia de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro, em seu requerimento de fls., diri-
gido a esta Divisão, expõe o seguinte:

1.0) — Que na conformidade do decreto-lei
n. 4.178, de 13 de março p. findo, é. respon-
savel pela retenção e recolhimento do imposto
sobre rendimentos (Me paga a residentes n:o
estrangeiro, rendimentos estes constituidos
juros de debêntures e de empréstimos, e de ex-
cesso de receita sobre despesa;

2.0) — que o art. 199, do mesmo decreto-
lei, estipula que o imposto sobre tais 'rendi-
mentos deve ser calculado à taxa de câmbio vi-
gorante na data do seu pagamento, crédito, re-
messa, recebimento ou emprego ou à taxa de
câmbio em que forem efetivamente realizadas
as operações;

3.°) — que os arts.-100 e 102, obrigam a fon-
te a reter o imposto quando pagar, creditar,
empregar, remeter 'ou entregar o rendimento.
e a efetuar o recolhimento, dentro do prazo
de 30 dias, contados da data em que se tor-
nou obrigatória á retenção;

4,0) — que no seu caso só pode pagar os ren-
dimentos supra referidos, por meio de remes-
sas, à taxa co câmbio vigorante nessa data;

5.°) — que dada a transitória anormalidade
do mercado .cambial, não tem podido fazer as
remessas em questão, dentro de 30 dias da data
dos vencimentos dessas obrigações;

6.0) — que por outro lado, o art. 125;pará-
grafo único, letra c, Mandando que seja feita
a prova, para a remessa, do pagamento do im-
posto, elimina o prazo de 30 dias, concedido no
art. 102.

E consulta, finalmente, (Piai a data em que o
o imposto se torna devido, se a da remessa ou
a da compra de Cambiais.

A questão tratada na consulta se reduz em
como se harmonizar os dispositivos dos arts. 100
e 102, com o do art. 125, parágrafo único, le-
tra c, no caso de remessa, somente, de rendi-
mentos.

Prescrevem os arts. 100, 102 e 125, parágra-
fo único, letra c:

"À retenção do imposto de que trata o ar-
tigo 97. compete à fonte, quando pagar, credi-
tar, empregar, remeter, ou entregar o rendi-
mento".

"O recolhimento do imposto será efetuado
dentro do prazo de 30 dias, contados da data
em que se tornar obrigatória a retenção Pela
fonte, ou pelo procurador do residente ou do-
miciliado no estrangeiro".

"A Fiscalização Bancária não autorizará qual-
quer remessa de rendimentos para fora do pais,
sem a prova cio pagamento do imposto de
renda".	 -

Analisando-se bem a redação dos menciona-
dos dispostivos, conclue-se pela inexistência
entre eles, da colisão apontada.

De fato, o art. 100 obriga a retenção do im-
posto pela fonte quando remeter o rendimento
e estabelecendo o art: 102. que o recolhimento
será efetuado dentro de 30 dias, contados da
data em que se tornou obrigatória a retenção,
não proibe que se o faça naquela mesma data.

A retenção; o recolhimento e a remessa são
atos que podem ser executados imediata e su-
cessivamente.

Assim, a fonte, logo que obtenha as cambiais
para a remessa, poderá reter .e recolher o im-
posto, e remeter o rendimento, fazendo a prova
exigida pelo art. 121, -parágrafo único, letra c.

Deve-se acentuar e deixar bem claro, entre-
tanto, que a lei prevê a hipótese da remessa,
para determinados rendimentos e Miando à
fonte não é possivel satisfazer os seus compro-
missos, por qualquer das outras formas indi-
cadas.

Em se tratando de juros de debêntures e de
empréstimos- em geral, e quando a fonte é uma
firmar ou sociedade, não se pode admitir por
força das próprias leis de contabilidade e do
próprio contrato, a inexistência, nas épocas dos
vencimentos, de um crédito aos debenturistas
e aos credores.

Existindo um contrato, existe um crédito, e
existindo um crédito, existe a obrigação im-
posta pelo art. 100, da retenção, quer se trate
de crédito em conta nominal -ou em conta co-
letiva, à disposição dos beneficiários.

A lei não condiciona a retenção, à existência
das duas circunstáncias'— crédito e remessa.
São alternativas; qualquer delas é suficiente
para obrigar à retenção do imposto.

Acresce, ainda, no tocante aos juros AV. de-
bêntures, que o citado decreto-lei n. 4.178, su-
jeita ao desconto do imposto de 8%, sem in-
dagar a quem pertencem, se a residentes no
país ou no estrangeiro, determinando o art. 99,
a retenção peta fonte, no ato do crédito ou pa-
gamento, não cogitando da remessa do rendi-
mento.

Pelo exposto, penso que se pode responda'
consulente, que nos casos em que se impu-

ser o crédito dos rendimentos, é exigivel, desde
logo, a retenção do imposto, devendo ser obser-
vada para a conversão, a taxa do câmbio vi-
gorante na data do referido crédito, consoante
estipula o art. 199.

Câmara dp Reajustamento Econômico

SESSÃO DE 20 DE JULHO DE 1942

Sob a presidência do Dr. Sérgio de Oliveira,
presentes os juizes Drs. Reginaldo Nunes e
Ernesto Rangel, reuniu-se a Câmara de Reajus-*
lamento Económico, sendo decididos os seguin-
tes processos:

N. 1.093 — Relator, juiz Dr. Ernesto Ran-
gel — Requerente: Celino da Rosa Leite —
Camaquan,'Estado do Rio Grande do Sul. —
Homologada a desistência.

N. 1.096 — Relator, juiz Dr. Ernesto Ran-
gel — Requerente: Nilo Silva da Rocha —
Curitiba, Paraná. — Homologada a desis-
tência.

N. 1.007 — Relator, juiz Dr. Reginaldo Nu-
nes — Requerente: Yirgilio Pereira — Maria
Pereira, Estado do Ceará. — Homologada a
desistência.

N. 1.099 — Relator, juiz Dr. Sérgio de
veiri — Requerente: Espólio de Joaquim de.
Almeida Junior — Cambucí. Estado do Rio de
Janeiro. --. .Homologada a desistência.

N. 1.102 — Relator, juiz Dr. Ernesto Ran-
gel — Requerente: Francisco de Aquino Amo-
rim — Anádia, Estado de Alagoas. — Homo-
logada a desistência.

N. 1.106 — Relator, juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente, José Triani Lopes
Chavantes, Estado de São Paulo. — Homolo-
gada a desistência.

N. 1.110 — Relator, juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente; Felipe do Vale Maga-
lhães — Cachoeira, Estado da Baía. — Ho-
mologada a desistência.

N. 1.122 — Relator, juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente: Bento Martins — Ta-
piratiba, Estado de São Paulo. — Homologada
a desistência. s

AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

smRd-v-iços
r)c) 1:2A.Pmn monn.A.

,(Coletãneà de decretos-leis e decretos.
DIVULGAÇÃO N. 63

PREÇO : 3$0
A venda :

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves
Agencia	 Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório
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MINISTÉRIO,

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA GUERRA

Dia 16 de julho de 1912

.(•) Aviso n. 1.861 - Autorizo a distribui-
ção de uma. sunga e um gorro de brim mescla
azul a cada um dos artífices - do 2.0 Regimento

•de Cavalaria Transportadt, observando :-se o
que estabelece a 7.a Observação da Tabela I,
das Instruções para Distribuição de Farda-
-mento.

.Dia 17 de julho de 1912

'Apostiffi - No decreto cio 25 de maio de 1942,
que transfere para a reserva do Exército o 2.0
sargento Francisco de Assis Pereira Palma, foi
exarado a seguinte -"Apostila - Francisco de
Assis Pereira Palma, a . quem se refere o pre-
sente decreto, tem a graduação de 1.0 sargento
e não -de 2.° sargento, como .se fez constar. Rio
de Janeiro, 17 de julho de 1912. - Ettrieo G.
Dutra".

Dia 18 de julho de 1912

Avisos:

.N. 1.901 - Os reservistas de segunda cate-
goria, incorporados, por convocação, ao Exérci-
to ativo na conformidade do decreto n. 4.237,
de 8 de abril último, serão declarados, no ato
dó licenciamento, reservistas de 1. a categoria,
deSde que hajam revelado aptidão.•

N. 1.902 - O II Grupo do 3.° Regimento de
Artilharia Anti-Aérea tem organização idêntica
à do I Grupo do mesmo -Regimento.

N. 1.903 - O II Grupo do 3.° Regimento de
Artilharia .Anti-Aérea é mandado instalar, nes-
ta Capital Federal, no quartel do I Grupo do
1.0 Regimento de Artilharia Anti-Aérea, fican-
do ao cargo do comando desta unidade as . pri-
meiras providências para a instalação da nova
unidade.

Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:

N. 1.892-392 Mandai distribuir, a título
de reforço, ao Agente Diretor do Estabeteci-
mento de Subsistência Militar de São Paulo, à
conta da Verba 2 - Material - II, Material de
consumo S/c. n. 21-17 (Forragem, alimenta-
ção, etc.) do atual orçamento deste Ministério,
quantia de 31:487$9 (trinta 'e quatro contos
quatrocentos e oitenta e sete mil e novecentos
réis), para atender a despesas com o forragea-
mento de animais durante o ano de 1912.

N. 1.893-392-A - Mandai distribuir ao
Agente Diretor da 1.a Formação Sanitária Re-
gional, à conta da Verba 1 	 Pessoal - IX,
Etapas e auxílios - S/c. n. :15 - é 02 (Eta-
pas para alimentação, etc.) do atual orçamento
deste Ministério, a quantia de 2:000$0 . (dois
contos e seiscentos mil réis) para atender a des-
pesas decorrentes da mesma subconsignação. .

Nota n. 765 - Ao Sr. Diretor de Fundos do
Exército.

EM aditamento ao aviso n. 1.73í-340, de 2
do corrente, declaro que 'a importáncia de reis
5:000$0 a que o Mesmo se refere, deve seu dis-
tribuida ao. Diretor do Campo' de Instrução de
Gericinô.

PORTARIAS DO 30 DE JULTIO DE 1912

N. 3.181 - Resolve, .com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 . de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do

(•) Reproduz-se per ter, saldo com incor-
reções.

DA GUERRA
Exército o Capitão Médico da Reserva de 1.9.
Classe Dr. Antonio Firmo Cardoso.. .

N. 3.485 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército o 2.9 Tenente da Reserva de 1. a Clas-
se, da Arma de Artilharia, Diogo Batista For-
'landes.

N. 3.486 - Resolve, 'com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de-1942, convocar para o. serviço ativo do
Exército o L° Tenente da Reserva' de 2.a
Classe, Arma de Infantaria, -Vatter José Ramos
Moia.

N. 3.487 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de .2 de abril
de 1912, . convocar para o• serviço ativo do
Exército os Segundos .Teneutes da' Reserva' de
1.a Classe, Arma de Artilharia„ Antônio Godoy
Junior e José Alves •Acioly.

N. 3.488 Resolve, com autorização. do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222; de 2 de abril
de 1942, convocar . para o serviço ativo do
Exército o 2.° Tenente da.Reserva de 1. a Clas-
se, Arma de Infantaria, Hermenegildo de Frei-
tas Lobato.

N.. 3 .489 - Resolve,
Presidente da República e
tigo 40 do decreto-lei Ti.
de 1942, convocar para
Exército o 2.0. Tenente da
se, Arma de Infantaria,
Branco.

3.490 - Resolve,.
Presidente da República e
Ligo 4.0 do decreto-lei n.
de 1942, convocar .para
Exército o 2.° Tenente da
se. Arma de Infantaria;
Silva.

N. 3.491 -. Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, . convocar para o serviço ativo (h,
Exército os Segundos Tenentes da Reserva de
2.a Classe, Arma de Artilharia;

José Guilherme de Carvalho;
Alaor Soares de Souza e Melo;
Mauro Pontes de Alencastro Graça;
Antônio • Damaseeno Ribeiro;
Edgard Alberto Moreira da Rocha;
Oscar Machado Vieira;
Levi José 'de Miranda Reis;
'Vitor Bittencourt dos Santos.

N. 3.492 - Resolve, - com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de, 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército, ó 2.° Tenente da Reserva de 2. a, Cias-

Departamento de Administração

ServiçO de Comunicações

PORTARIA N. 698

-O diretor geral resolve, até ulterior delibe-
ração, tornar sem efeito o horário estabelecido
para o expediente do Serviço de Comunicações,
estabelecido pela Portaria n. 540, de 28 de fe-
vereiro do corrente ano, devendo o expediente
obedecer ao horário de 11 às 17 horas, diaria-

se, Arma de Infantaria, João Crisóstomo de
Campos.'
- N. 3:493 Resolve, com autorização do

Presidente da República e de acordo coni o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n..4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exéreito,'o 2.° Tenente da Reserva de 2. Clas-
se, Arma de Infantaria, Venicio João Motti.

N. 3.194 - Resolve„ com autorização do
Presidente da 'republica e de acordo com o ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, 'convocar para o serviço ativo do
Exército, o 2.° Tenente da Reserva de 2. a Clas-
se. 'da Arma - de Infutaria, Moacir de Souza
Maio.

Requerimentos:
'Antonio • Cardoso Filho - cabo reformado,

pedindo promoção ao posto cl e 3.0 sargento,
para melhoria de reforma. - Indeferido.

Aristoteles Munhoz Moreira - Major - pe-
dindo matrícula no Curso de Preparação dos
Candidatos à Escola de Estado Maior em 1913.
- Deferido.

Elmo Santos de Bustamante - ex-aluno do
Centro de Preparação de Oficiais da 'Reserva
da La Região Militar - pedindo matrícula lio
referido Centro, para Cursar o 3.° ano. - De-
ferido.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS ' DO SR. DIRETOR

Dia. 15 de' julho de 1912

Transferácia de oficieis: -

Transfiro, por necessidade do serviço, os se.
guintes Los Tenentes I. E.

a) - Flauviano Antônio da Silva, do 1. 0 R.
C. D. (Cap.. Federal) para o-2.0 G. M. A. C.
(7.a It. 111.);	 .

- Mário Martins de :Freitas, da E. T.
I(IC. alk.. )F; ederal) para o 3.0 O. M. A,. C. (7.4

c) -.0iiando de Santa Helena - Orico. da E.
T. E. para a 2:a Cia. Ind. de Carros Leves
de Combate (Cap. Federal);

d) - Joaquim Louzada Tupi Caldas. do Ser-
viço de Intendência da La -R. M. (Cap. Fe-
deral), para o 111/7.0 Regimento de Infantaria
(Santa Cruz);
d) - 2.° Ten. Mário Queirode de Oliveira

do E. S. M. do Rio para o 1.° R. C. D., am-
bos nesta Capital. (Proposta n. 2.202, desta
data, da 1.a Secção, desta Diretoria).

•AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

mente, com exceção dos sábados, quando ter-
minará às 11 horas.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942. -
Ferreira Citares.

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de julho de 1942
Despacho:

.Ananias de Sant'Anna. - Sim,- mediante
recibo.

Processo n. Mestre 090-12 (10.016-12))

com- autorização' do
de acordo com o ar-
4 ..222, de 2 de abril
o serviço ativo do
Reserva de VI CiaS-
José -Alves de : Brito

com autorização do
de acordo com o . ar-
4222, de 2 . de abril
o serviç'o ativo do
Reserva de 1.a Clas
João Francisco da

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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Departamento de Administraçáo
Divisão do Pessoal

EXPEDIEXTE DO SENHOR CHEFE
Paulo Rio Branco Nabuco de Gouya, funcionário da classe J. da carreira de Diplomata

confirmado pelo Sr. ministro de Estado em 12 de julho de 1942.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Dia 17 de julho de 1912
Processos arquivadàs:

DNT 3.377-11 - D. Vassalo Caruso.
Dy1' 4.190-11 - Sebastião E. M flagres.
D.NT 7.369-41 - Mota Borges &
DNT 13.403-41 - Joaquim Pereira da Sil-

va.
DNT 14.360-11 - Arsene Arsenian.
DNT 16.018-11 - José Alvarenga.
DNT 16.975-11 - Charlotte Herber.
DNT 17.675-11 - A. J. Ferreira & Fer-

mandes.
DNT 18.531-11 - Manoel da Silva .
DNT 19.781-41 - Rodrigues & Durães Li-

n) i tad a .	 •
DNT 22.131-11 - A. Marques & Nunes.
DNT 22.145-41 - Castro Ribeiro & Cia.
DNT. 22.392-11 - Joaquim Faria Martins.
DNT 22.829-11 - Isaac '& JesÚs.
DNT 23.817-41 - Confeitaria Alvear Ltda.
DNT 24.361-41 - Lastres & Alonso.
DNT 24.511-41 - Alves Peixoto Ltda.
DNT 25.030-11 - Almeida & Vieira.
DNT 25.087-41 - Irmãos Peixoto Ltda.
DNT 25.229-41 - . Ledo de Carvalho.
DNT 25.959-41 - C. Costa & Costa.
DNT 26.665-41 - 011orico da Silva Gomes.
DNT 26.730-41 - Joaquim. Moreira Ven-

tura.
DNT 26.733-41 - J. D. Mala.
DNT 27.238-11 - Nunes Coelho Sz Fernan-

do.
DNT 28.693-11 - Viuva J. Raposo.
DNT 29.491-41 - Antonio L. Ramos & Ra_

imos.
DNT 29.866-41 - Americo de Almeida

Mauricio.
DNT 29.980-41 - Rodrignes & Peixoto.
DNT 30.129-11 - Manoel Dias Loureiro.
DNT 30.507-41 - Angelo . Fernandez Gon-

zalez.
DNT 32.232-41 - Martins Saraiva	 Cia,
DNT 32.333-11 - Armindo de Mattos Fer-

!landes.
DNT 32.449-11 - Emilio de -Dios Rodri-

guez.
DNT 30.538-11	 Apostolo Gregar.
DNT 32.761-41 --- , Viuva A. 11. Moreira &

Cia. Ltda.
.ONT 32.961-11 - Mehsen Elias Metry.
DNT 26.738-41 - Gonçalves & Cravo.
DNT 1.730-42 - Insp. do Trabalho.
DNT 6.669-42 - International Harvester

Expor.. , Co ,n
DNT 6,989-42 - Gabinete do Ministro.
DNT 8.481-42 - Nelson Fernandes Praça

C outros.

Serviço de Identificaç- ão Profissional
EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 11 de julho de 1912
Pedidos de retificação de carteiras, de-

feridos:
SEP. 18.488-42 - Karl Friedrich Ba fri-

wezterger •

SI?. 19.680-42 - Euelides Barbosa.
SW. 10.808-12	 Aureliano Rufino de

Mello.
SIP. 19.667-12 - Carlos da Silva Ferreira

de Jesds.
SI P. 19.658-12 - Alberto Penha 'Lobo.
SIP. 19.131-12	 Marcelino Antonio Jan-

nuai.
SEP. 18.232-12 - 'Americo

gado.
S1P. 19.545-12 - macia Cairtes.Soares.
SIP. 19.151-12 - Manoel Garcia.
511'. 19.647-42 - An to n i o Pereira da

• SI?. 19.649-42	 Gastão Eugenio Piei.
SI P 19.511-12 - Manoel Ferreira 1 .essa.
SI?. 19.513-42	 Oetavio Posa de Almei-

da.

Pedidos de segundas ias de carteiras,
defer'dos:

SI?. 20.025-12 - Alberto Manoel Mon-
teiro:

SW. 19.833-42 - Orlando Gomes.
SI?. 10.832-12 - José da Silva.	 •
Si?,. 19.929-42 - Sebastião de Souza. -
SIP. 19.931-12 - João da Silva Ferraz.
511'. 19.938-12 - Paulo Marino • de An-

drade.
SI?. 19:927-42 - Americo Luiz da. Silva.
S1P. '19.894-42 - João Reis de Aguiar.
S1P. 19.911-12 - Carlos Barros Brancos.

'SIP. 19.936-42 - Amaro Caldeira.
SI?. 19.915-42 - Geraldo Ribeiro Soaras.
SI?. 18,311-12 - Mario Guimarães Ribas.
SI?. 9.890-12 - Belarmindo Anselmo da

Silva.
SW. 11.480-12 - Sergio Mathias Ferreira.
SI?. '19.932-42 - Antonio 'Joaquim No-

vaes.
Si?.. 4. 997-42 - Jorge Duarte dos San-

tos.

, Pedidos- de emissão de novas carteira:.
deferidos:

8W. 19.926-42 - Daniel do Conto Vage.
• 19.828-12 --Francisco Giarnella.
SI?. 19.611-42 - Moacyr Cardoso.

. Pedidos de emissão de carteiras, deferi-
das.

SI?. 18.758-42 - Manoel Jorge da' Costa.
SI?-. 18.764-12 - José de Oliveira
• it. .761-12 - Augusto Ferreira.
SW. 18.760-12 - João Pereira Cardoso
SIP. 18.771-42 - Alexandre Jamberg.
SI?. 18.780-42 - João Farias.
SIP. 18.732-42	 Johannes Eduard

Sehlupp
S1P. 18.776-42 - Manoel da Mota Navega.
SI?. 18.626-12 - Gretchew Doris Gehlen.
• 18.584-42 - Gabriel Haroutunian.
SEP. 18.583-42 - Manoel Simões.
SI?.. 18.582-12 - Antonio Btuno.
SI?. - 18.581-42 - Uregorio Carvalho Gra-

de. .
SIP: 18.787-42 - João Augusto • de Barros

Figueira •Cesar.	 . .
• 18.775-42 - Antonio Augusto:
SIP. 18.781-42 - -Francisco Pinto Pereira.
SW. 18.789-42 - José Fernandes Ventura.

SI?. 18.763-12 - José Pedrosa Castanho.
5W. 18.784-42 - Remigio .Revelles.
SIP. 18.788-42 - Eduardo Antonio Jero-.

nimo.
SIP. 18.779-42 - José da Silva.

Pedidos de Ia vias de carteiras, deferidos:
SI?. 19.840-12 -- João Pereira dos Santx-,s.
SEP. 19.939-42	 Paulina Maria da Con-

ceição.

Pedidos de registos de professores, de-
feridos. -

SI?. 6.149-42 - Alice Ferreira Sarmen-
to.

SIP. 18.111-12 - José Carneiro Biealho.
SI?. 19.516-42 - Maria Lucia . e Tomas

Hen Martins.
SIP. 19.467-42 . - Maria	 Nazareth	 do

Amaral Torres.
SIP. 8.740-41 - Ernesto Alves Bagdtici-

SIP. 51.713-11 - Floriza Rodrigues Cad.
SI?. 19.163-42 - Maria Carmen Ribeiro.
SIP: 19.115-12 - Maria Lyra da Silva.
Sn'. 6.061-42 - Zara Santos Reis.

Pedidos de registos de químicos, deferidos:
SI?. 11.308-12 - Rosario Denardo.
S1P. 19.166-12 - Livio Zapparoli.

Pedidos de registos de jornalistas, defe-
ridos;

SI?. 19.990-42 -- Reynaldo de Albuquerque
Reis.

SIE'. 20.018-42 - Guilherme Lobo Carnei-
ro Monteiro.

SI?. 20.111-12 - Alfredo Corrêa Pacheco.
SIP. 42.292 41 - José Sebastião Saldanha

de Miranda.
Pedidos de registos de livros, deferidos:

S1P. 13.956-12 - Jacob Peliks.
SI?. 16.625-12 - David Staretz.
SIP. 12.623-12	 Armazens Gerais Guana-

bara S/A.
SI?.	 f04-12 - Vincenzo Fuccella.
Si?. 42.88f-11-- Antonio' Fernandes.
SI?. 17.289-U	 Antonio.Lopes.
511". 17.521-12 - J. dos Santos Guimarães

S; Cia. Ltda.
SI?. 17.210-42 - J. Augusto Esteres.
SI?. 15.151-12 - Miguel O. Ribeiro.
SI?. 19.11'5.42	 Eulino Baptista de Oli-

veira.
SI?. 19.010-42 - Antonio de Almeida Lo-

teria.
S113 . 16.828-12 - Vinicius Valladares Vas-

concellos.
SI?. 18.480-42 - Silva Maia & Cia.-
SI?. - 18.123-42 - J. P. Nunes & Cia.
SW. 17.1 .45-12 - Zygmunt Krieger.
SI?. 8.101-42- Banco Lowndes S/A.
SI?. 13.729-42 - Sociedade Brasileira de

Siderurgia S/A.
SI?. 11.518-42 - Jordão de Brito Sr, Cia.

Ltda.
11.619-12 - A. Understone.

SIP. 15.702-12 - Francisco Paes Barreto
Cardoso.

SIP. 16.017-12 - José Joaquim do Aze-
vedo.

•SEP. 16.771-42 - A. Martins & Carvalho.
SI?. 16.184-42 - Metalúrgica Matarazzo

S/A.
SEP. 16.891-42 - Alberto Altademo..
SI?. 15.379-42 - Sociedade e Comércio ,be

Indástria de Gosogênio Mela.
SI?. 13.987-12	 Luiz Severiano Ribeiro,
SI?. 18.126-42	 Carlos Waisberg.
Si?. 2.121 42 - Rodrigo Ferreira & Cia.
Si?. 3.885-12 - J. Rodrigues Chaves.
SIP. 5.890-12 - Camilo Moreira.
SIP: 6.332-42 - Zeverino dos Santos.

•
Pedidos de substituição de livros, ,deferi-

SI?. 16.115-12	 Manoel de Souza Cava-
dinha,

SI?. 16.116-12 - Manoel de Souza Cava-

Veneravet Ordem 'àrcei-
dinslitr, .. 14.565_42

ra de. São Francisco da Penitência..

-MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Departamento Nacional do Traballio
Inspetoria

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

-Augusto Sal-
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SIP. 18.320-12 - João .Paracampo.
SIP. 16.806-42 - Luiz Severiano Ribeiro.
SI E> . 16.807-12 - Luiz Severiano Ribeiro.
SIP. 7.023-42 - Joaquim Nogueira.

Pedidos de transferências de firmas, de-
feridos:

--SIP. 17.489-12 - Editora Civilização Bra-
sileira SJA.

SEP. 16.509-12 - Sergio Castro & Filhos. -
Pedido de transferência de local, deferidd:

511>. 18.102-42 - Alcides B. Cotia. - De-
ferido. Feitas as anotações, arquive-se.

Processos arquivados:
Si!'. 15.590-42 -- ' 1.c" Delegacia Regional.
SEP. 11.661 42 - - 2.8 Delegacia Regional.
SI.P. 9.137-42 - 5.a Delegacia Regional.
SI!'. 19.427-42 - 6.a Delegacia Regional.
SiP. 10 . .273-42 - 6.a "Delegacia
StP. 15.501-42 7•a Delegacia Regional.„
SEP. 18.963-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI.P. 19.123-42 - 9. a Delegacia Regional.
SEP. 16.942-42 - 10.a Delegacia Regional.
811'. 17.315-42 •- 10.a Delegacia Regional.
STP. 15.795-42 - 11.a Delegacia Regional.
Sll'. 18.256-12 - 11.a Delegacia. Regional.
SIE'. 18.270-12-- 12•a Delegacia. Regional.
811'. 15.933-12 - 12.a Delegacia Regional.
SIP. 18.245- .12 - 13.a Delegacia Regional.
SEI'. 3.027-12 - 13.a Delegacia Regional.
SlP. 19-.014-12 - 15• a Delegacia Regional.

• SEI>. 19.192-42 - 15•a Delegacia Regional.
SIP..20.860-11	 15.a Delegacia Regional.
SIP. 18.791-12 - 18. a Delegacia Regional:
811>. 43 ..269-10	 18.a Delegacia Regional.
SIP. 14.388-12 - José de -Lemos Cariedo.
511>. 18.000-12 - Carlos da Silva.
SIP. 15.451-42	 Manoel da. Cesta Alves.
811>. 15.961-12	 Nevai Azevedo Salles.
SIP. 30.828-42	 Leopoldo Haertel -Filhe.
SI E >. 49.490-10 - José 1,.'erreira:	 .•
STP. 47.663-11 - Francisco da Silva Nen°,
SIP. 47.111-11 - Garcia Junior.
511>: 17.42,1-42 - Silvino de Oliveira.
STP. 19.072-42 - João Baptista Paixão.
SIP. 9.407-41 - Antonio . Antunes Braga

Filho.
12.962-12 - Renato Nunes da Costa.

SI 1>. /17.396 .11 - Rubens .Erancisco Belem.
811>. 46.252-41 - José Belisarie.
SIP. , 550-12 - Augusto Arardes da

Silva.
811'. 2.416-42 - Ana Andrade Braga.

4.097-42 - José Pereira 'Moco.
SEP. 3.192-12 - Espedicto -Jorge.
SIP. 7.412-12 .- João Dias Ferreira.
Sll'. 8.610-42 - Miguel da Penha.
$IP.. 9.227-42 - José Candi Filho.
SIP. 10.721-42 - Edson Gomes Coutinho.
SI!'. 12.511-42 - Maria do	 Carmo de

Lima.	 •
$IP. 32.683-10 - Carlos Scarabucci.
S1P 42.530-11 . - Dgrnar Jaime Portella.
SEP. 46.312-10	 Alfredo Enrico Secchi

Ilizzo.
SIP. 38.885-11 - José- Corrêa.
811'. 48.290-41 - Humberto Fredian1.
SIE'. 11.486-42 - João Sidelnik...
SIP. 7.362.,42 - 'Antonio Sabino.

Dia 15

Pedidos de retificação de carteiras, de-
feridos:
SIP. 20.031-42 -. 1anoe1 dos Santos Mon-

teiro.
SI!'. 20.066-42 - Joselino Santos do Amo-

rim.	 .
511>. 16.932-42 - Enid Barreto fiernardes.
SIP. 19.994-42	 Alakie Tenorio Rosem-

bak.
SIP. 19.956-42 - Guilherme. Frederico

Kayser.
SIP. 19.975-12 - Mario Torres.

20.009-42 - João de Paula .Macedo.
SIP. 20.028-42 - Antonio Schuma.
SI!'. 20.011-42 - Eneas Pires da Silva.
SIP. 19.989-42 --José,. Silva Morethson.
811>. 19.856-42 - Theodoro Emilio Alfre

do Savage Filho.
STP. 19.916-12 - Manoel Maria Pereira

Rodrigues.

STP. 19.950-42 -
$1 1'. 19.865-42

Sá Eiras.
S1P. 19.993-42

tes.	 G

STP. 18.018-42
S1P. 19.87.1-12

veira.
SIP. 19.852-42

Los.	 -
STP. 19.816-12
SIP. 19.831-42,

catives:
,SEP. 49.861-12

Vasconcellos.

Pedidos de emissão de ,novas carteiras,
deferidos:
SIP. 20.139-42 - Gentil-Alves de Aragão,
Sul. 19.058,12 - Oscar Salles P-ntes.; .
SIP. 20.099-42 - Joaquim Afonso da' Ro-

cha:	 •
SEP. 20.109-12' - Alzira Teixeira da Silva.
SEP. 20.014-42 - João Machado da Rosa.
S111 .19.860-42 - Miguel Magalhães 'Car-

valhe de Oliveira.
SI!> . 20.016-42 - Julio de Carvalho Aze

vedo.
SEP. 20.033-42 - IVO Machado de Souza.
SIP. 19.931 -.Antonió Maria Xavier.
SIP. 20.019-12 . - Antonio cia Silva.
SIP. 26.083-42 - Alvaro José Brito ..	 •
S1P. 20.151- .12 - Lourenço JoaQuim Ray-

mundo
SI!'. 20.001-42 - João Barbosa Camello.

20f1059-12 - João Yentura.
511>. 19.955-12 - Niccidemos da . Costa Be-

zorra.
STP. 19.933-42 - José Fernandez Gon-

zalez.
SIP. 19.960-42 - Francisco ,Ferreira.
SIP. 20.026-12	 Antonió Ramos'.

- Pedidos de segundas Vias de carteiras,
deferidos:
SIP. 19.065-12	 Sebastião Bonifacio Fer-

srP.Sul. 19.935-12 - Deomedes Paes de Souza.

	

19..961-42 - Frutuoso Brucate. -	.

20.001-12 - Anselmo dos Santos.SIP.
12.481-12 - José noas-enluva da Silva.SIP.
20.031-12 - Sidney- Gomes cl Car-STP.

valho.
19.949-12 - Walter Marques.SIP.
20.029-42 - Francisco Carvalho.
19.928-42 - Daniel da Silva . Borges.SEP.

Pedidos de -emiSão de carteiras, deferi-
dos:
SIP. 12.316-12 - Johann Schinidt. •
Sul. 18.02 .1-42 - Frederico Belifeldt.
SIP. - 18.625-.42	 Henrique Grebe,r.
STP. 18.62.3-42 - Caterina Marchett.
STP. 12.299-42 - • Erich Walter Wun-

derlich.
SIP: 12.298-42	 Georg Karl Rettenmaier.
SEP. 12.300-12	 Moritz : llaselhorst. •
SIP. 13.013-42 - Karl Ptiepke;
SIP. 15.306-42 - Valentina Monteiro Dias

Roxo.
SIP. 12.313-12,- Johann
SIP. 12.315-12	 Kurt Butter.
STP. 12.317-12 - Iferrnann Julius Karl

Kling.
SIP. 12.314-42 - Leslie Robert Williams.
STP. 20.104-42	 Mazar Marnude.
STP. 17.131-42 - Orosimb.o Basigaluz Sus-

viela. .-
-.STP. 17.130-42	 .Madeleine C,amiliers.

- STP. 18-102-12 - Jose Pereira'Pairn Filho.
STP. 18.585-42 - Léon Garhaski.
STP. 18.765-4? - Mello José.
ST.P. 18.602-42 - João Dutlerle.
SIP.' 18.627-42 - Jan ,Stolarski,

Pedidos de registos de professores, de-
. feridos:	 _
SIP. 9.779-11 - Maria de Lourdes Esta-

lote.
-511>. .16.072-42 - Lenine de Campos Pó-

voas.	 ,.
SEP. 5.130-42 - Miguel de Santa Maria

Mochon.

SIP. .6.972-41
S1P. 52.557-41

- Arlete Braga Bispo.
- Isabel Gomes de Oli-

voira,
SIP. -51.518-11 - Maria José Furtado de

Mendonça.
Mario Carneira.Si > . 50.781-11

- Alvaro Mandarino.SIP. 8.773-41
- Maria. José ,Fontes VanSEP.' 19.470-42

Classe.
- Adalberto CumPlido daS11> . 52.308-11

Sant'Anna.
STP. 15474-42 - Galdino -Brito de. Abreu.
STP.-9.100-51	 Carmen _Nascimento.
Sul. 9.775-41 - 'Nelson Figueiredo Car-

doso.
SEP. 9.777-11 - Carolina Roscio.'
SEP. 7.933-41 - Matheus Paulo Rodrigues

Guedes.
SIP. 4.727-12 - Hilda Soares de Meflo.

• SEP.' 11.798-41 -. Maria Nobrega Martins.
SIP. 10.632-41	 Jacy de Macedo, Mattos.
SN'. 19.140-42 - Armando Wohlers.
811>: 18.929-42 - Maria da Glória Vieira

Ferreira.
511>. 51.833-11 - Manoel Esteves Cruz.
S1P. 52.686-41 - Sabia Azem.

Pedidos _de registo - de livros, .deferidos:
-SIP. 17.727-12 - Associação Christii Fe-

rninina.
$iP. 19.725-12 - . Simon Galer.
811'. 19.826-42 - Amil Muanis. 	 •
SIP. 19.911-12 - Metais Zamb Ltda.
811>. 1.031-12 - Toledo & Cia.
SIP. 16.327-42 - Irmãos Nobre..
SIP. 17.622-12 - Sociedade Alvis de Pro-

dutos Químicos Ltda. •
Pedido de registo de químico, indeferido

SIP. 7.103-11 - Alcides P.. Carvalho. -
Indefiro o pedidN, de acordo com o parecer
supra. Arquive-se'. O parecer a que se refe-
re o despacho supra é o seguinte: À conside-.
ração superior, com proposta de indeferi-
mento. visto o pedido ter dado entrada fora
do prazo legal.

Pedido de registo de professor, indefe-
rido:

SIP. • 31.800-41 - Claudino Gomes da Sil-
va.. - Indefiro o pedido, de acordo com o
parecer supra. Arquive-se. O parecer a que
se refere -o despacho supra é o seguinte. Real-
mente não há o que se deferir no requerido a
fls. 13. O professor, de posse de sua' carteira
profissional devidamente anotada, se acha
legalmente apto a exercer o magistério, quer
como empregado "ou mesmo empregador. O
certificado de. que trata «art. 12 da portaria
ministerial SCM 269, de 12-1 -240 foi instituido
para os empregadores, na suposição de que a
estes seria impossivel a obtenção da carteira
profissional. Daí o 'certificado. Todavia, ao re-
querente; tal não aconteceu .. Pois.' alem de pos-
suí-la. já se acha registado como professor..
Nestas condições, sou pelo indeferimento do
pretendido a fls. 13.

Pedido de anotação na carteira como cor-
retor de seguros, deferido.

SIP. 18.115-12 - Gontran Costa. - Defe-
rido. Espeça-se, - anote-se e arquive-se, depois
cio entregue a carteira, mediante recibo. À 1.8.
Divisão.

Processos arquivados.
SIP. 15.513-42-Standard Oil CoMpany ar

Brazil.
SIP. .2.039-42 - José Martins de Freitas

Filho.
Sh11-..17'718-42 - Anderson Clayton & Cia.

Ltda.
Sl'. 17.442-12 - J. G. Miranda S: Cia.
Ltda. 

SP. 17.570-42 - Calvino Filho.
STP. 33.961-11 - Ernesto Ignacio Ferreira.
SP. 39.361-11 - Osvvaldo Marques de-Oli-

veira.
SIP. 28.707-11 - Rodolpho Plzernan.
SIP. 19.609-40 - Sylvio Tinoco de Sá.
SIP. 17.328-42 - Italmar Sociedade Bra-

sileira de Empregados Marítimos.
STP. 17.663-12 - Italcable Companhia Ita-

liana dei Cavi Telegrafici .Sonomarini.

José' Menezes Neto.
- Oswaldo Fernandes

- Laudelina Picasso Fon-

Mauricio Erich.
Manoel . Pinho de Oli-

Jonas Pacheco dos San-

Lourival Quintanilha.
Isidro Rodrigues Gon-

José Joaquim de Souza
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Arrecadação efetuada pela Tesouraria
SI'). em 9 de julho cie 1942, -4 saber:
Decreto ri. 22.035; de 29-10-32 (Car-

teiras profissionais)
Art. 2.° (las. vias) 	
Art. 9.° (renovação) 	
Art. 9.° parágrafo único (extvio) 	

	

Art. 9.° parágrafo único (3aã. vias) 	
Decreto n1 22.489, de 22-2-35 (regis-

to de livros)
Art. 4P 	
Decreto D. 57, de 20-2-35 (registo de

químicos)
Art. 2.° 	
Decreto n. 23.581, de 12-12-35 (buscas

de carteiras)
Art. 2° 	
Decreto n. 2.298, 'de 10-6-40 (quí-

micos licenciados)
krt.	 . 	

Total . 	

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do
SI'). em 8 de julho de 1942, a saber:
Decreto n. 22.035, de 29-10-32 (Car-

teiras profissionais)
Art. 50 (ias. vias) 	 	 730$0
Art. 9.° (renovaçao) 	 	 40$0
Art. 9.° parágrafo único (ext.. avio) 	 	 120$0
Art. 9.0 parágrafo único (3as. vias) 	
Decreto n. 22.189, de 22-2-35 (regis-

to de livros)
Art. 4.° '	 	 100$0•
Decreto n. 57, de 20-2-35 (registo de

químicos)
Art. 2° 	
Decreto n. 23.581, de 12-12-35 buscas

de carteiras)
Art. 2° 	 	 66$0
Decreto n. 2.298, de 10-6-40 (quí-

micos licenciados)
Art. 	

Total . . 	  1:056$0

Confere - Alfredo de Lima Gomes, chefe da
Contadoria.

- Departamento Estadual

- 2.a Delegacia Regional.
- 6." Delegacia Regional.
- 6.a Delegacia Regional.
- 6.a Delegacia Regional.

- 7." Delegacia Regional.
- 7." Delegacia Regional.

- 7." Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.
- 10.a 1)elegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.

- 10.a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.
- 10•a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.

- 10.a Delegacia Regional.
- 10. a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia
- 13.a Delegacia'
- 18.a Delegacia
- 18.a Delegacia
- 18.a Delegacia
- 18.a Delegacia
- 18• a Delegacia
- 19•a Delegacia
- 19.a Delegacia
- 20.a. Delegacia
- 20.a Delegacia

NOT1FICAÇõES

Expediente do dia 16 de julho de 1942

Rádio Clube do Brasil: •
Not. 15 - Comunicando que foi multado em

200$0 (duzentos mil reis), em gráu mínimo, nos
termos do § 2.° do art. 10, do decreto n. 22.035
de 29 de outubro de 1932, por infração do mes-
mo art. 10. SI'). N. 6.448-42.'

Not. 16 - Comunicando que foi multado
200$0 (duzentos mil réis), em grau mínimo
nos termos do § 2.° do art. 10, do decreto nú-
mero 22.035, de 29 de outubro de 1932, por
infração do mesmo art. 10. SI'). N. 6.238-42.

Sra. Maria Ignacia Alves Corrêa:
Not. 17 Comunicando que foi multado em

200$0 (duzentos mil réis), em gráu mínimo, nos
termos do § 2.0 do art. 10, do decreto-n. 22.035
de 29 de outubro de 1932. por infração do mes-
mo art. 10. SI'). N. 8.753-42.

Confere - Alfredo de Lima Comes, chefe da
Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do
SI'). em 11 de julho de 1942, a saber;
Decreto n. 22.035, de 29-10-32 (Car-

teiras profissionais)
Art. 5.° (ias. vias) 	  • 150$0
Art. 9.0 (renovação) 	 	 10$0
Art. 9.° parágrafo único (ext-I.vio) 	 	 90$0
Art. 0.0 parágrafo único (3as. vias) 	
Decreto n4 22.489, de 22-2-35 (regis-

to de livros)
Art. 4.° 	 	 250
Decreto n. 57, de 20-2-35 (re,;;isto de

químicos)
Art. 2.° 	 	 e
Decreto n. 23.581, l e 12-12-35 (buscas

de carteiras)
Art. 2° 	
Decreto n. 2.298, de 10-6-40 (quí-

micos licenciados)
Art. 	

Total . 	 	 2/5$0

Confere - Alfredo de Lima Gomes, chefe da
Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria
do Si'), em 13 de julho de 1942 a saber:

Decreto n. 22.035, de 29-10-32 (Car-
teiras profissionais)

.Art. 5.0 (las. vias) 	
Art. 90 (renovação) 	
Art. 9.0 parágrafo único (exUavio) 	
Art. 9.0 parágrafo único (3as. vias) 	
Decreto n4 22.489, de 22-2-35 (regis-

to de livros)
Art. 4.° 	
Decreto n. 57, de 20-2-35 (registo de

químicos)
Art. 2.° 	
Decreto n. 23.581, de 12-12-35 (buscas

de carteiras)
Art. 2.° 	 	 41$0
Decreto n. 2.298, de 10-6-40 (quí-

micos licenciados)
Art. 	

Total .	 1:291$O

Confere - Alfredo de Lima Gomes, cher:: da
Contadoria.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 13 de julho de 1942

SEPT. 658-42 - The London & Lancashire
Insulance Co. Ltd. - Nesta. - E visivel que
a situação criada pela guerra mundial trouxe
profunda e . tumultuosa perturbação no sistema
das comunicações internacionais. É aceitavel,
pois, a solicitação de fls. 13, de vez que cara-
cteriza, fato público e notório que independe
da vontade de The London & Lancashire In-
surance Co. Ltd. Todavia, a esta direção ge-
ral falta competência para atender ao pedido..
Nessas condições, cabe declarar que somente a
autoridade superior poderá decidir a respeito.
Publique-se, lavrando-se o expediente por-
ventura necessário.

SEPT. 2.809-42 - Companhia de Seguros
Marítimos e Terrestres "Phenix de Porto Ale-
gre" - Rio Grande do Sul. - Em face do do-
cumento de fls. 11, arquive-se.

SEPT. 3.766-42 - Construções e Adminis-
trações do Rio de Janeiro S. A. -.Nesta.
Conforme se vê no documento de fls. 2, pra-
tocolado . pelo carimbo deste" Serviço, a remessa
deu entrada nesta Repartição a "26-6-42" qual)...

SIP. 33.329-40 --
SIP. 15-.668-42
SIP. 17.719-42

dos no Comércio do
SIP. 9.310-42 --
SIP. 14.928-42

do Trabalho.
S1P. 14.378-42

do Trabalho.
16.974-42
15.381-42
18.359-42
15.497-42
15.163-42
15.635-42
15.636-42
17.148-42
17.150-42
17.163-42
17.373-42
18.278-42
14.931-42
18.279-42
18.257-42
18.259-42
18.260-42
18.261-42
18.273-42
18.276-42
18.277-42
16.947-42
18.440-42
18.385-42
15.381-42
16.865-42
14.380-42
16.864-42
14.344-42
19,355-42
19.354-42.

SIP.
.S1P.
SI P.

P
SIP.
S1P.
SIP.
SIP.
SIP.
SEP.
SI l.
f51 1'.
SIP.
SIP:
Si').
SI').
SI P.
SI P.

STP.
SIP.
SI').
SIP.
SI').
SR).
SIP.
SI').
SI').
SI').
SIP,
SIP.

Allyrio Furtado Nunes.
- K. Chueke & Irmão.
- Associação dos Emprega-

Rio de Janeiro.
Sebastião Alves Ribeiro.
- Departamento Estadual

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.

do

CONTABILIDADE

Arrecadação	 efetuada	 pela	 Tesouraria	 do
SI'). em 7 de julho de 1942, a saber:
Decreto 11. 22.035, de 29-10-32 (Car-

, Arrecadação	 efetuada - pela	 Tesouraria	 do
SI'). em 10 de julho de 1942, a saber:
Decreto n. 22.035, de 29-10-32 (Car-

teiras profissionais)
teiras profissionais) Art.	 5.0	(ias.	 vias)	 	 765$0

Art.	 50	 (las.	 vias)	 	 835$0 Art.	 9.0	(renovação)	 	  	 45$0
Art. 9.0 (renovação)	 	  	 60$0 Art. 9.0 parágrafo único (exL• avio).. 130$0
Art. 9.0 parágrafo único (extravio).. 250$0 Art. 9.0 parágrafo único (3as. vias).
Art.	 90 parágrafo único	 (3as. vias).
Decreto n4 22.489, de 22-2-35 (regis-

to de livros)

Decreto n. 22.489, de 22-2-35	 (regis-
to de livros)

Art.	 4.0	 	 100$0
Art.	 4.0	 	
Decreto n. 57, de 202-35 (registo de

químicos)	 .

170$0 Decreto n. 57, de 20-2-35 (registo de
químicos)

Art.	 2.°	 	
Art.	 2.°	 	
Decreto n. 23.581, de 12-12-35 (buscas

de carteiras)

$ Decreto n. 23.581, de 12-12-35 (buscas
de carteiras)

Art.	 2.°	 	 1240
Art.	 2.°	 	
Decreto n.	 2.298, de	 10-6-40	 (quí-

micos licenciados) .
Art. 	

53$0 Decreto n.	 2.298, de 10-6-40	 (qui-
miei:is licenciados)

Art.	 	

Total .	 	 1:368$0 Total .	 	 1:164$0

Confere*- Alfrecto de Lima Gomes, chefe da
Contadoria.

575$0
35$0

100$0

250$0

38$0

--
998$0

825$0
180$0
50$0

$

19:40

Confere - Alfredo de Lima Gomes, chefe da
Contadoria.



MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

PORT kRIA N. 521, DE 13 DE JULHO
DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Imprensa Associada do Brasil, Ltda.,
e tendo em vista o parecer da Comissão Téc-
nica de Rádio, n. 170, de 30 de junho último,

Resolve aprovar-o local, sito à rua Rio Apa,
• entre a Estrada do Vigário Geral e a estrada
do Quitongo, denominado "Abelhas", para o
estabelecimento da estação radiotelegráfica
que a requerente foi autorizada a instalar pela

.portaria n. 406, de 7 de julho do ano p. pas-
sado, destinada à execução do serviço inter-
nacional de imprensa, de múltiplos destinos,
de que trata o art. 12 do Regulamento Adi-
dional anexo à . Convenção Internacional de

Telecomunicações, de acordo com a inclusa
planta, que com esta, baixa, rubricada pelo
diretor da Divisão de-Orçamento deste Minis-
tério.

Rio de Janeiro, 13 de julho . do 1942.
João de Mendonça Lima.

Proc. n. 17.320-42.
(N. 10.513 — 20-7-12 — 21$5).

Departamento Nacional de Obras
de Saneamento,•

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR
DIRETOR

Dia 14 de julho de 1942
Requerimento do Sr. Carlos Rodrigues, so-

licitando reconstrução de ponte, em terreno
de propriedade, em Nilópolis, -Estado do
Rio. — Deferido.

• ESTATUTO
.DOS

Funcionários Públicos Civis da União
COM

INDICE ALFABÉTICO É REMISSIVO
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR
DIVULGAÇA0 N. 130

n A venda:
	 s
	

PREÇO: 10$0

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I
Agencia I: Ministério do Trabalho

	
Agência /I: Pretário

Terça-feira 2 1
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AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

do a publicação se efetuou no • Diário Oficial,
secção I, documento de • fls. ji — "a 26 de abril
de 1941"; • nessas • condições, atendendo ao que
dispõe a legislação em vigor, aplico às ,Cons-
truções e Administrações do Rio de Janeiro
S. A. a multa de cem mil réis (100$0) . (Exer-
cício de 1940). Publique .-se; faça-se o expe-
diente necessário:

SEPT. 3.766-42 — Construções e Adminis-
trações do Rio de 'Janeiro S. A. — Nesta. —
Conforme se vê no documento do fls. , 2, pro-
tocolado neste Serviço, a remessa deu entra-
da nesta Repartição a "26 de junho de 1942",
quando a publicação se efetuou no Diário Ofi-
cial — Secção I, documento de fls. 15 — "a
23 de abril de 1942"; nessas condições, aten-
dendo ao que dispõe a legisIaaão em vigor.
aplico às Construções e 'Administrações do Rio
de Janeiro S. A. a multa de cinquenta mil
réis (50$0) . (Exercício de 1911). Publique-
se; faça-se o expediente necessário.

Em 14 de julho de 1912

SEPT. 2.028-11 Cia. Fiação e Tecelagem
Santa Bárbara S. A. — São Paulo. — Em face
do documento de fls. 12, arquive-se.

SEPT. 3.917-41 — Companhia Predial Co-
lyseu Santista — São Paulo. — Em face do do:
comento de fls. 13, arquive-se.

SEPT. 3.229-42 — Companhia Construtora
Calma & Capua S. A. — Nesta. — Em face
do documento de fls. 6, arquive-se..

SEPT. 3.481-41 — Cia. Paulista de Eletri-
cidade São Paulo. — Em face do documen-
to de fls. 14. arquive-se.

••• Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei n.- 2.627, de

Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa. --.
procurador, Dr. Leopoldo Cunha Mello.
secretário, bei. João Salse.

.. Presentes os Srs. ministros Ocfavio Tar-
quinio, 'José Americo, ‘ Bernardino de Souza
Eduardo Lopes o Oliveira Viana, foi aberta

.	 •a sessão.
O Sr. mnistro Oliveira Lima deixou do

comparecer, tendo requerido prorrogação do
licença para tratamento cio saucle.

Relatados - pelo Sr. ministro Octavio Tar-
quinio:

Ministério da Fazenda:
Oficio n. 991, de 1 do corrente mês, da

Diretoria do Domínio da União, sobre' o ter-
mo de revigoração de aforamento assinado em
19 de junho p. findo pelo , Sr. Rozendo Hei-
for de -Miranda, relativo ao terreno nacional
interior beneficiado com o prédio n. 10 da
rua . Antunes Garcia, freguezia do Engenho
Novo, no Distrito Federal (PG. 10.524) .
O Tribunal ordenou o - registo do contrato.

Processos :

De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 156; letra c, da Constituição Federal

de 1937: ao oficial administrativo da classe
II do Quadro I cio Ministério da Guerra, Jor-
ge Carneiro de Campos (PG. 18.035) .

Art. 190, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao oficial administrativo da classe
II do O. P. cio Ministério da Fazenda, Vicente
Stockler Carvalhaes; ao oficial administrati-
vo da classe J do Quadro I . -do Ministério da
Viação, Henrique Moreira Ventura; ao fo-
guista da classe F do Quadro I do Ministério
da Marinha, Antonio Edmundo dos Santos

PG. 18.630, 18.642 e 18.623). — O •Tri-
bunal, ordenou o registo das aludidas conces-
sões.
- Art. 190, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao guarda civil da classe E do Qua-
dro II do Ministério da Justiça, João Julio do
Azevedo Carvalho, com o ofício n. 210, de 30
cio mês p. findo, da Diretoria da Despesa,
solicitando reconsideração da decisão profe-
rida pelo Tribunal em sessão de 16 de Se-
tembro de 1941. que recusou registo à mesma
concessão (PG. 22.470). — O Tribunal re-
solveu manter a decisão anterior, por seut
fundamento.

De pagamento de 3:000$0, 3:500$0 e
:500$0 a João de Souza Pinto, Arthur José

Barroso Pereira e Gustavo Augusto Ferreira,
Feita], respectivamente, guarda civ's das cias-
ses E, F e G do Quadro 11 do Ministério da
Justiça • aposentados,' proveniente de .venci-
mentos no atual exercício, a conta da verba

— Pessoal — VII — Inativos — do vigen-
te orçamento (PG. • 18.611, 18.604 e 18.610/.
— O Tribunal ordenou, o registo das aludi-
das despesas, reiterando-se os ofícios de ,f1s.
de acordo com os pareceres.

Idem de 1:01637, por "Exercícios Findos".
a Ernesto Rodrigues Pereira D'Utra, ex-tira-
dor de provas do Diário Oficial — Imprensa
Nacional, proveniente de diferença de venci-
mentos por substituição nos anos de 1928 a
1931. (PG. 22.433) — O Tribunal ordenou o
registo da despesa.

Processo do concessão de montepio civil a
Itenriqueta Lisbôct de Schavv: viuve do Carlos
Rostaing Lisbôa, Ministro Plenipotenciário de
La 'classe (PG. 18.6751. — O Tribunal or-
denou o registo da concessão.

Ministério das Relações Exteriores:	 •
Aviso n. CT-NC-60-040. (00)-921.5 (42)'

(00), de 30 de junho p. findo, com cópias
do decreto-lei n. 4.406, de 25 do dito mês,
que abre o crédito especial de 2.000:00030,

26 do setembro de 1940 o senhor diretor or.-
denou o arquivamento dos seguinte.

SEPT. 1.335-12 Cia. Lanifício São Pe-
dro-Porto Alegre — Rio Grande do Sul — Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 19,11.

SEPT. 1.555-42 — Companhia de Agricul-
tura, Imigração e Colonização — São Paulo —
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lu-
cros é perdas e parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 1911.

SEPT. 1.264-42 — Cia. Brunswick do Bra-
sil S. A. —.Nesta — Balanço geral e demons-
tração da conta de lucres e perdas,-referentes
ao exercício findo em 31 de dezen-Ébro de 1911.

SEPT . 2.399-42 — Companhia Ferro Carril
Carioca -- Nesta — Relatório da Diretoria,
balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal- referentes, ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1911.

SEPT. 1.223-42 --- Otis Elevator Compan:c
— Nesta — -Balanço geral e demonstração da
conta de lucros e perdas refetamtes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941.
• SEPT. 2.403-12 — Ariglo-Mexican Petro
leurn Company Ltd. — Nesta — Balanço ge-
ral e demonstração da conta de lucros e perdas,
referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro ed 1911.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA H 75 --- SESSX0 ORDINÁRIA EM 7 rni:
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para atender às despesas (Serviços e Encar-
gos), com a troca das ex-representações di-
plomáticas e consulares do Brasil na Alema-
nha e na Itália e as desses paises no Brasil.
(P(. 14.637) — O Tribunal ordenou o re-
gisto do crédito especial.

t•	
Ministério da Viação e Obras Públicas:

• Aviso n. • 1.630, de 22 do mês p. findo, so-
bre a distribuição do crédito de 109:80080 à
Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de Minas Gerais. a conta da ver-
va 3.a — Serviços e' Encargos, n. I sjc
n. 10-30, letra o, do vigente orçamento (PG.
786) — O Tribuna/ ordenou ó registo da dis-
tribuição do • crédito.

Idem n. 1.685 de 27 de junho p. findo, so-
bre o contrato celebrado com o Sr. Juber Viei-
ra de Rezende, para prestação yle serviços
profisionais ao Departamento 'Nacional de Es-
tradas de Rodagens (PG. 10.512) —Q Tri-
bunal converteu o julgamento ,em
de acordo com os' pareceres.

Idem n. 1.690, de .27 dó mês p. findo. sobre
- o termo de renovação do contrato celebrado com

o Sr: Alcenor da Silva Mello, para desempenho
da função de técnico especializado em açuda-
gem, da Inspetoria Federal de -Obras Contra as
Secas .(130. 10.516). — O Tribunal ordenou o
registo do aludido termo'.

• Relatados pelo Sr. Ministro José Américo:
Ministério da Educação e Sande:
Ofício n. de 23 do 1-nêS p. findo, da

Divisão do Material, sobre o pagamento de
;no :090$1 .à "Máquinas Addressograph — Mul-
tigraph do Brasil S.A.", proveniente de aqui
sição de máquinas e outros materiais destina-
dos à. execução dos trabalhos mecanizados do
Serviço de Comunicações do Ministério da Edu-
cação (PG. 20.294). — O Tribunal ordenou o
registo da despesa.

Ministério da Fazenda:.
Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob 'os fundamentos le-

gais a seguir:
-Art. 196, item IV, do decreto-lei 1.713. de

1939: ao. escrevente da classe G, do Q.S. do Mi-
nistério da Guerra, José Alfredo de Carvalho
(PG. 13.336); ao servente da classe 1), do O.
S. Ministério da Guerra, Orestes Ribeiro (PG.
13.410).

Art: 196, item II, do aludido decreto-lei: ao
contador da classe . X, do Q. P. do Ministério
da Fazenda, Oscar Rodrigues de Almeida; ao
guardá civil da classe E, do Quadro 11 do Mi-
nistério da Justiça., Victor Magaraia; ao ma-
quinista marítimo da classe II. do Q.S. do Mi-
nistério da Marinha, João Ramos; ao operário
de Arsenal da classe O do Q.S. do Ministério
da Marinha, Jarbas,Gonçalves de Oliveira -Me-
deiros (PG. 18.639,18.643,18.632 e 18.634).

Art. 156. letra e, da Constituição Federal de
1937: ao oficial administrativo da clases 1 do
Quadro I do Ministério da Guerra, Raul de Aze-
vedo (PG. 18.64!).

-- O Tribunal ordenou o registo daS aludidas
concessões.

De pagamento de 4:500$0 e 4:50080 a Manoel
Jovino Brandão e Franklin Paiva, guarda civis

• da classe G, do Quadro II do Ministério da Jus-
fica aposentados, proveniente de vencimentos

• no atual exercício, à conta da verba La — Pes-
soal — VII — Inativos, do vigente orçamento
(PG. 18.-619 e 18.609). —.0 Tribunal ordenou
o registo das aludidas despesas, reiterando-se os
ofícios de fls., de acordo com os pareceres.

Ministério da Justiça e Negócios InteriOres:
•• Oficiá n. 5.838, de 30 do mês p. findo, do
Departamento de Administração, - com cópias do
decreto-lei n. 4.403, de 25 do dito mês, que

• abre o crédito especial de 30:00080, para des-
pesas com a mudança e instalação do Serviço de
Estatística Demográfica, Moral e Política (PG.

.n. 9.396). — O Tribunal ordenou o registo do
crédito especial e sua distribuição ao Tesouro
Nacional, 'ex-decreto-lei n..4.403, de 254.-42,
e mandou anotar o ato constante do art. 2.° do

• mesmo decreto-lei. -	 • • - -. -	 • - • •

Aviso n. 1.688, de 27 do mês p. findo, sobre o
termo de renovação do contrato celebrado com
o Sr. Antonio Ilirsch Marcolino Fragozo, para
o desempenho da função de técnico especiali-
zado em aerofotograrnetria, na Inspetoria Fe-
deral de Obras Contra as Secas. (PG. 10.514).
— O Tribunal ordenou o registo do aludido
termo.

Ofício n. 6.587, de 26 do mês p. do
Departamento dos Correios e Telégrafos, sobre a
restituição da caução de 5:00080 prestada pela
firma "Sociedade Acumuladores Nife do Brasil
Ltda.", em garantia da execução do contrato ce-
lebrado com o mesmo Departamento em 22 de
setembro de 1911 (PG. 791). --- O Tribunal au-
torizou o levantamento da caução, .em termos.

Ministério da Guerra:
'Aviso n. 1.613-16, de 20 do mês p. findo,

encaminhando 16 processos de dívidas relacio-
nadas, In:dotal de 20:42085, em que são credores
Antonio Zacharias de Jesus e outros (PG. nú-
mero 11.609). — O Tribunal resolveu: 1) —
Julgar procedentes as dívidas relacionadas sob
os ns. 201, 202,204 a 207, 209,210, 211 a 217
e 219, e mandou encaminhar os respectivos pro-
cessos ao .Ministério da Fazenda, para os fins
do art. 78, parágrafo 3.0, do Código .de Conta-
bilidade; 2) Converter õ julgamento em dili-
gência, quanto às de ns. 203, 211- e 213, para
os fins indicados nos itens a, b e c do parecer.
'-	 Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de

Souza:
Ministério da Educação e Sande:
Ofício n. 4.382, de 2 do mês p. findo, da

Divisão do Pessoal, sobre o contrato celebrado
com Doa Borralho Porciuneula de Morais, para
o desempenho da função de preparador de ana-
tomia, na Escola Ana Neri da Universidade do
Brasil (PG. 10.527). — O Tribunal ordenou
o registo do contrato.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
is. 860 e 999, de 11 de junho p. findo e 2

do corrente mês, da Diretoria do Domínio da
União, sobre o contrato de compra e venda do
terrenos e respectivos prédios sitos na avenida
Guilherme Maxwel ns. 59 a 69, antigos 43, 47
e 51 da Estrada do Porto de Inhaúma, fregue-
sia de Inhaúma,- nesta Capital, celekuado em
22 de, maio findo, em notas do tabelião do 15.0
Ofício desta cidade' entre a União Federal,
Como outorgante vendedora, e a firma Moniz
& Cia. Ltda., como outorgada compradora
(PG. 10.461).

N. 98-1, de 30 de junho p. findo, da Direto-
ria- do Domínio da União, sobre o • termo de
venda que faz a União à. senhora D. Maria
DaVina das Chagas, do terreno nacional inte-
rior lote n. 120, situado na Estrada" Geral de
Santa Cruz, hoje rua Felipe Cardoso, em Santa
Cruz, no ,Distrito Federal, assinado em 25 do
aludido mês (PG. 10.523). — O Tribunal or-
denou o ' registo dos aludidos contratos.

- Processos — De concessão:
De aposentadorias, sob os funamentos legais

a seguir:
Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713. de

1939: ' ao artífice da classe C., do Q. S. do
Ministério da Guerra, Manoel Pereira Lemos
(PG. 18.636). — O Tribunal conerteu o jul-
gamento em diligência, de acordo com os pa-
receres.	 •

Com o' mesmo fundainento: '' ao médico sa-
nitarista da classe L do Q. S. do • Ministério
da Educação, José de Lima Castello Branco
(PG..- 18.633).

Art. 197, alínea b, do referido decreto-lei:
ao Oficial de justiça de 2.8 entrância (Justiça
Militar), padrão E. do Q. S. do Ministério da
Marinha,. Miguel Archanjo de Carvalho; ao mé-
dico sanitarista da classe L, do Q. S. do Mi-
nistério da Educação, Benjamin Henriques de
Mattos (PG. 18.638 e 18.625).

Art. 196, item IV, do mencionado decreto-
lei: ao oficial administrativo- da classe 19, do
Q. S. do Ministério da Guerra, Oscar Valia da
Silva d.ima . (PG. 18.640).

De montepio civil, em reversão, a Almerinda
de Souza . Bolleto Massot, viuva de Oscar Leivas.

Massot, ex-oficial administrativo da classe
do Quadro 111 do Ministério da Viação ',PG.;
18.621).

De montepio militar a Zilah Porciuncula
Coutinho, viuva de Moacyr Note Coutinho, ca-
pitão do Exército (PG. 18.593). — O Tribu-
nal ordenou o registo das aludidas concessões.

De pagamentos:
De 4:500.80 a Oscar de Faria, guarda civil

da' classe 0, do Quadro II, do Ministério da
Justiça', aposentado, proveniente de vencimen-
tos fio atual exercício, a conta da verba L a —
Pessoal — VII, Inativos, do vigente orçamento
(PG. 18.615). — O Tribunal ordenou o registo
da despesa, reiterando-se o ofício de fls., de
acordo com o parecer.

De 53711, por "Exercícios Findos", a Josal-
fredo Borges, engenheiro de minas, prove-
niente de diárias no período' de '1 de novembro
a 6 de dezembro de 1939 (PG. '3.516) . — O
Tribunal 'ordenou o registo da despesa.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 5.732, de 29 do mês p. findo, do

Departamento de Administração, sobre a res-
tituiçãb da caução prestada pela firma José
Antonio Gonçalves Vianna (Armazem Vianna),
em garantia da execução do contrato ' celebrado
com a Polícia Civil do Distrito Federal, para
fornecimento de refeições preparadas aos pre-
sos, registado pelo Tribunal em sessão de 3 de
junho de, 1941 (PG. 9.385). — O Tribunal
auots.orizou o levantamento da caução, em term	 -

Ministério da Viação e Obras Públicas
Avisos:

N. 1.633, de 23 do mês p. 'findo, sobre a
distribuição do crédito de 6:00080 à Tesouraria
da Diretoria Regional dos Correios e Telégra-
fos no Rio Grande do Sul, a conta da verba
2.8 — Material — III — Diversas despesas,
s/c. 40/30), do vigente orçamento (PG. 796).
— O Tribunal ordenou o registo da distribui-
ção do crédito.	 —

N. 1.689, de 27 do- mês p. findo, sobre o
termo de renovação do contrato celebrado com
o Sr. Antonio Ferreira Antéro, para o desem-
penho da , função de técnico especializado em
irrigações, estudos, ele., na Inspetoria Federal
de Obras contra as Secas (PG. 10.515). — O
Tribunal ordenou o registo do aludido termo.

N. 1.687,- de 27 do mês p.' findo, • sobre o
termo de renovação do contrato celebrado com
o Sr. Waldemiro Jansen de Mello Cavalcante,
para o desempenho da função de técnico es-
pecializado em construção 'dê rodovias.- na Int-
petoria Federal de. Obras contra as ',Secas.
(PG. 10.513). — O Tribunal ordenou o• re-
gisto do -aludido termo.

Relatado Pelo Sr. Ministro Eduardo Lo-
pes: -

Ministério da Fazenda:
Processo do concessão do aposentadoria, nos

termos do art. -196, iteM IV. do decreto-lei
1.713, de 28 de outubro de 1939, a Alvino Pi-
nheiro Marques, servente da classe D.. do Q. S.
do Ministério da Guerra (PG. 13.784) -. —
Tribunal ordenou o registo da concessão.

- Relatados pelo ,Sr.	 Ministro Oliveira
Vianna:

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 946, de 26 do mês . p..findo, da Di-

retoria do Domínio da União, sobre o termo de
transferência de aforamento assinado em 12
do dito mês pelo "Moinho Fluminense S. A.",
relativo ao terreno de acrescido de marinha,
lote n. 2.209, em Angra dos Reis, no Estado
do Rio de Janeiro (P0..10.510). — O Tri-
bunal ordenou o registo do contrato.-

Processos — De concessão:
De aposentadoria, sob os fundamentos legais

a seguir:
• Art. 197, alínea b,-do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao' escriturário da elasse E do Q. P.
do Ministério -da Fazenda, Geminiano Augusto
de Almeida; ao operário de arsenal -da classe II



De 1:2500 ' em '3 de março, pelo técnico
classe K. do Laboratório Nacional de Análises.
Boliyar Bastos Ribeiro, para de.Spesas 'do pron-
to pagamento no primeiro trimestre (16.944,
de 1942).	 • .

De 1:2504;0, em 30 de abril. pelo -almoxarife
classe H, , do Ministério -da Fazenda, Virglim
Correia 'de Queiroz, para despesas-- mindas e
de pronto pagamento de abril . a .junho (17.085;
de 1942) . . -	 •

De 300$0, ens.1 de abril, pelo escriturário
classe. G, do Serviço de Comunicações do Mi-
nistério da . Fazenda,' Vitor de Barros, -para
despesa miudas e. de pronto pagamento de abrii
a junho (16.973-42).

De 20:9000 em 5 de março. pelo oficial ad-
ministrativo classe .16, da Diretoria do Im-
posto de Renda, Altamiro.Gonçalres. de-Medei-
ros, idem,' no primeiro trimestre (16.971-42)

Do 9000, em 10 de abril, na Tesouraria do
Ministério . da - Educação e Sande, pelo zelador
élasse .O; do Observatório Nacional, João Cari-
cio Soares de Assunção, idem, DO segundo tri-
mestre (20.292-42).

—O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada 'aos adiantamentos..fazendo-Se a' rever-
são dos saldos de 1:250$0, 40$0 à • verba pró-
pria: verificados nos processos 16.911 e 	
16.971-42.

De 3:00040, em 20 de dezembro de 1935, DO
Serviço de Fundos da 6.a Região - Militar. no
Estado da Bafa, pelo- capitão veterinário Vol-
nei de Barros Castro, presidente -da-Comissão
de Compra de- Animais, daquela Região 	
(14.623-42). — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência externa, para - ser junta
cópia do oficio - que requisitou o adiantamento,
e interna, para • ser esclarecido se o mesmo foi
registado pelo Tribunal ou pela .- Delegação,
feito 'o- que •ao Ministério Público, para 'dizer
de direito,- em face do decreto-lei .4., 185; de 16
de março . de 1942.

N. 37.139, de Maria Salvador Romano.
agente postal em "Monção", Estado do Rio de
Janeiro, de 26. de novembro de 1922 a 31 de
dezembro de 1934. — Havendo sido recolhida
aos cofres públicos. mediante alienação- admi-
nistrativa - da caução, a quantia de 412$080,
correspondente ao alcance • apurado e os juros
da mora, a cujo pagamento fora a responsarei
condenada por acordão de 20 de dezembro •de
1938, — resolveu o Tribunal julgá-la quite
para com a Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe
a competente provisão.

De compro-ação de' . adiantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:

- De 2 . :500$0 em 8 de abril do corrente ano.
pelo continuo classe O. do • Tribunal de Apela-
ção do Distrito Federal, Frederico Alves, para
ocorrer a, despesas a. seu cargo, no prazo de
Sessenta dias (9.366-42); .
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• do Q. S. do Ministério da Marinha. Henrique
Macédo Costa (PG. 18.628 e 18.629).

Art. 196, item II, do referido decreto-lei: ao
postalista auxiliar da •classe D do Quadro -III

-do Ministério da Viação, Alice Augusta Mei.
•relles; ao operário de arsenal da classe F do
Q. S. do Ministério da Marinha, João . da Silva

- (Pd.: 18.627 o 18.631).
• Art. 196. item 1V, do mencionado decreto-
lei: ao artífice da classe D do Q. S. do Minis-
tério da Guerra, Turibio Augusto Ferreira

•(PG. 13.368). -
Art. 156, letra e, da Constituição Federal de

1937: ao roupeiro da classe C do Quadro I do
•Ministério da Educação,-Amâncio Pedro do Nas-
-cimento (PG. .18.624); — ao mestre de gi-
nástica e natação, cargo extinto, da classe G do

•Quadro I do Ministério da Marinha, Carlos Gon-
çalves de Assumpção (PG. 18.626) 	 •

De mcmtepio militar, em . reversão, a Rita
Fontes Bezerra, filha de Antonio-Al y es Bezerra,
3.0 sargento da Armada (PG. 18.622) . . — O
Tribunal ordenou o registo das aludidas coa-
cessões e o da despesa classifivada:	 •

-	 Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res:	 •	 •	 •

Processo de concessão de reforma ao L°
•nente . da Polícia Militar. do Distrito Federal,
Antonio Monteiro de Miranda (PG. 9.386) .
O Tribunal ordenou o registo da conceSsão.

- Ministério das 'Relações Exteriores:•
Aviso CT/466/940. (00)-932. (86b) (22), de

19 do mês p. findo, com cópias do decreto-lei
n. 4.380, do 15 do dito mês, que abre o cré-
"dito especial de 129:683$0, para atender às des-
pesas (Pessoal) com os membros da Missão
Brasileira que integrará a Comissão Mista in-
cumbida da observação e vigilância para a pre-
servação das minas de bauxita do Surinii, (PG.
14.626). —• O Tribunal °Meilen o registo. do

..crédito especial e sua distribuição à Delegacia
do Tesouro Brasileiro em Nova York, ex. de-
creto-lei n. 4.380, de 15-6-42.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso ri. 1.419, de 25 de maio último, sobre

•a distribuirão do crédito de 90:0000 à Dele-
gacia Fiscal no Estado do Rio Grande do:Norte,

- à conta da verba 2.a — Material — II e 111 —
s/c. ris. 19-31), 37-34) e 40-34). — Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, do vi-
gente orçamento, mediante anulação na Dele-
gação junto ao Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e na do Departa-
mento Federal de Compras (PG. 785). —.O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do
"crédito, feita a anulação indicada. • .

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Minis-
tro Presidente designou o •dia 10 do corrente
mês, às 1;) horas, para a seguinte Sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que
vai subscrita e assinada.

'
'ATA N. 76 — SESSÃO ORDINÁF0A El\i 7 ok Jet.ito

DE 1942

Presidência do . Sr. Ministro naben .1losa
Procurador, Dr. LeoPoldo Cunha Melo
Secreldrio,• .5acharel João Salsc.-

Presentes os Srs. Ministros Otávio Tarqui-
nio„Tosé Américo, Bernardino de Souza, Edu,-
.ardo Lopes e Oliveira Viana, foi aberta a ses-
são.	 •

O Sr. Ministro Oliveira Lima deixou de com,
parecer, tendo requerido prorrogação delicença
.para tratamento de sande.

Compareceram os Srs. auditores Bueno
.Brandão, Rogério de Freitas, Ernesto Claudino
e Machado Lima. 	 •

Relatados pelo Sr. auditor Bueno Bran-
dão:

	

Processos — De tomada de -contas:	 ..•

N. 5.816, de João Felix Gonçalves, 'agente
postal 'em "Porto Esperança", Estado de Mato
Grosso, de 1 de janeiro a 6 de junho de 1939;
• N. 6.393 'do Aurélio Valporto de Sá, tesou-
reiro da Estrada de Ferro Central do Brasil,.;de
•1 de janeiro de- 1940 a 15 de janeiro de 1941.

N. 6.419, de Cremilda /qaciel, auxiliar de
•esCritórió XI, com 'exercício •na Faculdade 'Na-
cional :de Filosofia, 'responsável . pelo adianta

mento de 900$0 recebido • em novembro' de
1911.

— O Tribunal julgou quites os responsa-
reis e mandou lavrar os competentes acordãos.

.N.•'6.596, de Celina Juraci de Moura, posta-
lista auxiliar G, servindo na tesouraria da agên-
cia postal-telegráfica em "Ipanema", Distrito
Federal, de 1 de janeiro a . 1 de junho e de 25
de julho á 7 de novembro •de 1941. — 0 . .Tri-
bunal julgou a responsarei em crédito pela
importância de 10$4, proveniente de saldo a
maior recolhido e mandou lavrar, nesse Sen-
tido; o competente acordão..,

N. 4.207, de Aristides • Bezerra Cavalcanti,
coletor federal em "Pesqueira",.EStado do Per-
nambuco, de 20 a 31 de dezembro de 1922 e
de 1 de janeiro de' 1939. a 31 de dezembro de
1940; no qual serviu como escrivão Felik • Pe-
reira de Araujo Filho, de 1 de janeiro de 1939
a 31 de dezembro de . 1940. • — havendo sido
recolhida aos cofres públicos as quantias de
185$8 e .176$3, correspondentes aos alcances
apurados ' e os Juros da mora, a cujo Pagamen-
to foram os responsaveis.:— .coletor e 'esCrivão.

condenados por acordão . de 3' de fevereiro
do corrente ano, resolveu .o Tribunal julga-
los quites para com a Fazenda Nacional, expe-
dindo-se ao coletor a competente provisão -de
quitação e, quanto ao escrirão, procedendo-se
na- forma regulamentar. ••

De 150:000$0, em 13 de agosto de 1940, na`
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio Grande, do Norte, pelo agrônomo
do Ministério da Agricultura Pedro Ferreira
da Silva Pinto, no qual foi interposto recurso
pelo responsarei da decisão do Tribunal de 29
de- abril de 1911 que glosára'a importância de
1:278$0 (1.375-41). — O Tribunal resolveu
dar provimento ao recurso, para o fim de jul-
gar boa e legal a aplicação dada ao adianta-
mento, em 'sua totalidade. O Sr. Ministro Ber-
nardino de Souza foi voto vencido, quanto à
questão .cla classificação.

•Relatados pelo Sr, Auditor Rogério de
Freitas:	 •

• Processos — De tomada de contas:
. N. 6.191, de Gaslão Moreira . de Paiva. arma-

zenista XVI, extranumerário mensalista do
Serviço Federal de Águas e .Esgotos, ' de 5 de
novembro a 31 de dezembro e 1941.

N. 6.430, de Raul Cofirado, cônsul, - respon-
sarei pelo adiantamento de 30:000$0 recebido
em 'novembro de 19.11. • .

.— O 'Tribunal julgou quites os responsareis
e mandou lavrar os competentes acordãos. .

N.- 21.188 de Eduardo Wilson Júnior, co-
brador da receita pública, de 8 de janeiro de
1t123 a- 31 de dezembro de 1927. Havendo
sido recolhida aos cofres' públicos, mediante
alienação administrativa da caução, a quantia

.730$7, correspondente ao alcance apurado
e os juros da - mora, a cujo pagamento fora o
responsarei condenado por acordão de 11 de
junho de 1910,. — resolveu o Tribunal ,julgá-
lo quite para com a Fazenda' Nacional, expe-
dindo-se-lhe a competente provisão.

N. 37,65t de Raul Cavancanti Leite, coletor
federal em "Palmares", Estado de Pernambuco,
de 1 de janeiro . de 1931 a 31 de dezembro de
1936, no qual está, tambem, apurada a res-
ponsabilidade da escrivã Maria dd Carmo Pe-
drosa Belo, no mesmo período. — Havendo si-
do recolhidas aos cofres públicos, mediante
alienação administrativa das cauções, as quan-
tias de 6:360$0 e 4:700$340, correspondentes
aos alcances apurados e os juros da mora. a
cujo pagamento foram os responsavcis — cole-
tor e escrivão — condenados por acordão de 28
de maio de 1940, — resolveu o Tribunal julgá-
los quités para com a Fazenda Nacional, expe-
dindo-se ao coletor a competente provisão de
quitação e, quanto à escrivã, Procedendo-se
na forma regulamentar.

N. 31.770 de •Felicio António Cuida Júnior,
coletor federal em "Itanhandú". Estado de Mi-
nas (4cl-eis, de 17 de setembro de 1928 a 31 do
dezembro de 1934, no qual está, tambem,.apu-
rada a responsabilidade do escrivão .Felipe
Lorêto, DO mesmo período. --- Havendo sido
recolhida 30$ cofres públicos a quantia do
687$3, correspondente ao alcance apurado, a
cujo pagamento .fora o responsarei condenado
por acordão de 5 de maio de 1937, — resol-
veu .o Tribunal julgar o mesmo responsarei —
escrivão Felipe de Lorète — quite para' com
a Fazenda Nacional, procedendo-se •na forma
regulamentar.
• Outrossim, o Tribunal mandou que se oficie

à Diretoria da Despesa Pública, para o fim de
ser sustada a alienação administrativa da cau-
ção do aludido responsarei, de acordo com "ó
parecer.

N. 27.279 de Alvino	 ex-escrivão
coletoria federal em "Ribeirão Preto", Estado de
São Paulo, de 9 de 'junho de 1922 a 13. de
agosto . de 1927. — O Tribunal resolveu baixar
ó processo em diligência à Diretoria de To-
mada de-Contas, para dizer sobre o mérito. .

N. 9.225 • de Francisco de Moura Lessa, ex-
agente cio correio em "Serro", Estado de Minas
Gerais, de 21 de agosto dé 1911 a 21 de abril,
cie 1915: — O Tribunal Converteu o julgamento
em diligência, de acordo com os pareceres.

N. 22.879 de Diniz de Mendonça Vasconcelos,
coletor federal da 1.a coletoria federal em "Ga-
meleira", .Estado de Pernambuco, de 4 de de-
zembro de 1915 a .31 de maio de 1926;

N. '31.210 de Jaime Machado, segundo te-
nente IN, • em serviço no CT "Maranhão", de
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1935. — O
Tribunal 'mandou aguardar' a solução do exe-
cutivo fiscal, de acordo com os'pareceres.

N: 31.803 de José . Elfsio de Freitas Pedrosa,
chefe de - contabilidade da Estr . ada . de Ferro
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Maricá, Estado do Rio de Janeiro, responsavel
pelo adiantamento de 450:000$0 recebido em
1935. — O Tribunal mandou arquivar o pro-
cesso, de acordo com os pareceres. •

De comprovação de adiantamento:
Recebidos na Tesouraria do Ministério da

Educação e Saude:
De . 1:200$0 em 22 de abril do corrente ano,

pelo oficial administrativo classe 1, do Serviço
do Património Histórico e Artístico Nacional,
Quintiliano Neri de Melo, para despesas de
pronto pagamento de abril a junho (10.339-42);

De 1:000$0 em 13 de março, pelo escriturá-
rio classe E, do Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos: Artur Pinto de Araujo Corrêa,
idem, de fevereiro a abril -(20.290-42). — O
Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada
aos adiantamentos.

De 50:0000$0 em 21 de março de 1935, na
Pagadoria do Ministério da Marinha, pelo ca-

. pitão de corveta IN, Jacob Cordovil Mauriti
(1.471-42). — O Tribunal mandou dar vista
do processo ao Sr. Dr. procurador, para dizer
de direito, em face do decreto-lei n. 4.185, de
16 de março de 1942, uma vez que se trata de
adiantamento já julgado pelo Tribunal, inclu-
sive glosa (fls. 38).

Relatados pele Sr. auditor Ernesto Clau-
dino:

Processos de tornada de conta:
N.. 6.161 de Hermogenes Januário de Lima,

pagador interino da Estrada de Ferro de So-
bral, Rede de Viação Cearense, de 1 de.setem-
bro a 31 de dezembro de 1935;

N. 6.583 cio Circe Carneiro, praticante do
tráfego VI, servindo na agência postal-tele-
gráfica em "Marechal Hermes", Distrito Fe-
deral, de -12 de novembro a 4 de dezembro de
1941;

N. 6.592 de Gahlino Gordinho, postalista au-
xiliar G, servindo de fiel na tesouraria da agên-
cia postal-telegráfica em "D. Pedro II", Dis-
trito Federal, de 1 de janeiro a 10 de novem-
bro é de 2 a 31 de dezembro de 1911. — O Tri-
bunal julgou quites os responsaveis e mandou
lavrar os competentes acordãos.

N. 5.827 de Olímpio Ferreira da Costa. ca-
pitão pagador da Polícia Militar do Distrito
Federal, de 18 de janeiro de 1910 a 15 de ja-
neiro de 1911. — O Tribunal julgo" respon-
savel em crédito pela importância de 44:$1,
proveniente da taxa da Lei 183 de 1936( in-
devidamente paga e mandou lavrar, nesse sen-
tido, o competente ac,ordão.

N. 28.995 de Alfredo Fróes, coletor federal
em "Sabará", Estado de Minas Gerais, de 30
de novembro .de 1925 a 31.de março de 1926,
no qual esta, Igualmente, apurada a responsa-
bilidade cio escrivão Francisco Ro ga de Viter-
bo. — Havendo sido recolhida aos cobres pú-
blicos pelo escrivão Francisco Rosa de Viterbo
a quantia de 452$1, correspondente ao alcance
apurado, a cujo pagamento fora o responsa-
vel condenado por acordão de 14 de outubro
de 19-11, resolveu o Tribunal julgá-lo quite
para com a Fazenda Nacional, procedendo-se
na forma regulamentar.

N. 20.031 de Antônio Rubim, agente postal
em "Jacutinga", Estado de Minas Gerais, de 16
de junho de 1925 a 10 de março de 19 98. —
Tribunal mandou reiterar a .diligência ante-
rior, mediante ofício circunstanciado ao Sr. mi-
nistro da Fazenda.

De-baixa de fiança:
Requerida pelo ex-coletor federal em "Que-

brangulo", Estado de Alagoas, Coriolano de Al-
buquerque Cavalcante (16.542-42). — O Tri-
bunal resolveu que independe de sua autoriza-
çao o levantamento da fiança, por não ter sido
aprovada pelo Tribunal.

.	 De comprovação de adiantamento:
De 300$0 em 6 de maio do corrente ano, pelo

secretário geral do Conselho Penitenciário do
Distrito Federal, Armando Costa, para atender
a despesas no prazo de sessenta dias (9.367-
.42);.

De 3:000$0 em 12 de maio, ma Tesouraria do
Ministério da Educação e Saude, pelo extra-
numerário mensalista, artífice X, do Instituto
Benjamin Cons'ant, Laura Marcos Gomes, para
despesa do segundo trimestre (20.238). —
O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada
aos 'adiantamentos.

De .600:000$0 em 1933, na Delegacia Fiscal
do Tesouro 'Nacional no Estado de São •Paulo,
pelo tenente-coronel Telon de Carvalho, chefe
do S. I. It. (41.692-41). — O Tribunal man-
dou dar vista do processo ao senhor doutor
procurador para dizer em face do decreto-lei
n. 4.185, de 16 de março de 1912._

.Relatados pelo senhor auditor Machado
Lima:

. Processos de tomada de contas:
N. 6.353 de Meton de Alencar Neto, diretor

do Instituto Sete de Setembro, responsavel pelo
adiantamento de 6:014$0 recebido em novem-
bro de 1911. — O Tribunal julgou quite o res-
ponsavel e mandou lavrar o competente acor
dão.

N. 6.091 de Primo de Souza Pinheiro,.vete-
rinario-sanitarista, classe L, da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal, responsavel pelo adian-
tamento de 20:900$0 recebido em 21 de maio
de 1910 na Tesouraria do Ministério cia Agri-
cultura. — O Tribunal julgou o responsavel
em débito pelo total cio adiantamento ,recebido
e mandou lavrar, nes ge sentido, o competente
acordão.

N. 6.458, de Alice Pereira, postalista auxi-
liar, classe G, servindo de tesoureira na agên-
cia postal-telegráfica em Deodoro, Distrito
Federal, de 1 de janeiro a 9 de fevereiro -de
1941. — O Tribunal julgou a responsavel em
débito pela importância da 110$0. proveniente
de selo de nomeação e mandou lavrar, nesse
sentido, o competente acordão.

N. 33.796, de Otávio de Almeida Guimarães,
coletor federal em Cordeiro, Estado de Sãa
Paulo, de 9 de novembro de 1927 a 31 de março
de 1930 e de 23 de maio a 20 de agosto de 1930,
no qual está, lambem, apurada a responsabili-
dade do escrivão Cipriario Buena de Souza, de
9 de novembro de 1927 a 7 de dezembro de
1928. — Havendo sido recolhida aos cofres
públicos, mediante alienação administrativa da
caução, a quantia de 258$3, correspondente ao
alcance apurado C os juros da mora, a cujo
pagamento fora o responsavel — escrivão Ci-
priano_Bueno de Souza, condenado por acor-
dão de 11 de outubro de 1938, resolveu o Tri-
bunal julgá-lo quite para com a Fazenda Na-
ciond, procedendo-se na forma regulamentar.

De baixa de fiança:
Oficio n. 1.062, de 13 de maio do corrente

ano, da Diretoria Regional dos Correios o
Telégrafos em Campo Grande, -no Estado dc
Mato Grosso, solicitando autorização afim de
restituir a fiança prestada pela ex-agente
tal em Santana do Paranaiba, naquele Estado,
Olavina Dantas Filgueiras -(636-42). O Tri-
bunal resolveu que independe de sua autoriza-
ção o levantamento da fiança, por não ter sido
por ele aprovada.

Oficio n. 1.060, de 13 de maio do corrente
ano, da mesma Diretoria Regional, fazendo
idêntico pedido em relação à fiança prestada
pela ex-agente postal telefônica em Rio Pardo,
Maria Alves Gomes (637-42). — O -Tribunal
resolveu que independe de sua autorização o
levantamento da fiança, por não ter sido apro-
vada pelo Tribunal.

De comprovação de -adiantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:

De 350:057$8 .em 15 de dezembro de 1911,
pelo prático de engenharia, classe II, do De-
partamento de Aeronáutica Civil, Armando de
Nogueira Lima, para despesas de novembro e
dezembro (324-42). — O Tribunal mandou
dar nova vista do processo ao senhor doutor
procurador, para dizer de direito, em face do
decreto-lei n. 4.185, de 16 de março de 1912,
-urna vez que se trata de adiantamento regis-
tado pelo Tribunal (fls. 22)..

De 250$0 em 26 de março do corrente ano,
pelo arquivista classe I, secretário do .Arquivo
Nacional, Devanii. de Lima Gil, para_ despesas
de pronto pagamento no prazo de sessenta dias
(8.977-42);

De 200$0 em 9 de maio, pelo guarda-livros,
classe F, da Contadoria Seccional, na Alfân-
dega do Rio de Janeiro, Humberto Alves de Sá,
Piem, de abril a junho (16.972-12). — O Tri-
bunal julgou boa e legal a aplicação dada aos
adiantamentos..

De 430:00030 em 11 de fevereiro, pelo escri-
turário do . Departamento NaCional de Estradas
de Rodagem, Nelson Pereira de Castro, para
despesas de material e transporte nas obras
das diversas estradas a cargo do mesmo De-
partamento, de janeiro a março (689-42). —
O Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para os fins indicados nos itens a„b e c
do parecer, bem como para ser esclarecido o -
fato apontado no final do mesmo parecer,
quanto à despesa de 2:468$4.

Nada mais havendo que tratar, o senhor mi-
nistro presidente designou o dia 14 do corrente
mês, às 14 1/2 horas, para a seguinte sessão
ordinária de julgamento de processos da mes-
ma natureza, declarando encerrados os tra-
balhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata,
que vai subscrita e assinada.

ATA N. 77 — SESSÃO ORDINÁRIA, EM 10
DE JI3I.110 DE 1912

Presidéncia do Sr. ministro Ruben Rosa —
procurador, Dr. Leopoldo Cunha Mello —
Secretario, bel. - João Salse.

Presentes os Srs. Ministros • Octavio Tar-
quinio, José Américo, Bernardino de Souza e
Echiardo Lopes, foi aberta a sessão.

Os-Srs. Ministros Oliveira Vianna e Oliveira
Lima deixaram de comparecer, o primeiro,
-por se achar em férias. e o segundo, em goso
de licença.

Relatados pelo Sr. ministro °atavio 'far-
quinio:

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 7.238. de 29 de março último,

do Departamento de Administração, sobre a
distribuição do crédito de 1:000$0 à Delega-
cia riscai no Estado do Rio Grande do. Sul,
à conta da verba 2.a — Material — II
Material de consumo, s/c n. 17)22), do .vi- -
gente orçamento, mediante anulação na De-
legação no Departamento Federal de Compras
(PG. 14.612). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição do crédito, feita a anu-
lação indicada.

Aviso n. 9.496 e ofício n. 9.508, de 6 e 7
do corrente mês, este último da Divisão do
Material, sobre o contrato celebrado com a fir-
ma B. Dutra & Cia. Ltda., para empreitada
global das obras de conclusão do Entreposto
de Pesca, na cidade do Rio Grande, Estadp
do Rio Grande do Sul. (PG. 10.505). O
Tribunal ordenou o registo do contrato.

Ministério da Educação e Saude: -
Ofícios:
N. 460/1.13.ob., de 6 do corrente mês, da

Divisão de Obras, comunicando haver o se-
nhor ministro de Estado, por despacho de 11
de junho p. findo, autorizado a prorrogação -
por 150 dias do prazo estabelecido no con-
trato celebrado em 5 de junho citado com a
firma Santos & Gonçalves Ltda., para o pros-
seguimento da construção de uni Sanatório
para Tuberculoses, em Niterói, no Estado do
Rio de Janeiro (PG. 10.557). — O Tribunal
mandou anotar a prorrogação do prazo a par-
tir de 24 de maio p; findo, de acordo com o
parecer.

N. 3.711, de 6 de junho p. findo, da Divi-
são do Pessoal, sobre a distribuição do crédito
de 9:058$0 à Delegacia Fiscal em Pernam-
buco, à conta da verba 1.g — Pessoal —
— Vantagens, s/c 16/04)00, do vigente orça-
mento, para pagamento de gratificação de
'magistério de professor, padrão. M, Antonio
Vicente de Andrade Bezerra. (PCL 20:331).
— O Tribunal ordenou o registo da distribui-.
cão de crédito.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 50, de 4 do corrente mês, com

cópias do decreto-lei n. 4.414, de 27 de
j unho p. findo, que cria funções gratificadas
no Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda e abre o crédito especial de 453:600$0..
(PG.- 17.131). O Tribunal ordenou o re-
gisto do aludido crédito especial e •sua dis-
tribuição ao Tesouro Nacional.

Ofício n. 997, de 2 do corrente mês, dá Di-
retoria do Domínio da União, sobre o termo
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de revigoração de aforamento assinado em 25
de junho 1). findo, por Carlos Lopes de Oli-
veira Lírio., relativo ao terreno de marinha
lote *D. 2.321 e terreno de acrescido de mari-
nha lote n. 2.320, na rua Visconde . de Sepe-
tiba D. 81, em . Niterói, Estado do Rio de
Janeiro. (PG. 10.531) . — O Tribunal orde-
nou o registo do contrato.

Processos:	 •
Do aposentadoria, nos - termos do art. 196,

item I, do decreto-lei n. 1.713, de 1939, a
José Atanázio de Souza Gomes,- com o oficio
n. 214, do 3 deste mês, da Diretoria da Des-
pesa Publica, solicitando reconsideração da
decisão proferida pelo Tribunal em sessão de
22 de julho de 1941, que recusou registo à
concessão. (PG. 13.363). — O Tribunal re-
solveu reconsiderar a sua decisão anterior,
para o fim de ordenar o registo da concessão,
lão somente porque o decreto n. 21.206, de,'
28 de março de 1932, não cogita de aposenta-
ção por implemento de idade. Donde, na es-
pécie, aplica-se o Estatuto.	 -

De montepio civil a Jordelina Lourenço de
Matos, filha maior e solteira de Martinho
Lourenço Henrique, guarda freio da Estrada
de Ferro Central do Brasil. (PG. 18.484).
— O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Do pagamento de 70010, por "Exercícios
Findos"

'
 como crédito à Delegacia Fiscal no

Estado do Espírito Santo, a. Joel de Araujo
Silva, telegrafista da classe E, com exercício
na Agência Postal Telegráfica de Cachoeiro de
Itapemirim, proveniente de vencimentos não
recebidos em 1938. (PG. 3.871). —Q Tri-
bunal ordenou o registo da despesa. -

De adiantamento de . 60010 ao oficial admi-
nistrativo 16, do Q. S. do Ministério da Fa-
zenda, com exercício na Comissão de Eficiência,

"senhora Selanira Haydt de Souza Melo, para
'atender a despesas inindas e de pronto paga-
mento, no 2.° trimestre deste .ano (PG. nú.-
Mero 17.050). — O Tribunal recusou registo

."'"ao adiantamento, de acordo com o parecer:
De transferência do crédito de 6:579. 10 à

Delegacia Fiscal 110 Estado do fio de Janeiro,
mediante - anulação no - Tesouro Nacional, à
conta da verba "Inativos", do vigente orça-
mento, para pagamento de vencimentos ao apo-
sentado do Ministério da Marinha, Antonio de
Almeida Araujo (PG. 17.112). —.st) Tribunal
mandou anotar o expediente.

Ministério dá Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 5.836, de .30 de junho próximo

findo, sobre o contrato celebrado em 24 ante-
rior com a firma Ribeiro do Vale, Leal.& Cia.
Ltda.. para execução de obras nos edifícios da
.Tustiça do Distrito Federal (PG. 10.539). —
O Tribunal ordenou o registo do contrato. •

Ministério da Marinha:
Aviso il. 1.003. de 29 de' junho próximo

findo; encaminhando o processo de dívida re-
lacionada na importância de 828 .10, em que é
credor . Manoel Dino de Oliveira, cx.-fuzileiro
naval (PG. 14.627); — O Tribunal resolveu
julgar procedente a aludida dívida • e mandou
encaminhar o processo .- ao Ministério - da- Fa-
zenda, para os fins do art. 78, § 3 0, do-Código
do Contabilidade.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 1.703, de 2 do corrente mês, sobre

o termo- - de renovação de contrato celebrado
com José Quirino de Avelar Simões, para o
desempenho da função de técnico e%pecializado
em Aerofolografia, na Inspetoria Fed.wal
Obras contra. as Secas (PG. 10.525). — O
Tribunal ordenou o registo do aludido termo.

Relatados pelo Sr. ministro José Amorico:
Ministério da Agricultura:
Ofícios:	 ,
N. 5.392, de 22 de abril último, do Depar-

tamento de Administração, .sobro a distribuição
do crédito de 5.340:00010 ao Tesouro Nacional,
h. conta do crédito especial aberto pelo decreto-
lei n. 4.062, de 28 de janeiro deste - ano, para
atender às despesas com os trabalhos relativos
ao melhor aproveitamento do carvão Nacional.
(PG. 14.389). O Tribunal converteu o jul-

• gamento em diligência, para ser feita a indi-
cação dos quantitativos atribuidos a cada
verba.

N. 8.145, de 13 de junho próximo findo,' do
Departamento de Administração, sobre a (lis-

,

tribuição do crédito do' 20010 à Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul, a conta da verba 2.a
..— Material — lEI - - Diversas Despesas,' sie
42-10)06).01), do vigente orçamento, mediante
anulação na Delegação junto, ao Ministério, para
a .• Exposição Experimental de . Passo. Fundo
(PG. 14.598). O Tribunal ordenou o .re-
gisto • da-distrihnição do crédito, feita a 'anula-
ção' indicada.	 -

N. 7.980, .de 12 do mês próximo findO, do
Departamento de Administração, sobre a dis-
tribuição do crédito de 30010 Delegacia,Fis-
Cal na Baia, à conta da verba 2. a -- Material
— Diversas Despesas, s/e 42/21) 02), do
vigente orçamento, para custeio das despesas
cio Posto de Defesa Sanitária Vegetal, mediante
anulação na Delegação junto ao Ministério
(PG.: 111.594). — O Tribunal ordenou o registo
cia. distribuição do crédito, feita a anulação in-
dicada.

Aviso n. 9.447, de 4 do.corren'.e mês, sobre
o contrato -celebrado em 8 do mês próximo
findo, com o senhor Luiz de França &Silva,
para o desempenho de funções de mecânico
especializado em motores a gasogénio do De-
parlamenti:0' Nacional da Produção Mineral.
(PG. 10.510). — O Tribunal ordenou o re-
gisto do contrato.'

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 998, de 2 do corrente mês, da Di-

retoria do Domínio da União, solicitando recon-
sideração da decisão proferida pelo Tribunal
em sessão de 16 de junho último, que eopver-
teu em diligência o julgamento do contrato de
constituição de enfiteuse do terreno de marinha
à de acrescido de Marinha situado junto e an-
tes do n. 30 da rua da Alegria, freguesiii . de São
Cristovão; nesta Capital, celebrado em 30 do
maio último, em notas do tabelião do 15.0 Ofí-
cio, entre a União Federal e Camilo Atilho Fi-
lho PG. 10.532 — 10.462). — O Tribunal
mandou que o processo continue em diligência,
para o fim indicado na sue decisão anterior.

Processos:
De concessãe:
De aposentaderia, sob os fundamentos legas

a seguir.
Art. 196, , item IV, do decreto-lei n. 1.713,

de 1939: ao operário de .Arsenal da classe C,
do Q.S. do Ministério da Marinha,' Ilanulfo
da Silva Guimarães (PG.. 13.887) . . O Tri-
bunal ordenou o registo da concessão.

Art. 196, item I, do referido decreto-lei: ao
servente da classe D, do Q.P. do Ministério da
Fazenda, Xénophonte Americano dos Reis (PG.
n. 18.615) O Tribunal converteu o julga-
mento em 'diligência, de' acordo com , os pare-
ceres.

•De pensão especial, nos termos do art. 3. 0 do
decreto-lei n. 3.,209, de 1941, a-Maria Julia do
Rego Barros e outras, irmãs de Raymundo No-
nato do Rego Barros, 1.° tenente aviador do
Exército (PG. 33.616).

Do montepio militar a Maria Perpetua Ma-
lheiros de Mendonça e outra, irmãs solteiras de
Aristeu Malheiros de Mendonça, ex-2. 0 sargen-
to do Exército (PG. 12..761).

De montepio e meio-soldo a Maria de Lour-
des Junqueira Pacheco e outra, filhas de Tor-
quato Diniz Junqueira, capitão de- .mar e guerra
da Armada, em -reversão • (PG. 18.686). •-•

De montepiocivil a Edith Freitas e outros,
filhos de francisco do Freitas, remador apo-
sentado do. Serviço Central de Transportes do
Exército. Ministério da Guerra (PG. 18.680).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

De transferência do crédito de 9:28612 à
Delegacia Fiscal em São Paulo, mediante anu-
lação no Tesouro Nacional, à conta da verba
"Inativos", do vigente orçamento para paga-
mento de vbncimentos a Gabriel da Silva Jar-
dim, aposentado do Ministério da . Viação (PG.
22.546) — O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, de acordo com o parecer.

Ministério da Justiça e Negócioá Interiores:
Processo de concessão ,de reforma ao 30 sar-

gento enfermeiro do Corpo de Bombeires do
Distrito Federal, João Cardoso de „Carvalho ;—
(PG.. 9.413) — O Tribunal ordenou o registo
da concessão. 	 . .

Relatados pelo Sr. -ministro Bernardino de
Souza:

. Ministério •da Agricultura:.
Ofício n. 8:301, de 16 do mêS p. findo, do

Departamento de Administração, sobre a• dis-
tribuição do crédito de 70:00010 à Delegacia
Fiscal no Estado do Ceará, a conta da verba 3.a'
— Serviços e Encargos — 1 — Diversos. sub-
consignação n. 32-21) 03), letra a, do vigente
orçamento, mediante anulação na Delegação
junto ao Ministério (PG. 11.608). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição de cré-
dito, .feita a anulação indicada. .

Aviso n. 9.450, de 4 (IQ corrente mês, sobre
o contrato celebrado com . o Sr. René Gouveia
da Cunha, para o desempenho da função de
técnico especializado do Centro Nacional de En-
sino -e Pesquisas Agronómicas ' (PG. 10.513).
— O Tribunal ordenou o registo do contrato.

Ministério da Educação e Saude: •
Ofício n. 4.424, de 4 do corrente mês, da Di-

visão do Pessoal, sobre o contrato celebrado
com o Sr. Alcindo Pinto de . Figueiredo, para o
desempenho da função de (mímico analista no
Instituto Osvaldo Cruz ,do Departamento Na-
cional de Saude ‘PG. 10.538) — O Tribunal
ordenou o registo do contrato:

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 1.008, de 3 cio corrente mês, da Diretoria

(10 Domínio da União, sobre o termo de trans-
fer'encia de obrigações de aforamento assinado
em 16 de junho p. findo por Hans Lowentlial,
concernente ao terreno de marinha lote núme-
ro 2.278, situado na praia João Caetano. onde
se acha - edificado o prédio n. 171, em Niterói,
Estado do Rio de Janeiro (PG. 10.53/).

N. 1.'009, de..4 do corrente mês, da Diretoria
do Domínio-da União, sobre o termo de N-enda
relativo ao terreno designado por ,lote urbano
n. 73, situado na rua Felipe • Cardoso, antiga
Estrada Geral de Santa Cruz, em Santa Cruz,
no Distrito Federal, celebrado em 19 de junho
p. findo, entre a União Federal, como outor-
gante, e António Coelho de Souza Sobrinho, re-
presentado por José Miguel Pereira, como ou-
torgado (PG. 10.544). —

O Tribunal ordenou o registo dos aludidos
contratos. -

N. 1.005, de 3 do corrente mês, da Diretoria
do . Domínio da União, sobre o termo de afora-
mento assinado em 26 de junho p. findo por
Martinlio de Almeida Pocinha, relativo- ao ter-
reno de marinha situado-na avenida Atlântica
n. 98, na freguezia da Lagoa, nesta Capital
(PG. 10.535) ..— O Tribunal ordenou o re-
gisto do contrato, de vez que já existe uni pré-
dio edificado no terreno (fls. 3). '
. N. 448. de 27 de março ultimo, da Diretoria
do Domínio da União, sobre o termo de revi-
goração de aforamento assinado em 20 de fe-
vereiro último pela União Mercantil Brasileira
S. A., relativo ao terreno. de marinha situado
na rua Marechal Floriano, na cidade de São
Francisco, Estado- de Santa Catarina (PG. ..
10.235). — O Tribunal mandou aguardar o
término do prazo da diligência que decorre da
decisão anterior.,

Processos:
De concessão:	 •

. Dei' aposentadorias, sob .os fmalamentos le-
gais a Seguir: -

Art. 197, alínea /), cio decreto-lei n. 1.713, de
1939: ao contador 'da classe K do Q. P. do Mi-
nistério da Fazenda, Romualdo Rodrigues For-
tes (PG. 18.674).. — O Tribunal ordenou o
registo da concessão.

•Art. 196, item I, do aludido decreto-lei: ao
trabalhador da classe C do Q. S. do Ministé-
rio da Fazenda, Alfredo Wagner (PG. 18.622).
— O Tribunal recusou registo à concessão, de
acordo com os pareceres.

De pensão especial a Clotilde Amelia Souto
Jouan, viuva do mecânico do Corpo de Sob-
Oficiais da Armada, Henrique Sebastião Jouan,
com apostila de aumento da pensão em face do
art. 3.0 do decreto-lei n. 3.269, de 1911 (PG.
ri. 18.679). — O Tribunal recusou registo à
concessão constante da apostila e à despesa
classificada, de vez que o abono da pensão deve
partir de 18 de maio de 1911, data da publica-
ção do decreto-lei n. 3.269, de 14-5-11.

De distribuição do crédito de 1:00010 à De-
legacia Fiscal em Santa Catarina. à conta da
verba G.a — Divida Pública — II — Dívida
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Flutuante, sie 01-04), do vigente orçamento,
para atender ao pagamento de juros de titylos
e pecúlios recebidos em fiança, durante o exer-
cício atual (P(. 17.159). - O Tribunal orde-
nou o registo da distribuição do crédito.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processo de concessão de reforma ao soldado

da Policia Militar do Distrito Federal, Argemiro
Gomes da Silva (PG. 9.412). - O Tribunal
ordenou o registo da concessão.

• Ministério da Vozeado:
Processo de concessão de montepio civil a

Maria do Nascimento Veiga e outros, viuvo e
filhos do Ministro Presidente aposentado do
Tribunal de Coa tas Dr. Didimo Agapito da
Xeiga, em cujos çítulos foram lançadas as apos-
tilas de 21 de fevereiro último aumentando as
pensõ('s, de acordo com o resolvido pelo Sr. Pre-
sidente da República na exposição de moti-
vos 4). 3.351, do D. A. S. P.. e autorizado o
registo sob reserva por despacho de 17 de jub-
nho último, na exposição n. 1.130, do Minis-
térty da Fazenda. kPG. 17.097). - O Tribu-
nal ordenou o registo sob reserva da concessão
constante das apostilas e o da despesa classi-
ficada, fazendo-se as necessárias comuOicaçõeS
ao Sr. Presidente da República.

Relatado pelo Sr. ministro Eduardo Lopes-:
Ministério da Fazenda:
Processo de concessão de montepio militar

a Juracy Toscano de Oliveira, filha casada de
Tlieolonio Toseano de Brito, coronel da reser-
va de .1.8 classe do Exército, em cujo título foi
lançada apostila de retificação. de acordo com
a diligência proferida pelo Tribunal, em sessão
de 29 de maio ultimo. (PG. 18.003). - O Tri-
lomat ordenou o registo da concessão congta•nte
do título de D. Juraey Toacano de* Oliveira,
bem como o da apostila de retificação.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 3.398, de 7 do corrente mês, do

Serviço cio Pessoal, sobre o contrato celebrado
no dia 5 de junho último com José Antonio
Monteiro Bastos, para o desempenho da função
técnica especializada em construções e conser-
varão de Estradas de rodagem, pavimentação
de concreto e asfalto, obras de arte, etc., no
Departamento Nacional de Estrada de Roda-
gem. (PG. 10.487). - O Tribunal ordenou
o registo cio contrato.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. minis-
tro presidente designou o dia 14 do corrente
mês, às 13 horas, para a seguinte sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata,
‘ont ai subscrita e assinadr.

EXPEDIENTE DO PRESIDENTE
Dia G de julho de 1942

N. 863 - Ao M. da Viação - Comunicando
registo de contrato - e termo aditivo celebrado
com a Companhia Imobiliária do Castelo, S. A.

N. 865 - Ao M. da Agricultura Comuni-
cando recusa de registo e contrato celebrado
com Alvaro da Silva Machado, por não ter sido
satisfeita, dentro do prazo regulamentar, a di-
ligência de 9 de junho findo.

N. 865 --- Ao mesmo. Diligência em contra-
.

to celebrado com Joaquim_ Homem da Costa
Filho.

N. 866 - Ao M. da Fazenda 	 Requisitando
pagamentO.

N. 867 - Ao mesmo - Idem.
N. 868 - Ao mesmo - Idem.
N. 869 - Ao M. da Guerra - Comunicando

anotação do distribuição automática de crédito
de 42:600$0.

N. 870 - Ao Presidente do Departamento
Administrativo do Serviço Público - Comuni-
cando anotação de destaque.

N. 871 - Ao M. da Viação - Comunicando
registo de crédito suplementar de ,9:600$0.

• Dia 7
N. 872 - Ao Presidente do Departamento

Administrativo do Serviço Público - Comuni-
cando anotação de destaque.

N. 873 - Ao Sr..Dr. Ignácio M. Azevedo
Amaral -- Agradecendo comunicação.

N. 875 - Ao Presidente do Departamento
Administrativo do Serviço Público-Prestan-
do informações sobre destaque.

N. 876 - Ao mesmo - Idem, idem.
N. 877	 Ao M. das Relações Exteriores -

Comunicando registo e distribuição da crédito
de 129:683$0.	 •

N. 878 - Ao mesmo - Comunicando registo
de crédito especial de 2.000:000$0.

N. 879 - Ao M. da Viação - Idem, de
100;00(40.

N. 880 - Ao M. da Fazenda - Comunican-
do distribuição automátioa de crédito de
2.558:100$0.

Dia 8	 ••
N. 881 - Ao M. da Fiação - Comunicando

registo de termo de renovação de contrato ce-
lebrado com Antonio Ferreira Antero.

N. 882 - Ao mesmo - Idem, idem, com .A1-
cenor da Silva Mello.

N. 883 - Ao mesmo - Idem, idem, com
Antonio ilirsch Marcolino Fragoso.

N. 881 - Ao mesmo - Idem, idem, com
Woldemiro Jansen de Mello Cavalcanti.

N. 885 - Ao mesmo - Diligência em con-
trato celebrado com Juber Vieira de Rezende.

Dia 9

N. 886 - Ao Delegado do Tribunal de Con-
tas.. no DX.C. Comunicando dispensa e
designação de extranumerários mensalistas.

N. 887 - Ao M. da Viação - Reiterando
pedido de providências.

N. 888 - Ao ministro Alfredo GoLnarães
Oliveira Lima - Comunicando concessão de
licença, em prorrogação.

N. 889 - Ao M. da Agricultura - Comu-
nicando distribuição automática de crédito.

N. 800 - Ao mesmo - idem ,idem.
N. 891 - Ao 'mesmo - Idem, idem.
N. 892 - Á() Al. da Educação - Idem, idem.

. 892 - Ao M. da Fazenda - Requisitando
pagamento.

Dia 10
N. 895 -.Ao M. da Guerra - Comunicando

julgamento de dívidas relacionadas.
N. 895 - Ao M. da Fazenda - Idem, idem.
N. 896 - Ao mesmo - Requisitando paga-

mento.
N. 897 -Ao mesmo - Idem, idem.
N. 898 - Ao mesmo - Pedinjo, providên-

cias.
N. 899- - Ao M. da Marinha - Comuni

condo julgamento de dívidas relacionadas.
Dia 11

. N. 900 - Ao M. da Fazenda - Idem, idem.
N. 901 - Ao M. Agricultura - Comuni-

cando registo de, contrato celebrado . - com B.
Dutra. & Cio; Ltda.

N. 902 - Ao M. da Justiça	 Idem, com
a firma Ribeiro do Vale, Leal & Cia. Ltda.

N. 903 - Ao M. da Viação - Comunican
do registo de, termo de renovação de contrato
celebrado com José Quirino de Avelar Simões.

N. 904 - Ao M. da Viação - Comunicando
registo de contrato celebrado com José An-
tonio Monteiro Bastos.

N. 905 - Ao M. da Agricultura - Idem,
idem, com Luiz de França e Silva.

N. 906 - Ao mesmo - idem, com René
G .oiveia, da Cunha.

N. 907 - Ao mesmo - Comunicando dis-
tribuição automática de edito..

N. 908 - Ao M. da Fazenda - Requisi-
tando pagamento.

N. 909 - Ao mesmo - Requisitando pa-
gamento.

• N. 910	 Ao mesmo - Requisitando adianta-
mento.

N. 911 - Ao mesmo - Idem, idem:.
EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECRETARIA

Dia 6 de julho de 1912
N. 2.981 - Ao diretor do Pessoal da Fa-

zenda. - Remeto req. de funcionário.
N. 2.982 - Ao diretor da Diretoria do Do-

mínio da União. - Comunicando registo de
contrato assinado por Amelio Tavares de Melo
Cavalcanti.

N. 2.983 - Ao mesmo. Idem, poe Carmen
Aludirmo de Almeida.

N: 2.984 - Ao mesmo. - Idem, por 'João
Vasconcelos Alves.

N. 2.985 - Ao diretor do Pessoal da Fazen-
da. Diligência em ordem de pagamento de
i :8!9$8 ao Lloyd .Brasileiro.
. N. 2.986 - Ao delegado do T. Contas no
Diepart. Federal da Compras. Requiaitando
contrato.

N. 2.987 - Ao mesmo. - idem, idem.
N. 2.988 - Ao diretor do Pessoal da Fa-

zenda. - Solicitando inspeção médica.
N. 2.989 - Ao mesmo. - Prestando es-

clarecimentos sobre tempo .de serviço tio fun-
cionário.

N. 2.990 - Ao diretor geral do Deporta-
mento de Adm. do M. Justiça. - Comuni-
cando registo de concessão de reforma a Joa-
quim Gonçalves e Luiz Antonio 'Vieira

N. 2.991 - Ao dretor da Despesa Públi-
ca. Diligência em proc, de concessão de apo-
sentadoria a Bernardino Rodrigues" de Olivei-
ra, guarda civil el. V, do Q. II, do Ministério
da Justiça e N. Interiores, no sentido de sor
feita a revisão do cálculo dos vencimentos de
inatividade.
• N. .2.992.- Ao mesmo. Mantendo decisão

denegatoria de recusa a registo a conco3,4ão de
aposentadoria a Luiz Ferreira Ramos, guarda
civil, cl. E, do Q. H, do M. da Justiça e N.
Interiores, por seu fundamento.

N. 2.993 - Ao mesmo. - Idem, idem, a
Antonio Felipe de Paula, guarda civil, el. G,
do Q. II, do. M. da Justiça e N. Interiores.
Idem.

N. 2.991 Ao mesmo. - Idein, idem, a
Pedro Alves' Batista, guarda civil, el. E, do Q.
II do M. da Justiça e N. Interidres,

N. 2,995 - Ao mesmo. Diligência em Pro-
cesso de concessão de aposentadoria a Anto-
nio Barbosa, guarda civil cl. E, do Q. II, do
Ministério da Justiça e N. Interiores, no sen-
tido de ser feita a revisão do cálculo dos ven-
cimentos da inatividade.

N. 2.096- Ao diretor da Div. de Obras do
M. Educação. - Comunicando registo de con-
trato celebrado com a firma Lucas Soares,

N. 2.997 - Ao diretor da Casa da -Moeda.
- Devolvendo empenho% de despesa.

N. 2.998 - Ao diretor do Pessoal do M.
Fazenda. - Remetendo declarações.

N. 2.999 - Ao delegado do T. Contas 'no
M. da Viação. Sobre anulação de crédito.

N. 3.000.- Ao contador geral da Repúbli-
ca. Comunicando registo de crédito suple,-
meatar de 9:600$0.

N. 3.001 - Ao Énesmo. Comunicando' ano-
(ação de destaque.

N. 3.002 - Ao mesmo. Idem de anotação
de distribuição automática de	 crédito	 do
42:60(40.

Dia 7
N. 3.003 - Ao delegado T. Contas no Es-

tado de Sergipe. Sobre intimação de responsa-
vel para recolhimento de importáncia glo-
sada.	 .

	

N. 3.004	 Ao contador geral da Repúbli-
ca. Comunicando anotação de destaque.

N. 3.005 - Ao mesmo. - Idem, Pleno.
N. 3.006 - Ao mesmo - Idem, idem.
N. 3.007 - Ao diretor' da segunda dire-

toria, -*Remetendo cópia de portaria.
N. 3.008 - Ao diretor da Primeira Dire-

toria. - Idem, 'idem.	 •
N. 3.009 Ao diretor 'do Pessoal do Mi-

nistério da Fazenda. Comunicando licença de
funcionário.

N. 3.010 - Ao diretor Reg. dos Correios e
Telégrafos em Botueatii. Comunicando te-
mossa de provisão de quitação.

	

N. 3.011	 Ao deleg. do T. Contas em
Alagoas. - Soliietando esclarecimentos.

N. 3.012 - Ao diretor do Serv. de Fazen-
da do 151,.. de Aeronáutica. Pedindo informa-
ção,

N. 3.013 - Ao diretor da Primeira Dire-
toria. Comunicando desligamento de Poleio-
nário.

N. 3..014 - Ao diretor da Despesa' Públi-
ca. Remetendo documentos de comprovação de
adiantamento de Paulino J-Gsé

N.-3.015 - Ao deleg. do T. Contas elo Seo-
gipe. Observância da portaria n. 471. de 1911.

N. 3.016 -•-•-• Ao deleg.. do T. Contas na
Baia. Sobre designação para assistência de
tomada de contas.

N. 3.017 - Ao diretor do Depart. Nac.
Portos e Navegação. - Idem, idem.

N. 3.018 - Ao diretor geral do Departa-
mento Nac. de Estradas de Ferro'. - Idem,
idem.

N. 3.019 - Ao delegado do T. Contas em
Pernambuco. - Idem, idem.

N. 3.020 - Ao diretor do Pessoal da Fa-
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2enda'. - Respondendo a, consulta sobre re-
moção de funcionário.

N. 3.021 -"Ao Mesino.	 Comunicando
- apresentação de funcionário..

• N. 3.022 - Ao mesmo. = Solicitando expe-
dição de guia de -transferência a- funcioná-
rio.

N. 3.023 - Ao diretor . geral da Fazenda
Nacional. - - Devolvendo processo. •

N. 3'.021 - Ao diretor da Div. de Material
do M. Fazenda. - Devolvendo empenho._ ,•

N.. 3.023 - Ao diretor da Despesa Pública.
• - Diligência em processo de concessão de
• aposentadoria a Franklin Figueiredo, guarda

civil cl. E, •• do Q. lf, do Ministério da Justi-
çi e Negócios Interiores, no sentido de ser
feita a revisão. do cálculo dos vencimentos de
inatividade tendo Cln Visto o decreto n. 21.206,
de 28 de março de 1932. 	 .

• N 3.02 - Ao contador geral da Repúbli-
ca. - Comunicando anotação de destaque.

• N. 3.027 - Ao mesmo. •- Comunicando
distribuição automática de crédito.
- N. 3.028 - Ao mesmo. - Comunicando

registo de crédito especial de 400:000$0.
N. 3.029	 Ao mesmo. - Idem, de réis

2.000 :000$0. •
N. 3.030 - Ao mesmo. - . Comunicando re-

gisto e distribuição de crédito especial de reis
129:6830.

" Dia a
N. 3.031 - Ao diretor da Diretoria do Do-

mínio da União. - Comunicando registo de
contrato assinado pelo Moinho Fluminense.

N. 3.032	 Ao Mesmo. - Idem, por Maria
Davina das Chagas.

N. 3.033 - Ao mesmo. - Idem,. com P,o-
zendo Heitor de Miranda.

N, 3.031 • Ao diretor da Despesa PohliCa.
- Diligência .em ordem de pagamento de reis
737$4 a Cyrilo da Costa -Gania.

N.• 2.035 • Ao mesmo. - Idem, de 737$1
a _joão- Francisco de Paula.

N. 3.030 - Ao mesmo.	 Idem, idem,. de
737$4, a Amaro Jayme da Silva.

N. 3.037	 Ao diretor da Div. do Material
do Ministério da Educação e- Saude. - Pies-

• laudo esclarecimento.	 .
N. 3.038 - Ao delegado do Tribunal de

Contas na Baía. - Renovando comunicação.
N. 3.039 - Ao diretor geral do Departa-

mento dos Correios e Telégrafos. - Comuni-
cando autorização para o levantamento da
caução. em termos; prestada pela . Sociedade
Acumuladores Nife do Brasil- Ltda.

N. 3.019 - Ao diretor geral do Departa-
mento de Administração do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores-. -

N. 3.050 - Ao diretor da Despesa Públi-
ca. Comunicando registo do despesa de
.4:500$0 e - renovando pedido de providências..

N. 3.051	 Ao mesmo. - Idem, idem, d.e
4:500$0, idem.

N. 3.052 AO diretor geral do Departa-
mento de Administração" do Ministério da Jus-
tiça e Negócios interiores. .- Comunicando
registo de concessão de reforma a Antonio
Monteiro de. Miranda.

N. 3.053 - Ao diretor da Despesa -Públi-
ca. -; Comunicando - registo de despesa de
3:000$0.

"Dia 9
N. 3.054 - Ao encarregado . do Protocolo

Geral. Comunicando designação G dispensa
de extranumerario-mensalista.
• N.• 3.055 - Ao chefe-do - Serviço de Atinai-

nistração do 1).!. P. - Diligência em ordem
e pagamento de 43:109$2, a Companhia fele-
fónica Brasielira.	 •
" N. 3.056 -L Ao delegadir do Tribunal de
Contas em São Paulo. - Reiterando ofício':

N. 3.057 - Ao Delegado do Tribunal de
Contas em Minas Gerais. - idem, idem.

Ns. 3.058-61 - Ao diretor da Divisão do
Material do Ministério da Fazenda, Agricultu-
ra, Justiça, Trabalho, Viação. Educação e che-
fe do Departamento -Administrativo •do • Minis-,
tério das Relações Exteriores. Comunican-
do de acordo com o resolvido pelo senhor mi,
nistro presidente, para -•que, por ocasião da
remessa ao Tribunal de Contas, dos processos
de concorrências administrativas, 'realizadas
pelo Ministério, seja indicada a dotação orça-
mentária por onde' correrá -a correspondente
despesa.

N. 3.065 - AO diretor da Despesa Pública.
Devolvendo proces.	 . -

•.' N. 3.066 - Ac delegado" no TribunaLde
Contas- em Santa Cal:Leiria". qc.lterando ofício.

N. 3.067 »- Ao diretor , da • i)ivisão do Ma-
terial do Miw!sterio da Justiça e Negócios In-
teriores. Diligência emr processo de lomadr., de
contas , de AlMsio-Neiva.

N. 3.068 Ao diretor dr Pessoal da Fa-
zenda. Conranicando concessão de licença, em
prorrogação, a ministro do Tt'rrimal.

Ns. 3.069-72 - Ac contalor geral da.-Re-
pública. Comunicando distribuição automática
de créditos.	 _

N. 3.0 -,3 Ao delegado -do Tribunal: 'de
Contas em Minas 'Gerais. Pedindo esclareci-
mentos.

N.-3.071- Ao "diretor do Pessoal da Fazen-
da. Comunicando falta por mativo de moléstia.

Dia. 10
N. 3.075 -	 diretor da Segunda Direto-

ria. Justificando falta de funcionário.
N. 3.076 - Ao diretor da 1- rimeira Direto

ria. Comunicando concessão de licença a lun-
ciOnáViO.

N. 3.077 - Ao • delegado do Tribunal de
Coitas em Sairia Catarina. Vomunicando distri-
buição de' crédito. •

3.078 - Ao delegado zio Tribunal de
Contas no Rio .3rande do Sui. Comonicando
que ao representante do Tribunal em connssão

N. 3.083 - Ao diretor geral do Departa-
nento -de Administração •do M,-..istério da Jus-
tiç,a. Diligência em comprovação de adianta-
mento de José Jannini. 	 .

N. 3.089 - = Ao delegado do Tribunal de
Contas em Goiaz. Reiterando oficio.

N. 3.090 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no Maranhão: Pedindo remessa de qua-
dro.	 .

N. 3.091 - Ao diretor da • Diretoria do Do-
Mínio.:-da União_ Restituindo processo.

Dia 11
N. 3.092 = Ao diretor da Divisão do Pes-

soal do Ministério da Educação Comunicando
registo de contrato celebrado com Alcindo Pin-
to de Figueiredo..	 -

N. 3.093 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da ."União. irlem, idem, com Antonio
Pio dede Souza Sobrinho.	 . •

N. 3.091 - Ao mesmo. Idem, idem, com
Martinho de Almeida Pocinli
• N. 3 ,.095 Ao diretor da Divisão de Obras
do Ministério da Educação. Cdmunicando ano-
tação de prorrogação de prazo de contrato ce-
lebrado com a firma Santos & Gonçalves Ltda.

-N. 3.096 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da União. COMIlniCand registo de C011-
trato assinado por Hans Lo‘ve:,thal.

N. 3.097 - .Ao -mesmo. Idem, idem, por Car-
los Lopes de Oliveira Lirio

N. 3.098 - _Ao delegado do Tribunal de
Contas cru Perinarameo, -Dilitte ncia em ordem
de pagamento de 300$0 a Severiano Cordeiro
Manso.

N. 3.099	 Ao mesmo. Idem, de 30$0 a .)0SÓ
Anehieta Andrade Teixeira. .
"•-• .N. 3.100	 Ao _diretor da Faculdade Nacio:
nal de Filosofia. Devolvendo empenho.

• N. 3.001 contador geral da Reprileica.
Comonicando registo • de crécl,to especitat de
453:600$0.-

3.102 - Ao mesmo. Comunicando dis-
tribuição• automática de crédito.

N. :L . 103 --Ao diretor da Despe' sa Púloca.
Pedindo esclarecimentos. •
. N. 3.101 • - Ao diretor gard do Departa-

mento de Adininistração ilo lUdlistério da Jus-
tiça. Comunicando registo de concessão de re-
forma a João Cardoso - de Cafv:.;Iho e a Arge-
miro Gomes da Uva."

N. '3.105 - Diligência ern processo de con-
cessão de aposentadoria . a Nenophonte Au icri-

cano dos Reis.
N. -3.106 - Ao diretor da "Despesa Pública. •

Comunicando • recusa de registo à melhoria '41e
pensão e à despesa classificada a Clotilde Ame-
lia Souto Jouary. -

N. 3.107- Ao mesmo. Comunicando recusa
de registo à c.oneessão de aposentadoria ao tra-
balhador classe C. do Q.S. do Ministério da
Fazenda, A/fredo Wagner, de- vez que a apo-
sentado tem direitá aos vencimentos intetw•ais
do cargo e não prtporcionais ao tempo de sei-
viço.

Departamento Nacional do Café
'RESOLUÇÃO N. 475

O Departamento Nacional do Café, usanilo
das atribuições que lhe .são conferidas por
lei, e

Considerando que, tendo o Governo dos Es-

motivos de-guerra, ficarem -sujeitas as merca-
dirias importadas por • aquele pais, desapare-
ceram Os-motivos que determinaram a adoção
da medida consubstanciaria na Resolução nú-
mero 471. de 13 de maio de -1942,

- Resolve:	 •
Art. 1.0 Fica suspensa, a partir desta thila,

a aplicação da Resolução n. 471, de- 13 de •
maio do corrente ano, qoe permite o registo
de declarações de vendas d r. café para as
dades norte-americanas da costa do Pacifico,-
dom a redução de preço até meio centavo
(moela americana)" por libra-peso cm face-
dos preços mínimos eM vigor à 'lata da reali-
zação da venda, e dá Outras providências:

Art. 2.° - Revogam-se as disposições em

N. 3.010 -.Ao diretor gerai do Departa-
mento de Administração do Ministério da Jus-
tiça. - Idem, idem, por José Sampaio Antonio
Gonçalves Viana.

- Comunicando registo de despesa de 1:50030 N. 3.080 - Ao mesmo. Comunicando- regi-
e renovando p	 . pedido de providências. 	 ciência de funeknário.	 .	 •	 .

	

.	 .
N. 3.045 - Ao mesmo. - Idem, idem, de . N. 3.082 - Ao diretor regi mal dos Correios

4 :500$0, idem.	
, e Telégrafos de SãO • Faillo. Comunicando ma-

N. 3.016 - Ao mesmo. - Idem, idem,- de 1-intenção de acórdão ein grau . ue revisão.
3 :50080, idem. • N. 3.083. -Ao ' rresidente (,.. comissãO en-
. N. 3.017-- Ao mesmo. Diligência em pró- carregada da 'inurdação da D /ida Flutuante.
cesso 'de concessão de" aposentadoria a Manoel Dili gência em' processo de dívida relacionada.

N. 3.084 - Ao liretor da Estrada de FerroPereira Lemos, artífice, cl. C. do Quadro Sn-
plementar do Ministério da Guerra, no "seu- Noroeste fio BraSii.-	 .	 . . •	 •

N. 3.085 - Ao diretor- da Imprensa Nacio-tido de ser feita a contagem, nrilempo de ser-
viço, #Ias faltas justi fi cadas. a l• 05 sessenta por_ nal. Diligência em processo de comprovação
ano, de acordo com o decreto n. 1.178, 0, 16 ile adiantamento. de Alcides Domingos Neves.
de janeiro de 1901.	 . ...	 .

NaNcion3a198d6e ----Ac diret
ortitreit.eroun,nld)eopapir•totieênnto

._N. 3.018 .-, Ao contador Geral da Replibli-
ca. - Comunicando registo e distribuição de cia. 	 .	 ... 

N. 3.087 - Ao contador' g-'a1 seccional' do cOntra110- 	
.

crédito especial de 30 :00440. bem _como ano- 	 •

fação de. ato constante de decreto-lei ná ine:. Ministério da Fazenda Sobre anulação em par- ' - Rio de Janeiro, 20 de julho de ^ 1912. •-•

ro 4.403. .	 te, de importância empenhada. . • 	 layme FeMondes Guedes, presidente..	 .

N. 3.011 - A-o diretor da Despesa Pública.
- Mantendo decisão denegatóriade registo
a concessão do aposentadoria a João Julio de
Azevedo Carvalho, guarda civil, cl. E, do Qua-
dro Il. do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

3.012 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da Vidão. - Comunicando registo de
contrato celebrado com, a firma Moniz &
Ltda.	 "	 de tornada	 contas- realizaerr na sede„," não talos tinidos da América chamado a si o eu-N. 3.053 - Ao .diretor da Div.' do Pc	 'tl compete gratificaefto.

cargo de indenizar, até o limite de 75 (-/, (se-do Ministério da Educação. 	 Idem, idem	 N. 3.079	 'Au diretor da Pessoal da• ,. Fa- tenta e cinco por cento), os aumentos de fie-com Doa Borralho Porciuncula de Moraes.	 Zenda. Respondendo a consulta sobre remoção [es decorrentes do trajeto a maior a que,
N. 3.014 - Ao diretor da Despesa -Pública. de f„ncionárms.

•



fleeebedoria do Distrito Federai

COMfb AR AC Ã.0-7M RENDA

leral	 Exclusive de-
pOsitos

Arrecadada:
De 1 a 17 de ju1116

de 1942	 39.673:3058200
Em 18 de julho de

1942 	 	 758:6728700

39.011:0128900

748:9378800

Diferença para
mais em 1942 . .	 7.734:7778300	 8.526:5298990

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

18 de julho de
1942	 449 383:190409 417.815:3378206

Em igual período
de 1941 	  357.671:5318000 110.091:0808300

Diferença para
mais em 1912 . .	 85.716:6638100 77.724:2568100

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 14

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadana:
De 1 a 15 de julho de 1942
Em 16 de julho de 1942 	

Total
Em Igual período de 1941 	

24.788:5008030
1.848:0888900

26.636:5888900
25.171:57:8600

Total	 	
Em igual periodo de 1941 	

26.174;2498200
24.920:947;300

• Receita mensal:
De 1 a 18 do julho de 19!2
De 1 a 18 de julho de 1911

19.843:2288400
30.200:1668100

Libras ÁREA.
Portugal
Suiça 	
Nova York • • • •
Uruguai 	
Argentina
Chile. 	

- 798585- 798585

	

$809	 $925
68000

	

198631	 208-199
- 108869

.48650 48900
8633

r---
Oficial	 LivrePraças

Londres :

Livre
Especial
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RENDAS PÚBLICAS
	

NOTICIÁRIO
	

PARTE COMERCIAL

Total 	 	 40.436:9778900 39.759:9508700
Em igual penado

de 1941 	  "32.702:2008600 31.233:4208890

1.465:0134330

309.985:1658500
270.221:2134500.	 .

39.763:9528000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
De 1 a 15 de julho de 1942 	  24.338:4218500
Em 16 de julho de 19e 	 	 1.835:8278700

Diferença para mais em 1942.... 	 1.253:3018900

Anndega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Receita do .dia:

Em 18 de julho de 1942 	
	

367.6238200
Em IS de julho de 1911 	

	
1.536:830100

Diferença. da receita arrecadada
Para rrtent;s em 1942 	  10 . 43G :98 3409 0

Receita global:
De 2 de janeiro a 13 de julho de

1942 . . 	
	

251.083:7698200
•

De 2 de janeiro a 18 de julho de
1941 .	 300.101:3124300

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  49.100:5438100

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Águas

SECÇÂO DE PLUVIOMETPtIA E
INUNDAÇÕES

Dia 17 de julho de 1912

Estado e tendência do uivei dos rios
Bacia Amazónica . (Dia 16)

Em declínio em Cruzeiro do Sul, Manaus,
Guajará-Mirim, .Presidente Marques, Porto
Velho, Parintins e Santarem e em ascensão
em Itacoatiara.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 16)
Em declínio em Jupiá. Tibagt, Jataí, São

Mateus, Rio Negro, Porto União. Cáreres e Co-
rumbá, estacionado em Tomazina e Cuiabá e
em assensão era Porto Murtintio.

Bacia São Francisco (Dia 17)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Itapicurú (Baía — dia 16)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 17)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia. Paraiba do Sul (Dia 17)

Continuará em lento declínio em todo o
Curso.	 -

Bacia Itajaf — Assti (Dia 17)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o . curso.
Bacia do Guaiba (Dia 17)

Em declínio entre D. Francisca e Passo
Montenegro; e em Passo das Canoas e em as-
censão em Porto Alegre.

Dia 18 de julho de 1912

. Estado e tendência do nivel dos rios
Bacia Amazónica (Dia 17)

Em declínio em Cruzeiro do . Sul, Manaus,
Porto Velho, Parintins e San tarem e em as-
censão em . ltacoatiara.

Bacia Paraná-Paraguai-!. (Dia 17) :
Em ascensão em Jupiá. Corumbá e Porto

Murtinho, estacionário em Cuiabá e cru declí-
nio em Tomazina, Tibagí, Jataí, São Mateus,
Rio Negro, Porto União.-

Bacia São Francisco (Dia 18)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Itapicurú Baía — dia 17)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 17)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Paraiba do Sul (Dia 18)

Continuará em lento declínio em todo o
curso.

Bacia Itajaí — Assú (Dia 18)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia do Guaíba (Dia 18)

Em ascensão em D. Francisca, Encantado,
Taquari, S. Jeronimo, Passo Montenegro e
Porto Alegre, estacionário em- Mussum e La-
geado e em declínio em Cachoeira, Rio Pardo
e Campo Bom.

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos do Rio

de Janeiro

BOLETENt DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 17 DE JULHO DE 19-12

Mercados

COTAÇOES OFICIAIS DE TÍTULOS
EM 18 DE JULHO DE 1942

Apólices

Uniformizadas de 1 :00080, 5 % ....	 80580
Diversas E:missões de 1 :00080, 5 ele ,

'nominativas 	 	 81080
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %,
. portador 	 	 806$0
Diversas Emissões de 1 :00080, 5 %,

portador (cautelas) 	 	 790$0
Reajustamento Econômico de 1 :00080,

5 %, portador 	 	 83480
Empréstimo Municipal de 1931, por-

tador 	 	 21480
Prefeitura de B. Horizonte de 1 :00080,

7 %, portador 	 	 89880
Prefeitura de Niterói de 20080, 8 %,

portador 	 	 20280
Minas Gerais de . 1 :00080, 7 %, por-

tador 	 	 92080
Minas Gerais de	 500$0, 7 %, por-

tador 	 	 45280
Minas Gerais de	 20080, 5 %, por-

tador (1934), La série 	 	 18080
Minas Gerais de	 20080, 7 To, por-
' tador (193% 2.a série 	 	 i8980
Minas Gerais de . 20080, 7 04,

tador (1934), 3.a série 	 	 193$0
Pernambuco de 10080, 5 %, portador 	 9980
Rodoviárias do Estado do Rio de 60080,

8 %, portador 	  •62080
S. Paulo de 20080, 5 %, portador 	 	 227$5
Uniformizadas de S. Paulo de 1 :00080,

8%, portador 	  1 :148$0

Ações de Companhias

Fiação e Tecidos "Corcovado" 	
	

30080
Carbonífera Minas de Butiá 	

	
11285

Docas de Santos, nominativas 	
	

225'80
Siderúrgica Belgo-Mineira, portador 	

	
62685

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A. de Crédito Real 	 	 2140

Companhia Docas de Santos 	 	 20780

Secretaria da Câmara Sindical da Rio de
Janeiro, em 18 de julho de 1912. —Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

Diferença para mais em 1942...:

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 16 de julho de

1912	 	
Em igual período de 1941 	

Diferença para mais em .1912.—

por-
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EDITAIS E AVISOS 
PRESIDÊNCIA DA 'REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão ae extra-
numerário mensalista do Instituto Nacional
de Tecnologia - TecnologiÉta-auxiliar XVI
(1:000$0).

P.H. - 191

Faça público a abertura, pela Divisão do Se-
leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à ,prova de habili-
tação: • para admissão de extranumerário-men-
salista do Instituto Nacional de Tecnologia' -
Tecnologista-Auxiliar XVI (1,:000$0',

2. A inscrição ficará aberta durante 20 dias,
a partir de 23 do corrente e se encerrará às 17
horas do dia 11-de agosto próximo:

3. Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos os sexos, maiores de 18 anos e menores do
38

4. A inscrição será feita mediante preenchi-
mento do fórmula impressa fornecida no local
de inscrição (Divisão de Seleção -.Praça Ma- .
rerhal Âncora) .

O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de 'uma ficha, fornecida mo local de
inkrição. Juntamente com a ficha o ,andidato

..(leverá apresentar seis cópias de fotcgrafia,
3ex 4 cm., tirada de frente e sem chapéu. O
candidato do sexo masculino deverá apresentai,
tambem, prova de quitação com o serviço mi-
litar.

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preencbidw todos os claros ou
quando apresentar rasura . ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com ah
normas fixadas no anexo.

8. Não haverá Segunda•chamada. A ausên-
cia do candidato importará sua desistência to-
tal da prova.

O. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da
prova deverá ser apresentada ao Diretor da
Divisão de .,Seleção no prazo improrrogavel de
três dias, a contar da data da publicação dos
resultados finais.

• 10. 'Os candidatos habilitados, para que pos-
sam ser indicados à admissão, deverão apresen-
tar os seguintes documentos comprobatórios,
das declarações feitas no pedido- de inscrição,
afim de ser verificado se satisfaziam, na época
da inscrição, as condições aqui exigidas.

a) prova de nacionalidade brasileira,
constante da certidão de registo civil de
nascimento ou de casamento, título de na-
naturalização ou título declaratório dá na-
cionalidade, caderneta, ou certificado de
reservista, pela qual tambem se verifique

• não ter o candidato idade inferior a 18 nem
superior a 38 anos, na data da inscrição;

b) prova de identidade, constante de car-
teira oficial de identidade, de caderneta ou
certificado de reservista, de carteira, pro-
fissional ou de título eleitoral.

il. Além dos documento referidos no item
acima deverão ser apresentados:

a) atestado de Vacinação ou , révacina-
ção antivariólica, feita, no máximo, até dois
aws antes, passado por autoridade sanitá-
ria;

b) atestado de bons antecedentes, forne-
cido pela autoridade competente.	 •

12. O candidato que não apresentar a, do-
cumentação exigida perderá_todos os direitos
conferidos pela habilitação sem lhe caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.

. 13. Apurada a falsidade ou inexatidão das 10. Conservação de energia inecanica nos
declarações do candidato na ficha de inscrição Sistemas sem atrito. Energia cinética, trans-
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovida por' este De
partamento.

14. Os candidatos' habilitados serão subme-
tidos à prova de sanidade e.capacidade física.

15. A situação dos 'candidatos habilitados - e
admitidos será regulada peio decreto-lei n. 210,
de 4 de fevereiro de 1938, combinado' com o de-
creto-lei n. -1.909, de 26 de dezembro de 1939.

16. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho - produ-
zido pelo .candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento' e
aceitação, por parte do candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se acham estabe-
lecidas.
• 18. Quaisquer outras inforinações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora de
expediente.
..19. Os casos omissos serão - xesolvidos pela de uma balança de precisão. . 	 •Divisão de Seleção.	 •	 2. Determinação da relação de braços do
_D.S. da D.A.S.P., em julho de 19 ,12. -- uma balança de Precisão e •de uma báscula.

Astério Divdeau Vieira, Diretor substituto. da	 3: Determinação da densidade de um sólido
Divisão.	 pelo picnômetro.

4. Determinação da densidade de um líqui-
do pela balança de Mohr.

5. Determinação da pressão atmoférica re-
duzida.

PARTE I, escrita, constante da resolução . de	 6. Calibração de um par termoelétrico.
7. Med:da de uma resistência por meio decinco •questões e dois . problemas, envolvendo

cálculos, sobre assunto do progranri respectivo, um amperímetro e de um .voltimetro. Medida
-	 de uma resistência pela ponte de Wheatstone.PARTE 1T, prática, compreendendo: 	 11Iedida da potência consumida por uma

lâmpada. • _
9. Aferição de um voltímetro por meio de

na voltímetro padrão e uni divisor de tensão.
10. Determinação, no banco ótico, de dis-

tância focal de uma lente.,

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer. Ministério: Auxiliar
e Praticante de Escritório.

P. II. .7-- 168-3
Faço público para conhecimento dos inte-

ressados, que é a seguinte a relação dos •can-
didata- que obtiveram na parte I (Português
e Matemática) da prova de habilitação acima
referida os Máximos fixados pelas instruções:

Número da inscrição - Nome - Nota
2.008. Elza Alejandro Perez •	

	
37

2.012. Conge ti a Balbi 	
2.013. Lia Schwart.	 38
2.014. Ilda Fernandes Carvalho 	

	
39

2.018.. Elias José dos Santos 	
	

38
2.019. Darino Castro Rebelo 	

	 4'
2 021. Hilda. Leite Guimarães 	

	
35

2.028. Walter Henriques Natal - 	
	

33
2.033. Alceste Rocha Matos 	

	
41

2.034. Maria Celeste Rocha' Matos
	 41

Evaldo Fernandes . 	
	

38
2.043. Maria Philomena Malcher Cor-

deiro . .	 32
2.016. Geny Santos 	

	
40

2.017. Edithe Cunha Esteves 	
	

31
2.055. Elza Maria Fernandes Rodri-

gues . 	 	 - 33
2.056. Cora Bastos Freitas 	
2.057. Maria Emitia do Freitas 	

	
35

2.058. Martha Santos . 	
	

39
2.061. Waldemar Soares de Almeida. 	 43
2.074. Ana de Oliveira 	

	 40
2.075. Vicentina de Oliveira 	

	
37

2.082. Laci 'Regina de Miranda Ribei-
ro . 	

	
39
352.083. Sylvio -de Lemos Camargo 	 	
572.085. Gabriela-Marinho do Magalhães

2.091. João de Solva Ribeiro Filho 	
	

41
2.092. Darcy . Benites dos Santos , 	 	

352.093. Glória Carmen Dannemann
2.095. Alaide Machado Fagundes 	

312.104. Domingos Pinto da Rocha' 	
472,108. Yolanda ODwyer . 	

2.113. Alberto Pereira Pinto 	
	

39

laçao e rotação.
11. Teoremas de 13ernouilli para o escoa-

mento de, líquidos perfeitos.
.12. Dilatação dos sólidos, líquidos e .gazes.

Equação dos gazes perfeitos.
13.. Calor específico dos sólidos, dos líqui-

do e dos gazes. Calor de mudança (13 estados.
- 14. Massa de volume • gazoso.

15. Principio de equivalência entre o calor
e o . trabalho. Equivalente mecânico do calor.

16. Potência fornecida a um circuito por
um gerador. Potência • transformada em calor
num receptor ohmico.

17. Leis de Joule e de Ohm.,-,
18. Força eletro-motriz ncontra cieiro- mo-

triz nos receptores mecânicos o químicos.
19. Intensidade eficaz de urna corrente al-

ternativa.
20. Fotometria, Lentes. Espelhos.

, Parte prática;
1. Determinação da curva de sensibilidade

ANEXO

A prova constará de duas partes:

a) duas determinações práticas sobre assun-
tu dos pontos do programa respectivo; .•

b) relatório a respeito ch, trabalho executado;
O candidato apresen`ará por escrito os re-

sultados obtidos, podendo ser arguido, depois
de ter apresentado o relatório.

2. :Julgamento: O julgamento de cada parte
da • prova será feito . em . • scala centesimal,
sendo observado o seguinte:.

Parte I:
Questões, at.(1 	 60 pontos
Problemas, até' 	  40 pontos

Parte II:
Técnica. até 	  •60. pontos
Relatório, até 	 , 40 pontos
SOmente poderá prestar a parte II o candi-

dato , que obtiver nota i gual ou superior' a 50
pontos na parte I. 	 .

3. Habilitação: A nota final será a Média
dos graus obtidos nas duas partes da prova.
So Será habilitado o candidato que obtiver
nota final igual ou superior a sessenta pontos.

PROGRAMA

Parte escrita:
1. Sistemas de unidades.
2. Traçado de curvas e diagramas. Mudan-

ça ,de 'escala e mudança de eixos. Interpola-
ção e extrapolação.
. 3. Representação gráfica, derivação, inte-

gração e desenvolvimento em série das fun-
ções elementares.

A. Aplicação do cálculo integral à avaliação
de comprimentos, áreas, volumes, centros de
Massa e momentos de inércia.	 -
. 5. Equações diferenciais lineares de 1.a e

2.a ordem com coeficientes constantes.
6; Redução de uni sistema de forcas apli-

cadas 'a um corpo sólido. Equilíbrio de um
sólido.

7. Distribuição das pressões exercidas por
um líquido em equilíbrio. Princípio de Ar-
qu imedes

8.. Pressão exercida por uni gás em equi-
líbrio. Pressão atmosférica.

9. Conservação do trabalho nos' -sistemas
sem atrito e sem aceleração. Máquinas sim-
ples. Prensa Hidráulica.



N. insc.	 Nome	 Nota

2.119.
2.121.
2.122.
2J41.

2.157.
2.172.
2.179.
2.195.
2.208.
2.212.
2.215.
2.219.
2.222.
2.224.
2.227.

2.219.
2.255.
2.258.

2.270.
2.272.
2.278.
2.279.
2.286.
2.291:
2.292.
2.298.
2.301.

2.318.

2.335.
2.338.
2.339.
2.310.
2 .318 .
2.351.
2.362.
-2.361.
2.368.
2.376.
2.377.
-2.278.
2.379.
2.381.
2.390.
2.391.
2.295.
2.399,

-2.407.
'2.420.
2.422.
2.429.
2.132.
2.433.
2.437.
2.418.- Eunice -de Brito Lopes 	
2.450.--Jacyra Dias Martins 	
2-.158: Maria -Yvonne -Freire Cintra
2.459: Célia da ;Silva e Souza 	
2.460: llza -da Silva e Souza 	
2.461: Myriam de Magalhães Porto 	
2.471, Roque Regas° Pereira 	 o 
2.471. Fakisto Mendonça Teixeira 	
2.479. Gustavo Nunes Leite 	
2.483, Paulo Wolney Belache 	
2.487. Tilo da • Cunha Ramos 	
2.191: Mauro Santos 	
2.492, Maria -Odette Barreto Géis 	
2 .197. Olavo de Rezende Silva 	
2.501. Francisco dos Santos Itaphael
2.510. Paulo Jorge Simões Corrêa 	
2:511. Hilza Mauricio da Fonseca 	
2.518. Marcos Lugão 	
2.526 Adair Carrilho Soares  •
2.530. Maria Heloisa Veiga e Silva
2.533. Abrão Machado 	
2.531. Aloysio Freira 	
2.539. Yolanda Yara de, Sã da Cunha

e Mello 	
2.511, Maria Eugenia de Oliveira 	
2.513. Tza Machado 	
2.511: Lêda Amélia Gonçalves 	
2.518. Jaymelinda Tinocw 	
2.556. Alice da Silva Roque 	
2.557. Luiz José Ramos I,emgruber
2.559. Elza Moura Fernantles .
2.561. T.ilia Penna de Oliveira 	
2.563. Ilza Lima Silveira 	
2.57L Renato de Abreu 	

Elisa Amélia de Mendonça ....
Latira Martins 	
Ultimar Vietorino de Mello ...
Waldemar Martins Cambolim .
'José de -Oliveira Rezende 	
Ecclesia de Assis Nogueira Chagas
()latino Guimarães 	
Margarida . Baptista Domingues 	
José Alves Ramalho 	
Maria Helena Sampaio Martins 	
Gil de Azevedo Araujo 	
Rosa Amélia Cruz 	
Jair de Abreu Moreno 	
Odaléa Alves de Souza 	
Nelly de Oliveira 	
Zolita de Campos Lopes 	
José Nobrega Gonçalves
Walkirio Pieratti 	
Maria Auxiliadora Passos 	
Diogo Wilson Pereira d' Almeida

•Donatilla Dantas 	
Hilda Gomes de Souza 	
José de Azevedo Schuab 	
Gilda de Azevedo Coelho 	
Ilka Oliveira dos Santos 	
T.ezia do Silva Pinto 	
Juvenil de Souza Andrade 	
Neusa Torreão da Cindia 	
Ema de AlbucniaNue 	
Tiarcy Cespe Barbosa 	
José -Marcos da Silva Amaral 	
Creso Faria Mesquita 	
Hamilcar Deveza 'Barbosa
Delzi Gania Soares 	
Marcelina Lázaro Freire 	
Manoel Lázaro Freire 	
Flora Bírman 	
Edith Teixeira Torres 	
Zoraide Cardoso 	
Vara dos Santos Barbosa 	
Orrnesinda Garcia 	
T.ygia Leandro 	
Geraldo Ferreira Alves 	
Maria Zilda Saldanha da Gama .
Estephanio Faca 	
Calme Botelho tia (lama 	
Anibal Nunes Pires 	
Dalva Pinto de Souza 	
Antonio Pereira Nunes 	
Walcyr Derdron 	
Anna Shirley Soares de Rezende
llerpadete Sarmento 'Coelho 	
Elisa 15-1ary de Maracaj.1
Maéília Pt-íamo de Lacerda 	
Diana Bruzzi Pinto 	
Graciana Moreira Alves 	
Julio de Almeida 	
Anua Corrêa da Silva 	
Golconda da Silveira Avila 	

35
46
35

38
33

hl
41

43
25
43
42
33
41
50

$9
-33
45
41
42
31
35
32

41
43
45
42,
AN
41

33
30
32

31
36

43
43
43
.1
53

0.1

36
31
31
31
37

33

41
46

41
46
38
4"

48
41
48
42
33
35
48
34
42
40
32
40
37
31
47

48
35
33
35
35
36
36
33
43

á
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N. insc.	 Nome
2.578. Maria- Odelle Rodrigues dos

Santos . 	 •
2.580. Ary Comarú da Rocha 	
2.595. Aniarilio de Rhamousia 	
2596. Maria -da Conceição Pinheiro cia'

Silveira 	
2.607. Conceição de Maria • dos Reis Fon-

seca 	
2.610. Darcy Damasceno dos Santos 	
2.612. Euler Ferreira Netto 	
2.616. Maria Isabel Bastos da Silva 	
2.619. Na ir de Almeida Carvalho 	
2.623. Bernardo Rocha Pina 	
2.628. Conceição Serrano 	
2.630. Jacintho de Medeiros Calmon
2610. Odete 'lentes Miranda 	 •
2.611. Etiennette Nunes 	
2.612. -Maria 15ellegarde Mariz de Ma-

racajá . 	

	

2.613. Valentina Mel elo de Oliveira - 	

	

2.611. António José Monteiro Carneiro 	
2.618. Zadir Hodrigues Pitta 	
2.653 Paulo Brandão Guimaraes 	
2.655. Adalberto Simões Monteiro
2.658 Manoel Marques Ferreira 	
2.659. Maria Aparecida Miragaia 	
2.669. Theodoro Francisco de Saltes

Ferreira
2.677. Julia Cardoso da Cunha 	
2.680. João Baptista
2.6n1. Lucila da Paula Barata Bacia
2.686. José Calóri 	
2.688. Luiz Alexandre Lafayette Sio-

chieis . 	
2.690. Conceição Gonçalves 	
2.691. Lniz itenricine Branco 	
2.693. Juliela Ferreira do Vale 	
2.697. Halo' Itoberti 	

Nota r Prova de , habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista da Escola Técnica do
M. E. S. — Arquivista VII. Exame de sani-
dade e capacidade física.

Os condidatos abaixo relacionados estão con-
vidado sa comparecer ao _Serviço de Biometria
Médica do I.N.E.P. (praça Marechal Âncora),
afim de se submeterem ao exame da . sanidade
e capacidade física.

Dia 21 do corrente, às 11 horas: 1 — Wilson
Ferrai-a; 2 — Paulo Medeiros Cardoos de Sá;
4 —Waldemar Padua Corrêa; 6 — Alfredo Ba-
lista de Toledo Neto; 9 — Telemaco Manoel
Antunes; 12 — Raymundo Peretti Cravo olf.
Mattos; 11 —'Cuyuliy Gama Iguatemy; 15
Nilton de Barros: 17 — Darcy Berquó Carnei-
ro; 18 — Octyl e Faria Neves; 19 — Manoel
Amancio Alves; 20 — Ivano Costa; 21 — Sylvio
de Campos Gonçalves.

Dia 21 do corrente, às 13 horas: 3 — Sa-
phira das Neves Quadros.; 5.— Datila Ferreiro
de Carvalho; 7 — Alcione da Silva Martins;
8 — Véra Gonçalves da Silva; 10 — Maria Ca-
valcanti Lins e Silva; 11 — Florinda Caldeira
Ferraz; 13 — Lecy Ferreira Alves; 16 — Alma-
vinda da Fonseca Ribeiro; 22 — Maria Gaivão
de Quadros; 23 — Alaide Machado Fagundes;
21 — Astanielsen de Oliveira Reis.

D.S. do D.A.S.P.
'
 em 18 de julho de 1942.

— Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da DivisãO.

50

42
47

41
31
47
41
49

46

As

34

41

39
30
51
42

48

37

39
li

40

33

11
41
48

D.S. do D.A.S.P., 18 de jolho cia 1912. —
E.stevJo Lyrio da Lu:, secretário da Banca Exa-
minadora.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério: Auxiliar
e Praticante de Escritório.

P . . -168/3
Faço pilltlico para conhecimento dos inte-

ressados, • que a Parte II (datilografia) da
prova de habilitação para Auxiliar e Pratican-
te de Escritório dos candidatos inscritos entre
2.001 e 2.700 e que obtiveram os mínimos na
Parte I será-realizada dia 23 na Casa Edson e
Escola Renangton, 20 e 21 horas. respec-
tivamente, de acordo com a preferência do
candidato':

D.:12do D.A.S.P., em 18 de julho de 1912.
— Esiêeão Luro da Luz; secretário da Banca
Examinadora

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista — Assistente de Orga-
nização — do Departamento Administrativo
do Serviço Público.

P.I.-180	 -
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados. que a Parte I da prova de habili-
tação acima referida será realizada na pró-
xima quarta-feira. dia 22, às 19 e 30 horas.
no Edifício -Auxiliar da Faculdade Nacional
de Filosofia (praça Duque de Caxias).

D.S. do ' D.A.S.P_ em 18 de julho de 1912.
— Mario Salema Teixeira Coelho, secretário
da Banca Examinadora.

Os candidatos cujos nomes relacionamos
abaixo são convidados a comparecer ao Ser-
viço de Binmetria Médica do I.N.E.P., praça
Marechal Ancora, dentro de 48 horas depois
de publicado o prisente edital, afim de com-
pletarem a prova de sanidade e capacidade
física.

P.11- . Carteiro do D.C.T. — 86 — Walde-
mar Barbosa.

P.E. Praticante do Tráfego do D.C.T. —
193 — Maria Petrillo; 206 — Aurora Simões;
224 Minervina Fernandes Imbiriba; 238 —
Clotilde Mariola Bittencourt Pinto.

D.S. Cio D.A.S.P., em 18 de julho de 1912.-
— Astério Dardean Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Prova de habilitaçãJ para' admissão deextra-
numerário mensalista da Divisão de Seleção
do Departamento Administrativo do Serviço
Público — Assistente de Seleção — Prova de
sanidade e capacidade fiisa.

-Os candidatos cujos nomes relacionamos
abaixo são convidados a comparecer ao Serviço
de Biometria Médica do praça oMa-
recital Âncora, afim cle se submeterem à prova
de sanidade e capacidade física.

Din 21 do corrente, às 1.1 horas: 3 — Gus-
tavo Nunes Leite; 5 — Milton Entrópio; 6 —
Affonso Maria de Ligorio; 7 — Darirl Israel;
8 — Enedino de Carvalho; 9 — João Stavola
Porto; 10 — João Evangelista Figueira; 12
José de-Freitas Teixeira; 13 — Antonio José
Borges Definida; 11 — Manoel Pinheiro da
Rosa; 15 — Sumir Khury; 18 — Paulo Lourei-
ro Peltier; 19 — Sebastião Ah-es Moreira: 22
— Carlos Gonçalo Amaral; 24 — Jayme Mar-
tins d'Araujo; 27 — João António Impes; 29 —
Nelson Ferreira Franco; 31 — Wadih llonaiss;

— José Barbosa Leite; 31 — Mário Teixeira
de Barros.

Dia 21 do corrente, às 13 horas: . 1	 Hele-
na Lins; 4	 Gemeny França Sousa; 11 ---
Erotildes Mélo Araujo; 16 Maria da Gloria
[(ermida; 20 — Jacira Manso Vieira; 21 —
Itioko Goto; 23 — Irinéa Fontoura de Sá Car-
valho; 25 —Léa Sá Carvalho; 26 — Lygia Car-
valho de Assis Martins; 2.8 Sebastiana tini-
eia; 33 — Luiza Serra de, Menezes; 37 — Stella
de Souza Pessanha; 40 —Calina Accioly Costa;
11 , — Maria Ative Fonseca de Moura; 45 —
Anésia Andrade de Araujo; 16 — Aldenóra de
Vilhena Machado.

Dia 22 do corrente, às 11 horas: 35 — Fran-
cisco Barrêto Soares Cordeiro; $6 —João José
Cardoso; 38 — Sebastião Veiga; 42 — Oswaldo
Basilio Gross; 13 — Clovis Nogueira da Silva;
11 — Joaquim Ernygdio de Castro; 47 — Ar-
naldo Augusto de .Abreu Campos; 18 — Rival'
Maia; 49 — Ausberto Damasceno Viraç.ão; 50
— Jayme Alves de Oliveira.
• D.S. cio D.A.S.P., em 18 da julho de 1912.
— Astério-Dardcau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério: Auxiliar
e Praticante de Escritório — exame de sani-
dade e capacidade física.

Os candidatos abaixo relacionados estão con-
vidados a comparecer ao Serviço de Biometria
Médica do I. N. E. P. (Praça Marechal Ân-
cora), afim de se subnieterern • ao exame de sa-
nidade e • capacidade físic^.

Dia 22 cio corrente às 11-horas: — 2.018 —
Elias-José dos Santos-

'
 — Dario° Castro

Rebelo; 2.028 ,Waller Henrique Natal; 2039.



Evaldo Fernandes; 2064. 	 - Waldemar Soa-
' res de Almeida; 2.083	 Sylvio do Lemos Ca-

margo; 2.091 - João de Souza Ribeiro Filho;
2.092 - Darcy Benites dos Santos; 2.104
Domingos •Pinto da Rocha; 2.113 - Alberto
Pereira Pinto; 2.122	 Laumar Victorino de
Mello; 2.141 - Waldemar Martins Cambolim;
2.147 - José de Oliveira Rezende; 2.172
Otalino Guimarães; 2.195 - José Alves Ra-
malho; 2.212 - Gil do Azevedo Araujo; 2.219
- Jair de Abreu Moreno; 2.245 - José No-
brega Gonçalves; 2.219 - Walkirio Pieratti;
2.258 - Diogo Wilson Pereira d'Ahneida;
2.272 -José de Azevedo Schuab; 2.291 - Ju-
Venil de Souza Andrade;.2.301 - Darcy Cespe
Barbosa; 2.316 - Jose Marcos da Silva Ama-
vai; 2.318 - Cresci Faria Mesquita.

Dia 22 do corrente às 13 horas - 2.008 -
Elza Alejandro Perez; 2.012 - Congetta Balbi;
2.013 - Lia Schwart; 2.014 - Ilda Fernandes
Carvalho; 2.021 - Hilda Leite Guimarães;
;2.033 - Alceste Rocha; 2.034 - Maria Celeste

• •Rocha Matos; 2.043 - Maria Philomena
Malcher Cordeiro; 2.046	 Geny Santos; 2.047

Edithe Cunha Esteves • 2.055 - Elza Maria
.Fernandes Rodrigues; 2.056 -, Cora Bastos

• Freitas, 2.057 - Maria Emitia de Freitas;
2.058 - Manha Santos; 2.074 - Ana de Oli-
veira; 2.075 - Vicentina de Oliveira; 2.082
- Laci Regina de Miranda Ribeiro; 2.085
Gabriela Marinho de Magalhães; 2.093 - Gló-
ria Carmen Dannemann; 2.095 - Alaide Ma-
chado Fagundes; 2.108 - Yolanda O'Dwye;
2,119 - Elisa Amelia *de Mendonça; 2:121 -

• ',aura Martins; 2.157 - Ecclesia de Assis No-
gueira Chagas; 2.179 - -Margarida Baptista
Domingues; .2.208 - -Maria helena Sampaio
Marth,s; 2.215 -Rosa Amelia Cruz.' •

Dia 23 do corrente às 11 horas: .7-- 2.322 ,
Llaniilcar Deveza Barbosa; 2.339 - Manoel

--Lázaro Freire; 2.376 - Geraldo Ferreira AI-
lios; 2.378- Estept:anio Fara; 2.384

LvoNmies Pires; 2.391 - Antonio Pereira Nunes;
2.305 - Walcyr Derdron; -2 432 - Julio de
Almeida; 2 471	 Roque Regas° Pereira; 2.474
- Fausto Mendonça Teixeira; 2.479 - Gus-
tavo Nunes Leite; ,`,.,.485 - Paulo' Wolney Be-
tache; 2.48T- Titc. da Cunha Ramos; .2.491

Mauro Santos; 2.497 Olavo de .Rezende
Silva; 2.501 - Francisco dct Santos Raphael;
2.510 - Paulo Jorge Simões Corrêa: 2.518 -
Marcos Lugão; 2.533 -.Abrão Machado; 2.534
- Al oysio• Freire; 2.557 - Luz José Ramos
Lemgruber; 2.571 - Rei ato de Abreu; 2.580
- Ary Comarú da -Rocha; 2.595 - Amanho
de Ithainnusia; 2.613 - Euler Ferreira Netto;
2.623 - Bernardo Rocha Puta; 2.630 - Ja-
cintilo de Medeiros CalinGn. 2.641 - António
José Monteiro Carneiro; 2.648 Zalir Rodri-
gues Pitta • 2.653 - Pauli. Brandão Guima-
rães; 2.655	 Adalberto Simões Monteiro;

- Theodorc Fran,isco de Saltes Fer-
reira; 2.680 - João Baptista Saltes; 2.686 -
José Calóri; 2.688 - Luiz Alexandre La-
fayette Stochler • 2.691 Luiz Henrique Bran-
co; 2.697 - Halo Robert".

•D. S. do D.-A. S. P. em 20 de julho de
1942. - Astevio Dardeau Yiçirtz, diretw subs-
tituto da Divisão.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE •
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Departamento de Administração
Divisão de Obras

Ata relativa à .•,oncorrência para obras ele re-
paros no" Internato do Colgi;. Pedro 11, de
acordo com . o edital publican no Diário Ofi-
cial de 27 de junho de 1542, 'às páginas
10.334-5.

Aos dezesseis dias do mês _de julho de mil
novecentos e quarenta e dois, nesta Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Sande, a rua
Melo e Souza 142; reuniu-,e a comissão
composta dos Sys:Dr. Alvaro A Barroso. pre-
sidente; Iracema C. Barroso, - .!befe . da 1-D.01).
e José Luiz S. Fontes. para -receber as pro-
postas dos concorrentes para ooras de reparos
no internato do Colégio Pedro II, de acordo
com o edital publicado no Diário Oficial de 27

de junho de 1942 e avisos publicados nos Diá-
rios do 10; 11, 13, 14 e' 15 do corrente mês
Com a' presença das firmas Lucia E. de Sousa
& Comp. Ltda. eL. Pangella & Comp. Ltda.,
representadas respectivamente pelos Srs. Fa-
bio Cortes Costa e Luiz Panvi!a, às treze 'ho-
ras foram recebidas em envólucros fechadu
lacradas as respectivas propostas. Verificada a
inscrição dos concorrentes e tendo os mesmos
satisfeito o que preceitua a letra d tio art. '2.°
do edital, procedeu-se imediatamente a aber-
tura , dos envólucros. Foi aberta- e lida. em voz
alta, em' primeiro lugar, a p.'apost4 da firma
Lucio E. de Sousa & Comp .. Ltda.,' que apre-
sentou o preço global de 76 .:260$0; e, em
gundo e último lugar, a proposta da firma L.
Pangella & Comp. Ltda., que apresentou o
preço global de 76:200$0. Es tavam as propos-
tas devidamente estampilhadas tendo sido ru-
bricadas, folha à folha, pelos interessados e
pelo presidente. Tendd corri ia norinalmente
todos os trabalhos mandou o Sr. presicknte
que eu, José Luiz S. Fontes servindo de se-
cretário, lavrass-e a presente ata que foi por
mim assinada e pelos demais membros cia co-
missão. Rio de Janeiro, 16 de julho de 1012.
-. José Luiz S. Fontes. - I. Barroso. - Al-
varo Barroso. - Confere c„mi o original -
José Luiz S. Fontes, aux. esc. Xl. -Visto
- I. Barroso, chefe da 1-1) Ob.

Quadro demonstrativo das rropostas anre-
sentadas na concorrência para obras de re'pa,
nos no Internato do Colégio Pelro 11. •

Firma - Preço - Prazo

L. Pangella	 Comp. Ltda. - 76:200$0.
90 dias„, •

Lucio E. de Sousa & Comp. Ltda. - 76;2600.
90 dias.

Divisão de Obras, 16 de ju bo de 1912 -
José Luiz S. Fontes, aux.- ese. Xl.

Barroso, chefe da 1-D Ob.

PROPOSTAS

L. Pangella & Comp. Ltda , devidamente
inscritos nessa Divisão de Obras. propõem exe-
cutar as obras reparos no Internato do Co-
légio. Pedro H, nas ,c(Rndições goaixo:

a) ,preço global '46;2000 (setenta e seis con-
tos e duzentos mil reis);

' 5) prazo de 90 (noventa) . dias consecutivos,
contados da data do 'registo do contrato pelo
Tribunal de Contas;

c) inteira submissão dos "p2oponentes a to-
das as cláusulw do edital puo • icado no Diorio
Oficial a fls.. 10.334-5, assim C31110 as das..es-
pecificações fornecidas par • essa Divisão de
Obras.

Rio IIe'Janeiro, 16 de julho de 1912. 	 L.
Pangella (C. Comp. Lida:

Lucio E. de Souza & Comp. Ltda. estabe-
lecidos nesta Capital, no ande aço supra, pro-
põem executqr para a.sta Divisão de Obras os
serviços de reparos no internato do Colégio
Pedro H, de conformidade com o edital de Con-
corrência publicado no Didrie Oficial do dia
27 do ano corrente, o constant,s das especifi-
cações apresentadas por esta Divisão de Obras.
no prazo de 90 (novta) diar consecutivos a
contar da data da ' aprovação 1a concorrência.
pelo preço global de 76:260$0 (setenta e seis
contos duzentos e s_essenta mP rcUs). Decla-
ram ainda que se submetem' inteiramente às
condições rias especificações, e(Ptal e da legisla-
ção em vigor.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. - Fa-
bio Cortes Costa.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção . dos interessados, para o
edital publicado . no Diário Oficial de 8 de ju-
lho corrente, às págs. 10.818-19,- para ser-
viços a serem executados na Escola Nacional
de Música.

Divisão de Obras, 17 de julho de 1942.. -
I. Barroso, chefe da 1-D. • Ob. •

Chamo:a atenção dos interessados 'para
edital publicado no Diário Oficial de 8 de ju-
lho corrente, às págs. 10.819-20, para' obras
de- reparos' no - InterrIato da Escola Ana Neri,
na Avenida Rui Barbosa.

,Divisão de Obras, 17' de julho de 1912.
I. Barroso, chefe .da 1-D. Ob..

Chamo a atenção - dos interessados para .0
edital publicado no Diário Oficial de 2 de
lho corrente, às págs. 10.558-9, para prosse-
guimento e conclusão do Sanatório "Miguel Pe.,.
reira", em Mandaquí, Estado de São Paulo.

Divisão de Obras, 14 de' julho de 1942.
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 2 de ju-
lho corrente, para construção do Liceu Indus-
trial de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, que, de acordo com o decreto n. 4.127,
de 25 de fevereiro de 1952. arts. 8.°, 9.0 e
10; passou a denominar-se Escola Técnica de
Belo Horizonte.

Divisão de Obras, 14 de julho de 1912. --•
I. Barroso, chefe da 1-r1). Ob.

Faculdade de Medicina de Porto Alegre

Faço 'público, de ordem do Sr: Professor di-
retor, que, na forma do art. • 157-do Regula-
mento aprovado peld decreto n. 21.462, de 25
de junho de 1931, se acha aberta nesta .nita,
encerrando-se às 16 horas do (lia 7 de março
de 1931, a inscrição para o concurso de pro-
fessor catedrático • de Anatom:a e Fisiologia
Patológica, da 4.a série do cluso de medicina
desta Faculdade.

O candidato à inscrição deverá:

a) apresentar diploma profssional ou cien-
tifico de instituto • onde se ministre o ensino
da disciplina a cujo concurso se propõe:

5) provar que é brasileiro Lato ou natJra-
ralizado;

c)-apresentar provas de sanidade e de ido-,
neidade moral;

.tt) apresentai' documentacil o - da ativilade
profissional ou cientifica que tenha exercício e
que .se relacione com a disciplina em concUrso;

e) ser docente livrt, ou ter concluido o curso
médico, pelo menos seis anos antes;

f) apresentar docnmento que prove estar
quite com o serviço militar;

g) apresentar tése (art. 3.° § 1 0 do decreto-
lei . 'n. 271 de 12 de fevereiro de 1938).

O processo e kilgamento do concurso'onede-
ecrã° às disposições do decreto n. 19.851. de
11 de abril de 1931 e às da lei 444, cio 4 junho
de 1937. -

Mais informações na Secretaiia da FacuLlade
de Medicina de Porto Alegre, exclusivamente
das 9 às 11 horas.

Secretaria da Faculdade de :Niedicina de Porto
Alegre. 7 de julho de 1912 - o secretário,
S'olon Comes Dias oficial administrati classe. 1.

- Departamento Nacional de Saude
Estarão abertas por 30 .(trinta) dias, a par-

tir de 1.0 de agosto do corrente ano, as inscri-:
cries para o Curso de Malária a que se refere
o item 2 do decreto-lei n. 4.296, de 13 do
maio de 1912, com as prerrogativas eslabele-
chias no artigo 5.° do referido decreto-lei.

O pedido de inscrição deverá ser dirigido ao
Sr. diretor dos Cursos do Departamento Na-
cional dó Sande, à praça Marechal Ancora, de-
vendo ser instruido com os seguintes documen-
tos:

. a) Prova de identidade;
b) atestado de sanidade física e mental;
c) diploma de méd-ico.
Foi fixado em 10 o número de malriculas,

5 das quais serão reservadas para os técnicos
comissionados pelos serviços estaduais.

O curso terá a duração de 4 meses, ficando
os candidatos à matrícula obrigados a uma
prova de habilitação que constará de uma parte



de fornecimento, de acordo

oenctloa mdoulteam-
C a n l‘c le at in‘;

perdi° - Falta de
entrega do material
no prazo ajustado.

3.302 '	 Cancelamento do em-
penho - Mat. en-
tregue em desacordo
com as especificações.

3.521_	 10%	 Cancelamento do em-
penho - Mat, em
desacordo com as
especificações.

rm vista de despacho do Sr. Diretor (leral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta
orri o art. 31, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26-6-1910, 'às firmas mencionadas no presente aviso.

Firma.	 Requisição	 Empenho	 Multa
20.922	 10%Civilização Brasileira S. A. 	 	 133.057-A.

Homero & Comp. Lida: 	 235.019

L. J. Costa & Comp. 	 615.001-S
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escrita e de uma parte prático-oral, versando
as mesmas sobre os assuntos abaixo relacio-
nados:

1. Hematozoários em • geral. Bologia dos
plasmódios parasitos da maláNa do homem; ci-
clos evolutivos;

2. Morfologia e diagnóstico diferencial do
P. Vivax, P. Malariae e P. Falciparum; .

3. Técnica para exame microscópico do
sangue;

4. Morfologia geral dos mosquitos transmis-
sores da malária (formas aladas e aquáti-
cas);

5. Sintomatologia da malária. O acesso pa-
lustre;

6. Generalidades sobre os Métodos profilá-
4icos utilizados contra o agente transmissor.

A referida prova será realizada nos dias 31
de agosto e 1.° de setembro do corrente exer-
cício, em local que será ulteriormente desig-
nado.

Rio de Janeiro. 17 de julho da 1912. - Er-
-nani Braga, secretário do diretor geral do D.
F. 8.

Estarão abertas por 30 (trinta) dias, á par-
tir de I.° de agosto do corrente ano, as inscri-
ções para o Curso de Lepra a que se refere
o item 3 do decreto-lei n. 4.296, do 13 de
maio de .1912, com as prerrogativas estabele-
eidos no artigo 5.0 do referido .decreto-lei.

O pedido de . inscrição deverá ser dirigido
ao Sr. diretor dos Cursos do Departamento
Nacional de Saude, devendo ser instruido com
os seguintes documentos:

a) prova de identidade;
b). atestado de sanidade física e mental;
c) diploma de médico.
Foi fixado em 15 o número de matrículas,

10 das quais serão reservadas para médicos
do D. N.- S. e dos serviços estaduais de saude,
ficando as 5 restantes e as que porventura não
forem preenchidas por: aqueles destinadas
médicos que pretendam ingressar nos serviços
de lepra.

O curso . terá a duração de 3 meses, ficando
os candidatos à matricula obrigados a uma
prova de habi:itação que constará de uma
parte escrita e de uma parte prático-oral, vea-
sondo as mesmas sobre os assuntos abaixo re-
lacionados:

Parte escrita

a)
b)
c)
d)
e)

Parteprdtico-oral

e) Diagnóstico das eflorescências cutáneas:
b) Microscopia prática. ótica e_ manejo do

micra: cópio ;
c) Reconhecimento de cortes histológicos

normais da pele e nervo;
d) Colheita de material, preparação de es-

fregaços e fixação:
e) Métodos de coloração.
A referida prova será realizada nos dias 31

e 1.0 de setembro do corrente exercício, em lo-
cais que serão ulteriormente designados.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 19-12. - Er-'
nani Braga, secretário do diretor geral do D.
N. S.

Histologia da pele e nervo;
Lesões elementares da pelei
Micobacteriáceas: morfologia e biologia;
Conceito de imunidade e alergia;
Sindromos neurológicos periféricos;
Noções de epidemiologia em geral.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

MULTA

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1912. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Divisão do Imposto de Renda Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente edital, os interessados abaixo rela-
cionados, ficam intimados a comparecer à Se-
cção de Arrecadação desta Divisão, para reco-
lher o imposto, ou à Divida Ativa, para prestar

prestarem dentro lio prazo de dez dias, conta- os esclarecimentos que julgarem convenientes.Secretaria da Divisão do Imposto de Renda.dos 30 dias da publicação deste, eselarecimen- 	 .
tos que se tornam necessários para regulari- Rio, 	 julho de 1912. - O secretário,

subo.dade de sua situação junto a esta Diretoria, Waidemar P
18 de

in .

devendo para esse fim, dirigirem-se à Secre- 	 Haddad & Cia.
taría: Haensel - Ernest

Holm - Alexander
Hainbinder -
Ilajmn - José
Hetes - Ronald Louis
Halfen - Idel
Haller	 Mica Philip Rayleigh
Hammer - Julian F.

. Handon - Ale Hassaf
narina - Ibrahim
Hanna - Juvenal •
Hahow - Curt
Haot - Jeanne.
Hardisty - D.K.
Hargreaves - Edgar David
Harold - J.A.
llarari & Mugrabi
Hartallan -
Hassan - David
Hasselmann -- Carlos Adotpho
Hassum -Elias
Havenitte - Josephine
Haynes - E.
Hazan - Elia 'Isaac
Hecksher - Edgard
Heide	 Axel
Helio - Imbraim
Heinzerling - Guilherme

De ordem do Sr. diretor da Divisão do Tm- 	 Heitor Rocha & Cia.
posto de Renda; torno público que se vai fazer Helman - José
comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Henriques - A.
Pública, para fins do cobrança executiva, de 	 Henriques Abel Joaquim
débitos de imposto de renda, relativos ao exer-	 Henriques & Araujo.
cicio de 1933.	 Henrique - Irene Dalorte Preito',

Diretoria Geral da- Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União
EDITAL DE AFORAMENTC, N. 6 ( umÁpila)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional.
Chamo a atençãe dos confinantes e de quem se
interessar pelo terreno de marin' situado na
praia da Covanca ou dos Tamoios, na ilha- de
Faqueia. freguesia do Senhor Bom Jesus do
Monte, Distrito Federal-área: 2.719,85m2 -
confrontações: Norte (funaos) o alodial, 9v,
melhor, a linha-limite das marinhas; Sul (fren
te) à praia da Covanca;.0este ;lado direito) o
terreno de marinhas ocupado por Lafayette de
Freitas; Este (lado 'esquerdo) o alodial e a praia
da Covanca - .para o edital de -foramento
n. 6, publicado às páginas 41 015, do Did.rw
Oficial de 11 do mês corrente, cujo aforamei, -
to foi requerido pel. Sr. Nelson Alambary
Luz, conferme o processo n. 79.314-41.

Secçãe de Cadastro e Registo do Serviço
Regional do Domínio da União no Distrito Fe-
deral, em 12 de julho .de 1912. - Beatriz
fatiza dos Santos, dat.

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÉNCIAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DO DI-
REITO PREFERENCIAL AO AFORAMENTO 1)0 DO-
MINI° UTIL DE UAI TERRENO ACRESCIDO DE
MARINHA DENOMINADO LOTE N. 3, QUADRA

8. DA ESPLANADA _DO CASTELO, FREGUE-
SIA DE S. JOSÉ NESTA CAPITAL..

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital n. 26, de 6 de julho do corrente ano.
publicados às páginas es. 10.821 e 10.822. do
Didrio Oficial de 8 de julho do mesmo ano,
relativo ao assunto acima mencionado. (Pro-
cesso n. 41.538-42).

Serviço Regional, em 9-7-42. - Homero
Duarte, chefe do Serviço.

De ordem do Sr. Diretor de Divisão do Im-
posto de Renda, convido os contribuintes
abaixo, mencionados, de acordo. com  o disposto
no art. 78, § 1.° do regulamento em vigor, a

Processos:

N. 12.410-12 - O.
1937 a 1912.

N. 4.151-12 - Alberto Carlos Azadinlio -
Exercícios

'
 1937 a 1939 - 1911 e 1912.

N. 23.735-40 - Frederico Pulola - Exer-
cícios 1911 - e 1912.
• N. 11.522-12 - Suarez & Lapale. - Pagar
o início de negócios.

N. 13.907-12 - Mario Yilardo. - Provar
o débito existente e provar o início de negó-
cios..

N. 11.505-12 - L. J. Costa - Exercícios,
1938, 1910 o 1912.
- N. 11.223-42 - Godofredo Dona dos San-
tos - Exercícios 1937 a 1942.

N. -10.490-12 - Olga Buekton. - Pagar
o débito existente.

N. 9.250-42 - Ruby Barosa - Exercício.
1937.

Divisão cio Imposto de Renda. Rio de Ja-
neiro, 20 do julho de 1912. -7- Waldemar
Pinta, secretário.

No(ificaçiío de cobrança amigarei

Ceorg de Oliveira -



Terça-feira 21
	

DIÁRIO OPICIAL (Secção 1)' 	 julho 'de 1942 11467

Ilenriques — João Carlos Marques
Henrique João Pedro
Henrique João Pedro
Ilenriques Joaquim
Ilenriques Luiz
Henrique Manoel , Joaquim
Henrique Tavares & Cia.-
Henrique & Teixeira.-
Henry Leibovich e Stefen 2arzycki
Ilenud — Wadih •
llerminio Augusto Roque e João Maltez
Herold — Fred A.

• Herschberg — Chil José
Hertmann	 Hans
Itetzel — Albert George
11figer	 lidas
Biluirt --John Jacob
Hiltz	 Angus Frederick
llochkemeimer — Alberto Et.
Hoesler — Rudolf
Hoffay • — Ant quieta
Hoffinan --• Samuel
Hefseth — Atte Winge
Ilollanda	 Antonio Canino
Homero Pereira & Cia.
Henalsa	 Ilahib Assad
Horaeio & Cia.
Horaclo Muniz Barbosa Sr, Mario

bosa.
Horlindo & Cleniente
Hotel Aguas .Ferreira S A.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Prefeitura Militar
EXECUÇÃO DE OBRAS•

O tenente coronel prefeito militar,e agente
diretor da Prefeitura Militar, previne aos in-
teressados Mie' a referida Repartição está pro-
cedendo a unia especulação -de preços para a
reforma de dois pavilhões de baias, para oiten-
ta e três (83) animais, e da formação veteri-
nária, no Quartel do Regimento Sampaio na
Vila Militar.

Aos interessados o Gabinete Técnico da- Re-
partição fornecerá todos os elementos neces-
sários a apresentação das propostas á partir das
13 horas do dia 27 do corrente mês e ano, pro-
cedendo --se a abertura das mesmas às 10 lio,-
ras do dia 3 de agosto próximo futuro. — Aba-
cilia Fulgencio dos Beis, ten. cel. prefeito mi-
litar.	 .

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DG DISTRITO

FEDERAL
Pelo presente edital ficam notificados . a com-

parecer nesta Inspetoria dentro do prazo. de
48 horas, para respünder por infrações do Re-
gulamento do Trânsito, os proprietários ou con-
dutores de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram
determinadas já na vigência do decreto-lei nú-
mero 3.651, de 25 de setembro de 1941, C.N.T.

	

Passeio:	 •
Anget Cohnencio Suarez, n. 1.714 — Artigo

6.°, n. 4.	 .
Celestino de Jesus Pereira a. 3.905 — Ar-

tigo 5•0,
Nota — A falta de pagamento das multas im-

porta na apreensão dos documentos do veiculo
ou de seu condutor ou ainda na do Próprio vei-
culo, do acordo com o previsto no art. 120 do
regulamento em vigor. — (C.N.T.).

,Rio de Janeirg, 20 de julho de 1912. — Edgard
Pinto Estreita, inspetor do Tráfego.

RESULTADO DOS EXAMES EFETUADOS -NO
• , DIA 20 DO CORRENTE -

AP. Fernando Rodrigues, Carlos Nnyens,
delirando Neuser. Gilberto Carvalho Junqueira,

-João 13ancroft Vianna. -
REP. 8.
Inspetoria do Tráfego, em 20 de julho de.

1912. — O inspetor, Dr. E((gard Pinto Es-
treita'.	 -
' N.B. os .exames não poderão ser efetuados
em carros particulares.

• MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Segunda j. unla de Conciliação
e Julgamento

Sr. 'José Santos Silva.
Pela presente ficais notificado, para ciên-

cia da decisão proferida por esta Junta, ^era
audiência de. 8-7-42 na reclamação por vós
apresentada contra dia. Deodoro Industrial, e
cujo. teor é o seguinte: -"Foi, Pelo presidente,
mandada arquivar a reclamação, nos termos
do art. 142, do regulamento da Justiça . do
Trabalho, aprovado pelo decreto • n. 6.596,
de 12-12-40. Pagas as custas pelo reclamante,
num total _de 2912.

Em 16 de julho de 1942. — C. 11. Porto
Carreiro de Miranda, pelo secretário.

, Sr. Alberto dos Santos Adão.

Sr. JOão'Batista Limo.
Pela presente ficais notificado, para ciên-

cia da decisão proferida por esta Junta', em
audiência de 6-7-12

'
 na reclamação por vós

aí-irar:catada contra Domingos Ferreiro Lapos,
e cujo teor é o seguinte: "Foi-, pelo presidente.
mandada arquivar a reclamação, nos termos
do 'art. 142, do regulamento . da Justiça do
'Trabaliwo, aprovado pelo decreto n. 6.596, de
12-12-40. Pagas as custas pelo reclamante,
num total de 8$0.

Em 16 de julho de 1942. — C. Il. Porto
Carreiro de Miranda, pelo secretário.

Sr. Waldemiro J. dos Santos:.
Pela presente ficais notificado, para ciên-

cia da decisão proferida por esta Janta, em
audiência de 7-7-42, na reclamação por vós
apresentada contra Antonio Martins Dias, e
cujo teor é, o seguinte: "Foi, pelo presidente,
mandada . arquivar • a reclamação, nos termos
do art. , 142, do regulamento da •• Justiça do
Trabalho; aprovado pelo decreto n.. 6.596, de
12-12-10. Pagas as custas pelo reclamante,
num total de 19$9.

Em 16 de julho-de 1042. — C. 'il. Porto
Carreiro de Miranda, pelo seerelário.

Sr: Osvaldo Noya .Soares.
• Pela presente ficais . notificadb, para ciên-
cia da decisão proferida por esta' Junta, em
audiência de 9--42, na reclamação por vór
apresentada contra A. Rodrigues, e cujo in-
teiro teor é o seguinte: "Foi, pelo presidente,
mandada arquivar a reclamação, nos termos
do art. 112, do regulamento da' Justiça do
Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de
12•“2-10. Pagas ás custas pelo . reclamante,
num total de 145.

Em 16 de julho de 1912. — C. 11. Porto
t'arreiro de Miranda, 'pelo secretário.

Sr. Higino Moreira:
Pela presente ficais notificado, para ciên-

cia da decisão proferida -por esta Junta, em
audiência de -9-7-12, na reclamação por vós
apresentada contra João José Alcântara e cujo
inteiro teor é o seguinte*: — "Foi, pelo presi-
dente, mandada arquivar a reclamação, nos
termos do art. 142, de-regulamento da Justiça
do Trabalho, aprovado pelo decreto a. 6.596.
de . 12-12-10. Pagas as custas pelo reclamante,
num total de 46$0.•

Em 17 de julho do' 1012.	 C. II. Porto
Carreiro de Miranda, pelo secretário.

Sr. Alcidio Menezes da Silva:'
• Pela presente ficais notificado, para ciencià
da decisão preferida por este Junta, em audi-
&leia de 7-7-42

'
 na reclamação por vós apre-;

sentada contra C. Ramos , de Almeida o cujo
inteiro teor é o seguinte: — "Foi, pelo presi-
dente, mandada arquivar a reclamação, nos.
lermos do art. 142, do regulamento da 1Jus-0
liça do Trabalho, aprovado pelo decreto mime,
mero 6.596, de 12-12-40". Pagas as custas pelo
reclamante, num total de 33$3.

Em 17 de julho de 1912.. — C. 11. Porta
Carreiro de Miranda, pelo secretário.

Sr. Moisés Alves de Mura:	 •
Pela presente ficais notificado, para ciência.

da decisão proferida por esta Junta. em 'au-
diência de 8-7-42, na reclamação por vós apre-
sentada contra Coaluna Caroica S. A. e cujo
inteiro teor é o seguinte: "Foi, pelo presi-
dente, mandada arquivar a reclamação, nos
termos, do art. 142, do regulamento da Jus-
tiça do Trabalho, aprovado pelo decreto mime-
mero 6.596, de 12-12-40". Pagas as custas pelo
reclamante, num total de '100.

Em 17 do julho de 1912.. — C. R. Por10.
Carreiro de Miranda, pelo secretário.

NOTIFICAÇÃO N. 250- 42
Pela presente, fica notificado Raul Teixeifa'

Helio, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe-
çanha, 31, 2.° andar, sala 216, às 13,20 horas,
do dia 31 de julho de 1942, à audiência relativa
à reclamação que apresentou contra Amorirn
Godinho de Almeida, 'cuja inteiro teor consta
do processo existente na Secretária da aludida
Junta. O não comparecimento à referida au-
diência importará no arquivamento da recla-
mação apresentada.

Rio de Janeiro,- 18 de julho de 1012.
Launa Cotrin Martins, pela secertária.

NOTIFICAÇÃO N. 251-12
Pela, presente, fica notificado João Gonçalves

Pereira, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, • às 13.20
horas, do dia 31 •de julho de 1912, à audiência
relativa à reclamação . que apresentou contra
Manoel Ferreira Lima, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à referida au-
diência importará no arquivamento da recla-
mação apresentada.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1912.
Lavra Cotrim Martins, pela secretária.

Sexta Junta de Conciliação e 4tilgamento
Pelo presente, ficam notificados os Srs. Silva

& Machado, domiciliados à rua Treze de maio
n. 13,--para comparecer perame esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
çanha n . 31, 2.° andar, às 13 30, do dia 29 do
mês de julho, à audiência relativa à reclamação
apresentada por nonato Avera.o, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida junta.

A presença de V. S. é nec-essária indepen-
dentemente do comparecimerto dos repre-
sentantes, podendo, entretanto, fazer-se sobs-
tituir pelo gerente Ou qualquer preposto o qual
deverá provar essa qualidade e cujas declara-
ções obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importa.'á no julgamento da miestão
à sua revelia, e ar. aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento do
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — Maria
Helena' Gilahy dc Aleneastro, secretária.'	 1

Pelo presente, ficá notificado o Sr. Otto
Schutt Filho, domiciliado à rua da Conceição

166, sob., para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento. à Avenida
Nilo pecanha n. 31, 2.° andar, às 13,30 horas,
do dia 29 do mês de julho à audiência relativa
à reclamação apresentada por José Fernandes
Pereira Filho, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

Pçla presente ficais notificado, para ciên-
cia da decisão proferida por esta . Junta, em
-audiência de 9-7-12, na reclamação pot.' vós

Muniz Bar- apresentada Contra Gabriel Antunes Bezerra .e
cujo . teor é o seguinte: "Foi, pelo presidente,
mandadà arquivar a reclamaçã o, nos termos
do art. 142, do regulamento , da Justiça do
Trabalho, aprovado pelo decreto a. 6.596, de
1,2-12-40. Pagas as' castas , pelo reclamante,
num total da 19$0.

Em 16 de julho de 1942. — C. H. Porto
Carreiro de Miranda, pelo secretário. .

s.

4111k,

ger
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A presença de V. S. é necessária indepen-	 Pelo presente, fica notificado Manoel Alves1
'cientemente do comparecimento dos reore- Teixeira Sobrinho, domiciliado em rua General
sentantes podendo, entretanto, fazer-se suba- Caldwel n. 122, para comparecer perante esta

Pelo presente fica notificado Manoel de Cara-
valho, domiciliado à rua Arapuan n. 16 — Edu-
ardo de Araujo, para comparecer à Sexta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo
Peçanha n. 31, às treze e meia horas do dia
20 de agosto à audiência relativa à reclama-
ção apresentada contra Cia. Luiz Stearica. cujo
inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importa no arquivamento da aludida re-
clamação.	 -

Sexta Junta de Conciliação e' Julgamento, 15
de julho de 1912. — Maria Helena Gitalty ce
Alencaslro, secretária.

tituir pelo gerente ou qualquer preposto o qual
deverá provar essa qualidade e cujas deciara-
ções obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia, e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento do
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1912. — Maria

elena Gilahy de Aleneastro, secretária..	 .

Pelo presente, fica notificado Nelson Gomes,
domiciliado em (lugar ignorado), para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e
Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31. 2.°
andar, às 11,30 (quatorze e meia horas), chi dia
5 (cinco) do mês de agosto, à. audiência rela-
tiva à reclamação apresentada por The Leopol-
dina Railway Company Limited, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária indepen-
dentemente do comparecimento dos repre-
sentantes, podendo, entretanto, fazer-se subs-
tituir pelo gerente ou qualquer preposto o qual
deverá provar essa qualidade e cujas declara-
ções obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julganr.nto da questão
à sua revelia, e na aplicação dá pena de uai-
fissão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento do
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1912. — Alaria
Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

Junta de Conciliação e Julgamento, na ave-
nida Nilo Peanha D. 31, 2.° andar, às 13,30
(treze e meia .horas), do dia 20 (vinte) .do
mês de agosto à audiência relativa à reclama-
ção apresentada por Itercilio Pereira da Silva.
cujo inteiro teor consta do processo existente

Secretaria da aludida Junta.
A presença de V. S. é necessária • indepen-

dentemente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substi-
tuir pelo gerente ou qualquer preposto o qual
deverá provar essa qualidade e cujas declara-
ções obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia, e na anlicacão cia pena de con-
fissão, quanto . à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e julgamento,
1:= de julho -de 1912. — Mario Helena Gitahy
de Alencastro, secretária.

_ Pelo presente fica notificado Ramiro Alves
da Cruz, domiciliado à rua Quatro n. 52 —
Pavima. Dara Comparecer à Sexta Jonta de
Conciliação e Jul gamento.- na avenida Nilo P e

-çonha il. 31, às treze horas e meia do dia 20
de agosto . à audiência relativa à reclamação
apresentada contra The Leopoldina Railway
Co. Limitada. cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da aludida recla-
mação.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento.
15 de julho de 1912. — Maria Helena Gitahy
de Aleneastro, secretária.

e Julgamento, na Avenida _de Peran . a .
às treze e meia horas do dia 20 .de agosto, à
audiência relativa à reclamação- apresentada
contra Severino Sá (+c Cia.. cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.	 •

O não comparecimento à referida audiên-
cia h»norta no arquivamento da aludida re-
clamação.

Sexta Junta de Conciliarão e .Tulgamento, 15
de julho de 1912. — Maria Helena Gitahy de
Aleneastro, secretária.

Pelo presente, fica notificado Armando Arau-
jo, domiciliado à rua Pacheco Leão n. 72. Ga-
vea, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à kveni da Nilo • Pe-
çanha n. 31. 29 andar, às -13,30 (treze e meia
horas), do dia 20 (vinte), do Inês de agosto, à
audiência relativa à reclamação apresentada
por Carlos Ribeiro, cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

A presença de V. S. é necessária indepen-
t~ ;dentennente do comparecimento dos repre-

sentantes, podendo, entretanto, fazer-se sobs-
tituir pelo gerente ou qualquer preposto o qual
deverá ‘provar tssa qualidade e cujas declara-
ções obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V S. à referida
audiência importará no julgamento da questão

sua revelia, e na aplicarão da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamen t o do
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. — Maria
Helena Gitahy de Aleneastro, secretária.

na

Quarta junta de Conciliação
e Julgamento

Edital de segunda praça, com o. prazo de dez
dias, pára venda e arrematação ale bens penho-
rados na execução movida por Antonio Koz-
lowski• contra Jorge Elias Calfat, domiciliado
na Avenida Graça Aranha-`número sessenta e
dois, segundo andar, salas duzentos e vinte e
duzentos e vinte .e três, na forma abaixo:

O Dr. Joaquim Máximo 'de Carvalho Júnior,
presidente da Quarta Junta de Conciliação é
Julgamento do Distrito Federal:

Faz saber a todos guantes o presente edital
virem, ou dele tiverem conhecimento, que, no
dia quatro de agosto próximo, 'às treze horas,
na sede desta Junta, na Avenida Nilo Peçanha
número trinta e um, segundo andar, será leva-
do à público pregão de venda e 'arrematação.,
em segunda praça, com abatimento de vinte por
cento, a quem oferecer o maior lance, os bens
penhorados na execução movida •. por Antoni
Kozlowski contra Jorge Elias Calfat, encontra-
dos . na Avenida Graça Aranha número sessen-
ta e dois, segundo andar, salas duzento s e vin-
te e duzentos e vinte e três, constantes de un't

Pelo presente fica notificado Altibano. Ra_ armário de aço, com. duas portas e divisões
internas, tambem metálicas, pintado cie cor

manazzi, domiciliado à rua 13, n. 19— C2rdovil, verde-garrafa, marca Bernardini, de São Palia
para comparecer à Sexta Junta de Coniliarão 'vlo. A avaliação importa em oitocentos mil reis.

Quem pretender arrematar ditos bens, devera
comparecer no dia, hora local supra mencio-
nados, ficando ciente de que o arrematante de-
verá garantir o lance com sinal correspondente
a vinte por cento do seu valor. E, para que
chegue ao conhecimento de todos os interessa-
dos, é passado o presente edital, que será pu-
blicado pela imprensa e afixado no lugar de
costume, na sede desta Junta.

Rio de Janeiro, 20. de julho de 191.2. Eu,
Dulce de Miranda efirdilho, escril urário, clas-
se F, datilografei. E eu, Betze de Barros, secre-
tária; subscrevi.

Uta

Pelo presente fica notificado Carlos Ribeiro,
domiciliado à rua Humaitá n. 50, para com-
parecer à Sexta Junta de Conciliação e Jul-
gamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, às
treze e meia horas do dia 20 . do agosto h au-
diência relativa à reclamação apresentada con-
tra Armando Araujo, cujo inteiro teor 'consta
do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.
. O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento 'da aludida recla-
mação.

Sexta Junta de Conciliacão e Julgamento.
15 de julho do 1012. — ataria Helena Gitahy
de 4lencastro, secretária,

eiliaçao e Julgamento, na avenida Nilo Peçanba
n. 31, às treze horas e meia do dia 20 de
agosto à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Manoel Alves Teixeira So-
brinho, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta..

O não comparecimento à referida audiè.ncia
importará no arquivamento da aludida recta-
maeão

Pelo presente fica notificado José Benedito
de Oliveira. domiciliado à rua ViSConde de Ni-
terói n. 832 — Mangueira. para comparecer à
Sexta Junta de Conciliação e Julgamento. na
Avenida.Nilo Peranha n. 31. às treze e meia
horas, do dia 20 de agosto. à audiência relativa
à reclamação apresentada contra C. Brasil. coto
inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da • aludida Junta.

O não comparecimento à i?eferida audiên-
cia importa no arquivamento da aludida re-
clamação.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 15
de julho de 1912. — Maria Helena Gitahy de
Alenesstro, secretária.

Peanha n. 31, às treze e 'meia horas. do dia
20 de agosto à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Zacarias de Sá Araujo. cujo
inteiro teor consta do processe existente na Se-
cretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida atuliên-
eia importa no arquivamento da aludida re-
clamação.

MINISTÉRIO DA 'VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal

SRP-2

Pelo presente edital é convidado . a compa-
recer à Secção Administrativa do
(Av. Graça Aranha n. 416-3.° andar) afim
de tratar do seu interesse, o Sr. Orlando de
Quadros . Scheel.	 Proc. Ti.. 31.819-42'.
Augusto Souza, chefe-1. a T.-SRP-2.

2.a Secção

SERVIÇOS ECONÔMICOS

EDITAI, DE INTIMAÇÃO

Não tendo, até a presente data, o ex-ser-
vente Sylvio Rodrigues Vereza, recolhido • ia
Tesouraria desta Diretoria Regional a impnr-
tancia de 26$2, referente à indenização efe-
tuada pelo extravio do registado n.
procedente de Manha — Estado de São 'Pau-
lo, conforme consta da Portaria n.• 515. de 25

Pelo presente fica notificado Hercilio Pe- 	 Pelo presente fica notificado Guilherme T,vra
rera da Silva, domiciliado à rua São Pedro de Souza, domiciliado à rua Fleurique n. 65
n.337,.para comparecer à Sexta Junta	 Coo- São Cristovão, para comparecer à Sexta Junta

de Conciliaçao e Julgamento, na Avenida Nilo

Sexta Junta do Conciliação e Julgamento.	 Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 15
15 de julho de 1942. — Maria Helena Gitahn de julho de 1912. — Maria Helena Gitahy de

de Aleneastro, secretária.	 Alencastro, secretária.

la0
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BANCO DO BRASIL, S. A.
Carteira de 1Exportação e Importação

AVISO N. 35'
IMPORTAÇUES DOS NOVOS PRODUTOS NORTE-AME-

RICANOS INCLOIDOS NO REGIMENTO DE QUOTAS
A Carteira de Expo etação e Importação .do

Banco 'do Brasil reitera aos interessados ,na
importação dos novos produtos , ' norte-ameri-
canos incluidos nas quotas do 3.° . trimestre o
aviso de que as, respectivos "Certificados de
NecessidadCs. devem ser apresentados, impre-
terivelmente, até, o dia 25 do' mês corrente, na
sede da Carteira (av.. Ri0 Branco ns. 118-120
— 9.0 andar), pelos interessados domiciliados
na Capital'da República, e nas mais próximas
agências do Banco tio Brasil, pelos importado-
res-do interior.

Os referidos- produlds são os- -..constantes dá
Grupo "B" do aviso n. 34, publicado na:. im-
prensa de todo o País.

Em 14-7-42. — (Assinattira ilegi,vel)- •

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
AUTOS DE INFRAÇÃO

• PUBLICAÇÃO N. 43-42

de maio do corrente ano, que o responsabili-
zou, intimo-o a que o faça, no prazo de oito
dias sob pena de ser levantada - sua conta de
debito e feita a remessa à cobrança executiva
va, na for -ma da lei. — A. Moura° dos , San-
Io,, chefe dos Serviços Económicos.

OBJETOS CA I DOS EM REFUGO DEFINITIVO COM
VALOR DECLARADO

- Chama-se a atenção. dos . interessados para
o edital de valores caldos . em refugo defini-
tivo no primeiro (1.0) semestre. de 1942, pu-
blicado no Diário Oficial de 17 do corrente,
à página n.- 11.303.

Of. n. 609 O.

• Diretoria Regional de. Sito Paulo

EDITAL 'DE INTIMAÇÃO

Peio presente edital, intimo o Sr. Teófilo
Walkim, cx-tesoureiro do correio de São Cai'-
Mente. de saldo recolhido a menor ens- outubro
de 1941, a Tecolher aos cofres federais, dentro
do prazo de 30 dias, a contai' da data da publi-
cação deste edital, a quantia de 2385, prove-
niente de saldo recolhido a. menor em outubro
de 1941. alcance fixado pela Delegação do Tri-
hunal de Contas, deste Estado, alsen dos res-
pectivos juros de mora.

São Paulo, 17 de julho de 1912. — O dire-
tor regional, Heitor de Almeida Lopes.

. Estrada de Ferro Central
do Brasil

CQNCORRI:.•:NdIA ADMINISTRATIVA PARA
CONTRATO DOS SERVIÇOS DE CAFÉ,
BAR E RESTAURAN' rE • A- SEREM INSTA-
LADOS NA ES-FAÇA(' D. PEDRO II.

Chama-se a atenção dos interessados para e
edital de ,concorrência publicado no Di trio
°ficai de 17 de junho findo,' a• Página número
9.841. .

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES

E ASSISTÊNCIA MÉDICA
•

AGÊNCIA DE IdADUREIRA

AVISO N. 3 (TRÊS)

O Banco do Brasil -Madueeira, sito ,,à 'roa
Carvalho de Sousa n. 299, faz público que, na
sede de sua mencionada agência, o Dr. Edmun-
do de Castro Goyanna, agrictutor, domiciliado
nesta 'Capital, de acordo com os decretos-leis
ns. 1.002, 1.172, 1.230, 1 de 29-12-38,
27-3, 29-4 e 15-12-39, apresentou à Carteira
de Crédito Agrícola e • Industeitd. proposta re-
gistada sob n. 1, de empréstist.b eni letras hi-
potecárias até 75 % de 30 . 0i:t080 por •quanto
foi avaliado seu sitio denommado • "Jandaia",
sito à estrada Rio-S. Paulo, em Campo Grande,
Distrito Federal.

Fica marcado o prazo de 40- (queranta) dias
dentro do qual esta agência do Panco do Brasil,
nos termos do art. 15 do decsetõ-lei n. 1.888
facultará, a quem interessar possa. conheci-
mento da lista cie credores fomecida pelo pro-
ponente, e na conformidade do art. 4.0 e res-
pectivos parágrafos do 'regulamento. baixado
com 'o decreto-lei n. 1.230, receberá os escla-
recimentos que lhe forem apresentados.

O prazo se conta da publicação do primeiro
aviso, .feito em 20-6-12.

ACADEMIA NACIONAL
DE MEDICINA

• (*) EDITAL DE CONCURSO

- Acha-se aberta, até o dia 16 de agosto vin-
douro, a inscrição para o concurso destinado
ao' preenchimento de uma . vaga de membro
titular na secção de Medicina Geral.
. Os candidatos deverão satisfazer as condi-

ções seguintes:
a) Ser brasileiro, formado em medicina por

Faculdade oficial do Brasil, ou ter sido habi-
litado ou reconhecido tal pela autoridade eõm-
petente, a juizo da Academia, quando diplo-
mado por instituição estrangeira: .	-

b) Ensinar a medicina professada nas Fa-
culdade oficiais do Brasil ou a ter exercido por
mais de dez' anos;

c) Residir nesta cidade ou em lugar próximo
que permita comparecer às sessões:,

d) Apresentar Uma dissertaeão - ou memória
de lavra própria e inédita, relativa à medicina
geral;

c) Juntar ao requerimento de . inscrição um
memorial mencionando e documentando todos
os títulos, sei-Viços públicos, trabalhos cientí-
ficos, opiniões a respeito dos mesmos, da im-
prensa científica nacional ou estrangeira, en-
fim, tudo quanto possa servir para demonstrar
méritos profissionais. 	 •	 •

Secretaria da Academia, 16 de julho de 1942.
Dr. Raul Pitanga Santos, 'secretário geral.

(N. 10.518 — 20-7-42 — 4980)

(*)- Reproduzido, em"virtude.do 1. 0 original
conter incorreções.

Acordão 39.466, • em 7-7-12. Autuado: M.
Souto, do Fortaleza, Ceará. Multa: 2008200, #ie-
bitu: 9428000, acrescido dos 'juros de mova de
1 % ao Mês.

Acordão 39.426,. em 6-7-12. • Autuado: R.
Maia Lima, de Grato, Ceará. Multa: 1008000,
débito: 3018800, acrescido dos juros de Mora de

Vo ao mês.
Acordão 39.415, em . 6-7-42. Autuado: F.

Guilherme & -Cia., de Afonso Pena, Ceará.
Multa: 1008000, débito: 132$000, acrescido dos
juros de mora de 1 S'o ao mês.
• Acordão 39.456

'
 em 6-7-42. Autuado: José

Inácio da Costa. de Juazeiro, • Ceará. .11.ultst•
1008000, débito: 768800, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês.

Acordão 39.141. em 6-7-12. Autuado: Fran-
cisco Procopio, de Corumbaiba, Goiaz. Multa:
2058200, débito: 9078200, acrescido dos juros de
mora de 1 (ío ao mês.

Acordão 39.170, em 7-7-12. Autuado: Arte-
sio Deodomo Moreno, de Arara, municípió
Serraria, Paraiba. Multa: 18585, débito: féis
7408600, acrescido dos juros de mora de 1 (.'s
ao mês.

Acordão 39.446, em 6-7-42. Autuado s. Za-
carias cie Oliveira. de Natal, Rio Grand.; do
Norte'. Multa: 1008000, débito: 3528000. acres-
cido • dos juros de mora de 1. <70 ao Inês. -

Decisão da Presidência, em 9-7-42. ..Aotu:i-
do:' José Angeli Cia .de. Utinga. munieípio
de Sto. André, São Paulo. Multa: 2008000,
grau máximo do inciso I do art. 172, nos ler-
mos da alínea c do art. 177, combinada com
a alínea a do art. 178 do Regulamento do
A. P. I.

Acordão 39.452
'
 em 6-1-42. Autuado: Ma, io

Fiuza Lima, de Manaus, Amazonas. Débito:
288400, acrescido dos juros de mora de 1 % ao
mês.
• Acordão 39.128, em 6-7-42. Autuado: An-
tonio Padulla Neli°, de Rio Claro, São Paulo. -
Multa: .1668600, débito: 8568200, acrescido
juros de . mora de 1 % ao mês. •

Acordão 39.447, em 6-7-42. Autuado: Paulo
Monteiro Bérquó, cio .Alegrete, Rio Grande do
Sul. Multa: 1008000, débito: 5328800, acres-
cido dos juros dê mora de 1 % ao mês.

Acordão 39.443, em 6.-7-42. Autuado: Cl:-
mentécnica Ltda., de Porto Alegre, Rio Gran-
de 'do Sul. 'Multa: 1008000, débito: 3248200,
acrescido dos juros do mora de 1 riO ao mês.

Acordão 39.448, em 6-7-12. Autuado: Adol-
fo Josso, de Porto Alegre. Rio Grande de Sul.
Multa: 1208300, débito: 4808600, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 39.473, em 1-7-12. Autuado: Irace-
ma Porphyrio Cunha, de Cassia. Minas Glee/is.
Multa: 1008000. débito: 1268,600, acrescido dos
juros de mora de 1 ers ao mês.

Acordão 39.440, em 6-7-42. Autuado : La-
boratório Sian S. A..• desta Capital. Multa.
1 :5808500, débito : 6 :7618000, acrescido CoN
juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 13-7-12. Au- -
tuado: A. Meyer, desta Capital. Multa:
300$000,srau médio do inciso II do art. 172.
nos termos da alínea b do art. 177..combilteda
com a alínea e do art. 178 do Regulamento cio
I. A. P. I.

'Decisão da Presi,mcia, em 10-7-42. Autua-
do: João Gomes (4s Irmão, desta Capita/. Mul-
ta: 1008000, grau mínimo do inciso H do ar-
tigo 172 do Regulamento do I. A. P.

Decisão da Presidência, em 13-7-42. Autua-
do: Joaquim Manoel Barbosa, desta Capital.
Multa; 5008000. grau máximo do inciso JE do •
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177.
combinada com a alínea a do .art. 178, do Re-
gulamento do I. A. P. I.

Acordão 39.444, em 6-7-42. Autuado:
Heinz Nathan, desta Capital. Multa: 100$00, -
débito: 3728200, acrescido dos juros de. mora -
de 1 52 ao

Chama-se a atenção doá interessados para o
edital de concorrência administrativa publi-

' cado no Diário Oficial de 20 de junho findo à
página 9.992..

• Lloyd Brasileiro

Patrinaônid Nacional

O Lloyd Brasileiro-Patrimônio Nabiona:,
avisa a quem interessar possa que Dias Gar-'
eia S4 Cia. Ltda. comerciantes, estabelecidos

•nesta praça à rua Visconde de Inhaúma nú-
meros 23-25, comunicou-nos ter extraviado
o conhecimento n. G de Belem do' Pará para
o Rio do Janeiro, embarcado no vapor "D..
Pedro 11", viagem . 114-volta, entrado era - - 2
do corrente, relativo a 100 caixas contendo
garrafões, marca Guara, embarcadas por Pi-
res Guerreiro Cia. o consignados à Ordem.
Se nenhuma reclamação- for apresentada den-
tro do pnzo do § 1.0 do art. 9.0 do decreto
11. 19.473 de 1930 com - as modificações de-
terminadas pelo decreto n. 19.754 de 18-3-911
ser:. a carga entregue ao notificante indepen-
dente do conhecimento.

Rio de Janeiro. 18 de julho de 1942. —
Eurieo ~é Cordeiro, secretário geral.
Reconheço a firma, Enrico Aelté Cordeiro.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942. — Em
testemunho da verdade, (Assinatura ilegível).
Alvaro .3felló Alves, tabelião 19.0 ofício n. 67:

(N. 10.438 --18-7-42 — 82$6 — 3 vezes).
•
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Decisão da Presidência, em 10-7-42. Autua-
lo: Rubens & David, desta Capital. Multa:
1008000. grau mínimo do inciso 1 do art. 172
do Regulamento do I. A. P. I.

Acordão 39.160, em 6-7-42. Autuado: José
de Assis Pereira, desta Capital. - Multa: reis
1008060, débito: 298100, acrescido dos juros
de mora de 1 ';'e ao mês.

Acordão 39.121, em 6-7-42. Autuado: Luiz
Dedal°, de Jacutinga, Minas Gerais, débil°
1568000, acrescido dos _juros de mora de 1 rio
ao mês.

Acorda° 39.132, em 6-7-42. Autuado: Si-
iedade Anónima- Monitor Campista. "de Cam-

pos, Rio de Janeiro. Multa: 1008000.
Decisão da Presidência, em 13-7-42. Autua-

do: Iligino Correia, de Salvador, Baía. Malta:
5008000, grau máximo do inciso II do art. 172,

termos da alínea c do art. 177, combinada
com a alínea a do art. 178 do Regulamento do
E. A. P. 1.

ACOM n10 39.196, em 9-7-42. Autuado: José
Jagersbaclier, de Salvador, Baía. Multa: reis
:3318100. débito: 1:6298100. acrescido dos PI-
ros de mora de 1 r/o ao mês.

Acordão 39.412, em 6-7-42. Autuado: Pedro
Granel .° Lopes & Cia.. de Franca, São Paulo.
Multa: 1008000. débito: 578600, acrescido des
juros de mora de 1 r/o ao mês.

Acordão 39.429. em 6-7-42. Autuado: An-
limes & Marques, de Teresópolis. Rio de Janei-
ro. Multa: 1008000. débito: 608000, acrescido
dos juros de mora de 1 VO ao mês.
• Decisão da Presidência, em 10-7-42. Au-
tuado: Romeu Palombo, de Pelotas, Rio Grau-
'de do Sul. Multa: 1008000. ,grau mínimo no
inciso I do art. 172 do Regulamento do 1. A.
P. 1.

Decisão da Presidência. em 13-7-42. Autua-
do: Cardoso Coelho Limitada, de São Gonça-
lo, Rio de Janeiro. Multa: 1008000, grau mi-
turno do inciso 11 do art. 172 do Regulamento
klo I. A. P. I.

Decisão da Presidência. em 10-7-12. Autua-
-do: Manoel Martins. de Pelotas, Rio Grande do
Sul. Multa: 1008000. grau mínimo do inciso I
do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência. em 13-7-12. Autua-
do: Marcais Rausch. de São. Paulo, São Paulo:
Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II do
art. 172 dó Regulamento do I. A. P. 1.

Decisão da Presidência, em 13-7-42. Autua-
do: Vicente Gianini, de São Paulo, São Paulo.
Multa: 1008000, grau mínimo do inciso 11 do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 13-7-42. Autua-
do: Sebastião F. Ribas, de São Paulo, s','ão
Paulo. Multa: 5008000, grau máximo do in-
ciso II do art. 172, nos termos da alínea c do.
art. 177. combinada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do I: A. P. I.

Decisão da Presidência, em 13-7-42. Autua-
do: Dionísio Antico, de São Paulo, São Paulo.
Multa: 5008000, grau máximo do inciso II d
art. 172. nos termos da alínea c do art. 177
combinada com a alínea a do art. 178 do Re
gulamento do 1. A. P. I.

Decisão da Presidência. em 13-7-42. Autua-
do: Perfumaria D'Heraud, de São Paulo, Sã
Paulo. Multa: 3008000, .grau médio do •inci-
so II do art. 172. -nos termos (da alínea b d
art. 177. combinada com a alínea c do art. 17
do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 13-7-42. Autua-
do: Del Cima .Michele. de São Paulo, São Paulo.
Multa: 1008000, grau mínimo do inciso JI d
art. 172 do Regulamento do I: A. P. 1.

Decisão da Presidência. em 7-7-42. Autua
do: Ando Rodrigues. de São Paulo, São Paulo.
Multa: 5008000, grau máximo do inciso II d
art. 172. nos termos da alínea c do art. 177
combinada com a alínea a do art. 178 do Regu-
lamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência. em 10-7-42. Autua-
do: Donato Siniscaleo, de São Paulo. São Paulo.
Multa: 3008000, grau médio do inciso II d
art. 172, nos termos da alínea b do art. 177
combinada com a alínea c do.art. 178 do Regu-
lamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência. em 10-7-42. Autua-
do: Toshio Yarnamoto. de São Paulo, São
Paulo., Multa: .3008000. grau médio do inciso
II . do art. 172, nos termos da alínea b do ar-
tigo 177. combinada com a alínea c do art. i78
do Regulamento do I. A. 1'. I.

Acordão 39.455 em 6-7-42. Autuado: Pas-
cLoal L. Diorio. de Catanduva. São Paulo. Mul-
ta: 1008000, débito: 1628000, atrescido dos ju-
ros de mora de 1 VO ao mês.

Acordão 39.167, em 7-7-42. Autuado: An-
selmo Ma.gnani. de Micassol. São Paulo. Mul-
ta: 1008000, débito: 6128000, acrescido dos
juros de mora de 1 (..'0 ao mês.

Acordão 39.476, cru 7-7-12. Autuado: Jair
A. Horta, de São Paulo, São Paulo. Multa:
3138600, débito: 3:11982.00. acrescido dos ju-
ros de mora de 1 r/o ao mêsê.

Acordão 39.475: em- 7-7-12. Atilado: Sou--
bibe Irmãos & Cia., de São Paulo, Sao Paulo.
Multa: 6078100.

Acordão 39.474, em 7-7-12. Autuado: Mi-
neração Jucgua Ltda.. de Saci Paulo. Sao Paulo.
Multa: 4938000. débito: 3:0018000, acrescido
dos juros de mora de 1 (70 ao mês.

Acordão 39.493, em 9-7-42. Autuado: Epa-
minondas Meletti. de São Paulo. São . Paulo„

2008000. débito: 2228000, acrescido dosi
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 39.451, em 6-7-42. Autuado: Fer-
nando Borges Franco. de São Paulo, São Paulo.
Multa: 1008000. débito: 338800, acrescido dos
juros de mora de 1 r/0 ao mês.

Acordão 39.157. em 6-7-12. Autuado: Ores-
te Previato, de São Paulo, São Paulo. Multa:
1:9918100. débito: 8:1088800, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 39.158, em 6-7-42. Autuado: An-
tonio Ferreira Guedes, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 1008000, débito: 3008000, acres-
cido dos juros de mora de 1 rá ao mês.

Acordão 39.459, em 6-7-42_ Autuado: Luiz
Vivan. de Getulina. Soo Paulo. Multa: 'reis
1008000, débito: 518000, acrescido dos juros de
mora de 1 To ao mês.

Acordão 39.130. em 6-7-12. Autuado: Or-
lando de Deo, de Santa Rosa, São Pauto. Mul-
ta: 1008000, débito: 188400. acrescido dos ju-
ros de mora de 1 % ao Inês.

Acordão 39.433. em 627-42. Autuado: Be-
nedito Feliciano. de Getulina. São Paulo. Mul-
ta: 1008000, débito: 1088000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 39.434, em 6-7-42. Autuado: An-
tonio Valentim, de São João da Boa Vista. São
Paulo, Multa: 1003000, débito: 3098000, acres-
cido dos juros de mora de 1 Va ao mès.

Decisão da Presidência. em 13-7-12. Au-
tuado: Nacina Scaff, de São Paulo. São Paulo.
Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da PresidênCia, em 13-7-12. Autua-
do Gabriel Garcia, de São Paulo, São Paulo.
Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II do
art.'172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 7,7-42. Autua-
do: Felix Romano & Cia., de Recife. Pernam-
buco. Multa: 3008000, grau médio do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea b do art. 1
combinada com a alínea c do art. 178 do Regu-
lamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em '7-7-12. Autua-
do: Otaviano Dias da Silva, desta Capital.

1008000, grau mínimo do'/ inciso 1 do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 7-7-12. Autua,
do: Bento Molheira desta Capital. Multa:
1008000. grau mínimo do inciso II do art. 172
do Regulamento do 1. A. P. 1.

Decisão da Presidência, em 9,7-42. Autua-
do: Antonio Gentil de Jesus, desta Capital.
Multa: 3008000, grau médio do inciso II do
art. 172. nos termos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea c do art. 178 do ite-,
gulamento dal. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 7-7-42. Autua-
do: Adolpho Lazoski, desta' Capital. Multa:
5008000. grau maxuno do inciso II do art. 172,
nos termos da alínea c do art. 177.. combina-
da com a alínea a do art. 178 do Regulatben-,
to do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 7-7-42. Autua-
do: Produtos Eito Limitada. desta Capital.
Multa: 1008000, grau mínimo do incisa I do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência. _em 9-7-12. Autua-
do: Manoel Marques, de Niterói. Rio de Janei-
ro. Multa: 100'8000, grau mínimo- do ine,sc, 11
do art. 172 do Regulamento do 1. A. 1'.

Decisão da PresidênCia. em 7-7-42. Autua-
do: Campagnola & Cia., de Porto Alegre, Rio
Grande do Sul: 1008000. grau mínimo do in-
ciso 11 do art. 172 do Regulamento do
P. 1.

Decisão da Presidência. em 9-7-42. Autuas-
do: Francisco Augusto Homero. de São Pauto,
São Paulo. Multa: 3008000, grau médio do in-
ciso 11 do art. 172. nos termos da alínea // do
art. 177. combinada com a alínea c do arti-
go 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 9-7-42. Autuado:
Joaquim Caetano de Oliveira, de São Carlos,
São Paulo. Multa: 1008000. grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do I. A.
P. I.

Decisão da Presidência, -em 9-7-42. Autua-
do: Ernesto Zabeu, de São Paulo, São- Paulo.
Multa: 5008000, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Re-
gula-mento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência. em 9-7-42. Autua-
do: Dormi° GonSales, de Jaboticabal, São
Paulo. Multa: 1008000. grau mínimo do inciso
I do art. 172 do Regulamento do 1. A. P.

Decisão da Presidência, em 7-7-42 -. Autua-
do: Caetano -Soraggi, de • Capivarí, São Paulo.
Multa: 5008000, grau máximo • do inciso lido
art. 172, nos termos da alínea c do .art. 177.
cpmbinada com a alínea a do art.. 178 do Re-
gulamento do 1. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 7-7-42. Autua-
do: Jaime Israel Efros, de Pelotas. Rio Gran-
de do Sul. Multa: 1508000, grau médio do in-
ciso 1 do art. 172, nos- termos da alínea b do
art. 177. combinada com a alínea c do art. 178
do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da Presidência, em 9-7-42. Autua-
do: Pedro Alves Basilio, de Campos. Rio de Ja-
neiro. Multa: 3008000, grau médio do inci-
so II do-art. 172. nos termos da alínea b do
art. 177 combinada com a alínea c do art. 178
do Regulamento do I. A. P. 1.

O recolhimento de todas as importáncias
supra referidas deve ser efetuado no prazo irn,.
prorrogavel de 10 dia, sob pena-de cobrança
judicial.

S. A. O. Silva, chefe da Secção de Emprega-
dores — Em 18-6-1912.

.(N. 10.625-- 20-7-42 — 33(486)

-
'	

,
•	 SO o conhecimento do perigo
1
•	 .-	 permite urna defesa conciente.

ALIE  LIT .k ?,
Catecismo da defesa passiva civil ant.-aérea

-	 À VENDA

Sccção de Vendas — Av. Rodrigues Alves n. 1
Agência 1 — Ministério do rrabalho

Agência II — Pretério

Volume 10$0 — Fascículo 250, cada
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SOCIEDADES
COMPANHIA DE - FIAÇÃO - E TECIDOS CORCOVADO

ATA N. 32, DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA DE

FIAÇÃO E TECIDOS CORCOVADO, REALIZADA EM' 22 DE

JUNHO DE 1912 . • •
•

No dia vinte e dois de junho de mil novecentos e quarenta e
Gois, às dez e meia horas, •reuniram-se no escritório da Companhia, à
rua Teofilo Otoni, ns. 24 •e 26, • os Srs. Acionistas; que ,assinarami
o livro de presença. O Diretor, Sr. Manoel Lopes - ,Fortuna Junior,
dando inicio aos trabalhos, comunica que estão presentes, por si e seus
representantes legais, 48 acionistas aos quais correspondem 57:304
ações, ou seja mais de dois terços do capital social. Havendo, portan-
to, numero legal para o funcionamento da Assembléia, declara-a cons-
tituida e convida os Srs, Acionistas a escolher o Presidente da Mesa.
Por proposta do Sr. Augusto Faria Carneiro Pacheco, é aclamado o
Sr. Manoel-Gomes Moreira • ue, agradecendo a honrosa manifesta-
ção dos Srs. Acionistas convida para 1.9 e 2.° Secretários, respectiva-
mente, os Srs. Antonio José Pinto Osorio e Nestor Augusto Igrejas.
In stalada, assim, a mesa, o Sr. Presidente convida o 1•0 Secretário a
ler os anúncios de convocação publicados no Diário "Oficial de 13, 17 e
20 do corrente e no "Jornal do Comércio" de 1-3, 17 e 21 de junho cor-
rente. A seguir o Sr. Presidente solicita que seja lida a ata da As-
sembléia anterior. O Sr. Carlos Antonio de Souza, propõe -a dispensa
dessa leitura, por ter sido feita a sua publicação nos termos legais e
ser, portanto, do conhecimento dos Srs. Acionistas, O Sr. Presidente
submete está proposta' à apreciação . da Assembléia que unanime-
mente a aprova e, a seguir, declara-a em discussão. Como ninguem
a queira discutir a põe em votação, verificando-se que é aprovada
unanimemente. O Sr. Presidente comunica, então, que se vai passar
à ordem do dia e convida o 1.° . Secretário a• ler uma proposta da Di-
retoria, redigida nos seguintes termos: Companhia de Fiação e Tecidos
.CorcoQado. — Proposta da Diretoria para a • modificação dos Estatu-
tos. — Considerando a conveniência de modificar o artigo 21.° dos
'nossos estatutos, propomos a sua substituição nos seguintes termos..
— Artigo 21.° — Dos lucros líquidos de cada semestre serão dedu-
zidos: — 1.°) — 5% no mínimo para o fundo de reserva legal. Esta

•'dedução passará a ser facultativa logo que o respectivo fundo atinja
a importância de 20% do 'nona' social. 2.°) — 5% no mínimo, para
o fundo de depreciação, destinado a atender a- menos valia cos oens
que se desgastam ou depreciam pela ação do tempo ou de outros
fatores. Deixará de ser obrigatória esta dedução quando a importân-
cia do fundo atingir 80% dos respectivos valores do ativo. 3.°) — 5%
no mínimo para a formação do fundo de reconstrução, destinado à re-
construção e renovação dos bens da sociedade, aquisição de maquinis-
mos e de instalações que contribuam para aumentar ou melhorar o
seu aperfeiçoamento . industrial. 4.°) — 5% no mínimo, para fundo
de previsão de • prejuizos, destinado a - amparar e reduzir os abalos
produzidos por prejuizos ou acontecimentos ~revistos. .5. 0) — 3%
no mínimo, para o fundo de garantia de dividendos. Rio de Janeiro,
12 de junho de 1942. — Manoel Lopes Fortuna Junior, Brqno José
Gonçalves. — Finda a' leitura declara-a em discussão e como ninguein

.a quisesse discutir, submete-a à votação, verificando-se que foi apro-
vada por unanimidade. O Sr. Presidente proclama este resultado e a
seguir faz uma brilhante exposição sobre o desenvolvimento das ati-
vidades da Companhia, as vicissitudes por que tem passado o capital
social e o estado atual de animadora prosperidade. Durante mais de
uni decênio, declara, o capital social .não percebeu remuneração al-
guma: e uma catástrofe de grandes . proporções ameaçou os destines
da Companhia, quando as ações cairam vertiginosamente até ao preço
vil de 8$000. Conseguiram os•atuais Diretores,- cuja dedicação e • zelo
sempre tenho enaltecido, soerguer a nossa empresa e assegurar-lhe
uma firme estrutura financeira. _Para levar a • cabo tão meritória e re-
levante tarefa, tiveram em todas as emergências, o decidido apoio
dos Srs. Acionistas, sempre confiados na sua previdente e bem avi-
sada administração. Considerando, pois, que durante muitos anos as
ações não tiveram qualquer dividendo e -que é desafogada a atual
situação financeira da Companhia e considerando ainda o 'período
de animadora expansão que a indústria atravessa, proponho que a
Diretoria estude o modos faciendi de atribuir ao capital social, uma
compensação justa pela sua improdutividade durante os dificílimos e
prolongados tempos de crise. O. Sr. Manoel Lopes Fortuna' Junior
agradece em nome da Diretoria, as palavras de simpatia do Sr. Pre-
sidente da Assembléia e os aplausos com que os Srs. Acionistas as
receberam. Todas as propostas, declarou, do Sr. Manoel Gomes Mo-
reira, são sempre recebidas com a . mais distinta consideração pela
Diretoria, pois de todos é conhecido 'o nobre espírito de independên-
cia com que as formula e a inteligência, valiosa e desinteressada co-
operação que tem emprestado à administração desta Companhia. A Di-
retoria estudará, com - a maior atenção, a proposta do Sr. Manoel Go-.
mes Moreira e ouvirá o Conselho Fiscal àcerca de tão relevante ma-
téria. Oportunamente convocará uma Assembléia Geral Extraordiná-
ria, afim de discutir e deliberar sobre este importante assunto. Agra-
dece o comparecimento dos Srs. Acionistas e pergunta se algum de-
seja usar da palavra. 0"Sr. Augusto Faria Carneiro Pacheco cumpri-
menta o Sr. Presidente da Assembléia pela 'superior distinção com
que dirigiu os trabalhos e propõe que a ata lhe consigne um voto de
louvor. O Sr. Presidente agradece a proposta, recebida com uma salva

de palmas e solicita que o louvor seja extensivo aos seus companheiros
da mesa, o que foi aprovado•unandiemente. E, nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente encerra a sessão. E eu, Antonio José Pinto
Osorio Junior, servindo de primeiro .secretário a subscrevo; e assino
com os demais membros da mesa. — Manoel Gomes Moreira, -presi-
dente. — Antonio José Pinto Osorio Junior, 1.0 secretário. — Nestor
Augusto Igrejas, 2.0 secretário.	 Manoel Lopes -Fortuna Junior.
Bruno José Gonçalves. — Augusto • Faria Carneiro Pacheco. — Carlos
Antonio de Souza. •— Anthero Alfonso Simões. — Solto Maior & Cia.
— Julio Xavier Marques do Couto. — Antonio Manoel -de Mattos
eira . . — Eduardo Pereira Carneiro.

(N. 10.515 -- 20-7-42 —11018),

SOCIEDADE ANÓNIMA "A ECONÓMICA"

Em liquidação

Sede: *Rua Sete de Setembro n. 207, 2.° andar; sala 4

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 30 DE JUNHO :DE 1942

Ativo

Móveis & utensílios ..,,,	 	 5:170$000
Depósitos 	 . 2 :911$200
Livros & Perdas da liquidação 	 235:079$200
Contas correntes 	 4 :236$600
Juros & Descontos 	 25:521$700
Caixa	 .	 •	 	  . - ,375$500
Ministério da Educação e Sande- 	 1:108$900
Consignações 	 .	 •• 72 :865$300

347:268$400

Passivo
Capital	 	 100:000$000
Fundo de reserva 	 30:000$000
Obrigações a pagar 	 211 :849$300
Contas correntes 	 /Restituições 	

1:382$000
4 :037$100

317 :268$400

DEMONSTRAÇÃO DA C9NTA "LUCROS & PERDAS DA LIQUIDAÇÃO
Saldo devedor desta conta 	 	 .195:091$700
Despesas gerais 	 	 36:462$400
Consignações 	 	 2 :925$ 100

, Saldo devedor •deSta conta 	 	 235:079$200

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1912. — S. A. "A Económica" —
Azamor Barbosa, liquidante. — Elysio Santos narinha, contador reg.
sob n. 32.839.

(N. 10,516 — 20-7-42 — 69$4),

COMPANHIA SERVIÇOS DE ENGENHARIA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA SERVIÇOS
ENGENHARIA, REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 19 ,12, EM PRIMEIRA
CONVOCAÇÃO, CONFORME EDITAL PUBLICADO NO "DIÁRIO OFICIAL" DE
13, 15 E 16 E "CORREIO DA MANHÃ" DE 13, 11 E 16 DO MESMO
DE JUNHO DE 1912.

Em 22 de junho de 1942, às 14 horas, na sede social da Compa-
nhia Serviços de Engenharia, na rua México n. 98, 7,0 andar, nesta
Capital, "reune-se a Assembléia Geral Extraordinária, em primeira
Convocação, com a presença de acionistas que assinam o livro pró-
prio, : fls. 8, representando mais de três quartos do . capital social.

O Sr. Presidente da Companhia, Dr. Amynthas Jacques do Mo-
raes, abre a sessão e convida a mim, José Antonio da Silva, para se-
cretário da Mesa.

Passando à ordem do dia, o. Sr. Presidente declara que a As-
sembléia foi convocada para deliberar sobre uma proposta de ."au-
mento do capital social de 3.50G:060$600 para 7.000:000$000" e
"nova redação 'dos estatutos"

'
 de conformidade com o edital publi-

cado no Diário Oficial de 13, 15 e 16 o Correio da Manhã dt. 13, 14 e
16 do corrente mês de junho, proposta esta que, por ordem do Sr. Pre-
sidente, lí à Assembléia e é do seguinte teor: "Proposta •clue faz a
Diretoria da Companhia Serviços de Engenharia: Atendendo ao dever
que cumpre a todas as instituições industriais brasileiras de prestar
mais íntima e eficiente' coldboração ao Governo nos- dias que cor-
rem, a,' Diretoria da Companhia Serviços de Engenharia, sociedade
composta exclusivamente de brasileiros natos e tendo entre os seus ob-
jetivos. a realização •de obras de alta importância para a ecenomia
nacional,, dispondo, alem disso, de autorização especial para a pes-
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guisa e lavra de jazidas minerais, propõe a elevação do capikal so-
cial de 3.500:000$000 (três mil e quinhentos centos de reis) para
7.000:000$000 (sete mil contos de réis), imediatamente integralizado
e realizado da seguinte forma: a) 40 Vo (quarenta por cento) desse
aumento, na importância de 1.400:000$000 (mil e quatrocentos con-
tos de reis), serão transferidos do Fundo de Compensação (art. 26 dos
Estatutos) e distribuidos aos Srs. Acionistas os quais, independente-
mente de qualquer pagamento, receberão duas ações novas por cinco
ações antigas de que sejam atualmente proprietários* b) o restante
do referido aumento, na importância de 2.100:000$000 (dois mil e
cem contos de réis), será feito em dinheiro, por subscrição parti-
cular, respeitado o direito de preferência dos Srs. Acionistas, mar-
cando-se o prazo de 30 (trinta) dias para o exercício desse direito.
Outrossim, julgamos opo_auno propor uma nova redação dos esta-
tutos, com as alterações aconselhadas pela experiência e natureza
especial da nossa Sociedade. O projeto dos novos estatutos encon-
tra-se anexo à presente. Rio de Janeiro, 11 de junho de 1912. —
Amyntlids Jacques de Moraes. diretor-presidente — Antonio Faria
Ribeiro, diretor-técnico — Alberto, Woods Soares, diretor-:comercial.

A seguir, o Sr. Presidente manda ler o parecer do Conselho Fiscal
sobre a proposta da Diretoria, o que fiz, sendo o mesmo do seguinte
leor: "Parecer do Conselho Fiscal, O Conselho Fiscal da Companhia
Serviços de Engenharia reune-se em 12 de junho de 1912 e, depois
de detido exame da proposta da Diretoria, para elevação do capital
social a 7.000:000$000 e nova redação dos Estatutos, é de parecer
que seja a mesma aprovada pela Assemoléia Geral Extraordinária.
Rio de Janeiro, 12 de juitho de 1912. — José de Magalhães Pinto. —
Carlos Pereira	 — Fernando von Krüger.

Em seguida, o Sr. Presidente submete à discussão a primeira
parte da proposta da Diretoria, que eleva o capital social a reis
7.000:000$0000. Pede a palavra o acionista Dr. Francisco Dias de
Sant'Ana que põe em destaque a brilhante atuação da Diretoria a cujos
esforços se deve a execução, em curto espaço de tempo, de obras de
grande responsabilidade técnica: bem como a invejavel prosperidade
da Companhia a ponto de, em apenas cinco anos, elevar tanto o pri-
mitivo capital social. Terminando, o orador diz que, por esses fatos;
a Diretoria confirmou-se credora da estima e admiração de todos os
acionistas.

Como p inguem mais pedisse a palavra, o Sr. Presidente põe em
votação a proposta de aumento do capital sedai, verificando-se apro-
vação por unanimidade.

Passando à segunda parte da proposta da Diretoria, o Sr. Presi-
dente manda que seja feita a leitura do projeto dos Estatutos, o que
fiz. O Sr. Presidente submete à discussão os novos Estatutos. Como
ninguem pedisse a paFavra, são os mesmos postos em votação, ve-
rifiCando-se aprovação por unanimidade. 	 •

O Sr. Presidente determina, então, que sejam .transcritos na
ata os novos Estatutos, esclarecendo que, de acordo com a legislação
atual, os mesmos estarão em pleno vigor uma vez aprovados peia
autoridade competente. Os Estatutos estão redigidos da seguinte
forma:

Estatutos da Companhia Serviços de Engenharia

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, iINS E nurinÃO

Art. 1.° Sob a denominação de Companhia Serviços _;;--Engenha-
ria, fica constituida uma sociedade anónima que se regerá por estes
estatutos e ,pela vigeste

Art. 2.° A Companhia tem a sua sede e foro na cidade do Rio
de Janeiro.

Parágrafo tirfieo. A Companhia realerá -estabelecer filiais, su-
cursais,' agências ou escritórios onde a Diretoria achar conveniente,
dentro ou fora do país.

Art. 3.0 A Companhia tem o objetivo de realizar quaisquer ope-
rações técnicas, industriais e comerciais, de engenharia ou conexas.
Tendo em vista essa finalidade, a Sociedade ocupar-se-á principal-
mente do estudo e construção de obras públicas ou particulares, por
empreitada, por administração ou por conta própria, com financia-
mento a curto ou a longo prazo, bem assim de pesquisa e lavra de
jazidas minerais, industrialização e comércio, de minérios, podendo
tambem participar de outras sociedades.

Parágrafo único. A Companhia não poderá aplicar as suas ati-
vidades ou responsabilidades em assuntos alheios aos interesses so-
ciais.

Art. 4.0 O prazo de duração da Companhia será de 25 (vinte e
Cinco) anos a contar da data da Assembléia Constitutiva da mesma,
reservada entretanto, à Assembléia Gera., a faculdade de deliberar
em qualquer tempo sobre a prorrogação deste prazo . ou sobre a dis-
solução da Companhia antes do termo fixado.

CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL

Art." 5.° O capital social é de 7.000:000$000 (sete mil contos
de réis), dividido em 35.000 (trinta e cinco mil) ações nominativas
do valor nominal de 200$000 (duzentos mil réis), cada uma, total-
mente integralizado.

Parágrafo único. Para o "Registo das Ações Nominativas" e para
Transferências de Ações Nominativas" existirão no escritório da Com-

. panhia dois livros próprios onde serão feitas as respectivas-anota-
ções.

Art. G.° Só poderão ser acionistas da Companhia pessoas físicas
de nacionalidade brasileira -e que, alem disso, satisfaçam as condi-
ções legais para se associarem à Companhia.

§ 1.° No caso de transmissão "inter-vivos" ou "causa-mortis",
somente a brasileiros natos será permitida a sucessão. 	 •

§ 2.° À falta de herdeiro ou legatário brasileiro nato, o espólio
promoverá, judicialmente ou extra-judicialmente, a transferência dos
títulos sociaiá a terceiros que tenham essa qualidade.

§ 3.° As cessões e transferências somente se efetuarão mediante
a apresentação à Companhia, pelos respectivos cessionários, da prova
de nacionalidade brasileira.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 7.0 A sociedade será representada e administrada por três
diretores: Diretor-presidente, diretor-técnico e diretor-comercial, elei-
tos por cinéo anos pela assembléia geral ordinária, com honorários
mensais de 5:000$000 (cinco contos de réis) cada um, à conta de des-
pesas gerais.	 .

Parágrafo único. Alem dos honorários, será cada um dos três (p-
retores gratificados com 10% (dez por cento) do total dos lucros ve-
rificados nos balanços anuais, depois de assegurada a distribuição
do dividendo mínimo de 6 % (seis por cento) aos acionistas, valor
que lhe será creditado em conta corrente.

Art. 8.° Cada diretor prestará uma caução de 50 (cinquenta) ações
sociais.

Art. 9.6 Compete a qualquer diretor, isoladamente, a represen-
tação ativa e passiva da Companhia, em Juizo .e em suas relações
com terceiros e os mais amplos ó ilimitados poderes. de administra-
ção e gerência, inclusive os de transigir, empenhar bens sociais, alie-
nar bens e direitos, constituir procuradores com poderes especifi-
cados e, excluida a emissão de debêntures, praticar quaisquer ope-
rações de crédito.

Art. 10. Sem prejuizo de que dispõe o artigo 9, o diretor
presidente exercerá a superintendência geral dos serviços, da Compa-
nhia e presidirá as reuniões da diretoria, o diretor técnico orientará
a construção de obras e demais servies de engenharia e o diretor-
comercial dirigirá as operações de earater mercantil. 	 •	 •

Art. 11. No caso de vaga, renúncia ou impedimento- definitivo
ou temporário de um dos membros da diretoria, esta, em-.conjunto
com o conselho fiscal, poderá chamar um acionista para exercer in-
terinamente o cargo até que se faça a eleição definitiva na primeira
assembléia que se realize, ou cesse o impedimento, se temporário.

Parágrafo único. A diretoria determinará por escrito as atribui-
ções e poderes do diretor interino, os quais não poderão exceder os
limites estabelecidos no artigo 9.°

Art. 12. Os diretores poderão ser reeleitos, devendo em qual-
quer caso continuar no exercício dos cargos até que tomem posse os
seus sucessores.

Art. 13. As deliberações referidas no art. 11 e seu parágrafo
único deverão constar do livro "Atas das Reuniões da Diretoria".

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 14. O conselho fiscal terá todas as atribuições que por lei
lhe competem e será composto de 3 (três) membros efetivos e 3
(três) suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária,
havendo remuneração para os membros efetivos a qual será fixada pela
assembléia que os eleger.

CAPiTULO'V

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 15. A assembléia geral ordinária reunir-se ,-á nos quatro pri-
meiros meses do ano, em dia indicado no edital de convocação, para
tomar conhecimento dos atos, contas, relatórios, balanços, inventários
da diretoria e parecer do conselho fiscal: apara eleger o conselho fiscal
e seus suplentes, bem como de cinco enr cinco anos eleger os diretores,
tratando ao mesmo tempo de assuntos de interesse geral da Com-
panhia..

Art..16. As assmbléias terão número para funcionar e deliberar
em primeira convocação,' desde que se verifique o "quorum" exigido
pela lei. Se este "quorum" não for atingido, às segunda e terceira
assembléia, convocadas com espaço nunca inferior ao prazo legal, de-
liberarão com qualquer número. •

Art. 17. Nas assembléias gerais cada ação 'dá direito a 1 (um)'
voto.

Art. 18. Uma vez convocada a assembléia geral, até a sua rea-
lização ficará suspensa a transferência de ações, independentemente de
anúncio.

Art. 19. Os acionistas que forem procuradores de outros, para
serem admitidos a Nanar terão que depositar na sede da Companhia
as respectivas procurações, até três dias antes da data mareada para
a 'reunião .da assembléia geral.

Parágrafo único. Só os acionistas poderão ser peocuraderes para
votar nas assembléias gerais.
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Art. 20. Serão .admitidos a votar nas assembléias gerais: (1)
o tutor pelb tutelado e o curador pelo curatelado; , 0) o marido pela
mulher e os pais pelos filhos menores; c) o inventariante pelo acervo
prb-i ndiviso .

Art. 21. As assembléias gerais ordinárias e extraordinárias serão
convocadas com antecedência de oito dias pelo menos e nelas não se
poderá tratarsenão da matéria contida nos avisos de convocação.

Art. 22. As ássembléias gerais serão presididas pelo diretor-pre-
sidente 011 por um -acionista aclamado na ocasião. O presidente da
assembléia escolherá os primeiro e segundo secretários para comple-'
tarem a mesa.

Art. 23. As. deliberações das • assembléias gerais serão tomadas
por votação simbólica se a maioria da assembléia .não resolver que
o seja por escrutínio secreto.

CAPÍTULO VI
DOS LUCROS, DIVIDENDOS E FUNDOS ESPECIAIS

Art. 24. Os lucros verifiCados anualmente deverão serassim di-
vididos, de acordo com a lei em vigor:

a) 5% (cinco por cento) para o "Fundo de Reserva";
0) 10% (dez por cento) a cada um dos diretores, a título de gra-

tificação;
c) Dividendos aos - acionistas;
d) O saldo será transferido para a conta "Fundo de Reserva

Especial".
Art. 25. O "Fundo de Reserva" destina-se _a assegurar a integri-

dade do capital.
Art. 26. O "Fundo-de Reserva Especial", destina-se ao reapare-

lbamento das instalações e manutenção de quaisquer outros encargos
não previstos expressaMente na lei ou nestes Estatutos, podendo tam-
bem ser convertido em capital:

Art. 27. Os dividendos não reclamados, decorridos cinco anos da
-data do aviso para o - seu -pagamento, reverterão CM benefício do
"Fundo de 'Reserva".

, Art. 28. Na dissolução da Companhia,' os saldos 'desses fundos
serão distribuídos eia bonificação aos acionistas, proporcional-
mente.

CAPITULO VII

DISPOSII:VES ESPECIAIS

Art. 29. Os acionistas reconhecem corno lei organica s da Compa-
nhia os presentes estatutos. 	 •

Art. 30. Os casos omissos serão regulados pelo decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 31. O mandato da atual diretoria, fica prorrogado até o
fim do exercício de 1915.

Art. 32.. Os presentes estatutos entrarão em viger na 'datada
sua aprovação.

FIM

lado, porem, o movimento de capitais invertidos na compra e venda
de terrenos e em - constriições de todo_ gênero; tem provocado certa
reação de negócios, : : beneficiando algumas classes, que merecem e en-
contram- apoio nos-. estabelecimentos bancários,- em geral.

Os- vários Institutos -de' Previdência, proporcionando auxilio à
casa própria e- benefícios outros, tombem contribuem para ' a movi-
mentação do comércio, ressaltando de tudo isso„ uma- compensação
'interna às dificuldades_ decorrentes do movimento.

Pelas cifras que abaixo - demonstramos, verifica-se certa inten-
sidade em ifoss.os negócios, referente. Sobretudo, ao segundo semestre.

0 -Valor dos títulos .descontados, que, em -1939. foi de reis
27-.5.17:6106, se elevou . nn .presente exercício . a 32.900:21046.

Na Carteira de ,"COUtaS _Correntes Garantidas" o movimento foi
bern interessante, excedendo ao do exercício findo na cifra de réis
3.396 :7394200. .

As cobranças de terceiros', confiadas á nossa guarda, atingiram
a 12..814:630900; representados pol..' 5.680 títulos, o que vem evi-
denciar a honrosa confiança da nossa freguesia e dos nossos corres-
pondentes, .aos quais temos Sempre - o nyaior , empenho de bem ser\ ir.

. Os depósitos em- contas de movimento e. prazo fixo tiveram 11111
excesso no encerramento, de 1.597:0000 sobre o balanço próximo
passado, atingindo em 31 de dezembro tio 1940, a 10.857:2743.

Transferências de ações - Durante - o exercício foram transfe-
ridas. por venda 119 ações.

É-nos grato salientar a colaboração eficiente de todo o nosso fun-
cionalismo. sem distinção de categoria, à 'qual vimos, de público, ma-
nifestar o nosSo reconhecimento.

Estando findo o mandato. da diretoria e do Conselho Fiscal, ten-
des de elegê-los nesta assembléia, cumprindo, assim, as disposições
•los artigos 8 0 e - 11 •loS nossos estatutos.

Aí estão, .pois-, relatadas sucintamente, as principais ocurrências,
Pelas quais vereiS o progresso lento, mas crescente do Banco; en-
tretanto, teremos o praz	 de fornecer-vos mais detalhes ou esclare-
einie.nfoS, • que porVentura julgueis necessários. 	 •

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1911. -. João Ceciliano de An-
drade, diretor presidente. - Raul Pinto de Carvalho Arnaud, diretor
gerente.

BALANÇO ENCERRADO EM 29 DE JUNHO DE 1910

Ativo

Acionistas . 	 	 48:0004000
Efeitos descontados	 9.001:3574200
Empréstimos em 'contas correntes 	 	 5.906:8184600
Efeitos a receber:

Sobre a praça •	 	 1.012 :6354800
Sobre o interior 	 	 598:7171;300 -1.61j:3534100

Efeitos caucionados:
2.031:7634900
1.389:3474200 .	3.121:1114100

• Rio de Janeiro, 22 de junho de 1912. - José Antonio da Silva -
Antynthas Jacques de Moraes - Antonio Faria Ribeiro José de
Magalhães Pinto - Alberto Woods Soares • Carlos Pereira Sylla -
Nelson Gonies - Luiz Fclisbino Costa - Carlos de Carvalho- fero-
nymo G. Penido - Acrysio de Alvarenga - Augusto Woods La-
cerda José Augusto Costa Junior - Oro»tar Woods de Souza -
Guilherme Woods Soares - Anzazilia Ribeiro Velho - José -Jacques
de Moraes - Francisco Dias de Sant'Anna. 	 •

Companhia Serviços de' Engenharia. - Alberto Woods Soarei,.
diretor-comercial.	 .	

(N. 10.622 - 20-7-42 - 10840).

BANCO ANDRADE ARNAUD
•

11E1...A9'451110 DA DIRETORIA, PARA SER APRESENTADO À- ',ASSEMBLÉIA GERAL
DOS SENHORES ACIONISTAS, NA SESSÃO ORDINÁRIA EM 1 DE MARÇO
DE Mi, CORRESPONDENTE AO ANO DE' 1910.

Senhores acionistas:
Cumprindo o 'disposto no artigo 20 dos nossos estatutos, vimos

relatar-vos, ; em síntese, o movimento social e financeiro' do nosso
Banco, -congratulando-nos, convosco, pelo desenvolvimento de. suas
operações-que nos tem permitido,'invariavelmente, a distribuição de
um dividendo, à razão de 10 f,'0 ao and, .alem das reservas. estatutá-

Sobre a praça 	
Sobre o- interior 	

Valores ein depósito . 	 	 1.490:1004000
Valores em canção 	 	 3.229:388000
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 	 617:2894025
Ações em caução . 	 • 50 :0004000
Propriedades em administração 	 	 7.003:000000
Diversiis contas- 	 1.085 :9624875
Caixa:	 '	 •

Em moeda corrente e disponivel Cm outros
bancos . .. 	 1.245:0304700

31.711:7404600 .

'Passivo

Capitll	 5.600:000000
Fundo de l I CSCIN11 	 	 475:0004000
Depósitos em contas correntes com juros 	  , 5.883:01l$500
Depósitos a prazo fixo 	 	 3.377 :471$200
Credores por títulos em cobrança e em caução 	 	 5.032:1614200
Títulos em caução e em depósito 	 	 4.719:788$000
Caução da diretoria . 	 	 . 50 :000$000-
Propriedades administradas 	 7.005:000000
Saldo anterior	 10:6774500
Pelo 7 %, a distribuir à razão de

10 % a/a.- 	 	 247 :3114300	 .258:0214800

Diversas contas .. 	 	 2.913:983:000

34.744 :710000

.	 .	 .	 ,	 .
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente agradece, em nome

. da Diretoria e no seu próprio, o comparecimento dos Srs. acionistas
e às palavras do Dr. Francisco Dias de Sant'Anna e mamh concluir a
presente ata a qual, depois de lida e achada conforme, é assinada por
mim, secretário, pelo Sr. presidente e pelos demais acionistas pre-
sentes. Dela tiro - copias datilografadas para os fins legais. 	 •

Tias, cujas cifras já se elevama 600:00040. •
Eia consequência rios 'efeitos :da guerra européia, as . nossas in- 'Rio de Janeiro, 6 de jullio_de 1940. Diretor presidente, João

dás-Irias, era grande parte, tecia sofrido - uma depressão de negócios, Ceciliano de Andrade. - Diretor gerente; Raul Pinto de Carvalho
que de alguma maneira vem so refletindo na vida bancária; por . Outro Arnattd. - O ewitador, Boi! Magno do Animal, registo n. 35.011..
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BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo

Acionistas .	 	 35:5008000
Efeitos descontados	 	 10.760:2968800
Empréstimos em contas correntes 	
gfeitos a receber: •

4.833:2528200

Sobre a praça 	 	 1 .060:6778000
'Sobre o interior 	 	 575:2098900 1.635:8868900

gfeitos caucionados:
Sobre a praça 	 	 3.085:332V00
Sobre o .interior 	 	 1.288:5398500 4.373:8718600

Valores em depósito 	 .1.395:4508000
Valores eia caução 	 3.107:8388000
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 654:2298600
.Ações em caução 	 - 50:0008000
Propriedades em administração'	 6865:000$000
Diversas	 contas	 	 186:8218800

Caixa:

Em moeda corrente e disponivel em outros Bancos 2.195:3218900
Hipotecas	 .- 	 260:0008000

36.353:4688800

Passivo
Capital	 	 5.000:0008000
Fundo de reserva 	 600:0008000
Depósitos em 'contas correntes com juros 7.908:1128400
Depósitos a prazo fixo 	 2.949:1618900
Credores por títulos em cobrança e em caução 	 6.009:7588500
Títulos em caução e em depósito.	 4.503:2888000
Canção da Diretoria 	 50:0008000
Propriedades administradas 	 6.865:0008000

Dividendos:
Saldo não reclamado 	 	 10:637$C00
Pelo 8.°, a 10 % a/a 	 	 2i7:9258700 258:5638200

Redescontos 1.633:0028800
Valores	 hipotecários	 	 260:0008000
Diversas	 contas	 	  ‘• • 316:5828000

36,353:4688800

fio de Janeiro, 21 de janeiro de 1911. — O diretor-presidente,
João Cecilii,no de Andrade. — Diretor-Gerente, Raul Mini° de Car-
!.., alho Arnaud. — O contador, Buil Magno do Amoral, Reg. n. 35.011.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo firmados, membros efetivos do Conselho Fiscal do
Banco Andrade Arnaud, S. A., lendo examinadu-as contas do balanço
de 1910 e a demonstração da conta de Lucros e Perdas, são de oninião
que sejam ás mesmas aprovadas pela assemb1Aa geral ordinária, bem
assim o dividendo, à razão de 10 % .(dez por tentei) ao ano.

Itele,-a notar a -;,)rudência 'e o Zelo da sua Diretoria, augmentando o
fundo de reserva de mais de 200:00080. DO atual exercício, cuja cifra
total já atinge a 600:00080, no . período dc três e meio anos de fundação
do Banco.

Rio de Janeiro. 18 de janeiro 0 . 1911. — Mario J. Carvalho. —
João lldefenso da Silva. 	 José 'Pinte Duarte.

(N. 10 . 635-20-7-12-35780)

COMPANHIA CARBONIFERA METROPOLITANA
•

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO•

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Carbonífera Metropolitana, em 2 de julho de 1912, pelo senhor
diretor deste. Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o n. 17.728, os seguintes documen-
tos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 27 de
maio de 1912, que aprovou o aumento do capital de 2.000.:000$000
para 3.000:0008000; b) Guia -comprobatória do pagamento do „selo
proporcional ao aumento do .capital, efetuado na Recebedoria do Dis-
trito Federal; c) Recibo do depósito de 10 % sobre • o aumento do
capital efetuado no Banco da Cidade de São Paulo. Pagou de selo
de arquivamento a importância de 1008200. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Primeira Secção.-- Carmen Cruz, au-
xiliar de• escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 48200.. Visto. —
Pires Ferreira, diretor.da Secção.

(N. 10.631 — 20-7-12 — 3086)

COMPANHIA. CARBONIFERA METROPOLITANA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Carbonífera Metropolitana, em 2 de julho de 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o n. 17.729, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral ordinária, realizada* em 1 de abril de 1942,
que aprovou contas relativas ao •exercício de 1941, elegeu os membros
do conselho fiscal fixando-lhes os vencimentos e tomou outras de-
liberações; b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
2 de abril de 19 .12, que aprovou alterações estatutárias. Departamen-
to Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio -de Janeiro, 13 de julho de . 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 508200. Visto. —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

COMPANHIA MERCANTIL PAN-AMERICANA H. A.

ATA DA 21.a ASSEMBLÉIA GERAL • ORDINÁRIA DA . "COMPANHIA MERCANTIL
PAN-AMERICANA 8. A."

Aos 20 dias do mês de junho de •1912, às 15 horas, reuniram-se os
acionistas da Companhia Mercantil Pan-Americana S.'A. na sede so-
cial, à rua México, n. 98, 3.° andar. salas 301-305, nesta didade do Rio
de Janeiro, conforme o "Livro de Presença", ficando assim instalada
a 21.a Assembléia Geral-Ordinária. Na forma dos Estatutos, sociais,
abriu a sessão e assumiu a direção dos trabalhos, o acionista doutor
Francisco Solano Carneiro da Cunha, presidente da sociedade. Em se-
ntida, o presidente verificou se acharem presentes 7 acionistas
iepresentando 993 ações do capital social, declarou regularmente cons-
tituida -a Assembléia e convidou a mim, Yone Tavares Carneiro Pe-
reira, e ao Sr. • Francisco • Chacon para, na qualidade de acionistas,
servirmos, respectivamente, como 1: 0 e 2.° secretádos "ad-hoc". Dada
a palavra a seguir o 2. 0. secretário, este procedeu à leitura do edital de
convocão 'da Assembléia, publicado no Diário Oficial de 5, 6 e 8 de•
junho de 1912, e no "Diário de Notícias" de 5, 6 e.7 de junho de 1912.
O presidente, a seguir, disse que a reunião foi convocada para fim
dos acionistas tomarem conhecimento do relatório de Contas da Dire-
toria, Balanço, Demonstração da 'Conta de Lucros e Perdas-e Parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 19 ,41, e,eublicados
Diário Oficial de 16 de junho de 19-12 e "Diário de Notícias" de 18 de
junho de 1912, deliberaram sobre, os mesmos, assim como elegeram
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, que deverão servir no
exercício de 1912, e preencherem as vagas existentes na diretoria por
terminação de mandato. Assim, deu o presidente a palavra novamente
ao 2.0 secretário para proceder a leitura daqueles documentos, o que
foi feita. Continuando, disse o presidente que submetia tais documentos
à discussão, estando a palavra à disposição de quem dela quisesse usar.
Como ninguem se manifestasse, pós o presidente, na forma da lei, em
votação as contas da diretoria, o balanço e o parecer do Conselho Fiscal,
referentes, ao exercício de 1911, tendo sido oS mesmos aprovados sem
reserva, pela Assembléia. Abstiveram-se de votar os acionistas legal-
mente impedidos. O presidente, continuando, disse que a kssembléia
deveria proceder à eleição para preenchimento das vagas existentes na
diretoria, por terminação de mandato, e à eleição dos membros efetivos
e suplentes do Conselho Fiscal, para o exercício de 1912, e fixação dos
espectivos vencimentos. Assim, suspendida a sessão por 10 minutos

afim dos acidnistas se munirem de cédulas. Reaberta a sessão, o presi-
dente, convidou os acionistas a depositarem os votes na urna, o que
foi feito, e, 3hamou para escrutinadores os acionistas Adriano -Leite
Pinto e Francisco Ilidalgo de Lima, aos quais confiou a chave da
urna. Feita a apuração dos votos, proclamou o presidente da reunião
o seguinte -esultaoo: — Para diretor presidente: ree l eito Dr. Fran-
cisco Solano Carneiro da Cunha, brasileiro, advogadc„ casado, residente
na Capital, para diretor-comercial: reeleito o Dr..Pedro Octavio Car-
neiro da Cunha, brasileiro, advogado, casado, residente n/Capital;
para diretor-gerente: reeleito, o Sr. Lourival Mazzini Neto, brasileiro,
contador, casado, residente n/Capital; para membros eretivos do
Conselho Fiscal: reeleitos os Srs. Mario Lins Cavalcanti de Albuquer-
que, brasileiro, casado, residente li/Capital, eleito Dr. Herman() Odilon
dos Anjos; brrsileiro, solteiro, advogado, residente n/Capital, re-
eleito Sr. Adriano Leite Pinto, 'brasileiro, contador, casado, residente
n/Capital, para suplentes do Conselho Fiscal: reeleitos os senhores
Alceu Amoroso Lima; Heraclito Fontoura Sobral Pinte e Manoel Ta-
bajara Leão. Prosseguindo . os trabalhos, uopôs o acionista Herman()
Odilon dos Anjos, que os vencimentos da diretoria e merroros do Con-
selho Fiscal, permanecessem os mesmos, expressamente aprovados na
Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 15 de junho dt
O presidente submeteu a -proposta à Assembléia, que a aprovou una-
nimemente. Pós o presidente -a Seguir, a palavra a disposição de quem
dela quisesse fazer . uso. Como ninguern se manifestasse o presidente
declarou que, se lavrasse a presente ata, a qual depois de lida, foi apro-
vada pela Assembléia. E eu, Yone Tavares Carneb o Pereira, I.° se-
cretário "ad-hoc", lavrei esta ata, que vai assinada por mim, pelos
membros da mesa e por todos os demais acionistas presentes a reu-
nião. YOne Tarares Carneiro Pereira. — Francisco Solanc Carneiro
da Cunha — Francisco Carneiro Charan. — Adriano Leite Pinto. —
Luiz Sotana Carneiro da Cunha. José Solano Caoneiro da Cunha. .
— Sanita fluger. — Pedro Oclavio Carneiro da Cunha. — Francisco
fidalgo de Lima.

(N. 10.629 — 20-7-42 — 1 i2$8) .

(N. 10.632 — 20-7-12 — 2880)
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TODDY DO BRASIL, S. A.

-RELATÓRIO 'DA DIRETORIA A. SER APRESENTADO À .ASSEMBLÉIA GERAL
• ORDINÁRIA A SE REALIZAR EM 26-7-1912.

Srs. Acionistas:

• Na forma do decreto-lei ri. , 2.697, de , 26 de setembro de 1910 e
dá estatutos da •sociedade, vimos à sua presença para llies apre-
sentar o : nosso Relatório referente ao ano social, findo em 30 de
abril do corrente ano.

•
Infelizmente até hoje não foi possivel obter a aprovação da 61-

Uma reforma dos estatutos á- que.se  refere a .assembléia geral extra-
ordinária realizada em 13 de junho de. 1911. •-- 	 •

- No correr do 'mesmo ano social, em reunião da Diretoria rea-
lizada em 15 de , dezembro; foi eleito diretor primeiro vice-presidente
o Sr. Darke Bhering de Oliveira Matos Junior, que exercia o cargo

de diretor-secretário, tendo sido eleito para este último cargo o
Sr.' Moacyr de Çarvalho Chefies, eleição essa devidamente arquiva-
da no Departamento. Nacional da Indústria e Comércio.

Em relatório jda. Diretoria aos acionistas, na assembléia geral
extraordinária convocada para esta mesma data, foi • proposta uma
modificação quanto ao número de .diretores e aumento de capital,
cuja deliberação será'dada por VV.' SS. -

No ano social findo, a parte financeira da sociedade continuou
a Ser de certa prosperidade e -o balanço apresentado esclarece aos
Srs: acionistas sobre- os lucros sociais, tendo as nossas contas me:-
recido a aprovação do Conselho Fiscal.

•
São esses os fatos de maior realce que ocorreram no ano findo,

estando .os diretores à•disposição dos...Srs. Acionistas, na . sede social,
pala quaisquer outras informações.

- Rio de Janeiro,' 14 de jullny- de 1912. — C. Dias Caslellanos.
diretor-presidente.

RESUMO DO BA£ANÇO GERAL

Período:' 2- de maio de 1941 a' 30 de abril de 1912

Ativo P a s's i v o

•
33 :9619100

I1.729 :9098100,

25:0008000

125:16987001

6721$700

19:4168700

Ativo dispofiivel:
.Caixa 	
•The Real Bank of Cana-

da —. lhio 	  13 :0324600
•The-Royai Bank of Cana-

'da — São Paulo 	  12.4908800
'panco'Naeional Ulirarna-

. rifo 	 -	 1:0238400.	 •
Ao re -alizavel em curto. prazo •	

'Obrigações a receber (duplicatas)
'Mercadorias existentes': -

Estoque de matéria
• prima 	 	 435:7838500

Estoque de acessórios.. 6:4668600
Estoque de Toddy..... 298:0168500
Estoque de brindes... 98:8938500

Mercadorias em trànsito 	
Mercadorias em çonsignação 	
Diversos' devedores:

's	 Contas correntes .	  318:567$800
Adiantamentos para

despesas de viagem.	 2 :0008000

Ativo realizarei a longo prazo:
Banco Hipotecário e Agrícola do Es-

tado de Minas Gerais C/Indisponivel
Ativo imobilizado:

Maquinismos e utensílios da fábrica
Moveis e utensílios
Caminhão 	
Instalações 	

Despesas a amortizar:
Licenças e impostos 	
Seguros adiantados 	

Diversas contas:
Depósitos em caução 	
.Estampilhas 	
Material de propaganda 	
Utensílios em mãos de terceiros 	

535.:609$300

839:1108100

'3:9008000
691$900

356:5678800

87:0588800
91:6088000
10:5398700
6:0638200

4:0898500
.2:6398200

9:3908000
2.7968200
4:3588700
2:871$800

Passivo exigirei a longo prazo:

C. Diaz Castellanos — c/Gratificação.

Passivo não exigivel:

Capital 	
Reservas p/Contas incobraveis

Fundo de reserva:

Exercício "a nterior
(saldo). 	 -	 57:3988100

Lucros não distrihuidos
.n/exercicio. 	  .. 193:1098000

Fundo de reserva C/Especial 	

.Sub-total 	

Contas de compensação:

- Títulos' em cobrança 	

•Passivo exigirei a curto prazo:-

Banco Hipotecário e Agrícola do Esta-
' do de Minas Gerais C/Garantida.... 	 12:0478300
Obrigações a• pagar 	 •	 284.:866$200
Gratificações a pagar  •	 •	 34 :0258000
Impostos a pagar 	  16 :3038200
Diversos credores — C/correntes 	 	 4.9218700

7 :1148700

26:5468800
352:160$400

322:6178300

500:0008000.
14 :7978900

250:5078100

500:0008000 1.265:3058000

1.940:1788700

535:609$300

241 :655$800
204:3928500
, 89:3618000

Sub-total 	

	

Contas de compensação: 	 —
Banco 'Hipotecário e Agrácola do Esta-

do de Minas Gerais C/Cobrança 	
Títulos em carteira-

	

Cobranças c/Diversos 	

1.910:1788700

533:6098300

2.475:788$000 I

'

2.475:7888000

C. Dia:, Casfellanus, diretor-presidente. — E. Penalder, Contador, registo n. 32.707.



2:170100

236:210700
33:450700

6218200
57:090600

1.931:7538500
08:0618000
21:220700
23:180700

233:9408700
• 141:8128800

050:110000
193:100000
500:0008000

•

1:9758000
4.020 :552$700

77:2898000

11476 Terça-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1942

LUCROS E PERDAS

Demonstração relativo ao período: 2 . de mala. de OU
a 30 de abril dc 1912

a Diferença de cãmbio 	
a C. Piza Castellanos c/Gratifica-

ção 	
a Brindes distribuidos 	
a Vendas de acessórios 	
a Fretes 	
a Custo de Toddy 	
a Diretos s/Vendas
a. Comissões s/Vendas .......
a Pamificações 	
a Glistos de administração 	
a (;tos da secção de vendas 	
a Gastos de propaganda 	
a Fundo de reserva 	
a Fundo de reserva'c/especial.....
lo Liquidações de seguros 	
de Vendas de Toddy 	
de Juros e descontes 	

4 .099 :8168700	 4 .099 :8168700

C. Dia.: Castellanas, diretor-presidente — E. Penalder, conta-
das, registo n. 32.707.

nanbasEtt oci c:ONSELire

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho FiseaL-da
Toddy do Brasil S.A., tendo examinado as- contas, balanço geral,
conta de lucros e perdas

' 
e demais documentos relativos ao exercício

findo, a serem apresentados 'à assembléia geral ordinária a reali-
zar-se no dia 27 do corrente mês. são .de  parecer que devem os
mesmos ser aprovados, visto coincidirem com os lançamentos dos
livros cornerciais da sociedade.

Tilo de Janeiro, 11 - de julho de 1912. — Eugene C. Hartee —
Alfredo Franco maior — !teimado Gomes de Pinho.

(N. 10.628 — 20-7-912 — 4306)

COMPANHIA BRASILEIRA DE GASOGÊNIO

ATA DA ASSEMBLÉIA DE CONSTITINÇÃO PA COMPANHIA URASILEIRA DE
GASOGÉNIO, REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 1912

Aos /rezes dias de junho de 1912, achando-se presentes pelas
kr,inze horas, nas salas 302-303, da avenida Almirante Barroso 11. 90,
ir sta Capital, subscritores representando 11 s 062 ações ou seja mais

dois terços "do capital subscrito para a conslitnição da Companhia
It sasileica de Gasogénio, reunidos conforme editais de convocação
mblierdos na imprensa, o encorporador Sr. João Avila de Mesquita
assumitt'a presidência . da mesa e, após ter informado os presentes,
ao breves palavras, da finalidade e objetivos da empresa que ora
se constitue, convidou os snbscritores .Srs. Colombo do Amaral Ri-
beiro e Brunia Otton Gonçalves Barreto . para integrarem a mesa, co-
mo primeiro e segundo secretários, respectl yameute, os quais agra
¡acendo, aceitaram a incumbência. Constituida, assim, a mesa. de-
clarou inicialmente o -presidente da assembléia que a reunião se fa-
da em local obsequiosamente cedido pelo subscritor Sr. Dr. Alexan-
dra Barbosa da Fonseca, dada a deficiência de espaço na atual sede
I;t companhia em encorporação, à rua Araujo Porto Alegre u.
2.° andar, que impediria, de certo modo, a comodidade e afluência
dos genitores subscritores. Declarou a seguir, que se achavam sobre
a mesa todos os documentos exigidos por lei e que o primeiro secre-
tário iria proceder à leitora do edital de convocação da presente as-
. 0tobbizt, o qual fora publicado no Diário Oficial dos dias, 1, 2 e
3 do corrente e "Diário de Notícias" dos dias 2; 3 e ,1 do corrente.

então lido em voz alta esse edital, cujo teor é a seguinte: "Com-
panhia Brasileira de-Gasogénio S. A. -- Assembléia Geral. Primeira
eonvocação. Os abaixo assinados, fundadores da Compartida Brasi-
leira de Gasogénio S. A., convidam todos os subscritores do capital
aieial a se reunirem às 15 horas do dia 13 do corrente mês de junho,
nas salas ris. 302 e 303 do 3.0 pavimento do edifício- Almirante Bar-
roso. avenida Almirante Barroso n. 90, para, em assembleia geral,
resolverem sobre a constituição da Companhia. Rio de Janeiro, 1 de
s.inho de 1912. Companhia Brasileira de Gasogénio. J. Avila de
Nlesquit a e J. I51. Il. de Mello." A seguir foi feita a leitura do relatório a
ser apresentado à assembléia pelos encorporadores

'
 prestando conta

•tos atos praticados DO período da encorporacão. Esse relatório, que
emitem em anexo uni balanço demonstrativo, é do seguinte teor. —
"Sentiares acionistas. É coto satisfação que agradecemos a presença
de Vv. Ss. nesta assembléia de constituição da nossa sociedade e ao
mesmo tempo o prazer de lhes apresentar o relatório de lodo o mo-
vimento realizado no período da incorporação desta sociedade, o mais
•:ério e delicado de todos quantos teem que enfrentar a novel compa-
nhia. O programa traçado pela Companhia Brasileira de Gasogénio
é. na sua boa execução, fator de prosperidade para todos os seus acio-
nistas, que terão dividendos compensadores, graças às possibilidades
oferecidas pelo ramo industrial que se propõe realizar. Este progra-
ma consiste .na construção •e venda de aparelhos de gasogénio, na
confecção de artefatos de ferro e na distilação de madeiras para

bricação dos sub-produtos seguintes: Briquotes de carvão; Fixe, Al-
cairão, Ácido Acético,. Acetona, 'Álcool Metílico, e seus derivados, For-
mo' e outros mais, cuja aceitação é imediata, constituindo assim, real
garantia para o capital empregado na sua exploração. Para tanto,
estimamos o capital social em 3.000:00080, com o qual pretendemos
realizar, modestamente é bem verdade, os fins colimados. Para maior
garantia'do capital que nos está sendo confiado, pela venda da! ações,
firmamos no início da sociedade, com a Empresa de Produtos Indus-
triais Limitada, fabricante dos aparelhos de gasogénio "Imbras", uma
escritura pública do promessa de . compra e venda de sua fábrica, sita

Estrada Rio-Petrópolis. Km. 28. 1/2 e por contrato particular, feito
com a mesma empresa. ficamos corno os Útli.COS distribuidores, para
todo o país, dos seus aparelhos. - Nestas condições, iniciamos os prf-
melros negócios, para a venda de aparelhos, fazendo antes uma re-
gular propaganda, por intermédio da imprensa, do rádio, - de pros-
pectos e cartas. O resultado que obtivemos excedeu à nossa especta-
tiva e hoje, as vendas efetuadas e os pedidos diários que re-

cebemos -de todo o país solicitando informações, preços. con-
dições de venda, etc., dos aparelhos, são bastante significati-
vos para nos darem uma ideia do que seja, em f riais° pró-
ximo, o movimento da nessa Companhia. Apesar de já termos
firmado a escritura de promessa de compra e venda da referida fa-
brica e feito diversas negociações com a Empresa proprietária, 'Ve-
rificamos ultimamente, que á realização da compra seria prejudicial
aos nossos interesses, de Vez que teriamos futuramente, de liquidar
compromissos hipotecários e atstros de grande monta, assumidos pela
Empresa já referida, o que constituiria sérias dificuldades para urna
Companhia em organização. • Deante de tão grave ameaça à nossa
economia, fizemos o distrato amigavel, da escritura e hoje nos acha-
mos desembaraçados de compromisso assumido, continuando, entre
tanto, a mantermos relações comerciais com a firma cru apreço,
até que tenhamos construido o nosso próprio aparelho. Corno Uai,-
bent é finalidade da Companhia, a instalação de .urna, distilação de-
madeira, para a extração de sub-produtos da lenha, acima enume-
rados, entramos- em entendimento com um especialista no assunto,
r n ara organizar esta indústria futurosa, e esperamos, dentro em breve
dar início às instalações e posteriores explorações. As despesas, tão
naturais, na fase da incorporação, com propaganda, comissões aos
corretores de venda de ações e aparelhos, aluguéis cle duas salas,
teliione, luz, expediente, transporte, gratificações, representações,
bonificações ao chefe do escritório, correntisia, correspondente, da-
tilógrafo, Ofice-Boy, etc., despesas estas que não excederam a 12To
do capital arrecadado. Das transações já efetuadas, verificamos mu
lucro líquido de 11,20%, que vem demonstrar a excelência do negó-
cio, e que se tornaria muito mais apreciavel, se fosse a fabricação
própria, O gráfico junto, demonstrará claramente.todas as opera-
ções já efetuadas. Não podemos deixar de .aqui consignar os nossos
agradecimentos aos senhores corretores e demais auxiliares, os -quais
sem medirem esforços neto sacrifícios, veem emprestando à sua ati-
vidade, inteligência e excessiva boa vontade em prol desta sociedade,

.graças a Deus, aí está vitoriosa, para satisfação de todos nós,
que almejamos, pelo trabalho honesto e profícuo,uni Brasil grande,
rico e soberano. Senhores, acionistas — Muito obrigado. — J. Arilo
de Mesquita e J. M. dc Mello — Os incorporadores". Finda a
leitura, o- presidente da assembléia, poz em discussão o relatório c,
contas; não havendo quem se manifestasse, submeteu-o a votos, sendo
aprovado pelas presentes, COM abstenção dos incorporadores. Em
prosseguimento, o presidente da mesa determinou que o primeiro se-
cretário efetuasse a • leitura do recibo referente ao depósito da da-
cima parte do capital subscrito em dinheiro, nos seguintes termos:
— "Banco do Comércio --L- • 11, 7.533 300:00080 — Recebemos da
Companhia Brasileira de Gasogénio, em organização, a quantia de
trezentos; contos de réis, valor que diz representar 10S's (dez por
cento) - 	3.000:00080, capital com que voe se .constituir,
acordo com as exigências legais. E para clareza firmamos o presente
em uma única via selada com 2082. Itio de Janeiro, 28 de abril d
1912. Selos inutilizados com carimbo datado. — Seixas — It. Firme.
— No verso reconhecimento dessas duas firmas pelo tabelião Dr. Mo-
zart Lago, estampilhado com 382". Nesta altura, pediu a palavra
o subscritor Sr. Luiz Rodrigues Eiras, para propor que a assem-
bléia declarasse expressamente aprovados, com o relatório e as con-
tas, todos os atos praticados pelos incorporadores senhores João
Avila de Mesquita e José Marcondes Itomeni de Mello, para a su-
bscrição e levantamento do capital social e gestão dos negócios e
que permanecessem os mesmos senhores no exercício dos respectivos
cargos, expressamente autorizados a continuarem na administra-
ção e representação da sociedade, com todos os poderes para tal
fim necessários, até o efetivo arquivamento dos documentos de cons-
tituição no Departamento Nacional de indústria e Comércio. O pre-
sidente da mesa submeteu essa .proposta à discussão e, por Dão
haver -tinem pedisse a palavra, declarou-a em votação, N . crificando-
se ter sido aprovada pela assembléia, sem qtte votassem os ineorpo-.-
maduros. Em continuação, o presidente incumbiu o primeiro secre-
tário da leitura do projeto dos estatutos, que fora publicado no Diá-
rio Oficial de 20, 22 e 25 de maio pp. e Diário dc Noticias, de 20, 22
o 23 de maio pp. Finda esta, usando da palavra, o subscritor
senhor Dr. Alexandre 'Barbosa da Fonseca, propoz diversas modi-
ficações nos artigos 20.° 22.° 30.° e 3E°, justificando devidamente a
sua proposta, que -visa enquadrar' os estatutos dentro das prescri-
ções legais, de modo a evitar futuras exigências do Departamento
Nacional de Indústria e Comercia. Houve unánime concordáncia da
assembléia com essas modificações e, assim, por não haver quem
mais pedisse a palavra, foram postos a votos e aprovados una-
nimemente pela assembléiaos Estatutos que passam a ter a seguin-
te redação: — "Companhia Brasileira do Gasogénio — Estatutos —

•
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Capítulo I — Denominação, sede, foro jurídico, fins e duração da So- coes por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, será considerado cemo
_ciedade — Artigo . ' ---- Sob -a denominação de Companhia Brasileira renunciante, salvo ..caso de licença que poderá . obter da diretoria. Ar-
de Gasogênio' (C.]3 .G. fica constituida unia sociedade anônima; a tigo 19 Os diretores em exercício em deliberação tornada juntamente
qual se regerá belos. presentes estatutos e pela legislação em 'vigor. com o Conselho Fiscal, convidarão um acionista para exercer o cargo

'Artigo 2 — A Sociedade terá sua sede e foro na cidade do Rio de Ja- de diretor, até que se reuna a Assembléia Geral, para eleição do
'lieis° (Distrito 'Federal), podendo estabelecer filiais, agências on- su- nitivo: 	 quando ,O eleito não aceitar o cargo; b) quando qualquer
'cursais que julgar necessárias ao Seu desenvolvimento, em qualquer diretor renunciar o:Mandato; e) quando falecer qualquer diretor. Ar-
ponto do território nacional, a critério da Diretoria. Artigo 3 A ligo 20 — No caso de renúncia ou impedimento permanente de _três
sociedade terá por objetivo a exploração industrial de api.irelhos de ou mais diretores, o Conselho Fiscal convidará igual número de alio-
gasogénio, à lenha e a carvão, cuja fábrica será instalada no DiSt.rito nistas para exercer interinamente cargos vagos,-alé'ser feita a eleição.
Federal Ou em-local apropriado. Parágrafo ' único. A sociedade Po- definitiva, na primeira assembléia que se realize. Os diretores subs-
derá em oeasião oportuna, a critério da Diretoria, iiiontar uma Usina fitotos exercerão o . cargo . .pelo tempo que faltava aos-substitui...los.
Oaseificadora, para (inflação de madeira, afim . de .extrair e exPlorar Artigo 21 — Antes de -entrarem em eXerefei0, os diretores eleitos

- os subprodutos do ,gasogénio, outrossim, ampliar as suas insta 	 çã alacões pi ' canção 20:000$000 (vinte contos de "is) em ações
industriais afim de fabricar . artefatos de ferro, scni que esses Possam integridisadas da sociedade ou em moeda corrente. Parágrafo único
P reJuthear a. producao do gzasogemo. Artigo li — O prazo de duraçao (,s diretores cai exercido servirao sempre até que os novos eleitos
da sociedade será do 50 anos (cinquenta anos), a contar da -1lata de assumam os seus cargos.. Artigo .22 Os membsos da diretoria
sua constituição social„ podendo ser- prorrrogado Por delibernão da serão substituidos pelo Diretor-Presidente em seus impedimentos tein-
assembleia geral.- — Capitulo TI — • Do Capital, das Ações e dos Ac t o- porarms e este pelo 'Diretor-superintendente. Art. 23 — A sociedade
/listas — Artigo 5 O capital será de 3.000:000$000 (três mil ce n tos será administrada pela Diretoria, que terá amplos poderes dentro de
ile réi -s),- representado per 15.000 ações do valor nominal de Its: suas atribuições estatutárias e legais, para este fim competindo-lhe
200$000 cada uma, sendo todas comuns e nominativas. Paragrafo discutir. aprovar ou recusar propostas 'sobre todos os assuntos omissos
único. () capital poderá ser aumentado' até 1M00:000$000 (dez mil nestes Estatutos. Parágrafo único — As reuniões da diretoria serão
contos de réis),. quando a sociedade deliberar.monlar a Usina e fabriL COM ()carias pelo Diretor-Presidente, devendo as mesmas ser lavradas
car artefatos de ferro, de acordo com o artigo 3, parágrafo único 	 em ata, na qual se :registrarão as decisões tomadas Artigo 2-1 —
Artigo	 As ações poderão ser integralizadas no alo da subscrição 'Compete ao.Diretor-Presidente: — 	 despachar e assinar ,o expedi-
ou em prestaçõeá 'mensais de 10 (dez) a vinte por cento, a contar da ente da sociedade e representá-la, oficialmente, em todas as suas ré-
data da. subscrição. Parágrafo único. De acordo com o deereto-lei limões em .Juizo ou fora dele, podendo para isso, constituir manda-

• 11 . 2.627, (cap. XIII, artigo 129, letra c), os acionistas terão direito tardos, assim - como revogar os mandatos que outor psir • b) aceitar ea um juro..de 6% a.a. sobre o valor nominal cias ações subscritas e assinar com o Diretor LSuperintendente, os títulos, .ações, debêntures,integralizadas, até que a sociedade inicie as suas operações sociais. saques, - letras e endossos de responsabilidade da sociedade; c) ton-Artigo 7 — A propriedade .das ações somente será estabelecida pela vocar ASSernbléiaS Gerais ordinárias e extraordimirias e as reuniões da• inscrição no livro "Registo das _Acões Nominativas", depois de inte- (iretoria; d) por em execução as .deliberações 01 i ou 1 s daquelas; e)gralizadas. Parágrafo 1P — As ações são indivisiveis perante a so- organisar -reliitórios; balanços e anexos, para serem submetidos à
ciedade; que somente reconhece um proPrielário para' cada uma. Pa- apreciação das Assembléias; f) 'celebrar contratos individuais de tra-
rágrafo 2.0 — A cessão se operará pelo livro de ."Transferência de balho, nos termos da legislação social ein vigor, na medida das neces-
Ações", e será assinada pelo cedente e cessionário ou por seus legi- sidades e recursos da sociedade, de arrendamento de prédios. destina-'timos e bastantes procuradores. Capítulo III — Das . Assembléias Ge- dos à instalação cie fábricas, suas secções e filiais e us necessários àsrais As assembréias gerais serão ordinárias - e extraor- boa gestão dos negócios sociais, inclusive caução, sublocação. ete.,, dinárias, e COI1Vocadas pelo diretor-presidente ou quem as suas vezes conjuntamente com o Diretor-Superintendente. Comoele ao Diretor-
fizer, por anúncio três vezes publicado no Diário Oficial e mais um Superintenden(e: — a) assinar cheques e movimentiir as contas nos'jornal de grande drculação com a antecedência de . 8 dás para a P1 1- Bancos, conjuntamente com o Diretoi-J eoui iii o i, uperinteuder
meira convocação e de 5 em posteriores convocações, mencionando-se todos os, serviços da sociedade, nomeando,

-- contratando e demitindo,43 assunto a tratar, local, dia e hora da reunião. Parágrafo 1P — Só empregados .e operários, fixando es respectiVes ordensnlos e salários
os acionistas poderão tornar parte nas assembléias gerais e repre- e todos os atos 'necessários para o bom andamentO da sociedade. desentar outros acionistas, com •as respectivas procurações, que .serão acouto com o Dire(or-Presidente; e) .assinar com o Diretor-Pre-• apresentadas à-Diretoria, com 24 horas de antecedência, salvo se se sidente quaisquer- propostas ou contratos relativos à econômia
realizarem em (lia de segunda-feira, quando então esse' prazo será e ao património da sociedade; (1) ..promov('r compras e a or-de 48 horas.' Parágrafo 20 — Os acionistas podei to Comparecer à ganisação do Almoxari fado Geral; e) nomear 

p iswuradores, emassembléia geral e discutir a matéria que • foi submetida à deliberação conjunto com -o Diretor-Presidente; f) siihl ihiii o Diretor-Pre-sendo-lhes concedidos 15 minutos no máximo para discussão de cada sidente em seus impedimentos temporários. Compete ao Diretor-
assunto. Artigo 9 — As deliberações tomadas pelas assembléias ge- Comercial: a) organizar e dirigir o serviço da parte comercial, as-
1 'os só serão ilidas por maioria de votos, ressalvadas as exceções sinas' documentos atinentes -às leis sociais é trimestralmente atire-
previstas no decreto-lei n. 2:627, de 26-9-40. Parágrafo únic,

o. Cada sentar à Diretoria um balancete das atividades comerciais da com-ação atribue ao seu proprietário um voto desde que inscrita, em sai panhia; 	 cuidar das obrigações da. Companhia perante as leis so-nome, trintiv dias antes da data fixada para a assembléia. Artigo 10
ciais e trabalhistas, 'rios livros o exigências às mesmas atinentes.— As assembléias gerais serão dirigidas por u 	 mma mesa eoposta promover publicações previstas e cooperar com os outros diretoresde presidente e dois secretários. Parágrafo único. — O presidente naquilo que for necessário; c) dirigir o levantamento do inventárioserá escolhido pela Assembléia Geral, o qual escolherá entre os ore- para a organização do balanço geral anilai e que será anexado ao re-senteS, dois acionistas para secretarárem os trabalhos. Artigo 1 —
latório, de acordo com. o Diretor-.PreSidente; á) substituir o . Dire-As assembléias gerais ordinárias, para serem realizadas, será lICC('SSá-
tos-Superintendente nos seus impedimentos temporários. Compete aotio, no mínimo, um númerocle acionistas representando um quarto
Diretor-Tesoureiro: a) ter em guarda os valores e livros da.socie- •do capital social.

"
 Parágrafo único — Na falta de número legal, no

f'ade, devendo as impertâncias em . dinheiro disponiveis. ser deposi-dia ri-lascados ser i( feita a 110Va convocação, COm 8 dias de antecedén-
fadas em Bancos tio escolha da Diretoria; 5) providenciar quantocia. da - qual constará que a assembléia deliberará, legalmente, com
ao recebimento de toda e qualoner quantia de que seja credora a sede-wutlquer • número. Artigo 12	 () número de acões repre-
dade. passando recibos e dando quitações; c) assinar e endossar comsenta o número de VOtOS. — Artigo 13 — As assembléias
o Diretor-Presidente e. no impedimento deste. com o Diretor-Superin-gerais. extraordinárias, para serem realizadas, é necessária a

dois terces do tendente, cheques para retirada de . dinheiro em Bancos ou reparti-
as	 exceções previstas no iirtigo

presenck de acionistas, que representem, no mínimo
ções públicas; d) conferir teclas as contas ou faturas dos fornece-capital social, ressalvando-se
dores e efetuar os seus pagamentos, depois de visadas pelo Diretor-qualquer número. Artigo 12— O número de ações representa o núme..o
Presidente ou pelo Direto-Superintendente; e) substituir o Dire-do VOiO .S. Artigo 13	 As assembléias gerais extraordinárias, para se-
tor-Comercial nos seus 'impedimentos temporários. Artigo 25. Osrem realizadas, é necesSário a presença (le acionistas, que representem,
vencimentos da Diretoria, serão fixados em assembléia geral ordi-no mínimo 23 do capital social. ressalvando-se as exceções previstas
nária ou extraordinária, no início de cada gestão. Capítulo Vno artigo 101 do decrelo-lei n.2.627 de 26 de setembro de 1910. Pa:.:1-
Do Conselho 'Fiscal — Artigo 26: O Conselho Fiscal será compostografo único= Quando a Assembléia .Geral extraordinária for leila
de,O (seis) .membros, sendo 3 efetivos e 3 suplentes, eleitos pelaterceira convoc;iç-ão, as deliberações serão tomadas CO!)) qualquel mime-
Assembléia Geral.ordinária.- pelo prazo de 1 imo. podendo ser reelei-ro. Artigo 1-1—As Assembléias Gerais ordinárias, para tomar conheci-
tos.. Parágrafo único. O Presidente do Conselho Fiscal será 'esco-mento das contas a Diretorá. examinar e discutir o balanço e.parecer
lhido entre os membros efetivos. No caso de renúncia ou qmilquerdo Conselho Fiscal, serão realizadas no primeiro trimestre de cada ano,
outro motivo, verificado entro os membros efetivos. será a vagaquando se farão 'as- eleições dos menibros do Conselhó Fiscal. Artigo
preenchida por uni dos suplentes. Artigo 27. Ao Conselho Fiscal15 — Quando imalqner acionista não poder ou não smiser assinar a
compete as atribuições previstas no artigo 127 do decreto-lei nú-ata, tendo estado presente, a mesa o certificará, ou fará a precisa
mero 2.627 de 26 de setembro de 1940. Parágrafo único. A remunera-.declaração.. Artigo 16 — O anúncio da convocação (tas AsSemb,éias
cão dos membros efetivos do Conselho Fiscal, será fixada pela Assem-Gerais, importa .na suspensão da transferência de. ações. Capítute IV
bléig Geral ordinária. Artigo 28. As reuniões do Conselho Fiscal— Da Administração — Artigo 17 — A sociediule 	 ailministsada
para tomar conhecimento dos negócios -sociais, lerão lugar tritnes-por uma diretoria composta de quatro diretores, residentes . no País,
tralmente e por CO-11Vocação do presidente. Parágrafo ú 	 Anico.	 s atasescolhidos pela .Assembléia Geral, que poderá destit.n-los. a lodo o
das decisões do sConselho Fiscid serão lavradas enr livro próprio.tempo. Esses diretores' terão 'as seguintes designações: — Diretor-
Capitulo VI — Balanços, Amortizações, Reservas e Dividendos — Ar-Presidente,. Diretor-Superintendente, Diretor-Comerci'd e Diretor- Te-
figo 29. O ano social começará em 1 de janeiro e terminará . em :31 de'soureiro. Parágrafo *único — A de.stituição dos dás:4(1:es porem não
clezembro de . cada ano. Artigo' 30. Os lucros líquidos verificadosSe. verificará sem'que conste dos anúncios de convocação .da assem-
pelo halanco g,Pral. resultante das operações realizadas. serão dis-Idéia tal objetivo.- Artigo 18 — O mandato da diretoria será ce 5
tribuidos da seguinte forma: a) 5 % para fundo de reserva, ats!(cinco) anos,' , podendo ser reeleita. Parágrafo único — O . diretor em

exercício que, SCIll justa causa, deixar de exercer as' respetivas fon-' gir 50 (Vo do capital social;	 cs'o para fundo de depreciação; c) 15 ',to
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para distribuição à diretoria, funcionários e operários, a critério
' Ia Diretoria, sendo que em caso de ser o dividendo inferior a 6 %,
não será feita essa distribuição; d) 75 % para os acionistas, em for-
ma de dividendo. Artigo 31. Os dividendos que não forem reclamados
dentro do prazo de cinco anos, contados do primeiro dia fixado para
o seu pagamento, prescrevem em beneficio da sociedade e as importân-
"ias •corresnondentes serão levadas à conta de "Fundo de Reserva"
de que trata o artigo 30. 'Artigo 32. Quando o fundo de reserva da
sociedade atingir à metade do .capital social, a percentagem a ele
oestimada passará a "ser distribuida como • dividendo Capítulo VII —
Disrosições Gerais e Transitórias — Artigo 33. Será contado o exer-
cício social da dal acto funcionamento da Companhia até 31 de de-
zembro seguinte. Artigo 34. Os incorporadores• da Sociedade terão
direito•a - uma percentagem de 10 sio do capital social, representados
por ações comuns e integralizadas, a titulo de compensacão. pelos
trabalhos decorrentes da organização e constituição da sociedade.
Artigo 35. Os casos não- previstos nestes. Estatutos, serão regula--
dos pelo decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910. Rio de Ja-
neiro, 25 de setembro . de 1911. Os incorporadores: — J. Avila dc
mesquiol e José s/. limitem do Mello". Após a leitura, declarou o pre-
sidente da Assembléia que. achando-se completa a subscrição do ca-
pital social, depositada em estabelecimento bancário a sua décima
parte e aprovados os estatutos, proclamava, em nome, da Assembléia,
definitivamente constiluida a Companhia Brasileira de Gasogénio. de
conformidade comas leis em vigor. A Assembléia demonstrou,. IleSS1
ocasião, com uma prolongada salva de palmas, a sua grande satisfa-
ção por ver concretizado o ideal de todos os presentes, que é a orga-
nização do uma empresa . brasileira, destinada a concorrer para o de-
senvolvimento da indústria nacional, criando unia nova fonte de ri-
quezas, oriunda da utilização em grande escala do gasogénio, evitan-
do, assim, a evasão de milhares de contos 'de réis com a importação
da gasolina, atualmente escassa e cuja aquisição tem sofrido tão
grandes restrições aconselhadas pelas dificuldades do momento in-
ternacional, que o lançamento desta Companhia se justifica de ma-
neira • mais oportuna. Em - prosseguimento, o presidente declarou
achar-se sobre a mesa uma 'declaração firmada pelos incorporadores
da Sociedade, a qual foi lida pelo primeiro secretário, nos seguintes
termos: — "Declaração -- Os incorporadores da Companhia Brasi-
leira de Gasogénio, abaixo assinados, declaram o seguinte: É sa-
bido pelo público e por lodos os acionistas que uma parte das ações
desta empresa foi col ocada pelo sistema de contratos-opções, plano
este que permitiu facilidade, e maior rapidez •na colocação das mes-
aias opções. Muitos deStes contratos ainda não estão dentro do pra-
zo de cobrança e há necessidade, a hem dos direitos dos próprios acio-
nistas, que a Companhia Brasileira -de Gasogénio se constitua . o mais
rapidamente possivel. Entendem os incorporadores que seria alta-
mente desvantajoso e prejudicial para todos que se deixasse de in-
cosmorar agora a Companhia. para aguardar a liquidação dos con-
tratos do opção. Sendo um direito dos incorporadores subscrever o
restante do ca p ital, quando não completamente por terceiros, os in-
corporadores abaixo assinados, que são signatários e responsáveis so-
lidários, dos contratos de opção, assinaram na lista de subscrição,
12.503 (doze mil quinhentas e três) ações no valor de 2.500:600$000
(dois mil e quinhentos contos e seiscentos mil réis), para ressalva
dos direitos adquiridos pelos •acionistas, que mantenham cai dia os
seus contratos e assim procedam até a sua completa liquidação, afim
de q ue sejam as respectivas ações entregues a cada acionista. Nestas
:condições. os incorporadores abaixo assinados declaram que são de-
tentores dessas ações a titulo provisório, com todos os direitos e obri-
gacões que, em relação a elas, assumiram na qualidade de incOrpora-
dores. ima vez impressas as cautelas e liquidados os pagamentos dos
opcionislas, os incorporadores ratificam, com a presente declaração, a
asa expressa obrigação, por si ou seus sucessores, de assinar os ter-
nos de transferência dessas ações a todos os portadores de opções que
venham a liquidá-las na formados contratos, sendo que, para o mes-
mo fim. em sua ausência por impedimento, constituirão como bas-
,anles procuradores os diretores da Companhia Brasileira de Gaso-
sênio. um de Janeiro,- 13 de junho de 1912. — Os incorporadores j.
Asilo fie Mesquita e J. M. 11. Mello", A seguir, de acordo com a or-
lem dos trabalhos, o presidente anunciou que se procederia à elei-
. ão da diretoria e Conselho Fiscal da sociedade, bem como a fixação
dos respectivos honorários. Pediu, então, a palavra o acionista Sr.
Jayine Cohen poro propor à assembléia a eleição da seguinte direto-
ria: —. Dr. Alexandre Barbosa da Fonseca, diretor-bresidente; Sr.
João Asila de Mesquita, diretor-superintendente; Sr. José Joaquim
Vilippe, diretor-tesoureiro e o Sr. JeSé Marcondes . Homem de Mello,
diretor-comercial. E para membros efetivos cio Conselho Fiscal pro-
punha os Srs.: Dr. Antonio Baptista Bittencourt, Joaquim de Mal-
tos Bocha e Alfredo Ferreira dos Santos e como suplentes os Srs.:
Dr. Innocencio Pereira Leal, Dr. José Condido Brasil e Luiz Rodri-
gues }firas. Propunha, igualmente, que aos diretores fosse atribuida
uma remuneração mensal de- 2:0001;0000 e aos membros efetivos do
Conselho Fiscal a -remuneração anual de 2:4000).-. Submetida essa
proposta à apreciação dos presentes, não houve quem se manifestas-
se, sendo, pois, posta a votos, constatandosse a sua aprovação pela -as-
sembléia, que ainda demonstrou- com uma demorada salva de palmas
aplaudir a escolha feita. Diante do resultado, o presidente da assem-
bléia declarou eleitos nos respectivos cargos, de conformidade com os
estatutos, os seguintes acionistas, todos residentes nesta Capital, que
exercerão seu mandato com os honorários de 2:000000 (dois contos
de réis) mensais: — Diretor-presidente, Sr. Dr. Alexandre Barbosa
da Fonseca. advogado, brasileiro; diretor-superintendente, Sr. João
Avila de Mesquita, oficial da Marinha Mercante, brasileiro; diretor-
tesoureiro, Sr. José Joaquim Filippe, industrial, português e diretor-

.

comercial, o Sr. _José Marcondes Homem de Meilo, comerciante,
brasileiro. Declarou igualmente eleitos e empossados nos cargos
de membros efetivos do Conselho Fiscal, - com os honorários
anuais do 2:100$000, os seguintes acionistas: todos • residentes
nesta capital: Dr. Antonio Baptista Bittencourt, brasileiro, advogado;
Sr. Joaquim de Mattos Rocha, português, comerciante e Alfredo Fer-
reira dos Santos, português, industrial, sendo seus suplentes, respec-
iivamente, os Srs. Dr. Innocencio • Pereira Leal, Da. José Condido
Brasil e Sr. Luiz Rodrigues Eiras. A seguir, o presidente da assem-
bléia comunicou a todos os- presentes que, tendo em vista a valiosa
colaboração e plenas demonstrações- de capacidade e, competência da-
das pelos acionistas Srs. Jayme Cohen e Walter Brockmann, duran-
te todo o pestodo cio incorporação da Sociedade, o que os próprios
presentes, aliás, tiveram oportunidade de constatar, nomeava em
nome da Diretoria de que faz parte, o Sr. Jayme Cohen para o cargo
de • procurador e o Sr. Walter Brockmann, para exercer as funções-
de gerente da Sociedade. Essas nomeações foram aplaudidas pela
assembléia, assim como a nomeação feita, no mesmo ato, do Sr. Be-
tino Otton Roberto Gonçalves Barreto, para exercei' o cargo de conta-
dor. Encerrada a ordem' do dia o presidente da assembléia declarou
franca a palavra a quem dela desejasse fazer uso. Solitoti-a então
o 'acionista Sr. Luiz Sisto que, em palavras de entusiasmo, teceu
francos louvores à organização da Companhia Brasileira de Gaso-
gênio, de cuja administração competente e criteriosa, agora eleita,
omito se deve esperar. Falou igualmente, o acionista Sr. Luiz Rodrigues
Eiras, que teve expressões :cle reconhecimento pelo decidido apoio que
u governo pretende prestar e já está prestando aj problema do gaso•
génio, que virá facilitar o desenvolvimento dos transportes de nosso
pais, tão necessitado de meios de comunicação. A seguir pediu a pa-
lavra o diretor-presidente, Dr. Alexandre Barbosa -da Fonseca que
manifestou à assembléia os seus agradecimentos pela escolha que ha-
viam feito, do seu nome e prometeu cumprir sem esmorecimentos a
tarefa que lhe foi confiada de dirigir os destinos da Companhia Bra-
sileira de Gasogénio, -para o que conta com ótimos companheiros, de-
dicados - e competentes que, está certo, tudo farão para o sempre cres-
cente progresso da empresa. • Encerrando a assembléia, o presidente
da mesa- dirigiu-se aos presentes, congratulando-se com os mesma
pelo completo êxito da feliz iniciativa de organizar unia companhia
do gênero da que acabam de realizar com tanto sucesso; reafirmon
o seu empenho em bem 'servir aos ideais agora tornados realidade,
principalmente por contar com companheiros como o ilustre •dire-
tor-presidente, que não hesitou em prestar a sua valiosa colaboração
a um empreendimento- desta -natureza, que virá demonstrar -de modo
inequívoco as possibilidades de emancipação da nossa indústria. Nada
mais havendo _a tratar, o presidente agradeceu o comparecimento de
todos os acionistas e declarou suspensa . a sessão pelo tempo neces-
sário à lavra Lura da presente ata que, depois de lida e aprovada por
todos os abaixo-assinados, foi pelos mesmos subscrita e por mim, pri-
meiro secretário, que a fiz lavrar.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1912. — Colombo Amaral Ribeiro.
— .1. Anila de Mesquita. — Betino 011on Roberto Gonçalves Barreto.
— Dr. Alexandre Barbosa da Fonseca. — J. M. H. dc Mello. —
Impo(' Co/temi .	 Dr. José Condido BPOS ii. — Dr. Daniel Pinheico.
— Franz Emil Vorack.	 João Vil/ardi. — Abel, Irmão & Cia. Lida.
- Antonio Ribeiro de Muitos. — José Joaquim Filippi. — Antonio
Catany Barceló. — Helio Bastos Tigre. — Julio Rodrigues de Souza.
— Luiz Rodrigues Eiras. —Dr. Anlonip Baptista Bittencourt. —
Alfredo Ferreira dos Santos.	 Giovanni da Costa Barreiros. — Gio-
vanni Barreiros & Cia, — Antonio — Joaquim de Maltos
Rocha. — José Joaquim Pires Pinheiro. — Pinheiro, Braga Ltda..--
Walter Brochmann. — Jacintho de Oliveira Rocha. — Irmãos Este-
res & Cia.. — Luis Sisto.	 Luiz Wergne de Abreu.

"

Lista dos subscritores do capital da sociedade, no valor de n'is
3 .poo :000n ((rés mil contos de réis), dividido em 15.000 (quin-
ze 'mil ações nominativas de réis 2000 (duzentos mil réis),
cada 'Unia .

Arquimedes Lyger de Mesquita, com cinquenta ações; Dr. Ale-
xandre Barbosa da Fonseca, com trezentas ações; Arturo' alarotta,
com dez 'ações; Antonio Ferreira da Rocha, com uma 'ação; Antonio
da Silva Mello, com uma ação; Augusto Gonçalves Noronha, com unia
ação; Agis David, com uma ação,; Antoni6 Coelho, com uma ação;
Aleixo Kryklitine, com uma ação; Antonio Alfredo "Vaz Cesquinho, com
cinco ações; Antonio Bertulli, com cinco ações; alvaro José dos San-
tos Junior, com dez ações; Alcides Gomes Ferreira, com dez ações; Al-.
fredo Serra, com uma ação; Adilemos Assis, com unia ação; Antonio
Catany Bereelom com dez ações; Alexis Landraff Cars -alho, com cinco
ações; Angelo Guarçoni, corri cinco ações; Antonio José Martins, com
urna ação; Ana Maria Fernam:es de Mello, com unia. ação; Alvaro de
Almeida, com unia ação; Antonio Rubino, com urna ação; . Armando
Eleuterio 'de Morais, com moa ação; Antonio José de Araujo Pessõa,
com unia ação; Antonio Marques Antunes, com três ações; Amilcar
Pozzi, com uma ação; Dr. Antonio Baptista Bitteneourt, com vinte e
cinco ações; Altamiro Bezerra Pedreira, com uma ação; Agostinho
Gomes Chã, com uma ação; Agenõr Leite, com uma ação; Arnaud Vi-
eira de Rezencle,s com cinco ações-, Antonio Ribeiro de Mattos. com
dez ações; Antonio. Cordeiro de Albuquerque, com cinco ações; Al-
bano Pereira 'do Couto, com uma ação; Abilio de Sá Violino, com
cinco ações;'Anibal Busto, cani uma ação; Antonio Marques Damas,
eam lima ação; Alfredo Paulo Iudsvig Schlick, com dez ações; Aldemar
Kfuri, com uma ação; Antonio de Araujo Jorge; com uma ação; Abel,
Irmão' & Cia. Ltda.,,com vinte e claro ações; Angelo Bertolueci, com
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duas ações; Antonio Carlos de Moraes rtêgo, com' cinco ações; Azarias
Marfim Villela, com cinco ações; Alfredo Ferreira dos Santos; com
cern ações; Agostinho da Silva Diógo, com uma ação; Aurelio Civatti
itoSsi, com uma ação; André Baroni -Neto, com- eine°. ações; Balthazar
Franco, com dez ações; Betino Otto Roberto Gonçalves Barreto, com
vinte e cinco ações; Bernardo Rodrigues, com três ações; Beriedicto
Sampaio, com uma ação; •.3rasielargas,.com cinco ações; Breno
de Souza Abreu, com Mias ações; Benedicto Janot, com cinco ações;
Bernarditio Martins Ribeiro, com duas ações; Braulio de S. Ma-
chado, com cinco ações; CeliO Candido Teixeira, coni'- uma ação;
Carlos Schulze, com dez ações; Casemiro Pereira de Almeida Car-
doso, com urna ação;' Cid Mendes Pinientel, com lima ação; Dr. Cle-
mente Rodrigues Aloura Junior, com uma ação; Clovis Bastos de Si-
queira, com dez ações; Candido Seixas, com cinco ações; Coaracy Ta-
hajara Diniz, com uma ação; Carlos Alberto Simões, coam duas ações;
Clementino de Castro Seixas, com uma ação; Carmen() Ferreira de
(lastro, com cinco ações; Colombo do Amaral Ribeiro, com cinco ações;
Caetano Gonçalves de Araujo, com uma ação; Domingos Ferreira Leão
Junior, com dez ações; Dano Santos, com uma ação; Dr. Didur de
Freitas Castro, com cinco ações; Dr. Dulcidio Menezes, com cinco
ações; Domingos Rosario Cicia, com uma ação; Dr. Daniel Pinheiro.
com dez açá)es; Dolores Torres Garcia, com uma ação; Dr. Durval
Machado, com uma ação; -Esther Lyger 'de Mesquita, com- cinquenta
ações; Esmeralda Gonçalves Pinto, com uma ação; Euclides Bernar-
des de Moraes, com uma ação •, Euripides Mendes do Nascimento, com
três ações; Ermindo Paulino dos Santos, com duas ações; Ernesto do
Carvalho, com uma ação; Elydio Loya, com uma ação; • Ernesto Pinto
de Souza Franco; com cinco ações; Dr. Enoch Pereira -da Silva, com
.cinco ações; Ettore Bruno Olcese, cora cinco ações; Ewaldo.Kós, com
dez ações; Fritz Kuenzler, com Uma ação, Franz Emil Vorack, com
unia ação; Francisco Barbar°, tom -duas . ações; Francisco Pelegnino,
com cinco ações; Francisco (Ia Silva Figueiredo, com uma. ação; Fran-
cisco Pinto Campos Figueiredo, com cinco ações; Francisco Azeredo
Alves, com cinco ações; Francisco Caput°, i-com uma ação; Giovani
Barreiras, com dez ações; Giovani Barreiros & Cia., com seis ações;
Guelfo Mazzoni, com unia ação; Graziel Vargas, com • cinco ações;
Guilherme Pessoa Queiroz, com vinte e cinco ações; ilelios Bastos
Iligre,-'eGin cinco' ações; Dr. Inocencio Pereira Leal, com vinte ações;
lbson Junqueira de Passos, com cinco ações; ISaac Calili, com duas
ações; Irmãos Esteves & Cia., com .cinco ações; João Avila de Mes-

:quita, seis mil quatrocentas e duas ações; João Vilela Pedra, com
:cinco ações, Jayine Cohen, com cinquenta ações; Jacques Salomon
Rabischoffsky, com quinze ações; José Joaquim Filipi, com cento e

-Cinquenta ações; João José, com quinze ações; Dr. José Candido
! ,trom dez ações; Joaquim de Mattos Rocha, com trezentas ações;
tJacoli Zloczower, com vinte ações; José Carlos Ribeiro, com vinte ações;
José Nabais, com dez ações; José Adamian,' com vinte e cinco ações;
José "Valencia, com duas ações; Jayme Raulino de Faria, com cinco
ações; José de Castro Fernandes, com vinte e cinco ações; José - de
Campos Junior, com cinco ações; Julio Rodrigues de Souza, com dez

Dr. João Vieira do Nascimento, com cinco ações; JeremiaS
Augusto Chaves, com dez ações;'Josino Eugenio do Nascimento Silva.
com urna ação; João Duncan, com uma , ação; João Clemente -de Sé
Junior, com cinco ações; Jacintho de Oliveira Rocha, com uma ação;
José da Veiga Luzitano, com dez ações; Jayme Also Padrão, com uma
ação; Dr. José Balbino de Simeira, com cinco ações; Jael Pinheiro
de Oliveira Lima, com dez ações; Joaquim Fernando Alberto Raggio,
com unia ação; José Rebouças, com três ações; Dr. José Penalva
Santos, com cinco ações; Joaquim Quiliellato, com uma ação; José
Manoel Lopes Marinho de Campos, com três ações; Dr. João Pinheiro
Filho, com duas ações; Dr. Jayme Muniz de Aragão, com cinco ações;
João Villardi, com cinco ações; Luciano Marin° Crespi, com dez ações;
Luiz Sisto, com vinte ações; Luiz Vergne de Abreu, com duas,-ações;
Lucas Augusto Cabral Junior, com uma ação; Lena Linhares Salgado
da ilva, com uma ação; Luiz Gaudio, com vinte ações; Luiz Rodri-
gues Eiras, corá trinta ações;- Luiz Lopes Saraiva, com cinco ações;
Dr. Mario Borghini, com dez ações; Maria Thereza- Oliva, com cinco
ações; Manoel de Moraes Gomes, com dez ações; Manoel Alves Corrêa
Nunes; com quinze ações, Dr. Mario Puglise, com duas ações; Mario
Mallemont, com urna ação; Manoel Felippe Corrêa Lopes, com cinco
ações; Mariana Figueiredo, com uma ação; Dr. Manoel Bastos Tigre,
com cinco ações; Mauricio Gonçalves Quintanillia, com urna ação; Ma-

imo Ferreira, com urna ação; Manoel Soares dos Santos, com uma ação;
Manoel Valladares Pereira Comes, com uma, ação; Melchiades Cardoso,

com cinco ações; Martha Cerri, com urna ação; Mario Oltaviani, com
dez ações; Mario Valentia] dos Santos, com uma ação; Milton Ferreira
'de Carvalho, com,. uma ação; Nelson Gomes, com três ações; Nessin
Cohen, com dez ações; Otto Konig, com dez ações; Oswaldo' Seguia,
com uma ação; Com. Octavio Guedes de Carvalho, com dez ações;
Onofre Rodrigues Vieira, com" cinco ações; Octavio Maria da 	 c
com uma *ação; Octavio Faria', com cinco ações; (Morim França 13ar-
reto, com urna ação; Oswaldo Santos, com uma ação; Pinheiro, Braga
Ltda., com vinte e, cinco ações; Dr. Pedro Abramonic, com dez ações;
Pendes .Cerqueira Campos, com duas ações; Paschoal D'Ainato, com
unia ação; Paulo Lopes Daudt, com dez ações; Pedro De' Lamare São
Paulo, com cinco ações; • Pedro Teixeira • de Carvalho, com cinco ações:
Pio, Miranda & Cia., Ltda., com dez ações; Paul Peter Viviaii, com
cinco ações; Peter Franz Ileberfeld, com unia ação; Rumem Benaton
Vieira, com uma ação; Rubem Silva, com duas ações; René Neto Ca-
minha, com unia ação: . Rita Alves Medeiros, com vinte ações; llosalho
& Irmãos, com três ações; Ruy Pires de Albuquerque, com unia ação;
Raul Ribeiro Salgado, com unia ação; Cel. Dr. Raul Lima, com dez
ações; Sebastião dos Anjos, com uma ação; Santoro Querino, com dez
ações; Sebastião Ciccone, com duas ações; Simon Gandelmann, com
cinquenta ações; Dr. - Tohias Barreto, com cinco ações; Dr. Trajano
de Mello Moraes, com cinco ações; Valerio 'Lemos dos Santos, com
três ações: Waldemar de OliVeira, com cinco ações; Walter Soares
Pacheco,, com dez ações; Walter Brockmann, com duzentas e quinze

'ações; Zelman Iterz Nadelman, com oito ações; Cambito (la Cruz Li-
nhares,' com duas ações; José Marcondes homem de Melio, com seis
mil duzentas e cinquenta e ' uma ações, o que perfaz o total cie 15.000
(quinze mil) ações no valor total de 3.000:00(4000 (três Mil contos
de-réis). -

DEPARTAMENTO NACIONAL DA 1NDC .STRIA E COMÉRCIO

Primeira ' Secção

CERTIDÃO

Rin cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor deste De.
parlamento no requerimento de "Companhia Brasileira de Gasogénio.
(C.B.G.)" em 18 de julho de 19í2 certifico que se acham devidamente
arquivados neste repartição, 'sob o n. 17.795 os atos constitutivos da
mesma sociedade, a saber: a) Manifesto de Encorgoração; b) Estatutos;
c) Ata da assembléia geral de .constituição, realizada em 13 de junho de
1912. que aprovou os seus estatutos e demais atos ronstilut 'vos
e elegeu a primeira diretoria, conselho fiscal e suplentes; d) Lista dos-
subscritores do capital social; e) Recibo do depósito de 10% sobre o
capital social, efetuado no Banco do Comércio; f) Guia com o pagamen-
to do selo proporcional ao capital, efetuado na .Recebedoria do Distrito
Federal; o) Exemplares do Didrio Oficial e "Diário de Notirias" com a 	 S...
Publicação do manifesto, projeto e estatutos e anúncios de convocação
da assembléia constituinte. — Departamento Nacional da Indústria e
Comércio. Primeira Secção. En..Luiz Walter Barbosa, escriturário
da classe G, passei a presente certidão: (Pagou de selo de arquivamento
a.importância de 100$0).

Rio de Janeiro, 18 de julho Ale 1942. — Luiz -Walter Parbosa,
esc. G. -Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

- '	
(N. 10.621 — 207 .-42 — Sl)2$9)

- CENTRO DE SOCORROS MÉDICOS-ESPIRITUAIS
"BEZERRA DE MENEZES"

O Centro de Socorros Médicos-Espirituais "Bezerra de Menezes",
fundado nesta capital a 7 de julho de 1942, terá por fim prestar socor-
ros médicos ou espirituais aos seus associados, -sendo a sua sede provi-
sória à rua da Quitanda n. 47--2.0, s. 18. O Centro será administrado
elo Conselho Administrativo composto pelos sécios fundadores. e por

unia-Diretoria eleita pelo Conselho Administrativo. O presidente -do
Centro é quem o representa -ativa e passiva, judicial e extra-judicial-
mente. Os Estatutos só são reformaveis pelo voto de 3/1 dos sócios
fundadores. Os sócios não :respondem subsidiariamente pelas obrigações
'sociais do Centro. No caso de extinguir-se o patrimônic a constituir-se
do Centro será doado à unia Instituição congênere a juizo'-do seu pre-
sidente. — De. Arisloleles ernalUICS. presidente.

(N. 1G.633 — 20-7-1912 — 22$4.)

CONTABILIDADE PÚBLICA
Código de Contabilidade e leis que o modificaram

Preço 15$000 
A venda — AVENIDA RODLIGUES ALVES N. 1	 Agenciaa I e — MINISTERIO DO TRABALHO

Sec.ilo de venda'
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Castro, Silva, Companhia S. A.
ASSEMBL • IA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Srs, acionistas a reta-
/arena-se em Assembléia Geral Extraor-
dinária, que terá Iogas* na sede, social
no dia 27 de julho corrente, às 14 ho-
ras, afim de serem ultimadas, nos ter-
mos de lei, a eleição :do capital social
e a reforma dos - acta. 5. 0, 6.°, 21.., 23.°,
aii.. e 27. 0 dos Estatutos, tudo de acordo
com a resolução tornada na Assembléia
realizada em 15 do corrente mês.

Para que essa Assembléia possa vali-
damente deliberar, será necessário -o
comparecimento de acionistas que re-
presentem no mínimo 2/3 do capital so-
sial e que as suas ações sejam deposi-
tadas. na sede social até o dia 25 do
Ines em curso.	 -

'ao de Janeiro, 15 de julho de 1942.
- José 3Iendcs de Oiireira Castro, pre-
sidetate.
(N. 19.189 - 15-7-42 - 0112 -a 3 vezes)

Declaração
Giuseppina Micele Caravello, viuva de

Vicente Cara velln, proprietário do bar
e restaurante Wonder Bar, sito à ave-
nata Atlantica n. 353 comunica para
fins de direito que foi extraviado o seu
livro para escrituração do imposto so-
bre vendas e consignações.

Rio de Janeiro, 10 de •julho. de 1912.
- Ginseppina Micele Caravello.

Reconheço a firma Giuseppina Micele
Caravello - Rio, 10 de julho de 1942
- Em testemunho (sinal- público) da
verdade, Antonio Ferreira Leite.
(N. 10.700 - 17-7-42 - 3938 - 3 vezes)

Banco Português do Brasil
Sociedade Anônima

(Pagamento de 'dividendos)
A partir do dia 23 do corrente, paga-

se na Tesouraria deste Banco, o 41.0 di-
videndo, relativo ao 1. 0 semestre _do cor-
rente ano, á razão de 610 por ação,
obedecendo rigorosamente à seguinte or-
dem:

Dia 22 - Ações nominativas.
Dia 23 - Ações ao portador.
Dia 24 - Ações nominativas.
Dia 25 - Ações ao portador.
Depois dos dias acima mencionados,

esse pagamento será feito indistinta-
mente, quer aos possuidores de ações ao
ama:adm., quer das nominativas, às se-
gundas, quartas e sextas-feiras.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942.
Pela diretoria, Genesi° Pires; diretor.

i(N. 10.443 - 18-7-42 - 6142 - 3 vezes)

Companhia Brasileira de Electrici-
dade Siemens-Schuckert S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

Primeira convocação
Comunicamos aos senhores acionistas,

.me de acordo com o decreto-lei núme-
so 2.627, de 26 de setembro de 1940,
me acham à sua disposição os documen-
tos relacionados ao art. 99. Ficam ao
mesmo tempo convidados os senhores
acionistas a se reunirem em Assembléia
(lera]. Ordinária no dia 17 de agosto de
7942. às 10 noras na sede da Compa-
ahia, à rua General Câmara n. 78, afim
de deliberarem sobre o relatório da di-
aetoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercido
findo em 3l de inalo de 1942.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942.
- Companhia Brasileira de Electricidade
Siemens Schuckert S. A. - Os dire-
tores: Max Pomorski. - Rodolfo Ger-
ia ch.

• (Ni. 10,705 - 17-7-42 - 7311 - 3 vezes)

Escola Remington S. A.
4. 0 Dividendo Preferencial

A partir do dia 22 do corrente. pa-
gar-se-á, no escritório da sociedade, na
rua Sete da Setembro n. 59, o 4,o Di-
videndo preferencial, relativo ao 1. • se-
mestre de 1942, à razão de 10 5, a.a.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942.
Frederico Ferreira Lima, diretor-pre-

sidente:
;(N. 10.6416 - 17-7-42 - 3317 - 3 vezes)

Aviso
RICO Rádio :Factures, Inc., estabeleci-

ala em Nova York, Estados Unidos da
América do Norte, pela presente declara
que não assume nenhuma responsabili--
dada por qualquer ato praticado no Bra-
sil pelo Sr. Orson

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
- Pela RICO Rádio Pictures, Inc., Lynn
Shores.

Reconheço a firma Lynn Shores -
Rio, 20 de julho de 1942 - Em teste-
munho (sinal público) da verdade, Fer-
nando de Azevedo Milanév.
(N. 10.639 - 20-7-42 - 4910 - 1 vezea)

Prédios Comerciais Reunidos S. A.
São convidados os- senhores acionistas

para uma Asembléia Geral Extraordiná-
ria, a realizar-se no dia 5 de agosto do
corrente ano, às 14 horas, na sede so-
cial, à rua do Ouvidor n. 170, 1.° an-
dar, asara deliberar sobre a reforma dos
estatutos da sociedade, de acordo cora'
o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940 e tratar de outros asauntas
de inteaesse geral.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
- Pela, Diretoria, Olival Fonlencile de
Araujo.
(N. 10.517 - 20-7-42 - 3918 -3 vezes)

Banco dos Estados S. A.
1.0 Dividendo

São convidados os Srs, acionistas do
Banco dos Estados S. A. a virem rece-
ber, a partir elo dia I de agosto próximo
na sede do Banco, à travessa do Ou-
vidor n. 28 nesta Capital, ou na filial
à rua Tupinambás na. 218-120 em Belo-
horizonte, o 1. 0 dividendo de suas ações
referente ao 1. 0 semestre deste ano, à
raaão de 10 %

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
- Pela diretoria - Ramo dos Estados
S. A. - Pedro de Carvalho

(N. 10.636 - 20-7-42 - 1G$3)

Companhia Sul Mineira
de Eletricidade

Extravio de ações nominativas
Para os devidos efeitos, torna-se públi-

co ter sido extraviada a cautela núme-
ro 723 representativa de cem ações no-
minativas na. 33.470-529 e 55.726-765,
pertencentes ao Sr. Paulo Passos da Sil-
veira, sena fornecida nova cautela ao
acionista mencionado se dentro do prazo
de 30 (trinta) dias não surgir oposição
fundada.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
- Gabriel Pereira. diretor.
(N. 10.626 - 20-7-42 - 4419 - 3 vezes)

Sociedade Anônima Restaurantes
de Turismo Internacional

(PARTI)
Avenida Rio Branco n. 10, 14. 0 andar,

sala ra. 1.401
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os senhores acionis-

tas paia uma Assembléia Geral Extra-
ordinária, ,que se realizará no dia 1 de
agosto p. futuro, sábado às 10 botas
da manhã, na sede da Companhia aci-
ma; afim de proceder a eleição da dire-
toria, de acordo com o art. 7. 0, parágra-
fo único dos Estatutos em vigor.

Rio de Janeiro, • 16 de julho de 1942.
- A diretoria - S. A. Restaurantes de
Turismo Internacional - /Sara Burla-
»mota Brady, diretor-presidente,
(N. 10.079 - 16-7-42 - 7314 - 3 vezes)

Agência Mario Mendonça S. A.
ASSEMBLEIA canaa EXTRAORDINÁRIA

Usando da faculdade que Inc é confe-
rida pela letra ii do art. 9 dos lilstaSu-
tos, convoco os senhores acionistas para
uma Assembléia Geral Extraordinária
que se realizará as 10 horas do dia 29
de julho corrente, na sede social, à rua
São Cristovão n. 1.216 para delibera-
rem:

a) ampliação do nosso ramo de ne-
gócio;

a) aprovação do mandato do diretor
tesoureiro.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
- Agéncia Mario Mendonça Si . A.
- Mario Mendonça, diretor-presidente.
(N. 10.624 - 20-7,42 - 42$8 - 3 vezes)

Laboratório Phymatosan S. A.

O Sr. Frederico Marcondes dos San-
tos, na qualidade da Diretor-Presatente
do Laboratório Phymatosau S. A., con-
voca os Srs, acioniatas para uma As
sembléia Geral Extraordinária a reali-
aar-se às 15 horas do dia 30 do cor-
rente, na sede deste Laboratório à rua
Conde • de Bomfbn n. 1.084, afim de
proceder a modificação dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942.
- Laboratório Phymatosan S. A. -
Frederico Marcondes dos Santos.
(N. 10.623 - 20-7-42 - 3918 - 3 vezes)

Companhia Ferro Brasileiro
Sede: Caeté - Estado de Minas Gerais

Aviso aos acionistas
A Diretoria comunica que a 'Assembleia

Geral Extraordinária, realizada no dia.
11 do mês corrente, cuja 'ata foi publi-
cada no "'Minas Gerais" de 18 do cor-
rente, resolveu aumentar de sete mil con-
tos de réis, o capital social, em ações
ordinárias, do valor nominal de 20010
cada uma, integralizadas no ato . da
subscrica o. Cis Srs. acionistas tem pre-
ferência para subscrever o dito aumen-
to, na base de uma ação nova por cinco
antigas, até o dia 18 do mês de agosto
próximo.

As listas de subscrição se encontram
na sede social, no -escritório (lesta ci-
dade à avenida Graça Aranha n. 327,
8. 0 andar, Edifício Montepio, e no es-
critório cio São Paulo, à rua São Bento
n. 329, 11. 0 andar, sala 111.

A Diretoria: Jules Vereist. - Louis
Ensch. - Irenri Filhos.
(N..10.630 - 20-7-42 - 79$6 - 3 vezes)

Edifício "Abaeté"
SSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Segunda convocação)
Pelo presente edital ficam convoca-

dos os senhores co-proprietários do Edi-
fício acima para a Assembléia Geral
Extraordinária (2. • convocação) a rea-
lizar-se às 13 horas do dia 1 de agosto
próximo futuro, à rua I.° de Março
n. 82, 2.0 andar, para tratar dos seguin-
tes assuntos:

a) renúncia do administrador e elei-
ção do seu substituto;

b) prestação de contas:
c) alteração da convenção;

discussão e deliberação do orça=
mento:
e) assuntos gerais • do interesse do

condomínio.
Rio, 20 de julho de 1942. - M. de

Hollanda Moia. administrador.
(N. 10.637 - 20-7-42 - 205)

Companhia Construtora Alcides
3. jotia

Em organização
Alcides Brando Cotia e .Ary Brando

Cotia, na qualidade de fundadores da
Companhia, Construtora .Alcides B. Co-
tia, convocam os Srs. subscritores do
capital social para se reunirem, no dia
1• de agosto do corrente ano, às 13 ho-
ras, no 9.° andar do prédio n. 89 da
rua Visconde de Inhatnna, afim de, em
assembléia, deliberarem sobre o laudo
dos peritos de avaliação dos bens, que
deverão entrar para a formacão do ca-
pital social, e sobre a constituição da
Companhia.

Rio de Janeiro, 20 ele julho de 1942.
- Os fundadores: Alcides Brando Cotia.
- Ara Brando Cotia.
(N. 10.638 - 20-7-42 - 5811 - 3 vezes)

Sociedade) Anônima Distribuidora
de Filme,k Azteca

Já estando subscrito todo o capital,
para a fundação, nesta Mula, da So
dedada Anônima Distribuidora de Fil-
mes Asteca, destinada a promover a di-
fusão de filmes mexicanos, convido to-
dos os fundadores, que subscreveram o
aludido capital, a se reunirem, no pró-
ximo dia 30 do corrente mês, as 15 ho-
ras, no segundo andar do prédio n. 183
da rua Sete de Setembro desta cilada,
afim de se construir a Assembléia Geral,
discutir os estatutos e eleger a primeira
Diretoria do Conselho Fiscal, e Suplen-
tes, e praticar todos os atos necessários
à constituição da, 'mencionada ,socialade.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
- Elysio Dantas.

(N. 10.634 - 20-7-4 -2 - Mn)

Companhia Fiação e Tecidos
Cometa S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acio-

nistas a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, no dia 27 cio cor-
relate, às 14 horas, à rua de São Bento
n. 15, sobrado, sede social da Compa-
nhia, para tomarem Conhecimento de
uma proposta de modificacão dos arti-
gos 5.., 8.., 12 e 14 dos Estatutos Su-
ciais.

Rio de Janeiro, • 17 de julho de 1942.
- Dr. Pedro Montalvão Amado, diretor.
(N, 10.611 - 17-7-42 - 31397 - 3 vezes)

3. A. Fiduciária e Administradora
"Fida"

Casa Bancária

Avenida Rio Branco n. 111, 2.° andar,
Sala 210 - Rio de Janeiro

ASSEMBr'.ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Primeira convocação
Convidamos os Srs, acionistas a se

reunirem em Assembléia Geral Exilam-
dinária, no dia 5 de agosto de 1942, às
15 horas, na sede social, afim de deli-
berarem sobre a seguinte ordena do dia

Reforma de Estatutos por Imposiçãa
da, Diretoria Geral da Fazenda Pública.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
- José da Silva Campos, diretor - presi-
dente. - José Braz, diretor-secretário
(N. 10.719 - 21-7-42 - 6112 - 3 vezes)

Adutora Ribeirão das*Lages S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas da

Adutora Ribeilko das Lages S. A. a se
reunir, em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na sua sede social, à rua
cindo Guanabara ia. 17. 8.. andar. pe-
las 15 horas do dia. 24 do corrente, afim
de proceder a eleição do cargo de diretor-
secretário, vago ema virtude de renún-
cia do seu titular.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1942.
- Pela diretoria - Adutora Ribeirão
das Lages S, A. - Frederico Dahne.
(N. 9.693 - 13-7-42 - 5511 - 3 vezes)

Banco Figueiredo Rocha S. A.

ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados todos os acionistas
para a Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 24 de julho de 1942,
As 14 horas, na sede social à rua da
Quitanda n. 111, afim de Vaiar dos
seguintes assuntos:

a) adaptação dos Estatutos ao de-
creto-lei n. 2.627, de 1940, em virtude
de exigências da Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional.

b) aumento de capital, com incors
poraçao de parte do Fundo de Reserva e
subscrição do restante.

c) reforma dos Estatutos no sentido
de ampliar o campo de ação do Banco.

el) destino da conta de lucros sus-
pensos.

eI conhecimento e aprovação de ne-
gócios sobre imoveis feitos pela Dares
toda.
/1 alteração eia taxa mínima de di-

videndo a que se refere o art. 23 dos
Estatutos vigentes.

rtiO de Janeiro, 7 de julho de 1942.
- Os diretores: J. de Figueiredo Ro-
cha. - C. Monteiro de Queira:.
(N. 9.356 - 6-7-42 - 18316 - G vezes)

Banco Almeida Magalhães, S. A.

Na sede desta Banco, na rua General
Camara Ia 47, nesta Capital, será pago
a partir do dia vinte do corrente més
o oitavo dividendo de 25$0 por ação, re-
lativo ao primeiro semestre deste ano.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942.
- Alberto C. A. Magalhães. - Vicente
Magailtdes. - Luiz Magalhães, diretores.

(N. 10.627 - 20-7-42 - 12$2)

Ferro Comercial S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados os acionistas da

Ferro Comercial S. A. a reunir-se em
sua sede social, à rua da QUitanda oUrne-
r0 185, CO andar, sala 605, nesta cidade,
peias 16 horas do dia 27 do andante,
afim de deliberarem sobre a proposta
de aumento do seu capitai social, alte-
ração dos seus estatutos e quaisquer ou-
tros assuntos consequentes ou conexos
a ditos fins.
. Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942.
- Nelson de Magalhães Porto, diretor-
secretário.
(N. 10.714 - 17-7-42 - 6192 --a- 3 vezes)

ANÚNCIOS

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE $400


